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Título: Tutoria centrada na promoção dos processos de Auto-Regulação em alunos do 3.º Ciclo do 
Ensino Básico 
 
Resumo: Esta dissertação teve como racional teórico a teoria sociocognitiva de Bandura (1986, 
1997). O 1.º objectivo foi orientado para a implementação de um projecto de Tutoria em 2 
turmas de 7.º ano do 3º Ciclo do ensino Básico. O 2.º objectivo visava a comprovação da 
viabilidade do modelo de Tutoria auto-regulatória, como meio de incrementar estratégias de 
auto-regulação da aprendizagem, auto-eficácia percebida para a auto-regulação da 
aprendizagem e instrumentalidade da auto-regulação da aprendizagem. Foram também 
analisadas algumas variáveis exógenas (número de reprovações, ano de escolaridade e tempo de 
estudo) impactantes nas crenças da auto-eficácia dos alunos e na sua instrumentalidade 
percebida para auto-regular a aprendizagem. Na monitorização e avaliação da investigação 
realizada foi aplicado o questionário IPAAr (Inventário de Processos de Auto-regulação da 
Aprendizagem, revisto) de Rosário (2004a), e, ainda, o QAEARA (Questionário da Auto-
Eficácia da Auto-Regulação da Aprendizagem), e o QIARA (Questionário de Instrumentalidade 
da Auto-Regulação da Aprendizagem), questionários adaptados de estudos anteriores 
(Lourenço, 2007). Um guião de entrevista, usado como suporte da micro-análise realizada, foi 
construído de raiz. A investigação integrou um desenho de medidas repetidas com grupo de 
controlo. O trabalho de análise estatística foi realizado com recurso aos programas SPSS (versão 
16) e AMOS 7. O grupo em tutoria e o grupo de controlo eram ambos compostos por 47 alunos 
do 7.º ano de escolaridade. O grupo de controlo subdividiu-se em subgrupos de 4 alunos, com 
um tutor por grupo. Em primeiro lugar, os resultados indicam que a participação no grupo de 
tutoria produziu melhorias significativas em todas as variáveis dependentes analisadas, após um 
período de 9 meses de intervenção, embora algumas das variáveis apresentassem já efeitos 
significativos aos 6 meses de intervenção. Em segundo lugar, o tamanho do efeito da 
intervenção encontrado foi semelhante, por vezes até maior, que o mencionado em estudos 
anteriores. Em suma, sublinha-se a importância dos programas académicos de tutoria 
focalizados na exercitação das estratégias de auto-regulação da aprendizagem e a relevância da 
investigação utilizando desenhos de medidas repetidas. São discutidas implicações educativas 
do trabalho. 
 
Palavras-chave: Tutoria, auto-regulação da aprendizagem, auto-eficácia, instrumentalidade, 
sucesso académico. 
 












Title: Mentoring focused on the promotion of students’ Self-Regulated Learning processes in 
Middle School  
 
Abstract: This dissertation was anchored on the social cognitive theory of Bandura (1986, 
1997). The implementation of a Mentoring Project in two classes of seventh graders, Middle 
School in Portuguese compulsory education, was our first aim. Our second goal was targeted to 
prove the efficacy of the school-based Mentoring Program as a means to enhance students’ use 
of self-regulated learning (SRL) strategies, self-efficacy and perceived instrumentality of SRL, 
as well as academic performance in mathematics and mother language. Some exogenous 
variables were also analyzed (i.e., number of failures, school year and study time) as they are 
supposed to influence students’ self-efficacy beliefs and perceived instrumentality of SRL.  In 
order to monitor and evaluate the research work  the ISRLP(r) (Inventory of Self-Regulated 
Learning Processes revised), from Rosário (2004a), the QSESRL (Questionnaire of Self-
efficacy of Self-Regulated Learning) and the QISRL(Questionnaire of Instrumentality of Self-
Regulated Learning), both adapted from previous studies (Lourenço, 2007),  have been used. 
The interview guide, that supported the micro-analysis developed, was specially designed for 
this research. A repeated measures design with control group was used. The statistical analyses 
have been developed by using SPSS program (version 16) and AMOS 7. The mentoring group 
and the control group were both comprised of 47 seventh-grade students. The mentoring group 
was divided into subgroups of 4 students with 1 mentor for each group. The results indicate, 
firstly, that participating in the mentoring program led to significant improvements in all the 
dependent variables measured after the 9-month intervention, although for some variables, 
significant effects were already observed at 6 months. Secondly, the effect size of the 
intervention was equal to or higher than that reported in prior studies. As a conclusion, we 
underline the importance of academic mentoring programs focused on practicing SRL 
strategies, and the relevance of using experimental research designs with repeated measures. 
Educational implications are further discussed. 
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Um livro é um mundo que fala, um surdo 
que responde, um cego que guia, um morto 
que vive  




            As profundas mudanças sociais, culturais e económicas que ocorreram na segunda 
metade do séc. XX e que se perpetuarão no séc. XXI, geram grandes desafios às escolas e 
aos orientadores escolares. Uma das questões muito sensível no nosso panorama de 
ensino prende-se com a problemática do insucesso e abandono escolar. Este é um tema 
que não preocupa apenas os investigadores, mas também toda a comunidade educativa, 
devido ao desenvolvimento de uma percepção social em torno da importância do ensino e 
da aprendizagem. 
 O abandono escolar está em larga medida relacionado com o insucesso escolar. 
Este assunto tem vindo a preocupar a sociedade portuguesa em geral e os diferentes 
governos, em particular, através da tutela do Ministério da Educação. A fim de prevenir e 
erradicar o abandono escolar, foram criadas nos últimos anos em Portugal, algumas 
medidas educativas, e uma delas é a figura do Professor-Tutor. A este novo papel foi 
atribuída a função de acompanhar os percursos de todos os alunos que se encontrem em 
situação de risco escolar. A propósito da criação da figura do Professor-Tutor, no tempo 
em que era Ministro da Educação, David Justino, o Jornal A Página (2004), coloca 
algumas reservas à medida; no entanto, não deixa de afirmar que, “(…) para muitas das 
nossas escolas, principalmente para aquelas que se situam no universo do Ensino Básico, 
uma tal decisão é tão necessária como o pão o é para a boca”. 
 Importa, antes de mais, explanar a palavra Tutor. Segundo o dicionário de Língua 
Portuguesa (Machado, 1991), Tutor é “o que está encarregado de uma tutela ou Tutoria; o 
que protege, dirige, ampara ou defende; protector; defensor (..). (…) Estaca ou vara, 
cravada no solo, lenhosa, seca, o mais possível direita, no geral delgada, a que se 
 












encostam plantas débeis, de várias culturas, para efeito de aprumá-las e de as dispor na 
plantação com melhor aproveitamento do espaço, do calor e da luz solar” (p.79). 
 Na mesma obra citada, pode ainda ler-se o seguinte acerca da palavra Tutoria: 
“Cargo ou autoridade de tutor (…). (…) Autoridade; superintendência; (…)”; também as 
“Tutorias da infância”, são aí definidas como “tribunais essencialmente de equidade que 
há em cada comarca para guardar, proteger, defender e corrigir os menores em perigo 
moral, indisciplinados e delinquentes, e que julgam pela sua consciência pelo interesse 
dos menores” (p.79). 
            É importante esclarecer que o termo “tutor” tem sido utilizado de forma 
indiscriminada, dado que o tutor não deve ser apenas entendido como aquele que ampara, 
protege, defende, dirige ou tutela alguém. Na área específica que nos ocupa, ou seja, a 
especialização em Educação, trabalhar como tutor é um correlato do papel de professor e 
do educador. Mais ainda se acrescenta que a designação Tutor deriva de “Tutus, a, um”, 
que na sua raiz quer dizer “seguro” e estáetimologicamente relacionado com o verbo 
tueor, proteger, dar segurança a alguém através da protecção exercida. Esta ideia de 
segurança assume particular importância na função de Tutoria, à semelhança dos antigos 
escravos em Roma, designados por “pedagogos”, dado serem eles os que conduziam à 
escola os filhos dos seus senhores apontando-lhes o caminho seguro. 
 No panorama educativo português, o primeiro documento oficial a referir-se a 
funções de Tutoria, emanado do Ministério da Educação, remonta ao ano de 1993, com o 
Despacho 178-A/ME/93, em que define o apoio pedagógico como podendo revestir 
diversas modalidades entre as quais os programas de Tutoria, nos seguintes termos: alínea 
j) “Os programas de Tutoria para apoio a estratégias de estudo, orientação e 
aconselhamento do aluno”. Vejamos, por exemplo, o primeiro despacho transcrito 




Define o apoio pedagógico como podendo revestir diversas modalidades 
entre as quais os programas de Tutoria, nos seguintes termos:  
alínea j) “Os programas de Tutoria para apoio a estratégias de estudo, 
orientação e aconselhamento do aluno” 
 












 No ano de 1998, surge o Decreto-Lei nº 115-A/98 de 4 de Maio, artigo 36º - 
Organização das actividades de turma, no seu ponto 4, refere o seguinte: “No âmbito do 
desenvolvimento contratual da sua autonomia, a escola pode, ainda, designar professores 
tutores que acompanharão, de modo especial, o processo educativo de um grupo de 
alunos. 
 Seguiu-se-lhe o Decreto Regulamentar nº 10/99 de 21 de Julho – artigo 10º – que 
explicita o seguinte: 
 “1 – A direcção executiva pode designar, no âmbito do desenvolvimento contratual da 
autonomia da escola ou do agrupamento de escolas, professores tutores responsáveis pelo 
acompanhamento, de forma individualizada, do processo educativo de um grupo de alunos, 
de preferência ao longo do seu percurso escolar. 2 – As funções de Tutoria devem ser 
realizadas por docentes profissionalizados com experiência adequada e, de preferência, com 
formação especializada em orientação educativa ou em coordenação pedagógica. 3 - Sem 
prejuízo de outras competências a fixar no regulamento interno, aos professores tutores 
compete: a) Desenvolver medidas de apoio aos alunos, designadamente de integração na 
turma e na escola e de aconselhamento e orientação no estudo e nas tarefas escolares; b) 
Promover a articulação das actividades escolares dos alunos com outras actividades. c) 
Desenvolver a sua actividade de forma articulada, quer com a família, quer com os serviços 
especializados de apoio educativo, designadamente os serviços de psicologia e orientação e 
com outras estruturas de orientação educativa”. 
 
 A nomeação de um Tutor pela escola pode ser uma medida educativa muito útil, 
embora seja pouco utilizada. O acompanhamento individualizado que o Professor-Tutor 
pode prestar a alunos com problemas tão diversos como os respeitantes a uma difícil 
integração na escola ou na turma, dificuldades severas de adaptação, necessidades 
educativas especiais ou comportamentos perturbadores, pode contribuir para a sua 
resolução, sempre que em articulação com outros serviços da escola ou da comunidade, 
como por exemplo o Serviço de Psicologia e Orientação, o Professor de Apoio Educativo 
ou a Comissão de Protecção de Crianças e Jovens, além dos professores da turma.  
 Os problemas da sociedade reflectem-se sempre na escola, e esta acaba por ter 
poucos recursos para dar uma resposta eficaz. Só uma intervenção articulada de 
 












instituições e serviços da escola e da comunidade nos poderá conduzir a uma resposta 
mais ajustada.  
 Essa necessidade é assumida na publicação do Despacho Normativo nº50/2005, 
no ponto 2, com a implementação do Plano de Recuperação Individual dos alunos:  
 
“ (…) 2 – O plano de recuperação é aplicável aos alunos que revelem dificuldades de 
aprendizagem em qualquer disciplina, área curricular disciplinar ou não disciplinar. 3 – O 
plano de recuperação pode integrar, entre outras, as seguintes modalidades: a) Pedagogia 
diferenciada na sala de aula; b) Programa de Tutoria para apoio a estratégias de estudo, 
orientação e aconselhamento do aluno; c) Actividades de compensação em qualquer 
momento do ano lectivo ou no início de um novo ciclo; d) Aulas de recuperação; e) 
Actividade de ensino específico da língua portuguesa para alunos oriundos de países 
estrangeiros. (…)” 
 
 O mesmo Despacho Normativo 50/2005, especifica no ponto 4 que o aluno do 
ensino básico é contemplado com um Plano de Recuperação, sempre que no final do 1º 
período lectivo obtenha três ou mais níveis inferiores a três. 
 





Define o apoio pedagógico como podendo revestir diversas 
modalidades entre as quais os programas de Tutoria, nos seguintes 
termos: alínea j) “Os programas de Tutoria para apoio a estratégias de 
estudo, orientação e aconselhamento do aluno”. 
 
Dec. Lei nº115 A/98 
Artigo nº 36, ponto 4, prevê a possibilidade de as escolas designarem 
professores tutores, nos seguintes termos: artigo nº 36, ponto 4: “No 
âmbito do desenvolvimento contratual da sua autonomia, a escola 
pode, ainda, designar professores tutores que acompanharão, de modo 









São referidas algumas indicações sobre o perfil do professor-tutor e 
sobre as suas competências, da seguinte forma: “Artigo 10.º Professor 
tutor: 
1 – A direcção executiva pode designar, no âmbito do desenvolvimento 
contratual da autonomia da escola ou do agrupamento de escolas, 
professores tutores responsáveis pelo acompanhamento, de forma 
individualizada, do processo educativo de um grupo de alunos, de 
preferência ao longo do seu percurso escolar. 
2 – As funções de Tutoria devem ser realizadas por docentes 
profissionalizados com experiência adequada e, de preferência, com 
formação especializada em orientação educativa ou em coordenação 
 













3 – Sem prejuízo de outras competências a fixar no regulamento 
interno, aos professores tutores compete: 
a) Desenvolver medidas de apoio aos alunos, designadamente de 
integração na turma e na escola e de aconselhamento e orientação no 
estudo e nas tarefas escolares; 
b) Promover a articulação das actividades escolares dos alunos com 
outras actividades formativas; 
c) Desenvolver a sua actividade de forma articulada, quer com a 
família, quer com os serviços especializados de apoio educativo, 
designadamente os serviços de psicologia e orientação e com outras 
estruturas de orientação educativa”. 
 
Despacho Normativo 
nº 50 /2005  
 
Surge com a mesma formulação inicial, no âmbito da elaboração dos 
planos de recuperação, acompanhamento e desenvolvimento, nos 
seguints termos: “Ponto 3 – O Plano de Recuperação pode integrar, 
entre outras, as seguintes modalidades (…) alínea b) Programas de 
Tutoria para apoio a estratégias de estudo, orienação e aconselhamento 
do aluno” 
 
Decreto - Lei nº 
75/2008 
No âmbito da organização das actividades da turma (artigo 44º), 
explicita apenas que “no desenvolvimento da sua autonomia, o 
agrupamento de escolas ou escola não agrupada pode ainda designar 
professores tutores para acompanhamento em particular do processo 
educativo de um grupo de alunos”.  
 
 
 Cada escola interpretou de diferentes formas esta modalidade de apoio, e em 
alguns casos, surge já como uma resposa integrada no âmbito do Projecto Educativo e 
Regulamento Interno. Contudo, em outros casos, subsistem situações em que esta 
ferramenta educativa aparece como uma resposta pontual a um problema e/ou 
necessidade concreta. De uma forma ou de outra, a maioria das escolas orienta esta 
modalidade de Tutoria para alunos em risco, numa clara perspectiva remediativa 
silenciando uma lógica preventiva.  
 A sugestão de integrar um aluno num espaço de apoio de Tutoria no final do 1.º 
período esbarra habitualmente com algumas dificuldades de ordem organizacional, que 
por vezes competem com critérios educativos. Nesta etapa do ano, os horários dos 
docentes já estão atribuídos, e os espaços disponíveis de alunos e docentes/tutores nem 
sempre coincidem. Por esta ordem de razões, a não ser que os horários dos docentes 
reservem à priori horas definidas para apoio na modalidade de Tutoria, a possibilidade de 
os conselhos de turma optarem pela modalidade de Tutoria pode ficar comprometida. 
 












Deixemos, por ora, as explanações administrativas de lado e retomemos o discurso em 
torno do núcleo substantivo do conceito. 
 O artigo intitulado
1
 Professor tutor: que funções e objectivos? Refere o seguinte: 
“À escola chegam alunos mais favorecidos e outros mais desfavorecidos. As 
desigualdades situam-se nos domínios social, cultural, económico e até de saúde. As 
discriminações positivas são tentativas de solucionar a discriminação negativa com que 
os menos favorecidos chegam à escola. É nesse contexto que surge a figura de professor 
tutor, consagrada no Decreto-Lei nº 115-A/98”. 
 As dificuldades de integração na escola e/ou na turma, comportamentos 
perturbadores e também em casos de necessidades educativas especiais, são situações em 
que um aluno deve ser acompanhado por um professor tutor.  
 No mesmo artigo referido anteriormente (Zenhas, 2001), é referido que “ (…) ao 
professor tutor pede-se que dê um acompanhamento mais atento e mais próximo a um 
aluno ou a um grupo de alunos. Essa tarefa só pode obter sucesso se ele souber definir 
bem as prioridades e promover um trabalho de cooperação com todos quantos nele devem 
ser envolvidos. É também fundamental que ele consiga estabelecer empatia com o (s) 
aluno (s) a seu cargo, sem com ele (s) e com os seus problemas se identificar, já que 
muitas vezes a carga emocional se torna demasiado pesada”. 
 Assim sendo, a relação no processo de Tutoria pode incluir três vertentes: 
professor, educador e tutor. No que diz respeito à construção do saber, a Tutoria deve 
ajudar a estruturar o estudo, bem como orientar, estimular o aluno a fim de este construir 
o seu próprio conhecimento, embora não se possa equiparar o processo de Tutoria a 
“explicações” ou a compensação ou remediação de lacunas de conteúdos. Nesta 
perspectiva, o Tutor deve ser um educador que possui algumas características essenciais: 
domínio técnico-científico, habilidade e preparação para estimular a busca de respostas 
por parte do aluno. 
                                                          
1 Zenhas, Armanda (2001), “Professor tutor: que funções e objectivos?”, de 10/07/2001, in. O Portal da Educação, Educare (artigo 
consultado em 29/08/2006) 
 
 












 Na perspectiva de Gordillo (1984: 106), citando Garcia Hoz (1970), a missão do 
Tutor, baseada numa relação de confiança, é  
 
“ (…) Unificar os elementos de formação e estimular o aluno a conseguir os objectivos de 
formação humana e moral que estão fora do âmbito do ensino propriamente dito”.  
 
Neste sentido, podemos definir Tutoria, como:  
 
“ (…) Uma acção sistemática, específica, concretizada num tempo e num espaço (e.g: uma 
hora por semana) em que o aluno recebe uma especial atenção, individualmente ou em grupo, 
e que se considera uma acção personalizada, porque (…) ajusta a resposta educativa às 
necesidades particulares, prevendo e orientando as possiveis dificuldades” (Álvarez & 
Bisquerra, 1996, p. 333). 
 
 De um ponto de vista similar, Beltran (1994:43), perspectiva a orientação/Tutoria, 
como um processo de ajudar o individuo a ser guiado nos seus estudos e obter o sucesso.  
 A questão que se coloca neste trabalho é a seguinte: Em que medida a Tutoria 
pode ajudar a incrementar a auto-eficácia e auto-regulação do aluno? É em torno desta 
questão que se desenvolverá o presente projecto de investigação. Neste sentido, uma das 
vertentes é a abordagem da influência da Tutoria no desenvolvimento da auto-eficácia; 



















1.Propósito desta investigação 
 
 
 O objectivo primordial da presente dissertação consiste em implementar um 
Projecto de Tutoria com alunos do 3.º Ciclo do Ensino Básico centrado na promoção dos 
processos e estratégias de auto-regulação. A escolha do tema prende-se com uma 
necessidade sentida de dar resposta a dúvidas e omissões dos documentos emanados do 
Ministério da Educação, no que concerne a como desenhar e implementar um processo de 
Tutoria no Ensino Básico.  
 Diversas escolas do ensino básico depois de esta medida ter sido anunciada como 
uma das medidas de combate ao insucesso e abandono escolar iniciaram programas ou 
apoio Tutorial aos seus alunos. Mas – e referimo-nos apenas aos casos por nós 
conhecidos, ainda que sejam muitos e com muita certeza espelhem a realidade nacional 
neste particular -, sem um quadro teórico sólido que substantivasse a iniciativa e sem uma 
lógica verdadeiramente promocional. 
 Analisámos bastantes modelos de Tutoria implementados no terreno, antes de 
iniciarmos esta investigação, - inclusivamente participamos nalguns projectos enquanto 
docente de algumas dessas escolas. Estes projectos apresentam habitualmente uma 
natureza claramente remediativa, ao arrepio do articulado legal e do discurso nos 
respectivos conselhos pedagógicos. As intervenções, com excepções, estão vocacionadas 
para ajudar jovens claramente em risco de abandono escolar, muitos com insucessos 
repetidos e um percurso escolar muito incompleto.  
 Vivenciámos, por activa e por interposta pessoa, experiências de Tutoria avulsas e 
ateoréticas, em que a escola vai ofertando ao aluno com lacunas escolares graves, em 
risco de abandono, e por vezes também com um contexto socioeconómico instável e/ou 
desfavorável, um tipo de Tutoria em que o docente não tem qualquer espécie de 
referencial para se orientar, optando, na sua maioria, por uma abordagem claramente 
bem-intencionada, mas paternalista, de “bom senso educativo”: “cuidado com o caminho 
 












que levas, olha o que te pode acontecer…”, ou pelo preenchimento de fichas avulsas de 
colmatação de lacunas nas diversas áreas disciplinares. 
 Foi nosso propósito reflectir sobre estas “incongruências” e aceitámos o desafio 
de construir um projecto de Tutoria com um racional teórico claro, uma natureza e uma 
lógica fundadoras robustas, e que fosse útil e eficaz para a intervenção de promoção do 
sucesso escolar. É sobre este projecto que falaremos ao longo desta dissertação, uma vez 
que contaremos a história deste projecto de Tutoria, seguindo os passos do processo de 
auto-regulação: planificação (onde se narra a pesquisa bibligráfica que permitiu construir 
o racional teórico de suporte à intervenção. Será realizada uma breve reflexão sobre 
alguns conceitos-chave, a saber: Tutoria, mentoring, coaching, auto-regulação e auto-
eficácia da aprendizagem. O referencial teórico dos construtos em análise, dará suporte às 
hipóteses delineadas no presente estudo), a fase de execução (onde se narra a arquitectura 
do programa de Tutoria e a sua execução) e, por fim, a fase de avaliação (onde se 
descreve e discutem os resultados obtidos fruto da intervenção).  
 A escolha de alunos do 3.º ciclo prende-se com o facto de ser o ciclo de ensino em 
que a autora do trabalho exerce funções docentes e também porque consideramos que é 
neste ciclo de ensino onde se operam as mais diversificadas transformações na vida dos 
adolescentes e onde se centra um maior índice de retenções e abandono escolar. Com o 
presente Projecto de Tutoria, pretendemos dar resposta a algumas das inquietações ou 
dúvidas que recolhemos na vivência prática, mas também na revisão da literatura, e, 
simultaneamente, contribuir para a formação de docentes nesta ferramenta preventiva.  
 O presente estudo, integrado na linha de investigação dos processos de auto-
regulação e mentoring/Tutoria, tem como objectivo primordial construir um modelo de 
Tutoria auto-regulatória, de forma a promover e monitorizar a eficácia dos métodos de 
estudo e estratégias de aprendizagem trabalhadas com os alunos. Assim sendo, os 
objectivos gerais desta investigação vão ao encontro de algumas respostas para a 
implementação dos processos de Tutoria em contexto de escola, com alunos do 3.º Ciclo 




















 O uso mais antigo que se conhece do termo mentor está patente na obra Odisseia 
de Homero (séc. VIII a.c), epopeia em que o herói Ulisses, pede ao amigo Mentor para 
cuidar do seu filho Telémaco, durante o período da guerra de Tróia. Desde então, o 
mentor passou a ser sinónimo de pessoa sábia que cuida de outros com menor 
experiência. Actualmente a palavra mentor é mundialmente utilizada para designar 
pessoas que guiam e que aconselham outros, os mentorados. Neste sentido, mentoring 
consiste na acção do mentor, é uma prática que se tornou muito popular nos USA, como 
um meio eficiente de assegurar a passagem e o desenvolvimento de capacidades, 
conhecimentos e competências do mentor para o mentorado.  
 A origem moderna das práticas de mentoring remonta ao séc. XVII/XVIII, sendo 
atribuídas ao educador e religioso francês Fénelon, cuja obra mais conhecida, Les 
Aventures de Télémaque, - se inspira no poema homérico acima referido. Contudo, é de 
salientar que existem evidências, patentes em documentos históricos, de que a prática de 
mentoring em África é anterior à civilização grega.  
 Na ausência de dados concretos, e baseando-nos na elucidativa imagem da 
Odisseia e nas práticas com discípulos, escudeiros e aprendizes correntes nas diferentes 
sociedades ao longo dos séculos, permitimo-nos concluir que a prática de mentoring é tão 
antiga quanto a própria civilização humana. 
 Paralelamente à ênfase que se tem dado a programas de mentoring, coexiste um 
interesse crescente em implementar actividades de coaching. Os termos mentoring e 
coaching designam actividades similares, de aconselhamento e de guia, porém dentro de 
perspectivas, desígnios, alvo e objectivos diferentes. O termo coaching é utilizado para o 
relacionamento, quando se visa a melhoria de desempenho numa área de competência 
concreta; o mentoring, por outro lado, apresenta um sentido mais amplo, focando o 
desenvolvimento do indivíduo como um todo. O mentor é suposto ajudar o mentorado a 
descobrir as direcções que quer tomar; apresenta uma abordagem mais educacional. O 
 












coaching está mais dirigido para a colmatação de lacunas numa área específica, 
apresentando uma natureza mais instrutiva. 
 Um programa de Coaching pode ser útil para ajudar os indivíduos a resolver 
problemas complexos e atingir metas concretas e centradas num domínio (e,g. domínio 
das tecnologias de ensino nos Quadros Interactivos). Um programa de mentoring é mais 
abrangente e pressupõe, entre outros, os seguintes elementos: promover a aprendizagem; 
tanto o fracasso como o sucesso são poderosos momentos de aprendizagem e devem ser 
partilhados e motivo de reflexão e análise, por exemplo, promovendo uma visão 
melhorada da realidade que incremente a auto-eficácia. Clutterbuck e Sweeney (1997) 
elencam algumas diferenças entre Coaching e Mentoring, contidas no Quadro 2: 
 
     Quadro 2: algumas diferenças entre Coaching e Mentoring (Clutterbuck & Sweeney (1997):   
COACHING MENTORING 
Foco na actividade Foco no progresso 
Geralmente de curto prazo Geralmente de longo prazo, às vezes a vida inteira 
Feedback explícito Feedback intuitivo 
Desenvolvimento de actividades Desenvolvimento de capacidades 
Direccionado pelo coach Direccionado pelo mentor ou mentorado 
Mostra onde está errado Ajuda na escolha das alternativas 
 
 O coaching consiste numa espécie de parceria entre o treinador e os clientes, que 
tem como fim de proporcionar estrutura, orientação e apoio para os respectivos. De entre 
as múltiplas tarefas a executar, salientam-se, nomeadamente, tarefas tais como: reflectir 
sobre os pressupostos e percepções dos sujeitos sobre o seu trabalho, sobre eles próprios e 
os outros; definir metas realistas e relevantes, ajustadas às suas necessidades e à sua 
natureza específica; concretizar acções pertinentes e realistas para alcançar os objectivos 
traçados; reflectir sobre as respectivas acções desenvolvidas e partilhar com os outros. 
Atente-se em algumas definições, que podem ajudar a ilustrar o conceito: 
“Coaching é explorar o potencial de uma pessoa para maximizar o seu próprio desempenho. 
É ajudá-los a aprender e não ensiná-los (…) optimizar o potencial das pessoas no seu 
desempenho” (Whitmore, 2002, p. 97) 
 












“Coaching é um processo que permite a aprendizagem, o desenvolvimento e o desempenho 
e, assim, permite a melhoria (…) para se concentrar, motivar e apoiar os outros a alcançarem 
os seus objectivos” (Parsloe & Wray, 2000, p. 183);  
“Coaching é a arte de facilitar o desempenho, a aprendizagem e o desenvolvimento do outro” 
(Downey, 2001, p. 301). 
"Coaching é facilitar o desempenho de um cliente, experiência de aprendizagem (…) Linder-
Pelz & Hall, (2008, p. 43). 
 Alguns autores (Peterson, 2006; Stober, 2006; Williams et. al., 2002), defendem 
que o Coaching aborda todos os aspectos da pessoa, tais como uma mudança duradoura 
não pode ser alcançada sem uma reorientação fundamental e holística.  
 Parsloe e Wray (2000) argumentam que parte da razão para a falta de clareza 
sobre a definição de coaching é que estamos a meio de uma revolução intelectual, em que 
o termo coaching tem sido aplicado em áreas como a educação e ambiente de trabalho, 
levando à confusão sobre o que o coaching é. Resulta daqui que as fronteiras não estão 
firmemente estabelecidas, embora exista um consenso sobre mentoring (instrucional) e 
coaching (não-directivo). O treino de coaching numa perspectiva humanista rogeriana 
(Rogers, 1951, 1959), centrada na pessoa, encara a mudança positiva e auto-realização 
como uma força motriz na psique humana, abordagem que se baseia na psicoterapia (com 
forte ênfase na relação médico-cliente). Também pressupõe a promoção de uma 
abordagem holística.  
 
Quadro 3: Abordagens para delinear coaching (Adaptado de Stober e Grant, 2006). 
Tipo do treino Objectivo do treino 
 
Humanista 
"Coaching é acima de tudo sobre o crescimento humano e mudança" 
(Stober, 2006 p. 17) 
 
Behaviorista 




Coaching é ajudar os clientes a desenvolver e crescer na maturidade 
 
Treino cognitivo 
Coaching é mais importante sobre o desenvolvimento de pensamentos 
adaptativos 
 















"Coaching é meta-orientado, processo de solução-focalizada" (Grant, 
2006 p. 156). " 
Abordagem da 
psicologia positiva 
"Desviar a atenção de causas e unidades de dor para que energize as 
pessoas e as puxe para a frente" (Kauffman, 2006 p. 220) 
 
Treino de aventura 
Treinar o cliente através de situações desafiadoras e da aprendizagem que 
surge ao longo do próprio treino 
Educação de adultos Abordagem de aprendizagem que ajuda a auto-dirigir os alunos a refletir 
e crescer a partir das suas experiências 
Coaching Sistémico "Coaching é uma jornada em busca de padrões" (Cavanagh, 2006 p. 313) 
 
 
 Habitualmente o tutor é uma pessoa mais experiente, disposta a partilhar os seus 
conhecimentos com alguém menos experiente numa relação de confiança mútua. Numa 
mistura de “pai” e de “par”, o tutor tem como principal função facilitar a evolução de um 
indivíduo em desenvolvimento. Tutoria inclui treino, facilitando e aconselhando, mas 
também uma “rede” (Clutterbuck, 1991). Segundo Landsberg (1996), a Tutoria é, de 
facto, uma tarefa educativa que inclui treino, abarcando um amplo leque de tarefas de 
aconselhamento e apoio, tais como aconselhamento de carreira, entre outras. Com base 
nas definições apresentadas podemos concluir que tanto o coaching como a Tutoria são 
actividades complexas, profundamente associadas ao apoio da aprendizagem individual. 
 A expressão em Inglês peer-networking, pode ser tomada como um termo 
genérico para abranger dois ou mais indivíduos que trabalham juntos para melhorar o 
intercâmbio de informações, divulgação de boas práticas e organização de apoio mútuo e 
de aprendizagem. Essas redes de apoio e suporte podem ocorrer entre indivíduos ou 
grupos dentro das escolas ou em colaboração com outras escolas. 
 Apesar da falta de colaboração de professores em muitas escolas (Harris, 2001), o 
incentivo de parcerias estreitas entre os colegas pode ajudar a reduzir ou, inclusive, 
eliminar a baixa colaboração existente no seio das escolas (Beatty, 2000) e a obtenção 
dos seguintes benefícios:  
 
 












(i) O encorajamento da colaboração entre docentes pode ser visto como uma 
ferramenta de capacitação de professores. Lieberman e Miller (2000), por 
exemplo, sugeriram que os professores podem aumentar a sua confiança na 
realização de tarefas, aprimorar a sua experiência e aumentar a sua auto-
estima através do mútuo apoio oferecido pelos outros colegas. 
 
(ii) A colaboração entre docentes pode constituir uma valiosa ajuda na 
transferência de aprendizagem do professor para o aluno, resultando num 
maior impacto na experiência de sala de aula e aumento dos padrões de 
realização (Joyce & Chuva, 1988; Oldroyd & Hall, 1988; Wallace, 1996; 
Swafford, 1998; Rhodes & Houghton-Hill, 2000); 
 
(iii) Nas escolas onde a colaboração e confiança entre as pessoas é baixa ou não é 
institucionalizada, o incremento intencional de abordagens para o 
desenvolvimento profissional e gestão de desempenho, tem implicações 
quanto à gestão de equipas nas escolas. Nas escolas onde a cultura de 
desenvolvimento profissional já inclui uma forte colaboração de professores, 
a adopção de coaching, mentoring e peer networking, apresenta menos 
problemas e resultados mais imediatos. No entanto, em muitas escolas, sabe-
se que a colaboração dos professores não é a predominante (Harris, 2001), e a 
intervenção dos órgãos de gestão pode ser necessária para instalar e 

























 Através de depoimentos de pessoas – jovens e adultos – que têm beneficiado da 
acção da Tutoria, os dados mostram claramente que muitos jovens têm uma grande 
necessidade de modelos positivos; a existência de um crescendo de famílias 
monoparentais e de famílias que passam por necessidades enormes sugerem a 
necessidade de aumentar os cuidados preventivos com redes de apoio para preencher o 
vazio deixado pelos pais desunidos, ocupados ou desocupados, são algumas das 
explicações apresentadas por Rhodes (1994); Cooper et. al. (2002); Hamilton & Hamilton 
(2005). 
 O processo de Tutoria pode trazer mudanças na escola, na comunidade ou na 
empresa onde o programa é implementado (Hamilton & Hamilton, 2005). Quando é a 
escola a organizar o programa de Tutoria, esta deixa de ter um papel meramente 
operacional e passa a ter um papel mais estratégico na vida dos estudantes. Os resultados 
da análise apontam para um beneficio de toda a comunidade educativa, uma vez que o 
programa potencia uma espécie de “quebra de barreiras” entre grupos étnicos, sociais 
e/ou económicos, possibilitando uma maior integração entre os seus diferentes membros. 
 Nos programas de Tutoria existem dois tipos de possibilidade de escolha dos 
tutores: (i) escolha natural (e.g., amizade, parentesco, colegas) e (ii) escolha planeada 
(i.e., os tutores e participantes são seleccionados e designados através de um processo 
formal). 
 Um dos aspectos principais do sucesso do programa de Tutoria reside na 
adequada designação e formação dos tutores (Rhodes, 1994). Nos programas 
estruturados, os tutores são seleccionados/recrutados na comunidade, nas empresas, 
comunidades profissionais e religiosas e necessitando de treino sob uma metodologia 
específica. Os programas de Tutoria, voltados para os jovens têm vindo a proliferar 
sobretudo nos E.U.A e, nos últimos anos, também na Europa. 
 












 O recrutamento e treino dos tutores são realizados por algumas organizações (e.g., 
Big Brothers/Big Sisters of America), através de entrevistas pessoais, sendo os meios de 
comunicação o veículo de promoção e divulgação dos programas.  
Por exemplo, no programa referido (Big Brothers/Big Sisters of America), o perfil 
adequado do tutor é ser responsável; ético; discreto; aberto à novidade, diversidade e à 
pesquisa; aberto ao trabalho em equipa e a discussões em grupo; persistente; deve 
apresentar experiência relevante em alguma área de actuação; deve ser bom ouvinte; deve 
ter um elevado nível de equilíbrio emocional; deve ter uma ocupação profissional que lhe 
permita disponibilizar tempo para os atendimentos; ter natural interesse por pessoas; deve 
ser flexível e paciente; focado em resultados e capacidade de persuasão. O objectivo 
deste programa de Tutoria, que é naturalmente extensível aos demais programas e 
intervenções em Tutoria, é ajudar o tutorado a atingir os seus objectivos. 
  
 












2. O conceito de Tutoria 
 
 
“Nem toda a tentativa de realizar um processo de Tutoria é 
automaticamente eficaz em qualquer lado. Para o ser, a Tutoria 
necessita de ser ponderada, bem estruturada e cuidadosamente 
monitorizada. Os tutores têm que saber como podem ajudar e quando 
não o estão a fazer” (Topping, 2000, p. 3) 
 
 
             O conceito de Tutoria tem uma longa história. Freedman (1993) descreveu o 
conceito tradicional de orientação em que os mais idosos ajudam os mais novos com a 
aprendizagem de uma profissão ou habilidade. Bronfenbrenner (1989), define o 
desenvolvimento humano como “o conjunto de processos através dos quais as 
particularidades da pessoa e do ambiente interagem para produzir constância e mudança 
nas características da pessoa no curso da sua vida” (p. 191), e proporcionou uma definição 
mais contemporânea e mais adequada, em que mentoring/Tutoria foi definido como “uma 
relação entre um par de indivíduos não aparentados, geralmente de diferentes idades e de 
desenvolvimento. O tutor é o mais velho, pessoa mais experiente, que procura 
desenvolver o carácter e a competência de uma pessoa mais jovem” (Bronfenbrenner, 
1996, p. 9). 
 Mentoring/Tutoria tem sido descrito de diversas formas, nomeadamente, um “(…) 
relacionamento de um para um (adulto que cuida de uma criança que necessita de apoio 
para alcançar a carreira académica, desenvolvimento social e objectivos pessoais  (…)”  
(McPartland & Nettles, 1991),  e tem sido descrito também como  "(…) uma relação de 
um para um entre um adulto carinhoso e um jovem que poderá beneficiar da relação 
(…)" (Weinberger).  Mentoring/Tutoria pode também  ser "planeada" ou "natural"; sendo 
que as  relações naturais são informais e desenvolvem-se de forma independente entre os 
jovens e os seus amigos, professores, empregadores, ou parentes, enquanto que as 
relações planeadas são mais formais e envolvem um programa estruturado entre uma 
 












pessoa jovem (o aprendiz)  e um mentor, com objectivos específicos e metas. (Floyd, 
1993, Weinberger). 
 Assim sendo, os programas de Mentoring/Tutoria, podem ser divididos em três 
categorias gerais e que de certa forma se sobrepõem: (i) orientação educacional que visa 
melhorar o desempenho académico e o comportamento do aluno; (ii) orientação de 
carreira com o foco específico em ajudar o jovem estudante a desenvolver competências 
necessárias a fim de escolher opções profissionais; (iii) desenvolvimento pessoal voltado 
para ajudar os jovens durante as fases de stress pessoal ou social e facultar orientação 
para tomadas de decisão (Floyd, 1993) e (iv) a prestação de apoio e supervisão das 
atividades de Tutoria. 
 Especificando, Floyd (1993) refere que a Tutoria pode ser descrita como 
apresentando uma natureza: (i) natural ou (ii) planeada. O primeiro tipo (i.e., natural) 
ocorre através de laços de amizade; no contexto de ensino; no aconselhamento e treino de 
algo. Tradicionalmente algumas instituições tais como família, igreja, bairro, escola, 
forneciam oportunidades de orientação natural. Estas instituições, pelas novas exigências 
da vida e constrições associadas, têm mudado nas últimas décadas a sua trajectória e 
intervenção educativa, reduzindo a possibilidade de adultos prestarem assistência e 
orientação à juventude. 
 Os programas de Tutoria planeada (estruturada) e de forma sistemática, foram 
emergindo, a fim de colmatar essa lacuna. O objectivo principal destes programas está 
orientado para preencher a lacuna criada pela diminuição da orientação natural 
(Freedman, 1993), possibilitando, por exemplo, aos alunos em risco, alvo prioritário 
destas intervenções, crescer como adultos responsáveis. 
 Revisões de estudos sobre Tutoria levaram a concluir, de forma consistente, que 
métodos mais estruturados, nos quais os tutores recebem preparação/formação, tendem a 
obter melhores resultados (Cohen, Kulik & Kulik, 1982; Sharpley & Sharpley, 1981; 
Topping & Ehly, 1998). 
 Existe um modelo de intervenção de Tutoria multifacetado, ligado a diversos 
apoios e serviços (Flaxman, 1988) e um outro modelo de especialização em Tutoria que 
tem sido discutido como um modelo de boas práticas (Tierney, Grossman & Resch, 
 












1995). Os diferentes programas de Tutoria diferem nos seus objectivos básicos e na sua 
filosofia. Enquanto uns programas perseguem o objectivo geral de promover o 
desenvolvimento positivo dos jovens, outros adoptaram metas instrumentais mais 
focalizadas, tais como a colmatação de lacunas no processo educativo (e.g., competências 
sociais, estratégias de aprendizagem) e a promoção de competências de empregabilidade 
(Saito & Blyth, 1992). Os méritos destes programas têm promovido consideráveis 
discussões na literatura (e.g., Darling, 1994; Hamilton & Hamilton, 1992; Tierney, 1995), 
com argumentos a favor de cada uma das abordagens. 
 A importância atribuída aos relacionamentos de Tutoria como uma influência 
protectora sugere que os programas podem oferecer maiores benefícios para os jovens 
considerados como “de risco” em virtude das características associadas ao próprio sujeito 
(e.g., baixas competências sociais, baixa resistência à frustração, locus de controlo 
externo, lacunas severas nas competências transversais de leitura e escrita) e/ou 
condições ambientais (e.g., pressão de pares envolvidos em disrupção, consumos 
nocivos) (Rhodes, 1994). Assim, esses jovens têm sido o foco de uma grande parte dos 
programas de Tutoria (Freedman, 1992) e actualmente constituem a maioria de todos 
aqueles que usufruem destes processos (Mclearn, Colasanto, Schoen & Shapiro 1998). 
No entanto, os programas também se têm centrado em outros subgrupos, nomeadamente 
jovens de famílias monoparentais de meios socioeconómicos desfavorecidos, bem como 
em alunos que integram grupos de minoria racial ou étnica (e.g., Royse, 1998). 
 O “programa de Tutoria” tem sido abordado como um meio que potencialmente 
afecta os jovens numa grande variedade de áreas, incluindo emocionais e 
comportamentais, funcionamento, desempenho académico, o emprego ou 
desenvolvimento de carreira. Uma preocupação importante é a de clarificar se os 
benefícios da Tutoria são evidentes em toda esta diversidade de resultados propostos.  
É necessário, portanto, avaliar objectivamente os efeitos globais de programas de Tutoria 
e investigar uma eventual variação do impacto do programa em associação com os 
factores relacionados a cada uma das áreas acima referidas: concepção e implementação 
do programa; características dos jovens que integram o programa; tipo e qualidade das 
relações estabelecidas entre o tutor e tutorado, e avaliação dos resultados. Por último, 
 












identificar quais as características específicas do modelo de Tutoria que melhores 
resultados apresenta, a fim de reforçar a eficácia do programa. 
 Para que os programas de Tutoria possam produzir os resultados desejados, é 
necessário estabelecer relações entre jovens e adultos que envolvam padrões de um 
contacto regular durante um período significativo de tempo (DuBois & Neville, 1997; 
Freedman, 1992; Slicker & Palmer, 1993). Na prática, devido a dificuldades encontradas 
no recrutamento de tutores, os níveis de envolvimento entre tutor e tutorando, bem como 
a cessação antecipada de relacionamentos anteriores à realização do programa, nem 
sempre respondem adequadamente às expectativas criadas (Freedman, 1992; Hamilton & 
Hamilton, 1992). Por conseguinte, é pertinente investigar as características específicas da 
interacção em Tutoria que melhores resultados apresentam a fim de reforçar a eficácia do 
programa. 
 Da revisão da literatura efectuada, verificou-se a existência de múltiplas 
perspectivas relativamente ao conceito de Tutoria, especialmente desde a recente 
popularidade, quer pessoal, quer profissional, do nóvel conceito de coaching. Contudo, é 
consensual descrever a Tutoria como o conjunto das actividades realizadas por um tutor, 
tendo em vista o sujeito tutorado, com o fim de o ajudar a realizar um trabalho mais 
eficaz e/ou para progredir na sua carreira. Um tutor pode usar uma variedade de 
abordagens, nomeadamente: orientação, formação, discussão, aconselhamento, para 
citarmos alguns exemplos e, tendo em conta a etimologia do termo acima explicitado (cf. 
p. 10). 
 Em síntese, a palavra Tutor refere-se ao indivíduo que legalmente é encarregado 
de ser protector e defensor, um conceito ligado a processos de justiça; enquanto o termo 
Mentoring (mentor), designa aquela pessoa que guia, ensina, aconselha; e aparece 
frequentemente ligado a uma perspectiva educacional. Indubitavelmente, Tutoria é um 
conceito polissémico, em função dos contextos onde é considerado e de como é 
implementado no terreno. 
 Neste trabalho tomaremos estes dois conceitos como sinónimos e adoptaremos a 
palavra Tutoria, por motivos de ordem pragmática, dado que esta palavra consta do 
articulado dos textos do ministério da educação e da prática educativa corrente. 
 












 Defendemos um modelo de Tutoria, no qual  
 
“ (…) a figura do tutor é alguém capaz de potenciar o projecto e sentido de vida daquele que 
acolhe, contribuindo para que todas as suas potencialidades sejam despertas e estimuladas 
(…)” (Azevedo & Nascimento, 2007, p. 4) e “(…) o conceito de Tutoria inclui uma dimensão 
de processo, de cuidado, de comprometimento com o outro, para que este se assuma como 
construtor principal do seu sentido de vida” (Azevedo & Nascimento, 2007, p. 6).  
 
 Atribuiremos, nesta investigação, um destaque prioritário a um modelo de Tutoria 
de grupo (de 3 a 5 elementos por cada tutor). Se, por um lado, é suposto que o tutorando 
possa, por intermédio da acção Tutorial, potenciar as suas capacidades cognitivas, sociais 
e comportamentais, por outro lado, o professor tutor, ao estabelecer contacto com os seus 
tutorandos, complementa a sua tarefa docente, representando para si próprio um 
enriquecimento pessoal que de outra forma não obteria. Precisamente porque associado 
ao papel de tutor existe o inerente exercício reflexivo a que a prática de Tutoria obriga, 
bem como o contacto pessoal com os tutorandos que de outra forma se esbate, por 
exemplo, numa turma de 25 a 30 alunos o professor vê necessariamente reduzida a 
interacção individual com cada um dos alunos. 
 As respectivas revisões das teorias mais recentes centradas no processo de 
aprendizagem remetem para uma opinião consensual dos teóricos sobre o facto de a 
aprendizagem se desenvolver melhor quando existe um permanente feedback, bem como 
um maior envolvimento do aluno, orientado por metas definidas e objectivos muito claros 
(Rosário et. al., 2010), o que justifica a necessidade de um Tutor que ajude a desenvolver 
todas as capacidades do tutorando implicado no processo ensino-aprendizagem (Alves, 
2007). 
 A aprendizagem implica, portanto, aspectos afectivos e cognitivos, na certeza de 
que seguidos os métodos para melhorar a aprendizagem e a formação da criança e jovem 
que mais êxitos têm tido são os que se centram no aluno, considerando os seus interesses, 
a interacção do sujeito com a escola, com o meio e com as aprendizagens, nunca 
perdendo de vista as metas previamente traçadas e planeadas. Esta perspectiva de 
aprendizagem possibilita orientar, dirigir e supervisionar o processo ensino-
aprendizagem, uma vez que a acção prática Tutorial é um método centrado no aluno e no 
 












qual o professor tutor favorece atitudes positivas face à instrução, aos alunos, à instituição 
e à comunidade (Goméz & Trillo, 2003). 
 A Tutoria potencia, assim, a ruptura com o funcionamento didáctico tradicional 
centrado no professor (Baudrit, 2003), individualizando o ensino-aprendizagem, 
orientando o trabalho do aluno e considerando as dificuldades de cada sujeito na sua 
individualidade e particularidade. Segundo Topping e colaboradores (1997), o início da 
prática de Tutoria de pares (i.e., Tutoria efectuada por outro estudante com a supervisão 
de um professor), teve lugar no séc XVIII (realidade angl-saxónica), a fim de colmatar a 
carência de professores e as frágeis competências de alguns. 
 No século XX, focalizando-nos na realidade anglo-saxónica e norte-americana, a 
Tutoria entre pares assume especial relevo nas universidades, a fim de superar as 
insuficiências de aprendizagem da numerosa população negra e sul-americana que acedeu 
às Universidades a partir da década de 60. Actualmente, a Tutoria, quer no domínio da 
colmatação de dificuldades (leitura e escrita científica, tanto a presencial como a Tutoria 
à distância, e-Tutoria), quer no domínio da formação profissional, assume especial 
importância no dia-a-dia das universidades anglossaxónicas. No que diz respeito a este 
último domínio, é de referir a importância da Tutoria em diferentes áreas profissionais, 
nomeadamente na formação de professores e no actual enquadramento de formação de 

























2.1 Arquitectura do processo Tutorial 
 
 
Não corras atrás das borboletas; planta uma flor no teu jardim  




 Antes da meta-análise de Cooper (2002) sobre programas de Tutoria para jovens, 
existiam apenas opiniões sobre a eficácia dos mesmos, claramente limitado pela falta de 
dados empíricos (Darling, & Niego, 1994; Flaxman, Ascher, & Harrington, 1988; 
Johnson & Sullivan, 1995; Rhodes, 1994). Existe, de facto, uma grande diversidade de 
opções que caracterizam os esforços de intervenção nesta área (Rhodes, 1994). As 
avaliações incluem:  
(i) Elementos de design e implementação do programa (neste primeiro 
parâmetro, as actividades centram-se quase exclusivamente na prestação de 
relacionamentos de Tutoria para jovens); 
(ii)  Características da participação dos jovens;  
(iii) As qualidades do tutor/tutorado e relações que se estabelecem;  
(iv) Questões relativas à avaliação dos resultados.  
 
 A meta-análise levada a cabo por Cooper e colaboradores (2002), tem por base 55 
estudos sobre os efeitos da Tutoria para jovens. Da análise dos resultados deste estudo, 
pode concluir-se que existem evidências de um modesto benefício, consequência da 
participação nos programas, sobretudo nos sujeitos que vivenciam situações e ambiente 
de risco. São, aliás, estes, os mais bem posicionados para beneficiarem de um programa 
de Tutoria, quando comparados com os seus colegas que nele não participam. Cooper e 
colaboradores (2002) concluíram, também, que os programas “mal” implementados 
podem exercer um efeito adverso sobre os jovens. Podem ser incluídos na categoria de 
“mal” implementados, por exemplo, programas sem um referencial teórico claro, no qual 
 












os tutores não são alvo de formação específica para a intervenção, nos quais as 
actividades desenvolvidas e a desenvolver não são monitorizadas e supervisionadas por 
uma equipa exterior, ou cuja duração não se prolongue por 6 meses no minimo (Cooper 
et. al., 2002). 
 A expressão Jovens em risco engloba uma vasta gama de definições. Dada, 
porém, a natureza deste trabalho, enfocaremos apenas os jovens em risco de insucesso e 
abandono escolar. A este propósito, Dryfoos (1990) apontou algumas estatísticas sobre o 
número destes jovens. Entre os cerca de 28 milhões de adolescentes nos E.U.A, 10% (2,8 
milhões), encontravam-se em risco muito elevado; 15% (4,2 milhões), em risco elevado; 
25% (7.000.000), em risco moderado e, apenas 50% numa zona confortável em que o 
risco pode ser considerado mínimo. 
 Os jovens em situação de risco pessoal e social estão mais expostos ao fracasso 
escolar, com um historial de ausências injustificadas e atrasos escolares, com um 
desempenho escolar abaixo da média e ainda com problemas comportamentais e 
disciplinares. No seu estudo, Dryfoos (1990) identificou alguns preditores de insucesso 
escolar e abandono escolar, nomeadamente: etnia, baixas expectativas, notas baixas, 
retenção, abandono escolar em anos iniciais, família em situação de pobreza, baixa 
escolaridade dos pais, envolvimento precoce em outros comportamentos de risco. Os 
programas de Tutoria estão vocacionados para oferecer uma solução possível para a 
miríade de problemas de risco dos jovens. Neste sentido, desde o final dos anos 80 do 
século passado têm surgido muitos programas de Tutoria orientados para a colmatação de 
diferentes lacunas, sobretudo escolares e de comportamento. 
 O interesse em organizar programas de Tutoria tem aumentado por parte dos 
governos e das organizações não-governamentais (ONG’s), em parte, devido ao facto da 
relação positiva do jovem com adultos em ambiente extra-familia constituir um 
importante cenário para a promoção da resiliência entre jovens de de risco (Rhodes, 
1994). O termo resiliência refere-se à capacidade dos sujeitos ultrapassarem períodos de 
dificuldade e dor emocional, recorrendo a estratégias de coping adequadas. Ter uma boa 
capacidade de resiliência exige uma boa dose de perseverança, tenacidade, atitude 
 












positiva e acções, que permitem avançar contra a corrente e superar as adversidades 
(Chávez & Yturralde, 2006). 
 A importância atribuída aos relacionamentos de Tutoria como uma influência 
protectora sugere que os programas podem oferecer maiores benefícios para os jovens 
que podem ser considerados “de risco” (Rhodes, 1994). Por este motivo, esses jovens têm 
sido o foco de uma grande parte dos programas de Tutoria (Freedman, 1992) e 
actualmente constituem a maioria de todos aqueles que beneficiem desses programas 








































 Cooper e colaboradores (2002) referem que durante a última década os programas 
de Tutoria para jovens se tornaram cada vez mais populares e difundidos nos E.U.A. A 
organização Big Brothers / Big Sisters, por exemplo, coordena mais de 500 agências em 
todo o país, encarregando-se de recrutar e monitorizar as intervenções de Tutoria bem 
como da angariação e selecção de tutores. 
 Segundo este estudo, actualmente existe uma lista de mais de 1.700 organizações 
americanas que apoiam as actividades de Tutoria. Na Europa, ainda não existem dados 
sobre a real expressão do fenómeno Tutoria, o que pressupõe a baixa utilização desta 
ferramenta. De acordo com Cooper e colaboradores (2002), só recentemente, começaram 
a ser descritos na literatura, dados concretos sobre os benefícios de programas de Tutoria 
para jovens. Em virtude do elevado montante de fundos públicos envolvidos, os relatórios 
sobre os resultados das intervenções têm aparecido em publicações diversas e uma parte 
significativa tem sido publicada por fundações privadas e outras organizações 
intervenientes no processo.  
 Os primeiros estudos longitudinais publicados sobre a eficácia da Tutoria foram 
realizados em crianças sobredotadas. No estudo longitudinal de 22 anos, Torrance (1983) 
constatou que os estudantes que foram alvo de um programa de Tutoria com tutores 
designados, no final da avaliação completaram mais anos de escolaridade do que os seus 
pares que não participaram em projectos de Tutoria. Neste estudo, são assinalados 
numerosos efeitos positivos sobre alunos sobredotados que usufruíram de uma relação de 
orientação e Tutoria e as respectivas evidências estão bem patentes na literatura 
(Kaufman et. al., 1986; Levinson, 1978; Torrance, 1983, 1984). 
 Até fins da década de 90 do séc. XX, havia uma falta evidente de pesquisas sobre 
os efeitos da Tutoria em alunos com dificuldades, deixando no ar a dúvida se a mesma 
contribuiria, e em que medida, para diminuir a taxa de abandono escolar. Em virtude 
destes resultados, os técnicos educativos (e.g., psicólogos escolares, educadores sociais, 
 












professores) que deparavam no terreno com muitas dificuldades no seu dia-a-dia para 
combaterem o insucesso e o abandono escolar, questionaram-se: se um tutor pode 
promover o sucesso escolar num aluno talentoso, poderá ter um efeito semelhante num 
aluno em risco de abandono? 
 Os jovens em situação de risco estão mais expostos ao fracasso escolar, dado o 
seu historial de problemas comportamentais e disciplinares, de ausências às aulas. Estes 
factores negativos conduzem a lacunas severas de conhecimentos e um desempenho 
escolar abaixo da média (Torrance, 1983, Rhodes, 1994, Freedman, 1993 Brooks et. 
al.,1997), pelo que uma acção directa e mais personalizada poderia fazer a diferença e 
contribuir para melhorar a atenção escolar e pessoal daqueles alunos. As diferentes 
comunidades educativas, professores, educadores, habitualmente assumem o conceito de 
Tutoria tal como o descreveu Freedman (1993), como um conceito tradicional de 
orientação em que os mais idosos ajudam os mais novos com a aprendizagem de uma 
profissão ou habilidade/competência. 
 Dado este enquadramento sobre as características e constrições associadas ao 
processo de Tutoria, não é difícil compreender a razão pela qual se tornaram tão 
populares os programas de Tutoria nas últimas décadas; a relação de Tutoria trazia 
consigo a esperança de ajudar a resolver a tal miríade de problemas detectados e 
vivenciados por uma infinidade cada vez mais crescente de crianças e jovens em idade 
escolar; inclusivamente estes programas aumentaram exponencialmente na década de 90 
e na primeira década do séc. XXI.  
 A Tutoria tem revelado eficácia para os que nela participam, nomeadamente nas 
questões motivacionais e comportamentais (Topping, 1992; Brooks et. al., 1998). 
Contudo, é forçoso precisar que não se deve considerar de forma superficial a relação de 
Tutoria como panaceia para todos os “males”,  sob pena de não se combater mal 
algum. Há que repensar a intervenção Tutorial, a partir das boas práticas investigadas, 
dotando-a de um racional teórico, investindo na formação e acompanhamento dos tutores 
e monitorizando e avaliando a evolução do tutorando nos domínios atitudinal e 
comportamental, não encarando a Tutoria meramente como “produtora” de resultados 
escolares imediatos.  
 












2.3 Quais os procedimentos comumente adoptados nas intervenções em Tutoria? 
 
 
“(...) não existe eu sem ti, descobrimo-nos com o outro. (...) A necessidade 
de sermos escutados, contrastarmos as nossas opiniões e buscar conselho é 




 Os programas de Tutoria têm divergido na sua filosofia e objectivos básicos. Os 
méritos relativos destes programas contrastantes têm atraído uma quantidade considerável 
de discussão na literatura (Darling et. al., 1994; Freedman, 1992; Hamilton & Hamilton, 
1992; Tierney et. al., 1995), com os argumentos apresentados a favor de cada tipo de 
abordagem. 
 Outras considerações significativas têm sido realizadas em torno dos 
procedimentos a adoptar nomeadamente:  
(i) No recrutamento de potenciais tutores;  
(ii) Nos níveis de formação e de supervisão que são prestados aos tutores, uma 
vez seleccionados (Rhodes, 1994);  
(iii) No tempo de aplicação do projecto; 
(iv)  Na frequência das sessões;  
(v)  Na tipologia (individual ou grupal). 
 Porque se reveste de toda a pertinência, deve dar-se prioridade sequencial à meta-
análise de Cooper e colaboradores (2002), pelo facto de esta ser de âmbito alargado, 
única na sistematização de investigação sobre este tópico. Flaxman (1992) afirmou que os 
programas de Tutoria devem ser avaliados para aferir da validade do processo e do 
impacto. No entanto, poucos estudos foram concluídos. 
 A esse respeito, a pesquisa tem-se centrado mais sobre o processo de Tutoria. 
Diversos autores (e.g., Mecartney e Morrow, 1994; Schneider, 1995; Slicker & Palmer, 
1993; Styles & Morrow, 1992; Tierney & Branch, 1992), referem estudos que analisam o 
 












impacto da Tutoria na formação de relações e no processo, mas só a meta-análise de 
Cooper e colaboradores (2002) apresenta uma sistematização dos dados recolhidos. Esta 
meta-análise oferece-nos as seguintes vantagens: (i) operacionalização explícita dos 
procedimentos de pesquisa da literatura; (ii) uma base objectiva e quantificável para 
avaliar a magnitude global dos efeitos do programa de Tutoria sobre jovens; (iii) 
capacidade de testar as diferenças significativas em resultados através de investigações ao 
longo de qualquer dimensão de interesse e assim facilitar a identificação de factores que 
podem ter implicações importantes para a eficácia do programa. 
 No que se refere aos procedimentos, a visão predominante do processo de Tutoria 
implica o relacionamento de um para um (um tutor para um tutorando). No entanto, 
ocorre com menor frequência a tipologia de Tutoria em pequenos grupos (um tutor para 3 
ou mais tutorandos). Dada a natureza eminentemente relacional do processo de Tutoria, 
sobretudo assumindo que os tutorandos são jovens em risco e com baixas expectativas 
escolares e, muitas vezes, também pessoais e sociais, a literatura de especialidade refere 
com pormenor, a importância dos tutores. Alguns autores realçam que se deve dar 
especial atenção aos procedimentos utilizados para recrutar os potenciais tutores, bem 
como os níveis de formação dos mesmos e a respectiva supervisão que deve ser 
implementada, uma vez seleccionados os tutores e os tutorandos (Freedman, 1992; 
Hamilton & Hamilton, 1992; National Mentoring Working Group, 1991; Rhodes, 1994, 
Saito & Blyth, 1992). Os estudos antecedentes em torno do controlo dos procedimentos 
de triagem destacam as entrevistas como a directriz recomendada para a selecção de 
tutores (Freedman, 1992; Nacional Mentoring Working Group, 1991; Saito & Blyth, 
1992). 
 Diversos autores defendem a ideia de que os tutores deveriam (devem) ter um 
apoio técnico e educacional permanente à sua disposição (Freedman, 1992; Hamilton & 
Hamilton, 1992; National Mentoring Working Group, 1991). Assume-se, no entanto, 
como consenso geral, que algum tipo de orientação continuada deve ser prestado aos 
tutores, nomeadamente as necessidades de formação e programas de supervisão de 
tutores (Rhodes, 1994). Deve ser dado um especial destaque à comunicação de directrizes 
e expectativas quanto à frequência de contacto e duração da relação entre tutor e tutorado, 
 












bem como assegurar o apoio e envolvimento dos pais (Freedman, 1992, Hamilton & 














































"Educação é o que resta depois de ter esquecido 
tudo que se aprendeu na escola"  
 (Albert Einstein) 
 
 
 Parece-nos pertinente distinguir tipologia de Tutoria de tipologia de intervenção. 
E porquê? Segundo a perspectiva de Floyd (1993), a Tutoria pode ser descrita em duas 
tipologias: a) natural; e b) planeada. 
 O primeiro tipo (natural) ocorre através de laços de amizade; no contexto de 
ensino; no acolhimento e treino de algo como já tivemos ocasião de referir. 
Tradicionalmente algumas instituições tais como famílias, igrejas, bairros e escolas, 
forneceram oportunidades de orientação natural. Estas instituições têm mudado a 
natureza e o espectro da sua intervenção educativa, reduzindo assim a capacidade de os 
adultos nestes contextos prestarem assistência e orientação para a juventude. 
 Os programas de Tutoria estruturada e de forma sistemática, foram emergindo 
por iniciativa de governos e ONG’s (Organizações Não Governamentais). Os objectivos 
destes programas, visam habitualmente preencher a lacuna criada pela diminuição da 
orientação natural (Freedman, 1993) e possibilitar que os alunos em risco possam crescer 
como adultos responsáveis. 
 Revisões de estudos sobre Tutoria levaram à conclusão concluíram, de forma 
consistente, que métodos mais estruturados, nos quais os tutores recebem 
preparação/formação, tendem a obter melhores resultados (Cohen, Kulik & Kulik, 1982; 





















"Conhecimento real é saber a extensão 
da própria ignorância"  
  (Confúcio) 
 
 
 Existe uma grande variedade nas metas dos diferentes programas de Tutoria e nos 
desenhos seguidos, o que complica a comparação sobre a investigação realizada. 
Hamilton (1990) propôs uma tipologia inicial de duas categorias que tem norteado muitas 
das pesquisas subsequentes (Morrow & Styles, 1995). A primeira categoria tem o foco 
principal na relação entre tutor e aprendiz, como forma de promover o desenvolvimento 
do jovem (i.e., social, emocional, académico). Morrow e Styles (1995) referem-se a este 
tipo de Tutoria como psicossocial. A segunda categoria tem o foco principal na 
aprendizagem de competências e na realização de objectivos específicos, a designada 
Tutoria instrumental. Hamilton (1990) sugere que nesta categoria os tutores devem 
incentivar o aprendiz a envolver-se numa tarefa determinada, propondo-lhes metas 
desafiadoras a fim de alcançarem um objectivo específico (e.g., desenvolver 
competências académicas; diminuir os comportamentos de risco). 
 A abordagem instrumental é tendencialmente vivida pelos jovens de forma 
negativa, devido à imposição de metas e à sua “mão pesada”. Contudo, a Tutoria 
instrumental pode ser mais eficaz e adequada para jovens em contextos específicos, como 
na escola ou no local de trabalho (Hamilton & Hamilton, 2005). Na Tutoria instrumental, 
o tutor ajuda o aprendiz a realizar tarefas e/ou objectivos, dá conselhos, orientações, 
esclarecimentos, sugestões, entre outras possibilidades. As duas abordagens (instrumental 
e de desenvolvimento) reflectem o meio pelo qual a Tutoria ocorre em diferentes 
estruturas e contextos, bem como os resultados desejados pelo tutor ou programa. 
 Apesar da multiplicidade de programas de Tutoria, que decorreram e decorrem, 
tanto nos E.U.A como em alguns países da Europa, ainda não existem estudos que 
 












concluam, de forma consistente, a mais-valia de uma abordagem sobre outra. Assim 
sendo, Karcher e colaboradores (2006), referem que há pouca evidência, neste momento, 
para defender a superioridade de uma abordagem de Tutoria sobre outra em termos de 
metas de programa. No entender do autor anteriormente citado, a literatura sobre 
programas de Tutoria encontra-se num estádio muito inicial de desenvolvimento e não se 
pode concluir consistentemente em qual das direcções é preferível investir. Podemos 
apenas concluir que existem dois factores, infra-estrutura e carga, que parecem ser 
centrais para a falta de eficácia dos programas de Tutoria dos jovens. Para se atingirem 
metas satisfatórias, deve colocar-se especial relevo na infra-estrutura da intervenção de 
Tutoria (e.g., espaço onde decorrem as actividades, tipo de tarefas, horário), bem como a 
respectiva carga (i.e., intervenções inferiores a um ano tendem a ser contraproducentes; 
intervenções com a duração de um ano ou mais, tendem a surtir efeitos positivos). 
 No seguimento desta linha de pensamento, Kracher e colaboradores (2006), 
destacam quatro questões que devem ser abordadas em futuras pesquisas: 
 Que resultados estão associados a tipos específicos de programas 
(combinações de contexto, estrutura e objectivos)? 
 O contexto e a arquitectura do processo de Tutoria contribuem para a 
eficácia dos programas?  
 Como usar as actividades do programa para alcançar as metas proximais e 
de habilitação (se instrumental ou de desenvolvimento)? 
 Será que uma actividade exclusivamente de Tutoria (autónoma) é 
suficiente para promover a mudança? 
 Será que a autonomia melhora quando o programa é previsto em 
simultâneo com outras actividades? 
 
 Como é possível concluir, quer da meta-análise de Cooper e colaboradores (2002), 
quer dos trabalhos de Kracher e colegas (2006), a Tutoria foi inicialmente adoptada pelos 
educadores no terreno, nos USA, mas também na Europa, veja-se o exemplo de Portugal. 
Esta opção teve como consequência imediata a ausência de investigação sobre as práticas 
(Darling, Hamilton, Niego &, 1994; Flaxman, Ascher & Harrington, 1988; Johnson & 
 












Sullivan, 1995; Rhodes, 1994). Em Portugal, como consequência da abertura e expansão 
de oferta dos programas de Tutoria e dada a impreparação do sistema educativo para lidar 
com os desafios emergentes (e.g., novas populações com baixos conhecimentos prévios e 
baixa motivação para aprender, pouco acompanhamento dos pais, muitos deles 
desenraizados culturalmente, o desenvolvimento das tecnologias nem sempre 
acompanhadas pela escola), o sistema educativo adoptou a Tutoria como uma ferramenta 
de combate ao insucesso escolar e abandono, mas esta opção e a sua implementação 
foram conduzidas intuitivamente. 
 A ausência em Portugal de publicações com resultados de experiências nacionais, 
não permite tirar conclusões sobre a eficácia das mesmas, nem permite a referência a 
trabalhos nacionais nesta área. Neste momento, quaisquer conclusões sobre a eficácia 
desta medida no sistema educativo português assumiriam uma natureza especulativa, 
muito baseada em impressões, dado que a implementação não foi conduzida por critérios 
claros e orientada para a recolha de dados. Em Portugal, como nos demais países, urge 
uma segunda fase, conduzida a partir de uma perspectiva de investigação e centrada na 
avaliação da eficácia das intervenções. Este estudo pretende ser um contributo nesse 
sentido, ainda que assuma um carácter claramente exploratório, dado os poucos estudos 
existentes e sem possibilidade de confrontação com outros estudos realizados no terreno 






















3. Modelo conceptual do processo de Tutoria  
 
Eu não procuro saber as respostas, 





 Rhodes (2006) apresenta um modelo conceptual do processo de Tutoria em linha 
com os seus trabalhos anteriores (Rhodes, 2002, 2005), sustentando a ideia de que a 
Tutoria afecta os jovens através de três inter-processos: (i) reforça as relações sociais dos 
jovens, bem como o seu bem-estar emocional; (ii) melhora as competências cognitivas 
através de instrução e de intervenção, e (iii) promove o desenvolvimento da identidade 
positiva através de modelos.  
 A eficácia de cada um destes três processos é susceptível de ser afectada pela 
qualidade e longevidade das relações estabelecidas entre os jovens e os seus tutores. Os 
jovens que tenham beneficiado de um bom relacionamento com os seus pais, no 
programa de Tutoria podem centrar-se mais na aquisição de competências e no avanço de 
pensamento crítico (Hamilton & Hamilton, 2004). Por outro lado, os jovens que 
experimentaram difíceis laços parentais podem, ao longo da Tutoria, desenvolver 
vínculos mais intensos com os seus tutores para satisfazerem as suas necessidades sociais 
e emocionais.  
 Rhodes (2002) é de opinião que o papel de tutor é fundamental, pelo que sugere 
que no seu recrutamento deve ser dada uma especial atenção às qualidades pessoais, 
nomeadamente, a paciência, flexibilidade e a persistência. As fases no desenvolvimento 
da maioria dos relacionamentos de Tutoria incluem 
(i) Antecipação e preparação para o relacionamento iminente;  
(ii) Início do relacionamento e familiarização;  
(iii) Manutenção do relacionamento por intermédio de negociações de papéis e 
estabelecimento de padrões de comunicação (Keller, 2005).  
 












 O presente modelo, sugere que a Tutoria tem o potencial de influenciar múltiplos 
domínios do desenvolvimento dos jovens, embora as relações individuais tendam a variar 
no tipo e grau de benefícios proporcionados. O impacto potencialmente amplo de Tutoria 
é apoiado por uma meta-análise recente de avaliações de programas de Tutoria que 
relataram, consistentemente efeitos nos resultados de vários jovens, ainda que modestos 
(Cohen, Kulik & Kulik, 1982; Sharpley & Sharpley, 1981; Topping & Ehly, 1998; 
Rhodes, 2002, 2005, 2006; Thompson e Vance, 2001; Tierney et. al., 1995). Acrescente-
se, ainda, que os estudos sobre processos de Tutoria continuam a ser relativamente raros. 
No estudo de Rhodes (2006), foram encontradas evidências para apoiar o potencial da 
Tutoria para reforçar ou modificar as relações dos jovens. 
 Thompson e Vance (2001), por seu lado, desenvolveram um estudo centrado na 
avaliação do impacto da Tutoria no desempenho académico de jovens em risco. O estudo 
inclui um grupo experimental de 12 jovens e um grupo de controlo de 13 jovens (estes 
encontravam-se em lista de espera para receberem um tutor); decorreu ao longo de 9 
meses e foi avaliado com base num modelo pre-pós teste. Os resultados evidenciam que 
os jovens do grupo experimental tiveram, comparativamente aos do grupo de controlo, 
maiores ganhos académicos. Segundo os autores do estudo, os programas de Tutoria 
floresceram como uma possível solução para os problemas que afectam os jovens. 
Contudo, até à data do estudo (2001), pouca pesquisa tinha sido realizada para avaliar a 
eficácia dos programas de Tutoria, apesar da crença geralmente aceite que a sua 


























A adolescência é como uma casa em dia de mudanças:  





 Com o intuito de averiguar o impacto de programas de aconselhamento e 
orientação global, os autores Lapan, Gysbers e Petroski (2001), desenvolveram um 
estudo e para o efeito examinaram as relações entre a implementação de programas de 
orientação e Tutoria, avaliando indicadores de segurança e sucesso de alunos do 7.º ano 
nos USA.  
 Foi usado o modelo linear hierárquico para analisar dados de 22.601 alunos do 7.º 
ano, a frequentar 184 escolas do Missouri e 4.868 professores de ensino básico (7.º - 9.º 
anos). Depois de terem controlado diferenças entre escolas tendo em conta o estatuto 
sócio-económico e o número de alunos matriculados, os alunos a frequentar escolas 
intermédias com programas mais completos de Tutoria e orientação, referiram que: 
a) Se sentiam mais seguros a frequentar as suas escolas. 
b) Tinham melhores relações com os professores. 
c) Acreditavam que a sua educação era mais relevante e mais importante para o 
seu futuro. 
d) Se sentiam mais satisfeitos com a qualidade de ensino que lhes é oferecido 
nas escolas. 
e) Tinham menos problemas relacionados com o ambiente físico e interpessoal 
nas suas escolas. 
f) Conseguiam alcançar notas mais elevadas. 
 












 Numa altura em que, na história americana, as escolas procuram formas eficazes 
para responder a questões como a violência, droga, abandono escolar, gravidez na 
adolescência, suicídio em adolescentes e depressão, a qualidade de vida oferecida aos 
alunos na escola tornou-se num assunto educativo premente. Segundo a literatura, a 
qualidade de vida tem sido relacionada com maiores oportunidades que os indivíduos têm 
de promover o crescimento pessoal, realização e auto-estima (Koscinlek, 1999; Pain, 
Durin, Anderson, Darrali & Kratochivil, 1998). A qualidade de vida tem sido definida 
como uma competência abrangente baseada numa avaliação subjectiva e objectiva acerca 
do bem-estar emocional, físico, social e material (Fele & Perry, 1996).  
 A avaliação subjectiva da qualidade de vida dos estudantes centra-se na satisfação 
pessoal por eles percepcionada, relativamente à qualidade de ensino nas suas escolas.  
 A avaliação objectiva centra-se na competência pessoal dos contextos físico e 
interpessoal que determinam as oportunidades de aprendizagem e as interacções sociais 
dentro das suas escolas.  
 Para ajudar os estudantes a satisfazer as suas necessidades individuais e 
aumentarem a probabilidade de experienciarem algum controlo sobre os seus ambientes 
escolares, serem academicamente bem sucedidos e terem verdadeiras oportunidades de 
escolha na sua actual e futura aprendizagem, as escolas, os tutores e os orientadores 
escolares, terão de encontrar formas de melhorar a qualidade de vida proporcionada aos 
estudantes. 
 Acresce, ainda, que as escolas públicas têm a tarefa de promover o 
desenvolvimento de futuras gerações de cidadãos que possam participar construtivamente 
numa sociedade democrática que está a competir num mercado global em constante 
mudança e em crescente sofisticação e tecnologia. A legislação mais recente (1991 e 
1994) nos USA, mas também as últimas directrizes da OCDE (2011) e da União 
Europeia, apontam para uma preocupação generalizada com a preparação académica e 
profissional dos jovens no sentido de poderem aproveitar oportunidades de 
desenvolvimento e poderem competir numa economia global aberta e muito competitiva. 
Isso requer uma boa preparação nas áreas de Matemática, Ciências e Tecnologia. A 
 












“fasquia” é alta para cada indivíduo, tal como para as nações, sobretudo para os seus 
sistemas educativos, do Ensino Básico à Universidade. 
 O objectivo será alcançar formas mais sustentadas de motivar os alunos para 
atingir o sucesso escolar, da parte dos que trabalham no terreno (os professores), mas 
também dos investigadores em educação e dos dirigentes políticos. A literatura da 
psicologia educacional salienta a importância do bom relacionamento professor/aluno 
(Wontzel, 1999), que tem como consequência nos alunos um maior sentido de 
comunidade, comportamentos sociais mais competentes e um desempenho académico 
melhor (Schaps, Battistich & Solomon, 1997). 
 Na literatura especializada que se debruça sobre a Tutoria, salienta-se a 
importância da ligação entre actividades curriculares que forjam ligações relevantes com 
futuras necessidades académicas ou profissionais. Também é importante inserir tópicos 
de orientação profissional no currículo académico dos alunos do 3.º ciclo (pré-
secundário). Tierney e colaboradores (1995), realizaram um estudo global do impacto da 
Tutoria na orientação dos jovens em risco - num modelo de um para um, ou seja, uma 
criança para um adulto que recebeu assistência e supervisão dos responsáveis do 
programa -, e concluíram que existem resultados positivos nas áreas da diminuição do 
uso de álcool e drogas. Referem também que melhorou o relacionamento mãe/filho e o 
relacionamento com os colegas. Os autores deste estudo sublinham que os resultados não 
suportam a evidência de que qualquer tipo de Tutoria funciona e sugerem, pelo contrário, 
que a intervenção em Tutoria resulta com os programas que estão orientados para 
trabalhar tipos específicos de relações, tal como nas pautas sugeridas pelos programas Big 
Brothers/Big Sisters. 
 O estudo de Thompson e Vance (2001) analisou o impacto da Tutoria sobre a 
realização académica de jovens em risco, envolvidos nos programas Big Brothers/Big 
Sisters. Os programas de Tutoria têm proliferado e têm sido apresentados como solução 
para vários problemas que afectam a juventude, nomeadamente, a droga; uso de álcool; 
gravidez na adolescência e o rendimento escolar. 
  
 




















 A resposta à questão que encima este apartado, só poderá ser obtida com dados 
empíricos sólidos. A pesquisa empírica é definida por autores (Borders & Drury, 1992; 
Whiston & Sexton, 1998) da seguinte forma:  
 
“ (…) É a recolha de dados a partir de fontes directas (pessoas) que conhecem, vivenciaram 
ou têm conhecimento sobre o tema, facto ou situação e que, podem causar diferenciação na 
abordagem e entendimento dos mesmos, conduzindo a uma mudança, acréscimo ou alteração 
profunda, relevante que não distorça, agrida ou altere o conteúdo principal, mas sim que o 
enriqueça e transforme em conhecimento de fácil compreensão. A recolha de dados 
empíricos ilustra o impacto positivo que as Tutorias têm tido no desenvolvimento integral 
dos alunos” (Whiston & Sexton, 1998, 339).  
 
 Por exemplo, os resultados obtidos com dados de 236 escolas secundárias de, num 
total de 22,964 alunos, mostraram existir uma relação positiva entre a implementação de 
programas de Tutoria e os seguintes aspectos:  
a) Obtenção de notas mais elevadas;  
b) Percepção dos alunos de que a escola secundária os preparou melhor para o 
futuro; 
c) Percepção dos alunos de que as escolas disponibilizaram mais informação 
sobre o seu futuro académico e profissional. 
 
 Num estudo realizado no Missouri, os investigadores Gysbers e Lapau (2001), 
descobriram que onde os programas de Tutoria eram implementados de forma mais 
completa e com os melhores resultados, acabaram por beneficiar por parte dos 
 












legisladores de um maior investimento e abrir a implementação de novos programas de 
Tutoria a outros níveis. Este investimento, tal como está descrito na literatura (Borders & 
Drury, 1992; Whiston & Sexton, 1998) pode ser entendido nos seguintes aspectos: 
 
a) Tutores a dirigirem mais actividades e com mais grupos; 
b)  Mais tempo presencial com os alunos;  
c) Mais tempo alocado ao projecto para trabalho pessoal e formação dos tutores; 
d) Possibilidade de serem contratados consultores. 
 
Os tutores participantes nesta investigação referiram: 
 
a) Terem tomado consciência de uma forma mais activa do seu papel educativo na 
escola e na comunidade; 
b) Ter melhorado a relação com os alunos, não apenas com os seus tutorandos, mas 
com os demais alunos; 
c) Ter aumentado a relação com os professores e directores das escolas; 
d) Terem gasto menos tempo nos seus gabinetes e mais tempo nos serviços de 
aconselhamento, no terreno; 
e) Passar menos tempo em tarefas administrativas e burocráticas. 
 
 O saldo positivo do trabalho de Tutoria e de orientação é confirmado em estudos 
independentes da investigação, como por exemplo, o de Schneider e Stevenson (1999), 
segundo o qual os alunos que usufruíam de programas de Tutoria aumentaram 
significativamente as suas ambições educacionais e profissionais. Referiram, também, 
que as escolas secundárias que não encorajaram os alunos a planear o seu futuro 
apresentavam um maior número de alunos com ambições educativas e profissionais 
desalinhadas, isto é, os alunos apresentavam uma enorme falta de correspondência entre 
as competências exibidas e os requisitos para a profissão pretendida. Estes autores 
sublinham a importância do papel da intervenção em Tutoria para conseguir reverter estes 
resultados. 
 












 No estudo de Schneider e Stevenson (1991), levado a cabo em escolas 
secundárias, os tutores envolvidos deveriam trabalhar de perto tanto com os alunos como 
com os pais para: 
a) Ajudarem a desenvolver e implementar planos educacionais e profissionais; 
b) Focar-se no comportamento dos alunos, ajudando a adequar os comportamentos 
em sala de aula e em casa; 
c) Lidar com problemas pessoais que os tutorandos revelem ao longo do seu 
percurso escolar.  
 
 Estes autores concluem que esta ênfase posta na planificação abrangente (i.e., nos 
domínios pessoal, escolar e profissional) ajudava significativamente os alunos no sentido 
de estes se tornarem “agentes de si próprios” e encorajava-os a assumirem a 
responsabilidade da sua educação e das decisões a tomar em relação ao seu futuro. No 
fundo, incrementava os seus processos auto-regulatórios (Rosário, et. al., 2010) 
 Tierney e colaboradores (1995) elaboraram um estudo que avaliou a eficácia da 
Tutoria no desempenho académico de 959 jovens, envolvido em oito programas Big 
Brothers / Big Sisters. O grupo experimental era constituído por 487 jovens, e o grupo de 
controlo integrava 472 jovens. No final do programa, os jovens do grupo experimental 
sentiram-se mais confiantes na sua capacidade para completarem as tarefas escolares. 
Não foram encontradas diferenças estatisticamente significativas nas horas gastas no 
estudo por semana (e.g., ler e realizar o T.P.C; número de vezes que foram a uma 
biblioteca; número de livros lidos). Contudo, as taxas de absentismo escolar e de 
abandono diminuíram entre os participantes. O desempenho escolar, tal como em muitos 
outros estudos, não melhorou significativamente. De facto, a Tutoria está vocacionada 
para trabalhar questões relativas à atitude e ao comportamento, estes aspectos são 
susceptíveis de revelar melhorias. As questões do rendimento escolar, sobretudo em 
jovens de risco, são muito resistentes à mudança, dadas as frequentes lacunas escolares 
destes alunos. É improvável que a Tutoria elimine todos os riscos académicos, no 
entanto, pode diminuir alguns deles, o que, nalguns casos menos severos poderia, 
inclusivé, levar à melhoria do desempenho escolar. 
 












 Neste estudo, o objectivo primordial do relacionamento entre tutor e o jovem 
consistiu, numa primeira fase, no estabelecimento de uma relação de amizade e de 
confiança através da realização de algumas actividades, tais como ir ao cinema, jogar à 
bola, falar ao telefone, e visitar o planetário. Numa segunda fase, consistiu em oferecer 
um modelo positivo de relacionamento interpessoal, nomeadamente através dos contactos 
assíduos com os pais para resolver problemas e estabelecer metas educativas, com outros 
jovens do programa e com os voluntários participantes no programa. 
 A agência Big Brothers/Big Sisters proporcionou formação a todos os voluntários 
e às suas famílias. Os resultados do estudo sugerem que o facto de terem um tutor 
melhorou significativamente o desempenho no rendimento escolar, excepto em 
ortografia. Os autores do estudo sugerem como uma possível explicação o facto de a 
ortografia ser um efeito de memorização e, portanto, só se alcançarão melhores resultados 
com a prática continuada.  
 Deste estudo foi possível concluir, tal como em outros, que é necessário 
estabelecer normas e procedimentos concretos para a selecção dos tutores e jovens em 
função dos objectivos da intervenção; supervisionar os padrões de relacionamento no 
decurso da relação; definir claramente as expectativas de todas as partes; garantir o 
contacto constante e consistente entre jovens e adultos; cuidar da formação contínua dos 
tutores; e cuidar, especialmente, da formação do pessoal do programa para operar e 
supervisionar os conteúdos do programa. Contudo, tal como noutros estudos, não se 
podem tirar quaisquer conclusões definitivas e transferíveis para todas as populações de 
jovens mesmo nas de risco de abandono escolar. 
 Na mesma linha, Pyatt (2002), no Reino Unido, levou a cabo um estudo com 7 
alunos, entre os 11 e 12 anos, com trajectórias escolares de risco. As intervenções em 
Tutoria, centradas em jovens em risco começaram, inicialmente de forma embrionária, no 
início dos anos 80 do século passado neste momento, após o estudo de Topping (1988), é 
possível consultar uma variedade de práticas consolidadas.  
 Existem muitas variações sobre o tema da Tutoria de alunos entre pares, por 
exemplo, programas de apoio à leitura; orientação para apoiar os alunos com deficiência 
no espaço da casa (Quicke, 1986); apoio pessoal e desafio para os alunos sobredotados 
 












(Shaughnessy et. al., 1991); a Tutoria de grupos étnicos minoritários (Rodney, 1993); 
Tutoria como uma ferramenta de combate ao bullying (Sharpe, 1996). Batty e 
colaboradores (2000), por exemplo, implementaram um projecto onde os alunos mais 
velhos actuam como tutores de alunos mais jovens da mesma escola. 
 Goodlad (1996 e 1998) reconheceu, nos seus trabalhos, que os alunos (não apenas 
os que apresentam dificuldades de aprendizagem), habitualmente precisam de um apoio 
que o professor frequentemente não pode proporcionar, dado estar demasiado ocupado. 
Após a implementação de um programa de Tutoria de pares em diversas escolas do 
Ensino Básico, foram realizadas diversas reuniões com os directores das escolas 
envolvidas, cujo resultado foi que a Tutoria de pares apresentava benefícios recíprocos, 
não apenas para os tututores e tutorandos, mas para os outros alunos da Escola, por efeito 
de simpatia.  
 Tornou-se evidente que este modelo traria benefícios recíprocos em maior grau do 
que o que inicialmente havia sido previsto. Este ponto apoia a opinião de Charlton 
(1998), segundo a qual a auto-estima de todos os envolvidos no processo (alunos e 
educadores) pode ser reforçada pelo seu envolvimento em tais projectos. Este tipo de 
programas de especialização de Tutoria de pares, tem sido amplamente discutido como 
um modelo de “boas práticas” para orientação de jovens (e.g., Tierney, Grossman & 
Resch, 1995). 
 No entender de Herrera, Sipe e McClanahan (2000), os programas de intervenção 
na escola têm maior probabilidade de incorporar um enfoque formal no desempenho dos 
alunos no domínio académico. A maioria desses programas aplica-se a estudantes que 
foram identificados como tendo dificuldades na escola, enquanto os programas de Tutoria 
aplicados no terreno, mas fora do espaço escolar, têm sido concebidos com uma natureza 
e enfoque claramente relacional, desenhados para compensar lacunas no desenvolvimento 
pessoal e relacionamento interpessoal, como por exemplo, competências sociais 
deprimidas, a ausência de um dos pais em casa, o abandono de um gang. 
 No entanto, nem todos os centros de ensino promovem programas de Tutoria em 
torno de tarefas de aprendizagem focadas em objectivos; por exemplo, alguns dos 
programas que ocorrem na escola, tais como o programa dos “amigos da juventude” 
 












(Portwood, Ayers, Kinnison, Waris & Wise, 2005), estão abertos a todos os estudantes e 
não se restringem às metas de melhoria de competências académicas, mas sim a questões 
gerais de desenvolvimento pessoal. 
 Investigação sobre a Tutoria centrada em meio escolar indica que o 
desenvolvimento de uma relação positiva de Tutoria é associado a uma melhoria nas 
relações com os outros na vida dos adolescentes (DuBois et. al., 2002, Grossman & 
Rhodes, 2002), que sugere que a Tutoria centrada em meio escolar melhora os 
relacionamentos, facilita uma melhor conexão com professores, bem como com os 
colegas de culturas diferentes (Sanchez & Colon, 2005), tendo impacto nas notas, ainda 
que moderado. Um dos obstáculos potenciais é o período de tempo efectivo de aplicação 
do programa. Grossman e Rhodes (2002), encontraram evidências de que programas de 

































3.3 Como se estruturam os relacionamentos na Tutoria de jovens?  
 
 
Se não puder voar, corra. Se não puder correr, ande. Se não puder 




 Além dos contextos em que ocorre a Tutoria, é importante considerar a estrutura 
das relações de orientação que os programas visam estabelecer. Além da já referida 
Tutoria de um para um (adulto/jovem), os programas de intervenção em Tutoria 
começaram a desenvolver modelos inovadores que se aproveitam da disponibilidade das 
populações especiais de tutores (e.g., reformados, pares) e/ou a tecnologia (e.g., e-
Tutoria). Estas estruturas incluem Tutoria entre pares ao longo de diferentes idades, 
Tutoria intergeracional, Tutoria tecnológica e a Tutoria de grupo, cada uma delas 
apresenta os seus desafios e oportunidades. 
 A Tutoria de pares começou por ser considerada como uma intervenção que visa 
promover o desenvolvimento cívico e psicossocial junto dos adolescentes pelos próprios 
adolescentes, como um meio de atender às suas dificuldades mais emergentes: baixo 
rendimento, isolamento e competências desviantes (Karcher, 2005). Nos últimos anos, a 
Tutoria de pares não só se converteu e alargou a intervenção para modelos mais amplos 
(e.g: Bettencourt; Hodges, Humba, e Pickett, 1998; Komro & Perry, 1996), mas também 
tem desenvolvido programas independentes, como os de Tutoria entre pares de todas as 
idades que actualmente estão a ser implementados nas escolas por organizações 
designadas na América por BB/BS (Hansen, 2003) e amigos da juventude (Portwood et. 
al., 2005). 
 Estes programas aproveitam a Tutoria desenvolvida em meio escolar com 
inegável redução de custos e capitalização de sinergias, como, por exemplo, a 
simplificação da contratação, formação e a supervisão dos tutores, não só de jovens ao 
cargo de tutores, mas também de outros profissionais que queriam colaborar com as 
 












escolas no desenvolvimento dos projectos de Tutoria. Talvez por estas razões, e porque 
estes programas têm o potencial necessário para beneficiar tanto os tutores como os 
tutorandos, os programas de Tutoria de pares extensíveis a todas as idades, têm uma 
recente proliferação e um alargado espaço de implementação (Hansen, 2003). 
 O termo Tutoria de pares (Sheehan, DiCara, LeBailly & Christoffel, 1999), 
oferece por vezes alguma confusão, por não ter sido definido de forma consistente na 
literatura. Karcher (2005) propõe que a Tutoria de pares, por definição, deve implicar 
duas características:  
 
(i) um jovem "mais velho e mais sábio" é o tutor e  
(ii) a relação é menos focada na resolução de uma tarefa e mais focada no 
relacionamento.  
 
Karcher (2005) também propôs que a Tutoria de pares em diferentes idades deve: 
 
(i) focalizar-se na construção de relacionamentos, em vez de na realização de 
objectivos académicos ou comportamento e  
(ii) centrar-se no desenvolvimento de competências sociais, ligação à escola e ao 
incremento da auto-eficácia em diferentes domínios, que não necessariamente 
académicos e, em consequência, o incremento da auto-estima.  
 
 Esta tipologia de intervenção, mais experiencial, corre o risco de poder assumir 
uma dimensão “paternalista”, se os tutores mais velhos assumirem um papel interventivo 
de colmatação de lacunas baseado na sua experiência pessoal, e menos um papel de uma 
tomada de perspectiva sobre o problema com uma angular mais generosa, dada a sua 
experiência e vivência, mas sem tentar impor um caminho. Um formato de Tutoria com 
estas características exige uma formação rigorosa aos tutores e um acompanhamento 
atento ao longo do processo. Por exemplo, um importante banco estrangeiro a operar em 
Portugal há dois anos, dispensou alguns dos seus quadros durante uma hora e meia por 
semana, para poderem trabalhar com alunos de escolas TEIP (terriórios educativos de 
 












intervenção prioritária). Esta experiência, que conhecemos por motivos de 
relacionamento pessoal com alguns dos voluntários, não previu formação especializada 
para os tutores, nem acompanhamento da intervenção ao longo do tempo. Esta 
intervenção não monitorizou os resultados e não foi avaliada. As boas práticas e os 
aspectos a melhorar, ficaram encerrados na própria experiência e não podem ser 
transferidos. 
 É importante que esta distinção de foco e de processos seja devidamente elucidada 
e registada nas publicações, na medida em que a avaliação do sucesso da Tutoria de pares 
ao longo de diferentes idades, em termos de metas instrumentais (e.g., melhoria de nível 
académico), exige uma abordagem prescritiva robusta e um elevado grau de direcção do 
tutor. 
 Ainda no entender de Karcher e colaboradores (2006), a estrutura da Tutoria de 
grupo, pode ter várias vantagens sobre outras estruturas e alguns resultados únicos a este 
respeito. Por seu lado, Herrera, Vang, e Gale (2002) sugeriram que a Tutoria de grupo 
contribui para melhorar a relação do tutorando com os pais e professores, mediante o 
fomento de interacções positivas entre colegas. A Tutoria de grupo pode proporcionar 
oportunidades únicas para os jovens interiorizarem competências sociais, tais como a 
negociação, cooperação e a compreensão da perspectiva do outro. 
 O relacionamento em grupo, além disso, pode proporcionar um espaço seguro 
para testar as competências sociais e receber um feedback construtivo dos seus pares 
(Yalom, 1995), processos que podem ser generalizados e aplicados a outros contextos 
educativos. Também tem sido sugerido que a Tutoria de grupo pode ser particularmente 
bem recebida por jovens pertencentes a minorias (Herrera et. al., 2000; Rhodes, 2002), já 
que pode ser experimentada como culturalmente congruente face aos vários grupos e 
culturas minoritários existentes nos USA e no Reino Unido onde têm sido 
experimentadas (Utsey, Howard & Williams, 2003). 
 Os programas de Tutoria de grupo são tipicamente vinculados a um local 
específico, ambiente escolar ou da comunidade, são grupos que se dedicam a actividades, 
estruturadas e não tão estruturadas, que abordam uma extensa gama de temas, desde os 
temas académicos até ao desenvolvimento social. Herrera e colaboradores (2000), por 
 












exemplo, observaram que, embora haja variações consideráveis, a Tutoria de grupo é 
mais comummente composta por 6 a 10 jovens que se reúnem com um tutor ou uma 
equipa de tutores com uma periodicidade que varia em função dos objectivos. 
 A literatura tem chamado à atenção sobre a pertinência em definir a Tutoria de 
Grupo com maior precisão e, em consequência, estão a ser realizados alguns esforços 
nesse sentido. Por exemplo, foi sugerido na revista National Mentoring Partnership’s 
(MENTOR/National Mentoring Partnership (2003), que a Tutoria de grupo deve ser 
usada somente quando a relação de tutorando para tutor não é superior a um racio de 4 
(tutorandos) por 1 (tutor). No entanto, dada a escassez de pesquisas sobre as 
especificações e desenhos da Tutoria de grupo, uma conclusão definitiva a este respeito 





































 Com o desenvolvimento da tecnologia, nomeadamente o acesso crescente à 
Internet entre todos os segmentos da sociedade, e-Tutoria (também conhecida como 
Tutoria e-mail, Tutoria on-line, teleTutoria e Tutoria virtual) tornou-se mais comum nos 
últimos anos (Cravens, 2002; Miller & Griffiths, 2005). Dada a dificuldade, já bem 
documentada neste trabalho, de recutamento de tutores que sejam capazes de exercer a 
sua função como tutor tradicional face a face e dispostos a exercer esse papel; a e-Tutoria 
é provável e previsível que continue a crescer no futuro. 
 A terminologia usada para se referir a esse fenómeno varia, bem como as 
estruturas do programa e-Tutoria, jovens e tutores podem ser agrupados um para um 
(1:1) ou um grupo de jovens para um tutor. Normalmente, as abordagens de curto prazo 
(muitas vezes referida como telementoring) têm uma finalidade específica de 
aprendizagens relacionadas ou focadas na carreira, muitas vezes assumindo uma natureza 
mais informativa de colmatação de lacunas (e.g., indicações sobre os locais/sites onde 
está a informação relevante para o problema), Telementoring é uma consequência da 
prática de convidar oradores para apresentar aos alunos as opções de carreira ou temas 
não abrangidos no currículo padrão e criar relacionamentos entre alunos e tutores para 
facilitar a conclusão de um curso. 
 Por outro lado, as abordagens de longo prazo (9-10 meses), muitas vezes referida 
como Tutoria e-mail, tendem a ser menos estruturadas no propósito de veiculação da 
informação, e têm como principal objectivo o de promover a amizade e o relacionamento, 
de modo a aumentar a rede social dos jovens integrando-os na sociedade e valorizando o 
seu papel de cidadania. 
 A e-Tutoria é desenvolvida em resposta à falta de adultos disponíveis para a 
Tutoria presencial (face a face). É um fenómeno relativamente recente, envolve processos 
nos quais os jovens são orientados por adultos. Freedman (1999) refere que as pessoas 
 












idosas têm mais tempo e espaço para contribuir para a família e para a comunidade, dado 
que têm mais tempo vivido, o que lhes deu a experiência prática e a sabedoria. E do 
tempo que lhes resta para viver, podem deixar um legado e passar para as futuras 
gerações o que aprenderam. 
 No entanto, apesar da proliferação de programas de Tutoria, muito poucos se 
referem especificamente à Tutoria com idosos (Taylor & Bressler, 2000). Seria 
interessante explorar esta ideia, sobretudo agora que a esperança média de vida da 
população está a aumentar. Sipe e Roder (1999) descreveram como infra-estrutura as 
práticas do programa relacionadas com a triagem, selecção, formação e apoio continuado 
aos tutores. Geralmente, o nível da infra-estrutura reflecte a natureza da Tutoria.  
 
“Boas intenções e um corpo de voluntários prontos não são o suficiente para integrar um 
programa eficaz de Tutoria para jovens - a sólida infra-estrutura é essencial” (Dubois, 
Karcher, Keller & Rhodes, 2009, p. 416). 
 
 
 O grau ou a qualidade da infra-estrutura do programa devem ser considerados na 
orientação e desenvolvimento de programas, avaliação e pesquisa. A carga refere-se, 
sobretudo, à quantidade, intensidade e duração da intervenção. Uma questão 
fundamental a considerar quando se comparam os vários formatos de Tutoria é a sua 
carga, ou seja, a frequência e a intensidade dos momentos de orientação que o jovem 
recebe. DuBois e colaboradores (2002) designam-na pelo número total de horas de 
contacto num dado período, analisando a intensidade (i.e., profundidade da interacção de 
Tutoria) e a duração (e.g., um semestre, um ano lectivo, dois anos lectivos). Estas três 
construções podem ser claramente interdependentes e, portanto, influenciam-se 
mutuamente. 
 Qualquer tipo de programa de Tutoria com um total de 48 horas e a duração de 2 
dias (e.g., fim de semana alargado e/ou programa de verão), terá uma intensidade 
diferente comparativamente com outro que ocorra durante 48 semanas (1h por semana). 
Cada um destes formatos tem vantagens e desvantagens que devem ser avaliadas em 
função dos objectivos a atingir. 
 












 Grossman e Rhodes (2002) concluíram que os factores quantidade, intensidade e 
duração provavelmente contribuirão para a qualidade do relacionamento estabelecido 
entre o tutor e tutorando nos diferentes tipos de programas. Um exemplo concreto é o da 
Tutoria e-learning, em que uma interacção de 20 minutos pode não ter a mesma 
intensidade comparativamente a uma sessão face a face. Assim, a carga pode mediar as 
diferenças entre os diferentes impactos dos programas, porque esta (i.e., intensidade, 
quantidade ou duração) é em parte encarada em função do contexto, da estrutura e dos 
objectivos dos programas de Tutoria. 
 Os programas de Tutoria devem ser definidos em três níveis: contexto, estrutura e 
conteúdo. Quanto aos resultados da intervenção, é expectável uma melhoria dos 
comportamentos, atitudes e habilidades dos tutorandos. Estes resultados podem ser 
proximais, resultados imediatos das actividades, como por exemplo, a modificação de um 
comportamento inadequado; ou distais, resultados mais afastados das actividades, como o 
aumento da auto-estima em consequência da melhoria geral do comportamento e do 
trajecto de realização pessoal. 
 As restrições são processos ou recursos que facilitam ou dificultam a eficácia do 
programa, nomeadamente a situação sócio-económica, a formação do tutor, o nível de 
risco do aluno, entre outras (DuBois et. al., 2002). Segundo a pesquisa levada a cabo por 
Karcher e colaboradores (2006), a maioria das pesquisas têm sido realizadas sobre 

























"A educação é um processo social, é desenvolvimento.  





 A Fundação Edna McConnel Clark, (2002) financiou um programa de Tutoria e 
desenvolvimento da juventude. A experiência integrou jovens com idades compreendidas 
entre os 10 e os 16 anos de idade, dando preferência à selecção do tutor com idade 
mínima de 55 anos. Os autores e coordenadores do projecto de Tutoria (Jekielek, Moore & 
Hair, 2002), numa nota introdutória, esclarecem que em meados da década de 80 (séc. 
XX), o número de programas de Tutoria cresceu consideravelmente, baseado na 
necessidade de “cuidar” de jovens em situações de risco e ajudou a tornar mais evidentes 
as lacunas de alguns programas e serviços tradicionais. A presente síntese analisa o papel 
que desempenha a Tutoria a fim de ajudar os jovens a desenvolverem um leque de 
competências em três domínios: (i) educação e realização cognitiva, (ii) saúde e 
segurança, e (iii) social e bem-estar emocional. Uma das questões é tentar avaliar quais 
as características de uma Tutoria eficaz. 
 As intervenções deste modelo de Tutoria orientam-se para a formação de 
competências de vida. Os tutores são recrutados na comunidade e os “discípulos” são 
invariavelmente jovens em risco. As diferentes avaliações do programa mostram 
consistentemente que a participação dos jovens em Tutoria reduz a sua ausência à escola 
e melhora as suas atitudes e comportamentos face à escola e aos colegas. Comparados 
com os jovens que não frequentam programas de Tutoria, estes apresentam menos 
consumo de drogas e de álcool. Os efeitos positivos evidenciam-se, se a duração do 
programa for pelo menos de 12 meses .  
 












 Com este estudo, concluíram que deve haver exigência na selecção do tutor, bem 
como um desenho estruturado. As actividades poderão assumir um carácter mais ou 
menos estruturado, sendo meramente sociais (e.g., fazer uma refeição juntos, assistir a um 
evento desportivo ou académico). 
 Na perspectiva de alguns autores (DuBois & Neville, 1997; Freedman, 1992; 
Slicker & Palmer, 1993), os programas de Tutoria devem envolver padrões de um 
contacto regular entre jovens e adultos, durante um período significativo de tempo, a fim 
de produzir os resultados desejados. Devido a dificuldades encontradas no recrutamento 
de tutores e a outros constrangimentos, os níveis de envolvimento entre tutor e tutorando 
nem sempre são os desejados, o que contribui para gorar as expectativas e diminuir o 
nível de sucesso da intervenção (Freedman, 1992; Hamilton & Hamiltos, 1992). Daí a 
pertinência em identificar quais as características específicas do modelo de Tutoria que 
melhores resultados apresentam, a fim de reforçar a eficácia do programa. 
 No domínio da eficácia dos programas de Tutoria, é comum uma preocupação 
constante em avaliar se os benefícios da Tutoria são evidentes em toda esta diversidade 
de resultados propostos. O objectivo primordial deste estudo (Jekielek, Moore & Hair, 
2002) é ajudar a identificar indicações promissoras para o reforço da eficácia do 
programa. Foram analisados 55 estudos independentes que incluem jovens que 
participam de um programa de Tutoria, bem como comparações entre um grupo de 
jovens que recebem Tutoria (grupo experimental) e outro grupo que não recebe Tutoria 
(grupo de controlo). Os relatórios incluíam várias avaliações, baseadas em amostras 
relativamente grandes e que envolvem a atribuição aleatória de intervenção e controlo 
(DuBois, Holloway, Valentine & Cooper, 2002). As estimativas da variância verificada 
nas comparações entre dois grupos foram calculadas utilizando fórmulas indicadas em 
Cooper (1998). Cada relatório foi codificado em múltiplas características. As 
características foram divididas em seis categorias: 
a) As informações do relatório: 
1. Ano do relatório; 
2. Publicado/não publicado; 
b) Metodologia de avaliação: 
 












1. Tipo de pesquisa;  
2. Utilização de design;  
3. Variáveis de controlo estatístico; 
4.  Tamanho da amostra. 
c) Características do programa:  
1. Programa especifica de Tutoria;  
2. Programa de Tutoria como parte integrante de uma intervenção de e/ou 
com multicomponentes;  
3. Objectivo do programa;  
4. Localização geográfica;  
5. Cenário em que ocorrem as actividades de Tutoria; 
6.  Remuneração dos tutores;  
7. Acompanhamento na execução do programa;  
8. Características dos tutores recrutados;  
9. Procedimentos para a selecção de potenciais tutores; 
10.  Formação do tutor;  
11. Supervisão e apoio;  
12. Expectativas em termos de frequência e duração da Tutoria;  
13. Actividades estruturadas para os tutores e jovens;  
14. A inclusão de suporte parental. 
d) As características dos jovens participantes: 
1.  Género, raça/etnia;  
2. Nível de desenvolvimento;  
3. Família monoparental; 
4.  Condições sócio-económicas. 
e) Relações tutor/tutorando: 
1. Frequência real de contacto; 
2.  Duração média do contacto. 
f) Avaliação dos resultados:  
1. Tipo de resultado; 
 












2.  A fonte dos dados;  
3. Calendário de avaliação. 
 As seis categorias acima explicitadas (informações do relatório; metodologia de 
avaliação; características do programa; características dos jovens participantes; relações 
tutor/tutorando; avaliação dos resultados) subdividem-se em múltiplos ítens e, embora 
sendo todas elas importantes, há que realçar o registo dos 14 ítens que integram as 
características do programa (alínea c), o que nos permite concluir que as características 
do programa assumem grande importância e, por conseguinte, não podem ser descuradas. 
 Este esforço por identificar características dos programas que facilitem a sua 
comparabilidade está alinhado com uma lógica de boas práticas (Freedman, 1992; 
Hamilton & Hamilton, 1992 Mentoring; National Working Group, 1991; Saito & Blyth, 
1992) a qual segue os seguintes passos na intervenção: 
a) Acompanhamento da execução do programa; 
b) Selecção de tutores; 
c) Adequação dos tutores e jovens a partir de alguns critérios pertinentes; 
d)  Formação contínua e supervisão; 
e) Grupo de apoio para os tutores; 
f) Actividades estruturadas para os tutores e jovens; 
g) Apoio dos pais; 
h) Expectativas para a frequência do contacto e duração dos relacionamentos. 
 Slicker e Palmer (1993) referem que a Tutoria tem sido aceite como um factor 
positivo no ensino superior (Roche, 1979; Obler, Francis, & Wishengrad, 1977) e com 
alunos sobredotados (Torrance, 1984). O tutor é um adulto que exerce o papel-modelo 
(Kaufman, Harrel; Milam, Woolvertos, & Miller, 1986). O tutor actua como professor, 
consultor e protector (Levinson, 1978), que incentiva, elogia, e estimula (Torrance, 
1983), reforçando no tutorando o seu sentido de competência e auto-conceito (Alleman, 
Cochran, Doverspike, & Newman, 1984; Kaufman et. al., 1986). 
 Alleman e colaboradores (1984) constataram que a diferença entre tutores e não 
tutores não reside no que eles são, mas sim no que os tutores fazem na relação de Tutoria. 
 












Estes autores referiram que os tutores (i) aumentam a competência no desempenho dos 
tutorandos pela demonstração activa de confiança que lhes depositam; (ii) elogiam e 
incentivam os tutorandos; (iii) explicam aos tutorandos os comportamentos que são mais 
desejáveis dentro do sistema; (iv) protegem os tutorandos de um ataque verbal injusto, 
quando necessário (Alleman et. al., 1984). Assim sendo, uma constelação de 
“comportamentos de orientação” parece ser o factor chave na condução de uma Tutoria 
eficaz. E acrescentam: 
 
“As relações de Tutoria podem ser estabelecidas ou enriquecidas pela aprendizagem ou 
incentivar um comportamento de tutor, ou ao invés, seleccionar determinados tipos de 
pessoas (como tutores) ” (Alleman et. al., 1984, p. 332). 
 
 Muitas das necessidades percebidas podem ser abordadas num programa de 
Tutoria. A pesquisa de Alleman e colaboradores (1984) examinou o efeito de um 
programa de Tutoria concebido para alunos em risco. Especificamente, as questões 
abordadas no estudo foram as seguintes:  
(i) A Tutoria de alunos em risco reduz a taxa de abandono em comparação com 
os alunos em risco que não são orientados?  
(ii) O auto-conceito dos alunos em situação de risco que têm Tutoria tende a 
melhorar sobre os que não são orientados?  
(iii) O aproveitamento académico dos alunos em situação de risco que têm Tutoria 
melhora, em relação aos que não têm Tutoria? 
  O estudo ocorreu num distrito escolar do Texas. A amostra foi composta de 86 
alunos do ensino básico em risco. Foram recrutados 32 tutores e 32 estudantes que 
estavam em maior risco, com base no número de critérios de risco (Alleman et. al., 1984). 
 Foi seleccionado um número igual de alunos do grupo de controlo entre os 54 
restantes em risco, claramente com menos critérios de risco. Os tutores foram recrutados 
entre o pessoal da escola e receberam uma hora de treino, realizado pelo supervisor da 
instituição. O tutor contactou os seus tutorandos individualmente, começando com uma 
curta sessão onde lhes explicou o programa aos seus tutorandos. Estabeleceram pelo 
menos 3 contactos por semana e reuniões de rotina a cada 6 meses do estudo. Algumas 
 












acções do tutor passam por assinalar o aniversário do aluno e outros feriados com um 
pequeno presente ou cartão; demonstrar interesse nos relatórios da escola, nos projectos, 
nas dificuldades e servir de modelo para a resolução de conflitos, para citar alguns 
exemplos. A experiência teve a duração de 6 meses. Foi aplicado um pré-teste ao grupo 
experimental e ao grupo de controlo. E no final foi aplicado um pós-teste. 
 Concluiu-se que a Tutoria pode auxiliar a manutenção e o desempenho académico 
dos estudantes em risco. Isto sugere que, sem a participação num processo de Tutoria, os 
alunos de alto risco são mais vulneráveis em aumentar o seu risco à medida que o ano 
lectivo avança. A análise dos resultados do estudo sugeriu que a Tutoria de alunos em 
situação de risco não impediu o abandono da escola, nem aumentou o auto-conceito ou 
desempenho académico nos estudantes tutorados. No desenho do estudo, o grupo 
experimental não foi aleatório, mas seleccionado pelo comité de direcção da Tutoria na 
base da gravidade de risco do tutorando. Portanto, este grupo estava mais em risco do que 
o grupo de controlo, o que impede a comparação directa, comprometendo a conclusão. 
 Que recomendações foram assinaladas neste estudo? Os autores recomendam uma 
maior delimitação das actividades que constituem a Tutoria eficaz e finalmente seria útil 
uma formação mais sistematizada e prolongada para o grupo de tutores. Os resultados 
deste estudo apoiam a utilização de uma Tutoria eficaz num programa de prevenção do 
abandono escolar. A chave para um programa de Tutoria eficaz (ou de qualquer outro 
programa), é o acompanhamento de perto da integridade do tratamento utilizado. Este 
estudo exemplifica a necessidade de acompanhar de perto a aplicação do programa na sua 
íntegra, a fim de garantir a comparabilidade entre os efeitos pretendidos e os reais. 
 Karcher (2008) desenhou um estudo de Tutoria em ambiente natural de 
aprendizagem, com uma amostra de 516 alunos, predominantemente latinos de 19 escolas 
do Ensino Básico. Um dos objectivos do projecto tentou responder ao desafio de Dubois 
e Karcher (2005):  
 
“ (…) Torna-se imperativo identificar quais os jovens (rapazes e raparigas), minorias ou 
maiorias que beneficiarão mais da participação num programa de Tutoria. Indagar da eficácia 
do programa é o próximo passo para a literatura sobre Tutoria” (p. 7). 
 
 












 Algumas pesquisas sugerem que a idade e o sexo dos discípulos possam interagir 
como moderadores dos efeitos da Tutoria. A meta-análise de DuBois (2002) não revelou 
um efeito da variável sexo sobre o impacto dos programas. Contudo, estudos mais 
recentes (Bogat & Liang, 2005) sugerem que, devido à considerável pressão para assumir 
papéis tradicionais de género, os rapazes podem começar a procurar uma maior 
autonomia e separação nas relações com os adultos. É referido ainda que a aplicação de 
um programa de Tutoria com a duração de menos de 6 meses, tem sido associado a 
resultados negativos (Grossman & Rhodes, 2002; Karcher, 2005, Rhodes et. al., 2000). 
 Com uma duração e desenho adequados, a Tutoria promove a auto-estima, bem 
como o desenvolvimento de competências sociais e a crença de que cada um por si 
próprio é importante para os demais (Bramlett et. al., 1999; DuBois et al. 2002a; Marshall 
2001; Snyder et. al., 2003). 
 O estudo de Kracher (2008) envolveu 516 jovens que receberam reforço nas 
actividades de ensino, actividades de enriquecimento, orientação de apoio e Tutoria. O 
estudo relatou a dificuldade no recrutamento de tutores suficientes, concluindo-se que 
deve existir um agendamento constante e regular destas actividades e formação destes 
agentes. 
 Kuperminc (2004) descreveu um grupo de Tutoria cujo programa foi concebido 
para jovens imigrantes pertencentes a minorias culturalmente sensíveis com actividades 
que se destinam a aumentar o seu envolvimento e o seu sentido de pertença à escola, e 
assim contribuir para melhorar o seu desempenho académico, reduzir os problemas 
emocionais e de comportamento e ajudá-los a planear o futuro. Este tipo de programa é 
consistente com a teorização sobre o potencial de jovens de grupos minoritários que 
respondem muito bem ao modelo de Tutoria de grupo. Os participantes relataram 
reduções significativas no comportamento agressivo, e após ano e meio tendem a relatar 
uma maior competência escolar. Contudo, a ausência de um grupo de comparação 
impossibilita determinar se essas vantagens podem ser exclusivamente imputáveis à 
estrutura do grupo, oferecidas por este programa. 
 Karcher e colegas (2006) referem que há pouca evidência, neste momento, para 
defender a superioridade de uma abordagem de Tutoria sobre outra em termos de metas 
 












de programa. No entender deste autor, a literatura sobre programas de Tutoria está em 
estádio muito inicial de desenvolvimento e não se pode concluir consistentemente em 
qual das direcções é preferível investir. Podemos, apenas, concluir que existem dois 
factores, infra-estrutura e dosagem, que parecem ser centrais para a eficácia dos 
programas de Tutoria dos jovens. 
 DuBois; Holloway; Valentine e Cooper (2002), no seu artigo de meta-análise de 
programas de Tutoria apresentam, entre outras, as seguintes recomendações: necessidade 
de uma maior adesão à concepção e implementação de medidas eficazes de programas de 
Tutoria; uma avaliação mais aprofundada das relações e factores contextuais na avaliação 
dos programas. 
 Esta meta-análise destacou a importância aparente de diferentes elementos 
comuns em todos os contextos de programas e estruturas. Os resultados das avaliações de 
programas que tenham os seguintes elementos: formação continua; actividades 
estruturadas; envolvimento dos pais; expectativas claras sobre a frequência das reuniões, 
resultaram melhor, dado terem um efeito significativamente maior do que aqueles 
programas que não têm estes componentes. Até ao momento, poucas pesquisas têm 
explorado sistematicamente os tipos de características como moderadores potenciais do 
impacto dos programas. Alguns programas de Tutoria integram uma variedade de 
formatos e são oferecidos numa variedade de configurações: escolas; clubes pós-
escolares; assistência social; capacitação profissional e serviços de saúde. Os efeitos de 
Tutoria no âmbito destes programas mais amplos, não foram completamente analisados. 
As diferenças podem reflectir a sua diversidade em termos de dosagem. A duração da 
Tutoria constitui um importante factor no âmbito de programas multicomponentes. 
 Algumas pesquisas sugerem que a execução de um conjunto complexo de 
actividades programáticas pode reduzir a eficácia e a tensão dos recursos das agências 
comunitárias de base (Stoil & Hill, 1996). 
 Os futuros esforços para desenvolver e avaliar diferentes abordagens para a 
Tutoria beneficiaria de atenção ao contexto, estrutura e objectivos dos programas, bem 
como de elementos específicos dos programas de Tutoria: conteúdo, infra-estrutura e 
dosagem. Ao mover a investigação para além das simples definições do programa em 
 












termos de contexto e da população, será possível avançar na clarificação sobre o 
entendimento das diferenças entre as abordagens. 
 Sendo assim, a literatura (Stoil &Hill, 1996; DuBois; Holloway; Valentine e 
Cooper, 2002; Karcher e colegas, 2006) sugere algumas recomendações para futuras 
pesquisas: 
(i) São necessárias pesquisas para determinar as melhores práticas para a 
implementação de programas específicos, tais como Tutoria e-mail. Sabemos 
muito pouco sobre as melhores práticas para o desenvolvimento e 
implementação de determinados tipos de programas. Uma área que necessita 
de pesquisa sistemática é a relativa identificação de estruturas de programas 
básicos; a influência dos objectivos de desenvolvimento versus instrumental e 
os níveis mínimos de dosagem e da infra-estrutura necessárias para 
implementar e apoio às relações em diferentes programas. 
(ii) Realizar uma rigorosa avaliação do impacto. Uma vez que sabemos qual a 
melhor forma de estruturar os programas, a tarefa seguinte deve ser a 
realização de estudos rigorosos do impacto do programa, tais como os 
descritos por DuBois e Silverthorn (2005), com base nas normas estabelecidas 
pelas organizações envolvidas (e.g. Sociedade de Pesquisa em Prevenção).  
 
 A investigação deve começar a examinar sistematicamente as variações no uso de 
estruturas de programas específicos com diferentes populações de tutores e  
tutorandos. Estudos futuros deverão incluir o exame das diferenças nos resultados  
(1) entre os programas multicomponentes e os programas específicos de Tutoria (não 
incorporadas noutros serviços); (2) para jovens e tutores mais velhos (> 60 anos), e (3) 






















 Um estudo levado a cabo por Dunne e Neville (1997) tem como principal 
objectivo, segundo referem os seus autores, obter uma maior compreensão dos processos 
de orientação na fase de pré-formação de professores, através de análises das perspectivas 
e diálogos professores-alunos e os respectivos orientadores/tutores. A análise dos dados é 
focada em diferenças na natureza e conteúdos dos debates e conferências de professores-
alunos com professores, tutores e co-orientadores da universidade. Tal análise revelou 
diferenças consistentes no modelo de Tutoria usado. A pesquisa precedente sobre Tutoria 
na formação escolar indicou que a maior parte das vezes esta é mal concebida e mal 
preparada: os papéis, responsabilidades e expectativas são muitas vezes pouco 
estruturados. 
 A natureza e a qualidade da formação dos professores é um tema de preocupação 
internacional. Guyton e Mclntyre (1990) apontam para a persistência de problemas sobre 
os papéis, responsabilidades e expectativas na tríade de supervisão. Uma recente série de 
case-studies (experiências de campo), sugere que nos E.U.A tem havido um esforço 
concertado por parte de muitas instituições, de reforçar e explicitar os papéis sobre 
Tutoria (Slick, 1995).  
 Borko e Mayfield (1995) afirmam que as conversas dos professores estagiários 
raramente incluíam a exploração em profundidade de questões relacionadas com o ensino 
e aprendizagem, e que as interacções com o respectivo supervisor foram apressadas e 
com base em dados insuficientes sobre o ensino do aluno. Existe a convicção entre 
professores e supervisores de que o objectivo de aprender a ensinar é alcançado 
principalmente através da experiência. Warrem-Little (1990) argumenta que, quando a 
formação é oferecida, o processo terá prioridade considerável sobre a substância, ou seja, 
a formação é muito ponderada para garantir um bom relacionamento interpessoal. 
Argumenta, ainda, que não há praticamente estudos que apontem para a formação e 
desempenho posterior dos tutores. 
 












  O estudo de Dunne e Neville (1997) representa uma tentativa de preencher a 
lacuna que se verifica na investigação sobre a natureza diferenciada e conteúdo de 
orientação na pré-formação de professores do ensino primário, através da análise dos 
diálogos dos professores-alunos com os professores cooperantes, co-orientadores e 
supervisores da Universidade. Na Grã-Bretanha, esses diálogos são realizados dentro do 
contexto de um modelo de Tutoria desenvolvido por cada instituição de ensino superior. 
Até ao momento, não existe consenso sobre o modelo de Tutoria e formação do tutor. 
 Franke e Dahlgren (1996) desenvolveram um estudo sob o titulo de: “Concepções 
de Tutoria: um estudo empírico das concepções de Tutoria na formação de professores”. 
Na variante prática da formação dos professores, no exercício da Tutoria, é considerado 
muito importante integrar de forma reflexiva o conhecimento teórico e o trabalho prático. 
Até à data (1996), a investigação na Suécia, bem como nos E.U.A, mostrava que o 
modelo mestre/aprendiz tinha uma ênfase muito limitada sobre as acções e técnicas de 
ensino (Ahlstrrm, 1989; Franke, 1990; Jonsson, 1984; Zeichner & Tabacknick, 1982; 
Zeichner & Liston, 1984). A formação tem incidido no domínio de métodos e técnicas, o 
que promove um técnico metódico e eficiente, mas sem uma atenção suficiente para as 
bases teóricas e concepções em que se baseiam, o que pode conduzir a uma visão menos 
holistica do trabalho do professor (Zeichner, 1993; Tomlinson, 1995). 
 O modelo de supervisão professor/aluno foi desenvolvido por Cogan (1973) e tem 
sido cuidadosamente descrito por Goldhammer (1969) e Goldhammer, Andersson e 
Krajewki (1980). Este modelo de supervisão tem sido adoptado na formação inicial de 
professores e foi adaptado do modelo em vigor na área da enfermagem e da saúde. 
 A adopção da prática de Tutoria no universo da formação inicial de professores é 
destinado a aumentar a correspondência entre a teoria e a prática. Schön (1983, 1987) é 
de opinião que a dimensão teórica e prática deve estar em conexão com os trabalhos 
práticos, bem como a reflexão na acção, dado que quando alguém reflecte em acção, 
converte-se num pesquisador no contexto da prática, em que os meios e os fins são 
definidos de forma interactiva. Tendo em conta a importância que deve ser dada à 
reflexão sobre práticas lectivas, tal como a perspectivou Schön (1987), é nossa convicção 
que a adopção dessa óptica possibilita a promoção de novos raciocínios, de novas formas 
 












de pensar, de compreender, de agir e de questionar situações, permitindo-nos uma 
interacção entre as práticas e os referentes teóricos, num ciclo recíproco em que a teoria 
alimenta a prática e a prática questiona a teoria. Day (1999) coloca a aprendizagem 
através da reflexão no centro do pensamento crítico e do desenvolvimento profissional 
dos professores. Ensinar é mais do que uma arte, é uma procura constante feita com o 
objectivo de criar condições para que as aprendizagens possam ter lugar. 
 No que concerne à função de Tutoria na dimensão prática da formação de 
professores, Franke (1990) discutiu a prática e o conhecimento teórico, bem como o 
clássico problema de como integrá-los. Como mapear, descrever e tornar visível o 
conhecimento profissional? Esta dimensão assume a forma de conhecimento tácito que 
consiste em rotinas e concepções que, em muitos aspectos, são um dado adquirido. O 
objectivo principal do seu estudo empírico é descrever as concepções de professores e o 
significado de tutores no processo de formação. Ou seja: qual o efeito da Tutoria na 
formação de professores? O estudo incidiu em 10 orientadores/tutores e 10 
professores/alunos em formação, com a duração de 12 semanas (duração do treino prático 
– estágio). A idade média do tutor era de 45,5 anos e 27, 8 para os professores em 
formação. Neste estudo foi realizada uma entrevista introdutória; foram filmadas 2 aulas 
e três sessões de Tutoria por cada um, num total de 30 sessões gravadas. 
 As diferentes concepções que descrevem a função do tutor são apresentadas nas 
seguintes categorias de descrição: a) é função do tutor ser criativo e promover o diálogo e 
a cooperação de parceiros; b) é função do tutor conseguir que o professor/estagiário leve 
em consideração as perspectivas dos alunos; c) é função do tutor servir como modelo; d) 
é função do tutor ser um mestre que corrige; e) é função do tutor ser um professor 
assistente que dá apoio. 
 Goodlad (1996, 1998) reconheceu que os alunos precisam de um apoio que o 
professor, sempre ocupado, não consegue garantir de uma forma estável. 
 Tornou-se evidente que este modelo traria benefícios recíprocos em maior grau do 
que inicialmente havia sido compreendido. Este ponto apoia a opinião documentada por 
Charlton (1998) de que a auto-estima de ambas as partes pode ser reforçada pelo seu 
envolvimento em tais regimes formativos. O programa de especialização de Tutoria tem 
 












sido amplamente discutido como um modelo de “melhores práticas” para orientação de 
jovens (e.g., Tierney, Grossman & Resch, 1995).  
 A meta-análise de Cooper (2002) explicita-nos que, a partir da década de 90 do 
séc. XX, os programas de Tutoria para jovens tornaram-se cada vez mais populares e 
difundidos. Um dos casos mais divulgado é, como referimos, Big Brothers/Big Sisters of 
America; este é, de facto, o mais proeminente dos programas de Tutoria e inclui 
actualmente mais de 500 agências em todo o país. 
 Outras organizações também têm contribuído para um crescimento significativo 
dos programas de Tutoria, nomeadamente, iniciativas locais, estaduais e nacionais 
(Johnson & Sullivan, 1995). Actualmente (2002), o Banco Nacional de Mentoring 
contém uma lista com mais de 1.700 organizações que apoiam as actividades de Tutoria 
(Save the Children, 1999).  
 Foi referido por Cooper (2002) que os estudos que avaliam os benefícios de 
programas de Tutoria/orientação para Jovens começaram a surgir recentemente na 
literatura da especialidade. Anteriormente estavam apenas disponíveis relatórios cujos 
resultados assumiam um sentido limitado pela falta de dados disponíveis. Devido ao 
interesse multidisciplinar dos programas de Tutoria, os relatórios têm aparecido em 
literaturas diversas, e uma grande maioria foi publicada por fundações e outras 
organizações. 
 A pesquisa de Cooper (2002) utiliza a meta-análise para analisar e sintetizar o que 
existe na literatura sobre programas de Tutoria para a juventude. A meta-análise oferece 
várias vantagens sobre o que tem sido empregue em avaliações anteriores e inclui (i) a 
operacionalização explícita dos procedimentos de pesquisa bibliográfica para ajudar a 
reduzir omissões ou distorções nas investigações que estão identificadas para análise; (ii) 
uma base objectiva e quantificável para avaliar a magnitude global dos efeitos do 
programa sobre a juventude e, (iii) a capacidade de testar as diferenças significativas em 
resultados, através de investigações que incidem sobre qualquer dimensão de interesse e 
(iv) facilitar a identificação de factores que podem ter implicações importantes para a 
eficácia do programa. 
 












 Existe uma grande diversidade de programas de Tutoria para jovens (Rhodes, 
1994). As avaliações das intervenções incluem: (a) características do projecto e 
implementação do programa; (b) características da participação da juventude; (c) 
qualidades do tutor/aprendiz e as relações que se estabelecem; (d) as questões relativas à 
avaliação dos resultados. 
 Muitos programas têm-se centrado exclusivamente na prestação de relações de 
orientação para jovens; em outros casos, a orientação/Tutoria foi implementada como um 
dos vários componentes distintos de um programa de intervenção multifacetada. 
Esperam-se melhores resultados quando o programa de Tutoria está ligado ao apoio de 
outros serviços (Flaxman, et. al., 1988). No entanto, também pode haver certas vantagens 
num programa de especialização de Tutoria. Esta possibilidade tem sido amplamente 
discutida como um modelo de “melhores práticas” para orientação de jovens (Tierney, 
Grossman & Resch, 1995). 
 Assume-se como consenso geral que algum tipo de orientação deve ser prestado 
aos tutores e que estes deveriam ter um apoio contínuo à sua disposição, nomeadamente 
no que respeita às necessidades de formação e programas de supervisão de tutores 
(Rhodes, 1994), bem como o envolvimento dos pais (Freedman, 1992, Hamilton & 
Hamilton, 1992; Grupo de Aconselhamento Nacional de Trabalho, 1991; Saito & Blyth, 
1992). A importância atribuída às relações de aconselhamento como uma influência 
protectora sugere que os programas podem proporcionar maiores benefícios para os 
jovens que podem ser considerados “de risco” por força das circunstâncias individuais 
e/ou ambientais (Rhodes, 1994). 
 Assim, os jovens considerados “de risco” têm sido o foco de uma grande parte dos 
programas de Tutoria (Freedman, 1992) e actualmente constituem a maioria de todos 
aqueles que recebem Tutoria (McLearn, Colassanto & Schoen, 1998). Outros subgrupos 
específicos têm sido também alvo de programas que incluem jovens de lares 
monoparentais e grupos de minoria racial ou étnica (Royse, 1998). 
 Os programas têm sido direccionados para jovens de várias idades e de diferentes 
níveis de desenvolvimento. A fim de produzir os efeitos desejados, pode ser necessário 
para os programas de Tutoria, estabelecer relações de orientação entre jovens e adultos 
 












que envolvam padrões de um contacto regular durante um período significativo de tempo 
(DuBois, 1997; Freedman, 1992; Slicker & Palmer, 1993). 
 No entanto, devido a dificuldades encontradas no recrutamento dos tutores 
necessários, nem sempre é possível instalar os níveis adequados de envolvimento 
tutor/tutorando (Freedman, 1992; Hamilton & Hamilton, 1992). Uma preocupação é a de 
aferir se os benefícios da Tutoria são evidentes em toda essa diversidade: dimensão 
emocional e comportamental. 
 Os objectivos específicos deste estudo compreendem duas vertentes: a) avaliar 
objectivamente os efeitos globais dos programas de orientação sobre a juventude e b) 
investigar uma eventual variação do impacto do programa em associação com factores 
relacionados com cada uma das áreas acima referidas (ou seja, a concepção e 
implementação do programa, características da juventude, relações tutor-aprendiz e 
avaliação de resultados). Também são realizadas análises de comparações que têm sido 
feitas em vários estudos no âmbito do grupo de intervenção com base em aspectos 
relevantes ou características das relações formadas entre mentores e juventude. 
 A pesquisa é realizada tendo em conta o ano de 1970 até 1998, e verificou-se 
existir uma visão predominante do modelo de Tutoria de 1 para 1 (os grupos pequenos 
não foram contemplados neste estudo). A predominância é baseada num relacionamento 
entre um tutor mais idoso, mais experiente, que protege, e um jovem (Rhodes, 1994). 
Deste estudo também foram excluídos os programas em que os adultos envolvidos são 
profissionais de saúde mental. A amostra utilizada na avaliação do programa inclui 
jovens com uma idade média inferior a 19. Foi elaborado um índice com base em teorias 
e boas práticas, com as seguintes características inclusas no programa: a) 
acompanhamento na execução do programa; b) prospecção na selecção de tutores; c) 
adequação dos mentores e jovens com base num ou mais critérios relevantes; d) formação 
e supervisão, tendo por base um grupo de apoio para tutores; e) actividades estruturadas 
para mentores e jovens; f) apoio e envolvimento dos pais; g) expectativa quanto à 
frequência de contacto e duração dos relacionamentos. Cada uma destas características 
foi incluída nas recomendações para o estabelecimento de programas eficazes de Tutoria. 
 
 
















A educação produziu uma vasta população capaz de ler, mas incapaz 
de distinguir o que vale a pena ler. 
                                                                             George M. Trevelyan, Historiador, ensaísta e educador inglês 
 
 
 O conceito de auto-regulação tem a sua origem na área da Biologia para definir o 
equilíbrio homeostático corporal, ou seja, a homeostase designada por “ (…) reacções 
fisiológicas coordenadas que mantêm a maioria dos equilíbrios dinâmicos do corpo, 
complexas e peculiares aos organismos vivos” (Dadoun, 1991, p. 34). Em termos 
psicológicos, a auto-regulação não se refere ao controlo da temperatura ou dos nossos 
processos homeostáticos, mas faz com que o sujeito responda/reaja face às frustrações, 
lide com a ansiedade, os pensamentos, as emoções, os impulsos ou apetites, os 
comportamentos, em suma, uma auto-regulação de si para si mesmo (Carver & Scheier, 
1998). Perrenoud (1999) refere-se ao conceito da seguinte forma:  
 
“Na mente humana, toda a regulação em última instância, só pode ser uma auto-regulação, 
pelo menos se admitirmos as teses básicas do construtivismo: nenhuma intervenção externa 
age se não for percebida, interpretada, assimilada por um sujeito. (…) Não se pode apostar, 
afinal de contas, senão na auto-regulação” (p.96). 
 
 No sentido mais amplo do termo, podemos considerar que a auto-regulação é um 
factor chave para sobreviver e permitir ao sujeito adaptar-se ao meio ambiente, com êxito 
e, para que a auto-regulação se efectue, exige do sujeito controlo, mas com uma 
regularidade que corresponde, psicologicamente, a um exercício de controlo sobre si 
mesmo (Baumeister & Kathleen, 2004). Assim sendo, a auto-regulação consiste na 
capacidade de exercer controlo sobre os nossos processos internos, e até a própria 
experiência nos ensina a auto-controlar uma variedade infinita de acções e emoções, 
nomeadamente a ingestão de comida e os níveis de auto-eficácia. Por sua vez, o controlo 
 












maior ou menor sobre os nossos processos internos, influencia as nossas emoções, o 
nosso temperamento, o funcionamento interpessoal, a conduta alimentar ou sexual, as 
acções e/ou reacções violentas, os nossos padrões de consumo, bem como atitudes em 


















5. Visão global do processo de SRL (self regulated learning) 
 














 A fim de obtermos uma visão global do processo de SRL (auto-regulação da 
aprendizagem) o mais ajustada possível à realidade, iremos proceder a uma revisão dos 
trabalhos que nos precedem, nesta área, até às contribuições mais recentes. Assim sendo, 
os resultados precursores da pesquisa em SRL mostraram que as estratégias de 
aprendizagem que os alunos põem em prática são influenciadas por factores 
motivacionais e interesse e o “porquê” que os alunos estão envolvidos na aprendizagem 
começou a ser crescente (Elliot, 1999; Valle et. al., 1999). Esta linha baseia-se nos 
estudos de Albert Bandura sobre auto-regulação e crenças motivacionais e introduz o 
ponto de vista do indivíduo como sujeito activo que constrói a sua própria aprendizagem, 
levando em linha de conta a influência de factores cognitivos, motivacionais, afectivos, 
sociais e contextuais no processo de aprendizagem. 
 As teorias tradicionais sobre cognição e motivação alimentam a perspectiva de 
SRL e, por sua vez, esta contribui com uma ampla visão a fim de compreender os 
processos dinâmicos da aprendizagem e as diferenças contextuais do mesmo. A fim de 
obter respostas a necessidades educativas e sociais concretas, foram-se desenvolvendo 
distintas linhas de investigação em que assentam as bases teóricas da SRL (Solano, 
2006), que são:  
1. O modelo da SRL retoma as concepções de aprendizagem que consideram o 
aprendiz como sujeito activo e epicentro do processo de estratégias de 
aprendizagem. 
2. Essa activação refere-se à capacidade de os estudantes para dirigir os seus 
processos cognitivos e motivacionais, considerando-se ambos como principais 
promotores da qualidade de aprendizagem e do nível de rendimento. 
3. A perspectiva da SRL retoma os aspectos motivacionais e cognitivos das 
investigações sobre a aprendizagem que até ao momento haviam seguido 
caminhos independentes. 
 












4. Implica uma mudança na forma como nos aproximamos do sucesso na 
aprendizagem em relação aos motivos pelos quais os sujeitos não aprendem 
(déficit de estratégias e outras competências que podem ser ensinadas e assim o 
aluno poder fazer algo para melhorar os seus resultados). 
5. A auto-regulação abordada desde a psicologia social, e em particular com a 
perspectiva sóciocognitiva de Bandura, aborda pela primeira vez o conceito de 
auto-regulação como uma realização do processo de socialização (Bandura, 
1971, 1977), assumindo desta maneira uma concepção mais ampla.  
 
 É precisamente a continuação desta teoria que irá formar toda uma linha teórica 
sobre a auto-regulação. Alicerça-se a perspectiva que mais tarde veio a ser chamada de 
sociocognitiva, dentro da qual se forma a importância que têm na auto-regulação outros 
dois componentes para além da motivação e da cognição: o comportamento e o contexto. 
 Partindo da confluência destas cinco premissas, surgem diferentes aproximações 
teóricas ao conceito de auto-regulação da aprendizagem. Todas elas esmiúçam uma 
ampla gama de questões implicadas no processo, como as estratégias de aprendizagem, 
as metas de aprendizagem, a metacognição, a motivação, entre outras, (Valle et. al., 
2003a; Valle et. al., 2003b; Valle, Cabanach, Rodriguez, Núñez, & Pienda, 2006). A 
grande maioria dos modelos partilha uma concepção integradora da aprendizagem e 
quatro suposições (Pintrich, 2000) em que coincidem: 
1. Os alunos são participantes activos que constroem o seu processo de 
aprendizagem. 
2. Os alunos, potencialmente, podem monitorizar, controlar e regular em 
certa medida a sua cognição, motivação e comportamento, assim como 
determinadas características do contexto. 
3. Assume-se de maneira geral que existe um critério, meta ou valor de 
referência que actua, avaliando o processo de regulação do aluno e 
indicando-lhe se este deve continuar ou se deve alterá-lo. 
4. As actividades auto-reguladoras medeiam entre as características pessoais 
e contextuais do aluno e as suas aprendizagens e realização. Não são só 
 












aspectos culturais, demográficos ou de personalidade, os que modelam a 
aprendizagem académica, mas é um produto das relações entre a pessoa, o 
contexto e as circunstâncias, intermediado pela auto-regulação de cada 
aluno. 
 
 O crescente interesse pela auto-regulação da aprendizagem evidenciou, 
simultaneamente, um campo promissor, mas complexo, e daí resultam diferentes linhas 
de investigação. Na perspectiva descritiva são estudados os aspectos teóricos e os 
componentes e processos da auto-regulação (Boekaerts & Corno, 2005) centrando-se, por 
um lado, na descrição e identificação das características dos alunos auto-regulados 
eficazes e, por outro, na análise e explicação dos componentes, processos e estratégias 
que implica o processo de auto-regulação, como inter-actuam e qual é a dinâmica do 
mesmo, dando lugar à perspectiva explicativa. 
 Em resultado da competição de ambos os enfoques da investigação, chegou a 
gerar-se alguma confusão, relativa primordialmente à terminologia utilizada e às 
dimensões implicadas no processo, mas estes desajustes foram superados, graças ao 
esforço de autores como Pintrich (1994), Zimmerman & Schunk (1989), com a edição do 
primeiro livro dedicado a este tema, e nele apresentam uma série de perspectivas sobre o 
modo como os alunos auto-regulam a sua actividade académica. De facto, a partir da 
publicação da obra Self-Regulated Learning and Academic Achievement: Theory, 
Research, and Practice (Zimmerman y Schunk, 1989), desencadearam-se várias 
investigações sobre aprendizagem auto-regulada. Posteriormente surgiram na literatura 
outras publicações relevantes, nas quais se recolhem os principais avanços neste campo: 
Self-Regulation of Learning and Performance (Schunk e Zimmerman, 1994); Self-
Regulated Learning: From Teaching to Self-Reflective Practice (Schunk & Zimmerman, 
1998); Handbook of Self-Regulation (Boekaerts, Pintrich & Zeidner, 2000); Self-
Regulated Learning and Academic Achivement: Theoretical Perspectives (Zimmerman y 
Schunk, 2001).  
Dentro desta linha de estudo, outros trabalhos se têm desenvolvido, nomeadamente 
Rosário (2002, 2003, 2004, 2005). A proposta de trabalho compreendida na obra, 
 












“(Des)venturas do TESTAS – 007º ORDEM PARA ESTUDAR” (Rosário, 2002), 
apresenta um projecto de desenvolvimento de competências no estudo, ancorado num 
marco teórico sólido, mas também no conhecimento da realidade da escola. O objectivo 
primordial deste trabalho é fornecer aos alunos uma oportunidade efectiva para aprender 
a aprender, mediante a promoção ou desenvolvimento das competências de auto-
regulação. Sendo assim, consideramos que o TESTAS é, em si, um guião de 
aprendizagem auto-regulada, uma vez que constitui um marco teórico bem definido. 
Apoia-se na convicção de que a aprendizagem auto-regulada pode promover-se através 
da modelagem e experimentação de oportunidades múltiplas para o desenvolvimento de 
uma aprendizagem independente (Pintrich, 2000; Rosário, 2003; Rosário 2010). Por 
conseguinte, esta metodologia pode e deve ser incrementada com alunos tutorados. 
 Ainda a propósito da competição inicial de ambos os enfoques da pesquisa, e de 
alguma confusão, relativa à terminologia utilizada e às dimensões implicadas no processo 
da SRL, procurou-se identificar e descrever as dimensões chave da auto-regulação 
académica com base nos resultados das investigações acerca dos processos determinantes 
em cada dimensão, criando assim um marco conceptual que permitia integrar os 
resultados da investigação empírica (Zimmerman, 1994, 2000, 2002) integrando e 
relacionando as componentes de SRL. 
 A abordagem dos processos de auto-regulação sob o enfoque da perspectiva 
explicativa, contém os princípios básicos do que é considerado a auto-regulação da 
aprendizagem e identifica as características dos alunos auto-reguladores da sua 
aprendizagem. Assim sendo, a contribuição da perspectiva explicativa é identificar e 
definir os processos subjacentes à auto-regulação da aprendizagem e as respectivas inter-
relações dos processos chave que utilizam os alunos para auto-regular a sua 
aprendizagem académica. Esta tarefa envolve algumas dificuldades teóricas, e no sentido 
da sua superação a partir de diferentes perspectivas, deram lugar a diferentes teorias sobre 
auto-regulação da aprendizagem. De entre essas vertentes destaca-se a operante, a 
fenomenológica, processamento da informação, as socio-cognitivas, a volitiva, a 
Visgostkiana, a construtivista (Boekaerts, 1995, 1996; Boekaerts & Niemivirta, 2000; 
Corno, 1993; Pintrich, 1994, 2000; Pintrich & De Groot, 1990; Rosário, 2004a; Rosário, 
 












Núñez-Pérez, & González-Pienda, 2004; Zimmerman, 1998b, 2000, 2002; Zimmerman & 
Martínez-Pons, 1988). 
 Apesar das diferenças que os distinguem, todos os autores defendem o 
pressuposto básico de que os alunos podem regular activamente a sua cognição, 
motivação e comportamento e, através destes processos, alcançar os seus objectivos e 
incrementar o seu rendimento académico (Dembo & Eaton, 2000; Rosário, 2004; 
Zimmerman, 1998b, 2002; Rosário et. al., 2008, 2010). De entre os modelos mais 
significativos, destacam-se os seguintes: Corno & Mandinach, (1983a); McCombs 
(1989); García & Pintrich, (1994); McKeachie, Pintrich, Lin, & Smith, (1986); Pintrich & 
Schrauben, (1992); Pintrich, Smith, García, & McKeachie, (1991); e que continua 
posteriormente Pintrich, (2000; 2004); o modelo de Borkowski & Muthukrishna, (1992); 
o modelo de Winne y Hadwin (1998); e o modelo de Zimmerman y colaboradores (1989 
a, 2000, 2001). 
 Merecem especial atenção os modelos formulados por Pintrich y Zimmerman, por 
abordar as dimensões chave da auto-regulação, construindo caminhos conceptuais da 
auto-regulação da aprendizagem, e por serem considerados de referência no campo da 

























 Apesar da variedade de perspectivas que abordam a auto-regulação da 
aprendizagem, há dois modelos que se podem considerar de referência, o modelo de 
Barry Zimmerman e o de Paul Pintrich.  
 
5.1.1 Perspectiva de P. Pintrich 
 
 Umas das definições mais representativas da auto-regulação da aprendizagem, 
devemo-la a Paul Pintrich: “a aprendizagem auto-regulada é um processo activo e 
construtivo no qual os alunos estabelecem metas para a sua aprendizagem e em seguida 
tentam monitorizar, regular e controlar a sua cognição, motivação e comportamentos, 
orientados e limitados pelos seus objectivos e as características do seu contexto” 
(Pintrich, 2000, p.453). 
 Mas a sua perspectiva não tem apenas uma das definições mais completas de 
auto-regulação da aprendizagem; o seu modelo explicativo também consegue descrever 
de maneira especialmente exaustiva cada uma das fases e elementos que integram este 
processo. 
 Por conseguinte, esta abordagem dá especial importância a dois aspectos: a 
motivação e a auto-regulação da aprendizagem em alunos, independentemente do ciclo 
que frequentam (Pintrich, 2004, 2000; Winne & Hadwin, 1998; Zimmerman, 2000). 
Pintrich y colaboradores encetaram este modelo nos anos 80 do séc. XX. Desde então, 
tem sido aperfeiçoado, tendo passado por várias remodelações até à proposta actual, 
sendo esta versão uma das mais profícuas e profundas, dado incluir uma configuração 
muito mais ampla, não só nos factores cognitivos e afectivo-motivacionais, mas também 
nos sociais e contextuais, partindo sempre da perspectiva do processamento da 
informação, mais concretamente dos resultados sobre metacognição. 
 Contudo, estas não são as principais virtudes do modelo, dado que o mesmo 
propiciou uma notável investigação empírica, da qual derivou a construção e 
consolidação de instrumentos para avaliar a auto-regulação da aprendizagem (Pintrich et. 
al., 1991; Pintrich, Wolters, & Baxter, 2000; Winne & Perry, 2000a), e também 
 












programas de intervenção (Hofer & Yu, 2003; Hofer, Yu, & Pintrich, 1998; Pintrich, 
McKeachie, & Lin, 1987; Cleary & Zimmerman, 2004; Rosário et. al., 2010). 
 Pintrich propõe uma estrutura de auto-regulação da aprendizagem sistematizada 
em quatro fases (planificação, supervisão, revisão e avaliação) e, ao mesmo tempo 
diferencia-a de Zimmerman, em quatro áreas (cognitiva, afectivo-motivacional, 
comportamental e contextual). Esta classificação ajuda a clarificar o modo como os 
subprocessos implicados na auto-regulação se interrelacionam uns com os outros e 
operam em função dos quatro momentos do processo de aprendizagem. 
 As diferentes fases incluem processos comuns a muitos dos modelos de auto-
regulação existentes (e.g., Zimmerman, 2000, 2002), e podemos considerá-las como uma 
heurística para organizar tanto o pensamento, como a investigação sobre auto-regulação 
(De la Fuente-Arias, Justicia, & Berben, 2007; Pintrich, 2000). Note-se que a linha 
divisória entre elas é muito difusa, no entanto, esta distinção é muito útil na investigação 
futura, sobretudo pelo facto de tradicionalmente se ter centrado em algumas áreas em 
detrimento de outras (Pintrich, 2000, 2004). Vejamos as fases com maior detalhe 
incorporadas nas áreas desenhadas pelo modelo: 
(i) Cognição 
Auto-regular a cognição implica planificação, monitorização e regulação através 
da implementação de estratégias cognitivas e metacognitivas, tendo em conta o 
conhecimento da tarefa, da estratégia e de si mesmo como aprendiz. Dentro desta área, as 
fases implicam diferentes processos:  
 Fase de Planificação e Activação da cognição. Durante esta fase tem lugar a 
planificação e o estabelecimento de metas (assume uma decisão sobre o 
investimento de tempo e de esforço) e ao mesmo tempo, a activação de 
conhecimentos prévios e metacognitivos sobre a tarefa (experiências anteriores em 
contextos similares, assim como crenças de auto-eficácia); uma série de 
percepções sobre o contexto e a tarefa em relação à sua dificuldade, adequação do 
lugar de estudo, entre outros, (Pintrich, Marx, & Boyle, 1993). A planificação 
funcionaria como um termóstato do processo, em função do qual o 
 












estabelecimento de metas poderia reajustar-se em qualquer momento durante a 
realização da tarefa. A activação dos conhecimentos prévios não se consideraria 
um processo auto-regulado em si mesmo, dado que não está sob o controlo 
explícito do aluno, mas é certo que o aluno auto-regulado procura activamente no 
seu background aqueles conhecimentos relacionados com a tarefa. O mesmo 
ocorre com a activação do conhecimento metacognitivo, podendo ir desde uma 
activação automática até uma intensificação controlada e consciente desta 
(Pintrich, 2000). 
 
 Fase de Monitorização da cognição. Refere-se à auto-monitorização em que a 
pessoa gere a sua própria conduta, gestão imprescindível para avaliar o 
desenvolvimento da actividade a ser realizada, os progressos em direcção à meta e 
os resultados que são alcançados, com a finalidade de realizar mudanças, se for 
necessário. Dois exemplos dos diferentes juízos metacognitivos que realizam os 
alunos (Pintrich, 2000): 
 
 Os chamados Juizos de Aprendizagem (Judgements of Learning - JOLs) através 
dos quais avaliam se estão a ler demasiado rápido ou demasiado lento, se não 
entenderam aquilo que acaba de lhes ser explicado, etc.  
 
 Os referidos como Sentimento de Aprendizagem (Feeling of knowing – FOKs), 
com situações tão comuns como a de os sujeitos/alunos ter a certeza de saber algo, 
mas não conseguir recordá-lo ou o típico fenómeno ter algo na ponta da lingua 
(tip of the tongue).  
 
 Fase de Controlo e Regulação da cognição. Refere-se aos esforços que o próprio 
sujeito faz para auto-regular e auto-controlar aqueles aspectos que na fase anterior 
foram detectados como deficitários. Se não se percebe a necessidade de realizar 
alguma mudança no comportamento, contexto ou tarefa, a decisão de a manter 
também depende destes mecanismos de controlo e regulação. É neste momento 
que se colocam em acção estratégias cognitivas necessárias para a realização da 
 












tarefa e as estratégias de regulação da motivação (Wolters, 1998). Nesta fase, 
todas as actividades são activadas (cognitivas e metacognitivas), dado que o 
indivíduo pretende controlar e adaptar a sua cognição, incluindo as estratégias de 
memorização, aprendizagem, raciocínio, solução de problemas, sendo a correcta 
escolha destas o que marcará a diferença no posterior resultado das suas 
aprendizagens (Pintrich, 2000). 
 
 Fase de Reacção e Reflexão da cognição. Trata-se de fazer uma avaliação do 
processo realizado para implementar ou não o mesmo procedimento com 
objectivos semelhantes no futuro. Os sujeitos que possuem uma boa auto-
regulação, consideram útil avaliar os seus resultados, o processo que os conduziu 
até eles, ao contrário de alguns sujeitos/alunos que evitam esta auto-avaliação ou 




 A motivação desempenha um papel determinante na aprendizagem e constitui 
uma área fundamental em quase todas as abordagens à auto-regulação da aprendizagem. 
De facto, os alunos auto-regulados caracterizam-se pela sua motivação e implicação 
pessoal na sua aprendizagem, já que são capazes de persistir e esforçar-se nas tarefas para 
conseguir as metas que se propuseram previamente (Zimmerman, 1990, 2000; 
Zimmerman & Schunk, 2010). 
 Sob o ponto de vista de Pintrich (Pintrich, 2000, 2004), é possível auto-regular a 
motivação (tanto crenças motivacionais como emocionais) através de uma série de 
estratégias de controlo que ajudam o aluno a lidar com as emoções, muitas vezes 
negativas, como o medo e a ansiedade. As fases são: 
 Fase de Planificação e activação da motivação. Este processo envolve juízos de 
auto-eficácia e crenças motivacionais sobre o valor e o interesse da tarefa, similar 
a Ease of Learning Judgements (Nelson & Narens, 1990), mas focados no eu e 
 












não na tarefa (Pintrich, 2000). Para além destes processos, supõe também a 
adopção de metas académicas, representações cognitivas do que os estudantes 
tentam alcançar (Valle, Cabanach, Rodriguez, Núñez, & Pienda, 2006a, 2006b). O 
estabelecimento de metas é um aspecto fundamental no processo de auto-
regulação da aprendizagem, já que constituem um ponto de união entre o 
motivacional e o cognitivo e representam os propósitos que guiam a realização da 
tarefa na qual os alunos são envolvidos. Estes aspectos assumem um papel crucial 
na auto-regulação da aprendizagem, dado que representam a orientação 
motivacional da pessoa, mas também dirigem o seu envolvimento cognitivo (Paris 
& Paris, 2001; Zimmerman, 2000). 
 
 Fase de monitorização da motivação. Não há demasiada investigação acerca de 
como os indivíduos monitorizam a sua motivação, de qualquer modo infere-se dos 
trabalhos sobre o controlo e a regulação desta, que os sujeitos efectivamente 
controlam a sua eficácia, interesse ou ansiedade, o qual implica uma consciência e 
controlo das suas crenças e afectos em algum nível (Pintrich, 2000). Em qualquer 
caso, a monitorização da cognição é uma fase imprescindível na área 
motivacional e o prelúdio do controlo e da regulação desta. 
 
 Fase de Controlo e Regulação da motivação. Tal como ocorre face à dificuldade 
ou experiência prévia na realização de uma tarefa, os alunos dão-se conta se 
encontram mais ou menos dificuldades na sua realização se se encontram 
nervosos perante uma possível falha, ou se perdem a confiança na tarefa que vão 
realizar. Com base nestes e em outros aspectos, porão em marcha diferentes 
estratégias motivacionais, de entre as que se incluem as auto-instruções positivas, 
linguagem auto-dirigida, evocação de metas extrínsecas, estratégias de auto-
afirmação, ou estratégias para controlar a ansiedade ou afectos negativos, para dar 
alguns exemplos (Pintrich, 2000). Em resumo, estes são os mecanismos utilizados 
pelos indivíduos para promover a adaptação emocional e administrar situações de 
estados de risco que afectam o bem-estar. Estes procedimentos podem ser 
 












direccionados tanto para a manutenção do esforço dedicado à tarefa (em oposição 
às fontes de abandono, distracção ou experiências adversas), quanto para controlar 
as emoções negativas e afectos, com o objectivo final de proteger o bem-estar 
emocional do sujeito e o seu valor. 
 
 Fase de Reacção e Reflexão da motivação. Os aprendizes não só experimentam 
felicidade com o êxito ou tristeza face ao fracasso, como vão mais além, reagindo 
de maneira mais complexa com orgulho, enfado, culpa ou vergonha (Weiner, 
1986). Estas emoções são precisamente o componente afectivo da motivação, as 
atribuições sobre os resultados obtidos (Pintrich, 2000), estando a auto-regulação 
da tarefa afectada pela qualidade das emoções experimentadas neste processo 




 Neste caso, Pintrich (2000, 2004) refere-se aos esforços desenvolvidos pela 
pessoa para controlar o seu próprio comportamento. Alguns modelos de auto-regulação 
da aprendizagem não incluem esta área, considerando-a um mero elemento de controlo 
de comportamento, sem componente alguma de controlo sobre o self. No entanto, 
segundo Pintrich, o facto de se considerar esta área absolutamente separada da cognição, 
não é coerente com o modelo triádico de cognição social de Bandura (Bandura, 1986; 
Zimmerman, 1989b), considerando o comportamento como um aspecto da pessoa (e não 
aqueles representados pela cognição, motivação e afecto) e, portanto, ajustáveis e 
controláveis pelo indivíduo. 
 
 Fase de Planificação e Activação do Comportamento. Consiste na planificação do 
tempo e do esforço, mas também o desenvolvimento de um plano para a 
monitorização da própria conduta, estas são as acções que encaixam nesta fase do 
processo. Neste caso, planificar pode significar fazer horários, distribuir o tempo 
entre as diferentes tarefas, dosear o esforço e a intensidade do ritmo de trabalho, 
 












entre outras tarefas. Auto-observar a conduta implica manter o controlo do 
comportamento e usar essa informação em termos de auto-regulação da 
aprendizagem (Pintrich, 2000), por exemplo, manter um controlo sobre quantas 
páginas estuda por dia, ou quantas é capaz de escrever num mês ou numa semana 
(Zimmerman, 1998b). 
 
 Fase de Monitorização do comportamento. Um estudante decidiu dedicar duas 
horas para ler capítulos de um manual, mas ao realizar a leitura dá-se conta que 
vai necessitar de mais tempo do que o previsto, devido à complexidade do 
material (Pintrich, 2000); além disso observa que necessita prestar mais atenção 
ao que lê, bem como perguntar ao professor alguns conceitos que não são claros. 
Esta fase implica atenção deliberada ao próprio comportamento, uma 
monitorização do esforço, do uso do tempo e da necessidade de ajuda, todo ele 
focado em alcançar um melhor rendimento. 
 
 Fase de Controlo e Regulação do comportamento. Seguindo o exemplo acima 
citado, o aluno irá aumentar o tempo dedicado à leitura, prestará maior atenção 
aos conceitos chave e pedirá ajuda ao seu professor para a compreensão de alguns 
conceitos. Uma vez monitorizado o comportamento na fase prévia, é o momento 
de introduzir as mudanças que sejam necessárias na forma de proceder, ou seja, 
activar estratégias de gestão de recursos, nomeadamente, o tempo de estudo, a 
procura de ajuda e a modificação do contexto são implementadas durante esta fase 
(Rodriguez, Cabanach, & Piñeiro, 2002). 
 
 Fase de reacção e reflexão do comportamento. As cognições de cada indivíduo 
sobre o seu comportamento como aprendiz encaixariam nesta fase do processo, a 
fim de tomar uma decisão em termos de tempo ou esforço, mudar de local de 
estudo, ou perceber que estudar um dia antes de um exame não é a melhor 
alternativa (Pintrich, 2000). 
 
 














 As três áreas anteriores reflectem a tradicional divisão tripartida, mas Pintrich 
inclui no seu modelo a componente contextual. Esta área inclui as tentativas que realizam 
os alunos auto-regulados para monitorizar, controlar e regular o contexto da tarefa 
(Pintrich, 2000, 2004). 
 
 Fase de Planificação e Activação do contexto. Tal como a designação indica, esta 
fase refere-se às percepções individuais do contexto e da tarefa. Assim como na 
fase que se refere à auto-regulação do comportamento, as percepções referidas ao 
contexto são efectivamente cognições, não meros aspectos do contexto (Pintrich, 
2000). Refere-se às percepções sobre a natureza da tarefa, o conhecimento geral 
sobre os tipos de tarefas e a forma de avaliá-la (Doyle, 1983). Em relação às 
percepções sobre o contexto, aludem tanto ao contexto físico como ao social 
(potenciais fontes, distracção, localização dos materiais necessários, atitudes dos 
professores, o clima de sala de aula). 
 
 Fase de Monitorização do contexto. Da mesma forma que se supervisiona ou 
monitoriza a cognição, motivação e comportamento, também o contexto pode ser 
monitorizado. Na sala de aula, como no trabalho ou socialmente, os indivíduos 
não podem fazer o que querem, mas devem aderir ao sistema do qual fazem parte, 
que implica algumas oportunidades e algumas restrições das quais o aluno deve 
ser consciente (Pintrich, 2000). Nesta fase, o estudante será o responsável por 
avaliar as características da tarefa e do contexto, para na próxima etapa, ajustar o 
seu comportamento em função das suas percepções. 
 
 Fase de controlo e regulação do contexto. Efectivamente, nesta fase, modificar-
se-ão as tarefas e o contexto em função das percepções da fase anterior, caso seja 
necessário. Assim, ao realizar a tarefa, o aluno deve ser consciente de potenciais 
fontes de distracção, em busca de materiais que podem ser necessários e deve ser 
 












controlado, ajustando o seu comportamento e estratégias aos mesmos, como por 
exemplo: “ Eu sei que, se houver ruídos não posso concentrar-me para 
compreender e devo entender que isto tudo deve ser realizado em silêncio”, ou 
“Não posso estudar e compreender um texto ao mesmo tempo que vejo televisão” 
(Solano, 2006). 
 
 Fase de Reacção e reflexão do contexto. Em termos de reacção e reflexão, os 
alunos realizam uma avaliação geral da tarefa e do contexto que lhes servirá de 
feedback para futuras planificações ou execuções em contextos e com tarefas 
semelhantes. Na tabela 2, pode-se apreciar o desenvolvimento das quatro fases 
propostas por Pintrich no seu modelo para cada uma das áreas que o delimitam. 
Cada uma dessas fases é dividida em tópicos, os quais já aprofundámos, tentando 
descobrir a dinâmica das relações do processo de auto-regulação proposto pelo 
autor: 
 
Quadro 4. Fases e áreas da SRL (Pintrich, 2000, 2004) 
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tempo e do esforço. 
 














































dirigir a motivação 
Aumentar ou 
diminuir o esforço 
 










































    
 
 5.1.2 Perspectiva de Zimmerman 
 
 
 A Associação Americana de Psicologia da Educação organiza congressos anuais, 
e o de 1986 foi marcante como um dos momentos decisivos na investigação sobre SRL. 
Nele participaram investigadores conceituados, nomeadamente Monique Boekaerts, Lyn 
Corno, Steve Graham, Karen Harris, Mary McCaslin, Barbara McCombs, Judith Meece, 
Richard Newman, Scott Paris, Paul Pintrich ou Dale Schunk, que integraram os seus 
trabalhos sobre SRL. Entre eles, esteve também Barry Zimmerman, o qual colaborou com 
uma análise aprofundada dos processos chave subjacentes ao SRL, trabalho que foi 
posteriormente publicado numa edição especial (Zimmerman, 1986; Zimmerman, 2008). 
 Sob o prisma sociocognitivo da auto-regulação que se assume como característica 
central a interdependência entre as influências sociais, ambientais e pessoais, 
considerando esta auto-gestão como “uma interacção triádica entre processos pessoais, 
ambientais e comportamentais” (Zimmerman, 2000). Por conseguinte, temos de recuar à 
década de 80 do séc. XX, para compreender e situar o modelo que Zimmerman 
desenvolveu, e nos situarmos perante uma das visões com maior impacto, senão o maior, 
na investigação sobre SRL. Assim sendo, Zimmerman propõe uma conceptualização 
baseada nas origens sócio-cognitivas e sociais, assumindo o desenvolvimento de SRL 
(Schunk & Zimmerman, 1997) e partindo da perspectiva formulada anteriormente por 
Bandura (1986), este modelo apoia-se numa série de conceitos como a concepção triádica 
do comportamento humano (figura 1), o peso das crenças da auto-eficácia no 
comportamento ou a importância da aprendizagem observacional ou modelagem.  
 
















C = Comportamento 
P = Factores pessoais e cognitivos 
A = Influências ambientais externas 
 
Figura 1. Elementos da Teoria da Aprendizagem Social e da Teoria Cognitiva Social de Bandura 
 Portanto, podemos afirmar que a auto-regulação é um processo multidimensional 
que implica componentes pessoais (cognitivas e motivacionais), comportamentais e 
contextuais (Zimmerman, 1986, 1998b, 2000, 2001, 2002), com a vantagem de essas 
acções dirigidas a auto-regular o comportamento terem uma função adaptativa e poderem 
modificar-se em função das necessidades. Também destaca a importância fundamental do 
desenvolvimento da auto-regulação no sucesso e adaptação ao mundo académico 
(Schunk & Zimmerman, 1997; Zimmerman, 1990) como no rendimento (Schunk & 
Zimmerman, 1994), aspecto especialmente interessante em termos de intervenção. O 
respectivo modelo propõe seis dimensões de SRL (tabela 3), cada uma das quais dá 
resposta a uma questão científica e exigirá uma actuação com base nas condições da 
tarefa, a qual dará lugar a atributos e processos favorecedores da auto-regulação 
(Zimmerman, 1994). Neste, o aluno estabelece objectivos de aprendizagem e sabe como, 
quando, o quê, onde e com quem estudar, para optimizar os resultados do seu processo de 
auto-regulação competente (García-Berbén, 2008). Um aluno auto-regulador das suas 
aprendizagens percepcionar-se-á eficazmente para responder a qualquer das seis 
perguntas e modificar as condições contextuais e as suas próprias, com o objectivo de 



















Quadro 5. Dimensões da auto-regulação académica (Torre, 2006; Zimmerman, 1994) 
Perguntas Dimensões 
Psicológicas 




Porquê? Motivo Optar por participar Auto motivado Estabelecimento de 
objectivos 
e auto-eficácia 
Como? Método Escolher o método Planificado ou rotina Estratégias da tarefa, 
imaginação e auto-
instrução 
Quando? Tempo Escolher limite de 
tempo 
Um tempo eficiente Controlo do tempo 









Escolher disposição Sensível ao meio 






Social Escolha do colega, 
modelo ou professor 
Sensível socialmente 
e com os recursos 
Procura de ajuda 
 
 O modelo de Zimmerman define a auto-regulação da aprendizagem como os 
pensamentos, sentimentos e acções auto-reguladas pelos alunos, sistematicamente 
orientadas na consecução das suas metas (Zimmerman, 1989b; Zimmerman & Schunk, 
1989). Esta definição realça três conceitos-chave para a conceptualização dos processos 
de auto-regulação: 
 Os objectivos e as metas educativas: que determinam a implicação e as estratégias 
utilizadas para a realização da tarefa. 
 
 As crenças de auto-eficácia: percepções dos sujeitos sobre as suas próprias 
capacidades de organização e implementação das acções necessárias para alcançar 
um determinado objectivo ou o desenvolvimento de uma competência para 
realizar uma tarefa específica (Bandura, 1986; Bandura & Schunk, 1981). 
 
 As estratégias de auto-regulação da aprendizagem: acções e processos dirigidos a 
adquirir e a construir informação e competências que implicam actividade, 
 












propósito e percepções de instrumentalidade por parte dos alunos (Zimmerman, 
1989a). 
 
 Neste modelo, a auto-regulação operacionaliza-se em função de uma série de 
processos que se caracterizam por estarem “estruturalmente inter-relacionados e 
cíclicamente sustentados” (Zimmerman, 2000, p.26). Assim sendo, a natureza cíclica 
mantém-se graças ao feedback de experiências prévias, em relação à qual é necessário 
realizar modificações aos esforços que ocorrem durante o processo de aprendizagem. 
Esses ajustes e/ou alterações devem ser monitorizados a nível comportamental, 
controlando e analisando estrategicamente os processos de realização, bem como as 
estratégias e o método de aprendizagem, o que corresponde à auto-regulação 
comportamental; a nível ambiental, consiste no ajustamento do sujeito às condições 
ambientais ou aos resultados; e a nível pessoal, consiste na avaliação e adaptação dos 
estados cognitivos e afectivos, como por exemplo, o relaxamento (Zimmerman, 2000, 
2002). Partindo deste pressuposto, a auto-regulação da aprendizagem seria um processo 
aberto que ocorre em três fases, dentro dos quais ocorrem outro tipo de processos e sub-
processos (ver figura 2), nos quais se aprofundará a continuação (Schunk & Zimmerman, 
1998; Zimmerman, 2000): 
1. Fase Previa: ocorre quando os sujeitos analisam a tarefa, estabelecem metas 
específicas e planificam ou redefinem a sua estratégia para alcançar os seus 
objectivos (Zimmerman, Bonner, & Kovach, 1996). Seria a primeira fase, o 
“antes”, os processos que ocorrem no momento de enfrentar a tarefa e que 
influenciam e prevêem os esforços dos alunos para aprender, ajustando o ritmo e 
o nível dessa aprendizagem. Nesta fase podemos distinguir dois processos: 
 
 Análise da tarefa, a qual implica estabelecimento de metas, que carece de 
converter a intenção dos alunos em objectivos para alcançar os resultados de 
aprendizagem (Locke & Latham, 1990) e a planificação estratégica, que requer 
uma selecção por parte do aluno de um leque de estratégias de aprendizagem ou 
 












de métodos que lhe permitam alcançar os objectivos previamente desenhados 
(Zimmerman & Martínez-Pons, 1992). 
 
 As crenças motivacionais, que condicionam a análise prévia da tarefa e 
representam uma determinada percepção de auto-eficácia (crenças pessoais sobre 
a capacidade de aprender ou alcançar determinados níveis de realização escolar), 
as respectivas expectativas sobre os resultados (refere-se aos últimos resultados 
que se pretendem atingir com a aprendizagem), uma determinada orientação ao 
objectivo específico de aprendizagem (estes alunos valorizam o processo de 
aprendizagem em si mesmo e centram-se nele) e o interesse intrínseco atribuído à 
tarefa (valor que o aluno dá à tarefa ou à actividade em si mesma) (Bandura, 
1993, 1997).  
 
2. Fase de Execução: o componente essencial desta fase é o controlo volitivo. Dada 
a natureza cíclica do processo, como observamos anteriormente, esta etapa está 
influenciada pela anterior e refere-se aos processos que ocorrem “durante” a 
aprendizagem, afectando a atenção e a acção, a concentração na tarefa e a 
monitorização na direcção definida pelos objectivos (Zimmerman, 1998b, 2002). 
Nesta fase são colocadas em acção, principalmente, dois tipos de tarefas: 
 
 Estrategias de autocontrolo: seleccionadas na fase da planificação, entre as quais 
se destacam a focalização da atenção (acção de proteger-se dos distractores que 
competem com a tarefa concreta de aprendizagem), as estratégias da tarefa (que 
ajudam à aprendizagem e ao rendimento, como praticar, por exemplo, tirar 
apontamentos, preparar exames, a leitura compreensiva), auto-instruções 
(verbalizações sobre as medidas a tomar durante a realização dos trabalhos de 
casa) (Schunk & Zimmerman, 1998) e imagens mentais (ajudando a incrementar 
significativamente a aprendizagem, a memoria e a construção do conhecimento). 
 
 












 Estratégias de auto-observação: este processo é considerado vital para 
Zimmerman, uma vez que fornece informações sobre os progressos e fracassos 
relativos a um determinado critério de referencia, (e.g: o desempenho dos colegas, 
critérios escolares, ou os próprios critérios pré-estabelecidos). É como manter o 
controlo de eventos focados na aprendizagem (auto-observação), a fim de 
melhorar o desempenho através de mudanças ou reorganização de 
comportamentos e a consequente verificação dos ganhos em termos de 
aprendizagem (auto-observação). 
 
3. Fase de Auto-reflexão: terceira e última fase, mas apenas em parte, já que, ao 
tratar-se de um processo cíclico, isso vai influenciar sobre a fase prévia e assim 
sucessivamente, até se completarem de novo o ciclo de auto-regulação 
(Zimmerman, 1998b, 2000, 2002). Descritivamente, é aquele que implica os 
processos que ocorrem “depois” dos esforços de realização da aprendizagem e 
envolve processos relativos aos julgamentos pessoais e às reacções emocionais e 
por sua vez aos quatro sub-processos: 
 
 Auto-avaliação: uma tentativa de avaliar os êxitos ou fracassos escolares o mais 
correctamente possível, comparando-se geralmente com os seus próprios 
resultados ou com o dos seus colegas (Zimmerman, 1994; Zimmerman, 1990; 
Zimmerman & Martínez-Pons, 1990). 
 
 Atribuições causais: estas auto-avaliações são precisamente as que levam à 
atribuição de perfis para explicar as causas dos seus resultados. A este respeito os 
alunos auto-regulados enfrentam as suas realizações como consequência do seu 
esforço, atribuindo, por exemplo, um determinado fracasso a causas modificáveis, 
como o tempo gasto ou má organização. Além disso, todas as atribuições que são 
feitas (salvo as referentes às estratégias de aprendizagem) estão associadas a uma 
reacção emocional particular experimentada pela pessoa, tanto sobre os seus 
 












sentimentos de satisfação pessoal, como a sua adaptação à tarefa de aprendizagem 
(Rosário, 2004; Solano, 2006). 
 
  Reacções satisfação/insatisfação: as atribuições influenciam os sentimentos de 
satisfação e afectos positivos ou negativos em relação aos resultados obtidos. Este 
nível de satisfação está relacionado com o valor intrínseco que se atribuí à tarefa 
(Zimmerman, 2000), incrementando a motivação em função da satisfação pessoal, 
enquanto o declínio desta, mina os esforços em aprender (Zimmerman, 2002). 
 
  Reacções adaptativas/defensivas: estas reacções podem ter a função de alterar ou 
adaptar o método ou uma estratégia de aprendizagem que não está a ajudar a 
alcançar os objectivos estabelecidos para assim incrementar a eficácia da 
aprendizagem. Noutro sentido (reacções defensivas), o sujeito está focado em 
proteger a própria imagem como um mecanismo de defesa, evitando a exposição a 
actividades de aprendizagem e realização (e.g., não se implicando em nenhuma 
tarefa na qual prevê que seja um fracasso) (Pintrich & Schunk, 2002). As auto-
reacções favoráveis também influenciam na fase prévia, promovendo crenças 
positivas acerca dele mesmo como aluno, incrementando a sua percepção de auto-
eficácia levando a orientações mais centradas nos objectivos de aprendizagem e 
incrementando o interesse intrínseco nas tarefas escolares (Dweck & Leggett, 
1988; Zimmerman & Kitsantas, 1997). 
 
 
 Como vimos, dentro de cada fase, produzem-se uma série de sub-processos, 
próprios dos três momentos estabelecidos pelo modelo. Ao mesmo tempo, cada sub-
processo implica determinadas estratégias ou tácticas (figura 2). Através da imagem, 
incidimos uma vez mais no carácter cíclico do modelo, onde as diferentes fases tendem a 
criar um movimento no sentido de facilitar ou dificultar as próximas fases do ciclo 
(Rosário, 2004; Zimmerman, 2002). A fase prévia da auto-regulação prepara o aluno para 
a fase de controlo volitivo; esta, por sua vez, afecta os processos utilizados na fase de 
 












auto-reflexão, que interagem com a fase prévia seguinte, aumentando a qualidade das 
aprendizagens.  
 
Figura 2. Fases e sub-processos do ciclo de SRL (Zimmerman, 2000, 2002) 
 
 
5.1.3 Auto-regulação da Aprendizagem e Desempenho Académico 
 
       
 Após a exposição dos modelos de Pintrich e de Zimmerman, passamos para a 
análise da dinâmica e da inter-relação atribuída às fases do processo a partir de ambas as 
perspectivas, as quais correspondem à própria lógica processual e dinâmica da SRL. A 
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grande quantidade de investigação gerada sob a égide destes modelos teóricos permite 
explicar e descrever os diferentes componentes da aprendizagem bem sucedida, 
relacioná-los entre si, assim como vincular a aprendizagem e o desempenho académico 
com a motivação e a cognição, tendo em conta os factores contextuais (Boekaerts & 
Corno, 2005; Shunk & Zimmerman, 2011). O próximo passo será conhecer como se 
desenvolvem essas competências de auto-regulação, como se produz a aquisição desses 
processos e estratégias e os distintos factores implicados. Embora seja possível 
desenvolver uma competência de auto-regulação através da descoberta pessoal, isso pode 
ser frustrante, entediante e limitado na sua eficácia (Zimmerman, 2000). Os dados 
disponíveis sugerem que todos os estudantes tentam, mais ou menos eficazmente, auto-
regular de alguma forma a sua aprendizagem, mas existem enormes diferenças, tanto no 
que diz respeito às estratégias ou métodos que colocam em acção, como às respectivas 
crenças pessoais que acompanham o processo (Schunk & Zimmerman, 1998; Schunk & 
Zimmerman, 1994; 2011; Zimmerman, 2002). 
 Contudo, saliente-se que um dos aspectos relevantes é o facto de a abundante 
investigação conhecida até ao presente, sugerir que os indivíduos participam activamente 
no seu processo de aprendizagem, monitorizando e regulando até à fase dos resultados 
(Pintrich & Schrauben, 1992; Rosário, 2004b). Então, uma vez que se lhes pode ensinar 
como fazê-lo e assim intensificar essas mesmas competências que eles já têm, devemos 
caminhar nesse sentido e de preferência desde tenra idade, dado ser aí que começamos a 
auto-regular a maior parte do nosso comportamento. Mesmo em fase pré-escolar (4 a 6 
anos), as crianças já estão numa idade ideal para o desenvolvimento da competência de 
auto-regulação (Perels, Merget-Kullmann, Wende, Schmitz, & Buchbinder, 2009, 
Rosário et. al., 2007). 
 Por conseguinte, estas e outras intervenções produziram resultados encorajadores 
(Schunk & Zimmerman, 1998; Schunk & Zimmerman, 1994, 2011; Zimmerman & 
Schunk, 1989), já que as investigações realizadas demonstraram, com maior ou menor 
êxito, que os processos de auto-regulação são treináveis e podem levar a um melhor 
desempenho e motivação dos alunos (Zimmerman, 2002). No entanto, embora a pesquisa 
confirme a importância do uso de processos de auto-regulação, poucos alunos se podem 
 












considerar bons auto-reguladores da sua aprendizagem, e paradoxalmente poucos 
professores preparam os seus alunos para actuar como seres autónomos (Rosário et. al., 
2006; 2010). 
 Existem várias perspectivas a partir das quais se tem estudado os factores que 
influenciam o êxito académico: factores externos como o tempo ou o local de estudo 
(Mourão, 2009; Plant, Ericsson, Hill, & Asberg, 2005), factores próprios do estudante 
como a personalidade (Paunonen & Ashton, 2001), as estratégias de aprendizagem 
(Valle, Cabanach, Rodriguez, Núñez, & Pienda, 2006) ou motivação (Valle et. al., 2003a; 
Valle et. al., 1999), e também factores sócio-culturais como o status social (Álvarez & 
García, 2002). A maioria dos trabalhos, seja qual for a perspectiva, coincidem na 
evidência com que o êxito académico está muito condicionado por saber como estudar 
(Nist & Holschuh, 2000). Ao mesmo tempo, muitos autores identificam o estudante com 
êxito como um aluno auto-regulado e relacionam a SRL com o rendimento académico 
(Allgood et. al., 2000; Nota et. al., 2004; Pintrich & de Groot, 1990; Williams & 
Hellman, 2004; Zimmerman, 1998b; Zimmerman & Bandura, 1994). 
 Neste sentido, considera-se que as características que se atribuem aos alunos auto-
reguladores da sua aprendizagem, são também as características próprias dos alunos com 
alto desempenho, face aos de baixo desempenho, que apresentam deficit neste tipo de 
variáveis (Zimmerman, 1989a, 1998b; Zimmerman & Martínez-Pons, 1986). 
 Por conseguinte, a auto-regulação da própria aprendizagem é indispensável para 
atingir o êxito académico na Universidade, mas também fora dela, possibilitando e 
construindo essa aprendizagem ao longo da vida, já que esta capacidade não só influencia 
o desempenho académico, mas outros aspectos, tais como a perseverança e persistência 
(Post, et. al., 2004), fundamentais para manter o aluno em direcção à meta previamente 
definida. 
 Em resposta a esta situação, desenvolveram-se importantes investigações dirigidas 
a formar os estudantes universitários nas competências necessárias para enfrentar 
eficazmente os seus estudos, optimizar os seus esforços e melhorar os seus resultados.  
 
 
















A auto-regulação da aprendizagem pode ser definida como: “um processo 
activo no qual os sujeitos estabelecem os objectivos que norteiam a sua 
aprendizagem tentando monitorizar, regular e controlar as suas cognições, 







 O modelo de Rosário (2004a) designado por PLEA (Planificação, Execução e 
Avaliação de tarefas) foi elaborado com base no modelo da aprendizagem auto-regulada 
de Zimmerman (1998a, 2000a). Contudo, apresenta uma dinâmica mais processual, uma 
vez que defende apenas uma tríade interdependente, mas reforça o carácter cíclico do 
modelo, na medida em que se introduz a ideia de que o mesmo ciclo auto-regulatório se 
actualiza em cada fase do processo. Este modelo serviu de arquitectura conceptual a 
vários projectos de promoção das competências de auto-regulação da aprendizagem, 
desde o pré-escolar (Rosário et. al., 2007) ensino Básico, do 5º ao 9.º anos (Rosário 2002 
a,b,c,d, 2003, 2004a,b) e Universidade (Rosário, Núñez & González-Pienda, 2006, 
Rosário et. al., 2010). 
 Neste modelo apresentado por Rosário (2004a), o autor refere que a auto-
regulação não é um processo de aprendizagem de cariz conceptual de tudo ou nada, antes 
pelo contrário, focaliza-se numa aprendizagem cuja ênfase incide no grau em que os 
alunos se encontram, sob o ponto de vista metacognitivo, comportamental e 
motivacional. Neste sentido, os alunos estão habilitados para auto-regular distintas 
dimensões da aprendizagem: motivação para aprender; métodos e estratégias que 
utilizam; resultados de aprendizagem que ambicionam e os recursos sociais e ambientais 
que os circundam. Por conseguinte, os alicerces do processo auto-regulatório são a 
escolha e o controlo. Atente-se no modelo: 
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Figura 3 – Modelo PLEA da aprendizagem auto-regulada (Rosário, 2004a) 
 
 O modelo PLEA acima representado, apresenta três fases: (i) a Planificação; (ii) a 
Execução; e (iii) a Avaliação das tarefas executadas, confirmando, assim, um 
movimento cíclico que estabelece uma relação entre as três fases. O processo é colocado 
em acção em cada uma das fases, reforçando a coerência processual auto-regulatória do 
modelo. Este duplo elo cíclico sublinha a natureza processual deste modelo de 
aprendizagem auto-regulada. Desta forma, a dupla lógica cíclica deste modelo possibilita 
que cada uma das fases do processo e correspondentes tarefas seja analisada em 
conformidade com a sua qualidade interactiva (Rosário, 2004a; Rosário et. al., 2007, 
2008, 2010). 
 A fase de planificação ocorre quando os alunos observam a especificidade da 
tarefa de aprendizagem com a qual são confrontados. Esta apreciação compreende a 
análise dos seus recursos pessoais e ambientais para encarar a tarefa ou actividade, o 
estabelecimento de objectivos perante a tarefa e a estruturação de um esquema 
consistente para diminuir a distância que os afasta do propósito delineado. A fase de 
execução da tarefa diz respeito à implementação das estratégias para atingir as metas 
planeadas. Ao serem confrontados com a tarefa, os alunos usam uma variedade de 
estratégias e auto monitorizam a sua eficácia tendo como finalidade o alcance dos 
objectivos planeados. 
 Finalmente, a fase de avaliação acontece quando o aluno faz uma analogia entre o 
resultado da sua aprendizagem e os objectivos entretanto traçados. A essência desta fase 
 

















do processo auto-regulatório não se centraliza na simples identificação de possíveis 
discrepâncias, mas sim no encontrar de novas estratégias que permitam encurtar essa 
distância e possibilitem alcançar o objectivo estabelecido (Rosário, 2004a). 
 No entender de Zimmerman (2002a), apenas um número limitado de professores, 
habilita os alunos para uma aprendizagem autónoma, embora a investigação produzida 
revele o facto de os alunos recorrerem, com alguma frequência, no decurso da sua 
aprendizagem, a processos de auto-regulação. Rosário, Núñez e González-Pienda (2006) 
referem que para trabalhar eficientemente com os alunos as estratégias de auto-regulação 
da aprendizagem, o professor deverá apresentar a estratégia de aprendizagem, 
descrevendo as suas propriedades e funcionalidades, mencionando como e quando deve 
ser usada para obter o objectivo académico anteriormente fixado. 
 Na etapa referente à modelação da estratégia, conforme se pode observar na figura 
4, as orientações acerca da natureza e sua adequação às tarefas de aprendizagem não 
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Figura 4 – Sequência para trabalhar as estratégias de aprendizagem 
(Rosário, Núñez & González-Pienda, 2006) 
 
 
 Após a elucidação dos conteúdos referentes a cada estratégia de aprendizagem, o 
professor deve agenciar a sua aplicação em distintas actuações e conteúdos de 
 












aprendizagem. Na fase seguinte, a da prática guiada, os alunos devem saber reconhecer 
os diversos passos adoptados pelo professor para operacionalizar e tentar efectuar 
autonomamente a mesma estratégia. Esta experienciação deverá ser vigiada e controlada 
pelo professor que rectifica e propõe a cada aluno as modificações que entenda como 
mais adequadas. Os alunos devem exercitar autonomamente a estratégia de 
aprendizagem, libertando-se progressivamente do guião proporcionado pelo professor. 
Este ensaio de autonomização fomenta a interiorização da estratégia. Nesta fase, espera-
se que os alunos iniciem a aplicação das estratégias a novas tarefas de 
aprendizagem/problemas, ao mesmo tempo que verificam a consistência da 
aprendizagem adquirida. Finalmente e, através de uma prática autónoma repetida, os 
alunos deverão adquirir a capacidade de mover esta aprendizagem para outras áreas do 
saber, a fim de lhes possibilitar a aplicação da estratégia de aprendizagem trabalhada a 
outros conteúdos, disciplinas ou contextos do quotidiano, tendo em conta a multiplicidade 
dos constrangimentos da tarefa e do meio de aprendizagem (Rosário et. al., 2008, 2010). 
 Em consonância com o que foi anteriormente exposto, podemos afirmar que 
existe uma preocupação latente e de convergência por parte dos investigadores, por tentar 
encontrar um quadro de referência que nos possibilite explicar, de uma forma 
generalizada, o processo de aprendizagem auto-regulada dos alunos. 
 Em jeito de síntese, sublinhe-se que a análise conceptual das dimensões da auto-
regulação, de cariz psicológico, apresentadas por Zimmerman e Reisemberg (1997b) 
obedece à preocupação de esclarecer os pressupostos patentes nos distintos componentes 
da auto-regulação da aprendizagem, ao mesmo tempo, destaca a importância da aquisição 
de autonomia por parte do aluno. 
 No modelo apresentado por Zimmerman (1999, 2000a), a aprendizagem auto-
regulada é descrita como um processo dinâmico e aberto que prevê uma acção cíclica por 
parte do aluno, desenvolvendo-se em três fases distintas: (i) fase prévia, (ii) fase do 
controlo volitivo e (iii) fase de auto-reflexão, que, devido à natureza cíclica do processo, 
admite a existência de uma influência recíproca entre as respectivas fases. 
 Pintrich (2000b) descreveu um modelo de auto-regulação da aprendizagem onde 
confere idêntico valor, quer às estratégias cognitivas e metacognitivas utilizadas pelos 
 












alunos no controlo e organização da sua aprendizagem, quer à função das crenças 
motivacionais. 
 O modelo de auto-regulação da aprendizagem exposto por Boekaerts (1996a, 
1999) evidencia as componentes cognitivas e motivacionais da aprendizagem e a sua 
interdependência. Este modelo prevê um elo bidireccional entre a aprendizagem auto-
regulada e o ambiente de aprendizagem, considerando ser indispensável que os 
professores sejam sensíveis às implicações educativas dessa relação. 
 O modelo proposto por Rosário (2004a) centra-se numa aprendizagem cujo realce 
incide no grau de diligência em que os alunos se encontram sob o ponto de vista 
metacognitivo, comportamental e motivacional. Desta forma, os alunos têm a capacidade 
de auto-regular diferentes dimensões da aprendizagem, nomeadamente, a sua motivação 
para aprender, os métodos e estratégias que aplicam, os resultados de aprendizagem que 
desejam e os seus recursos sociais e ambientais, onde os suportes do processo auto-
regulatório são a escolha e o controlo. O modelo PLEA (Planificação, Execução e 
Avaliação de tarefas) elaborado com base no modelo processual da aprendizagem auto-
regulada de Zimmerman (1998a, 2000a), refere ainda que, para trabalhar eficazmente 
com os alunos as estratégias de auto-regulação da aprendizagem, o professor deverá 
supervisionar uma sequência de passos, tais como a modelação, a prática guiada, a 





























 Zimmerman (2004), descreve um programa de formação, designado por “SREP” 
(Self Regulation Empowerment Program), alicerçado na teoria e pesquisa sociocognitiva.  
 É desenvolvido um study case para ilustrar procedimentos na implementação do 
programa, no qual os especialistas em aprendizagem auto-regulada, usam procedimentos 
micro-analiticos para avaliar a opinião dos estudantes sobre a sua auto-regulação e 
métodos de estudo. O programa consiste em treinar os estudantes para usar estratégias 
numa cíclica ligação de feedback de auto-regulação. Segundo Zimmerman (2004), a meta 
consiste em que os estudantes aprendam a ajustar objectivos, seleccionem e monitorizem 
a eficácia das estratégias e ajustá-las aos objectivos pretendidos. 
 A pesquisa indica-nos que, quando os estudantes fazem a transição para a escola 
secundária sofrem frequentemente diminuição da auto-estima e o interesse intrínseco em 
tarefas académicas. O SREP procura desenvolver a capacidade dos alunos em cultivar 
crenças positivas de auto regulação, aumentando o seu conhecimento base de 
aprendizagem de estratégias e ajudando-os a aplicá-las a tarefas académicas de maneira 
auto-regulada. Assim sendo, o SREP é um programa de treino escolar que integra várias 
das características da abordagem de resolução de problemas e do modelo cíclico de auto-
regulação de Zimmerman; procura ainda reduzir a passividade dos alunos, e reforçando a 
responsabilidade no processo de resolução de problemas. 
 O SREP, baseia-se em alguns pressupostos importantes: assume que a fraca 
motivação dos alunos, nomeadamente, o uso de estratégias pouco eficazes e a fraca auto-
regulação são factores chave que contribuem para o fraco desempenho académico. 
Contudo, estas não serão as únicas e/ou as mais importantes variáveis a influenciar as 
competências dos alunos. Existem outras variáveis: competências académicas; cognitivas; 
relações interpessoais; o substrato cultural e o contexto em que aprendem. 
 O SREP consiste em dois procedimentos primários: (i) avaliação diagnóstica; (ii) 
desenvolvimento do aluno auto-regulado. É uma abordagem inerentemente flexível por 
 












meio da qual o SRC (Self, Regulation, Coach) pode utilizar todos ou uma parte dos 
procedimentos. Assim sendo, o SRC inicia o processo identificando as disciplinas nas 
quais os alunos trabalham e de seguida aborda os critérios de desempenho, 
nomeadamente a realização dos trabalhos de casa e as notas dos testes, em cada uma das 
disciplinas que estão a ter um impacto mais negativo no desempenho do aluno. O SRC 
usa um procedimento gráfico para ensinar aos alunos como a) estabelecer metas e 
desenvolver planos estratégicos e b) registar resultados de desempenho (resultados dos 
testes) e procedimentos (estratégias especificas de aprendizagem); c) avaliar o atingir das 
metas e d) fazer atribuições estratégicas e inferências adaptativas. Todo este registo é 
sistematizado em gráfico, dado que construir gráficos é parte integrante do SREP. 
 Neste programa, o SRC trabalhou com uma aluna de 12 anos. Devido aos seus 
fracos resultados, em duas disciplinas, foi integrada num centro de apoio e recuperação; 
contudo, os resultados foram mínimos, daí ter sido encaminhada para o programa 
específico SREP. O SRC dedicou-lhe 8 sessões individuais de 35’ cada, procedeu à 
análise do reportório de estratégias de estudo da aluna, reviu igualmente os seus 
apontamentos de estudo e materiais da sala de aula. Em geral, a aluna não demonstrava 
problemas de gestão do tempo, mas exibia conhecimento limitado de estratégias de 
estudo efectivas. O SRC utilizou procedimentos micro-analiticos através dos quais 
averiguou os pensamentos prévios da aluna, o controlo de desempenho e a auto-reflexão 
e como executou as suas duas estratégias. O procedimento de abordagem micro-analitica 
mostrou que a aluna estava envolvida num ciclo motivacional negativo, caracterizado por 
percepções de baixa auto-eficácia, uma fraca auto-consciência das causas dos seus 
fracassos e a convicção de que não poderia melhorar as suas classificações. O gráfico 
com o registo que o SRC fez, permitiu salientar a ligação entre a baixa possibilidade e 
intensidade / qualidade das estratégias de estudo e o fracasso nos testes. Durante as 
sessões, o SRC discutiu com a aluna diferentes estratégias alternativas que poderia 
utilizar para estudar para os testes. 
 O programa de treino apresentado por estes autores é uma abordagem de acesso e 
intervenção para trabalhar com estudantes individuais. Os professores das turmas podem 
achar este programa difícil de implementar devido ao elevado número de alunos por 
 












turma; no entanto, podem incorporar alguns dos princípios do SREP nas suas actividades 
diárias, nomeadamente propiciar resultados de desempenho frequentes, dando feedback 
imediato das estratégias, encorajando a construção de gráficos para auto-registo do 
desempenho, dos resultados e dos processos e ensinar várias estratégias de estudo e 
aprendizagem. 
 Na perspectiva de Zimmerman (2004), há uma convicção difundida segundo a 
qual muitos adolescentes possuem perfis motivacionais desadaptados. A maior 
preocupação existe quando os estudantes já não acreditarem que possuem a capacidade 
de aprender uma determinada tarefa académica – uma crença designada por baixa auto-
eficácia. Esta conduz os estudantes a desvalorizarem a tarefa e por sua vez poderá 
conduzi-los a problemas de auto-regulação académica, tais como: falta de atenção na 
aula; falhas na aprendizagem para exames e mesmo faltar à escola. Para os estudantes 
responderem a diferentes solicitações de múltiplos professores, os alunos têm de ter um 


































 A auto-eficácia é uma das variáveis que influencia a auto-regulação da 
aprendizagem. Tomando em linha de conta o referencial da teoria da auto-eficácia de 
Bandura (1997a), na nossa vida quotidiana todos fazemos juízos acerca das nossas 
acções, comportamentos e pensamentos. Estes juízos, que elaboramos acerca da nossa 
competência para concretizar com êxito uma aprendizagem, foram identificados por 
Bandura (1982) como percepções de auto-eficácia. 
 O construto da auto-eficácia tem a sua génese com Bandura (1977b) e ampliado 
no tempo pelo mesmo autor (Bandura, 1986), onde contextualiza a auto-eficácia no 
centro de uma teoria de trabalho pessoal e grupal, que actua em conformidade com outros 
agentes sociocognitivos, na regulação das aquisições e do bem-estar dos indivíduos 
(Bandura, 1997a,b). Numa perspectiva global, Bandura apresenta o comportamento 
humano em que as crenças que os indivíduos concebem acerca de si próprios são os 
componentes essenciais no exercício do controlo e da agência pessoal. Esta perspectiva 
considera os indivíduos como sendo, simultaneamente, produtos e produtores do seu 
ambiente e do seu sistema social. Por outras palavras, os indivíduos são agentes quando 
interferem no seu meio ambiente e objectos quando refletem e agem sobre si próprios 
(Bandura, 1997a). O conceito de auto-eficácia relaciona-se com as: “Crenças na 
capacidade própria para organizar e implementar o curso das acções requeridas para 
produzirem determinados resultados” (Bandura, 1997 a, p. 3). 
 A apropriação do construto da auto-eficácia a distintas áreas e contextos fê-lo 
desenvolver-se em diferentes domínios de investigação. No contexto educacional, as 
percepções dos alunos acerca das suas competências escolares são mencionadas como a 
auto-eficácia para a aprendizagem. Circunscrevem, portanto, a análise que o aluno realiza 
sobre o que é determinado pelo seu contexto de aprendizagem e a avaliação que o aluno 
faz sobre a sua aptidão para usar os conhecimentos e competências que adquiriu em 
novas aprendizagens e realizações que esse contexto lhe proporciona e exige (Pintrich & 
 












Schunk, 1996; Schunk, 1989a; Schunk & Pajares, 2004). Assim sendo, a perspectiva 
sociocognitiva concebe a auto-eficácia (e.g., variável pessoal) como a percepção do aluno 
acerca das suas capacidades para aprender ou concretizar comportamentos escolares ao 
nível ambicionado num domínio específico, e interpreta-a como uma variável 
fundamental no processo de auto-regulação (Bandura, 1986, 1997a; Boakaerts, Otten & 
Voeten, 2003; Schunk, 1984, 1985). 
 A auto-eficácia exerce uma função mediadora entre o pensamento e o 
comportamento académico do aluno, com um certo grau de complexidade, dado que a sua 
análise envolve método e combinação de diferentes factores (Schunk, 1985, 1996b). As 
diversas pesquisas desenvolvidas em ambiente escolar, tendo como pressuposto o marco 
teórico sociocognitivo, comprovam que a auto-eficácia está associada às variáveis da 
aprendizagem auto-regulada (González & Tourón, 1992, Schunk, 2003; Schunk & 
Pajares, 2004; Rosário et. al., 2011). Constata-se que os alunos que, normalmente, 
consideram que são capazes de executar as actividades escolares sugeridas, usam mais 
estratégias cognitivas e metacognitivas no seu desempenho escolar e definem metas mais 
desafiantes, comparativamente com aqueles alunos que demonstram crenças opostas. 
Assim sendo, as crenças de auto-eficácia influenciam a escolha das tarefas, o 
comportamento na realização das mesmas, o investimento nas actividades e a 
perseverança face aos fracassos (Mills & Clyde, 1991). Existem alunos que questionam 
as suas capacidades para aprender, outros acham-se capazes e exibem uma percepção 
elevada de auto-eficácia face às tarefas escolares; por conseguinte, são mais 
participativos, empenham-se mais, persistem na tarefa. E, se confrontados com 
dificuldades, alcançam níveis mais altos de realização (Chong, 2005; Paris & Oka, 1986; 
Pintrich & Schrauben, 1992; Schunk, 1982c, 1985). Este comportamento de execução das 
tarefas, por sua vez, actua sobre as variáveis pessoais, pois, ao mesmo tempo que o aluno 
avança na tarefa (e.g., comportamento), faz um registo mental da sua evolução (e.g., 
variável pessoal) e esse registo, transfere-lhe um sentimento de que é capaz de aprender, 
intensificando as suas percepções de auto-eficácia nessa actividade e em tarefas 
semelhantes (Bandura, 1986, 1997a; Schunk, 1996a; Zimmerman, 1995b). 
 












 Nesta perspectiva e como refere Schunk (1996a, p.4), “ a auto-eficácia para a 
aprendizagem sustenta a motivação e guia os alunos no uso de estratégias auto-
regulatórias eficazes”. Por sua vez, Zimmerman (2000a, p. 14) conceptualiza a auto-
eficácia como: “ (...) as crenças pessoais acerca da capacidade para organizar e 
implementar as acções necessárias para conseguirem uma determinada realização ou 
competência perante uma tarefa específica”. Por conseguinte, se o aluno for instruído a 
aplicar estratégias de aprendizagem eficazes, a sua auto-eficácia é necessariamente 
estimulada, desenvolvendo-lhe um sentimento de controlo pessoal sobre os resultados das 
suas realizações/actividades. E se o aluno aumenta a sua auto-eficácia (crença intrínseca 
de que é um sujeito capaz), reconhecer-se-à mais competente para usar as mais 
diversificadas estratégias de aprendizagem que lhe são ensinadas, produzindo-se, 
consequentemente, um movimento circular, onde a causa e o efeito serão dificilmente 
separáveis (Schunk, 1989b). 
 Em estudos relacionados com a auto-eficácia, apresentam-se conclusões onde 
alguns autores (Bandura, 1997a; Schunk, 1996a; Zimmerman 1995b) salientam que, para 
além da obtenção de competências cognitivas, os efeitos da modelagem, o feedback 
atribucional e o estabelecimento de objectivos, influenciam também o desenvolvimento 
das crenças de auto-eficácia e que, por sua vez, essas crenças, influenciam as realizações 
escolares. Saliente-se, contudo, que esta bidirecionalidade de influências não é um 
contínuo sequencial durante todo o desenvolvimento e percurso escolar do aluno. Alunos 
com realizações escolares e capacidades cognitivas idênticas podem diferir, 
posteriormente, nos seus resultados académicos devido a terem elaborado diferentes 
crenças sobre a sua auto-eficácia, uma vez que estas servem de mediadoras das anteriores 
aprendizagens e das realizações escolares presentes (Schunk, 1982b, 1984, 1985, 1996b; 
Zimmerman & Ringle, 1981). 
 Scott (1996), defende que para além da capacidade cognitiva do indivíduo, o que 
se torna verdadeiramente essencial é saber o quanto o indivíduo acredita nas suas 
capacidades, ou seja, a auto-eficácia não manifesta o que o indivíduo pode fazer, mas 
aquilo que ele julga que pode fazer. Por seu lado, Collins (1982) verificou que todos os 
alunos (com baixa, média e alta capacidade na disciplina de Matemática) tinham, 
 












relativamente a cada nível de rendimento, elevadas ou baixas crenças de auto-eficácia. 
Confirmou-se, por conseguinte, que a capacidade se associava com a realização, mas que, 
independentemente da capacidade, os estudantes que apresentavam percepções de auto-
eficácia mais robustas resolviam mais questões de forma correcta e concediam mais 
tempo àquelas em que tinham falhado. Por conseguinte, Bandura (1986, 1997a,b), 
defende que as crenças de auto-eficácia produzem um grande efeito no comportamento 
escolar do aluno e este é observável de quatro formas distintas. 
 Em primeiro lugar, a auto-eficácia influência na selecção das atitudes e 
procedimentos escolares, uma vez que o aluno se aproxima mais de actividades que se 
identifiquem com as suas competências, desviando-se das tarefas que o exponham a 
situações adversas. Em segundo lugar, as crenças de auto-eficácia doseiam o esforço que 
o aluno gasta numa qualquer actividade, bem como o tempo de investimento quando 
exposto a contrariedades. O esforço e persistência usados na realização de uma tarefa são 
directamente proporcionais à percepção de auto-eficácia do aluno. Em terceiro lugar, 
assinale-se que o efeito das crenças de auto-eficácia no comportamento escolar do aluno 
verifica-se quando estas têm influência nos seus pensamentos e nas suas manifestações 
emocionais. Assim sendo, se o aluno tem uma elevada percepção de eficácia para realizar 
as actividades escolares de maior grau de dificuldade, alimenta sentimentos de 
tranquilidade e confiança em relação às mesmas. De forma inversa, desenvolve 
pensamentos negativos e de inquietação quando possui crenças de baixa eficácia 
relativamente a qualquer tarefa escolar (Boekaerts, 2002; Boekaerts et. al., 2003; 
Linnenbrink & Pintrich, 2002). A quarta e última forma onde se observa que as 
percepções de auto-eficácia influenciam o comportamento escolar do aluno, ocorre 
quando este se identifica como autor do seu comportamento. Neste caso, a auto-confiança 
que o aluno constrói converge para que alcance êxito nos resultados escolares. Este 
sucesso prepara o aluno para enfrentar realizações cada vez mais desafiantes. Bandura 
(1997a,b), refere que as percepções de eficácia que o aluno constrói ajudam a determinar 
como o aluno pensa, como se sente e como se comporta. 
 Na perspectiva de Pintrich e Schunk (1996), só as percepções de auto-eficácia 
ajustadas desencadeiam informações adequadas para a estruturação dos julgamentos 
 












sobre a aprendizagem. Os autores lembram que as percepções de eficácia nunca se 
deverão apresentar nem extremamente baixas nem exageradamente elevadas, revelando-
se, assim, prejudiciais para a aprendizagem e para a realização escolar de sucesso. 
 Como se desenvolvem as crenças de auto-eficácia do aluno em relação às tarefas 
escolares? Na perspectiva sociocognitiva e no entendimento de alguns autores (Bandura, 
1997a; Pajares, 2000; Schunk, 1994; Usher & Pajares, 2006; Zimmerman & Ringle, 
1981), os alunos consciencializam-se da sua auto-eficácia através de quatro fontes 
essenciais:  
 Das suas realizações;  
 Da observação vicariante;  
 De formas de persuasão; 
 Das suas reacções fisiológicas.  
 A fonte predominante das percepções de auto-eficácia dos alunos, é o significado 
que atribui aos resultados (i) das suas realizações intencionais, ou das suas experiências 
com sucesso. O sentimento de êxito ajuda no incremento das crenças de eficácia, bem 
como o sentimento de fracasso ajuda a reduzir essas mesmas crenças. Por conseguinte, os 
alunos que realizam as actividades escolares com êxito e conseguem um alto rendimento 
escolar, vivenciam uma sensação de confiança nas suas aptidões escolares, fomentando, 
geralmente, o envolvimento acrescido no estudo (Kitsantas, 2002; Linnenbrink & 
Pintrich, 2003). Pelo contrário, uma produção escolar de baixo rendimento, debilita a 
crença do aluno nas suas competências, desencorajando-o de investir mais na 
aprendizagem, assim como nas actividades de estudo. A segunda fonte das percepções de 
auto-eficácia dos alunos é a (ii) observação vicariante, que consiste na observação dos 
efeitos causados pelas realizações dos outros; e, portanto, o segundo gerador de 
informação das crenças de auto-eficácia. 
 Na opinião de Schunk (1987), os demais, entendidos como semelhantes, 
representam um suporte através do qual o indivíduo avalia as suas acções. Em 
conformidade com o exposto, a observação do êxito (ou fracasso) numa qualquer 
actividade escolar dos pares que compreende como semelhantes, pode contribuir para que 
o aluno aumente, ou não, a sua auto-eficácia percebida para essa mesma actividade. A 
 












terceira fonte de informação, denominada por (iii) formas de persuasão,é facultada pelos 
professores, pais e outros adultos, quando transmitem aos alunos confiança na sua 
capacidade para executarem as tarefas propostas. Esta informação, quando está em 
concordância com as aptidões do indivíduo para efectuar a tarefa com êxito, ajuda a 
aumentar a sua auto-eficácia percebida. Mas, se o feedback fornecido pelos professores, 
pais e outros adultos é irrealista - na medida em que não atende às reais capacidades 
(limitações) do aluno - a auto-eficácia percebida pelo indivíduo pode ser questionada 
pelas realizações posteriores, com repercussões evidentes no seu investimento na 
respectiva tarefa. Sendo assim, refira-se que na perspectiva de Schunk (1991a), em 
simultâneo com o desenvolvimento das crenças pessoais, deve ser garantido o êxito nas 
respectivas tarefas propostas, a fim de que as crenças de auto-eficácia do aluno estejam 
em concordância com as suas capacidades. A quarta e última fonte de informação é 
transmitida pelas (iv) reacções fisiológicas do aluno face às realizações académicas, dado 
que determinados sintomas, característicos de uma situação de ansiedade, podem ser 
interpretados pelo sujeito como denunciadores de inabilidade ou de incompetência face a 
um determinado assunto escolar. Assim como um baixo nível de ansiedade pode ser 
percebido como um sinal de competência. 
 Em conclusão, estas quatro fontes de informação sobre a auto-eficácia pessoal não 
são directamente transformadas em julgamentos de competência. Foi assinalado por 
Pajares (1997) que os indivíduos ponderam os resultados dos comportamentos, e é a 
interpretação dessas ponderações que lhes proporciona a informação de base aos seus 
julgamentos. Assim sendo, é a escolha e a respectiva integração dessa escolha, bem como 
a interpretação da informação, associada ao contexto escolar, que influencia os 
julgamentos de auto-eficácia do aluno. 
 No que diz respeito à avaliação das crenças de auto-eficácia, Bandura (1997a) 
refere que deveriam ser medidas em termos de juízos específicos de capacidade, 
submetidos a variações em função da actividade, das exigências da tarefa e a outras 
múltiplas situações circunstanciais. Foram sintetizadas por Zimmerman (1996) algumas 
propriedades implícitas na medição da auto-eficácia:  
 Determinadas tarefas ou actividades;  
 












 Determinados âmbitos de funcionamento;  
 Contexto em que se desenvolve a tarefa;  
 Critério referido a si mesmo (e não à comparação com o desempenho de outros).  
 
 Os alunos, ao confrontarem-se com a observação de modelos, podem acreditar 
que também têm a capacidade de planificar e controlar o tempo, desenvolvendo a crença 
de auto-eficácia que por sua vez se repercute positivamente na auto-regulação académica. 
Esse crescendo de auto-eficácia estimula, por sua vez, o seu comportamento e 
compromisso com as tarefas escolares e com as actividades de estudo. As experiências 
pessoais assumem grande importância, dado que promovem feedback acerca da eficácia 
pessoal, assim como a informação necessária para o desenvolvimento dos processos de 
auto-regulação da aprendizagem. 
 Algumas investigações (Bandura, 1986; Schunk, 1984; Schunk & Swartz, 1993), 
realizadas nesta área, indicam inequivocamente que as experiências pessoais de sucesso 
aumentam as crenças de auto-eficácia numa grande diversidade de actividades escolares, 
pelo que deveriam ser desenvolvidas na sala de aula. Bandura (1977a, 1986), referiu que 
a intervenção social (e.g., modelagem dos adultos e persuasão verbal) pode alterar a 
percepção individual da auto-eficácia. 
 Nesta sequência, Zimmerman (1985), ao referir-se a pesquisas realizadas com 
alunos dos primeiros anos de escolaridade, considerou que o esforço desenvolvido para 
alterar o sentimento de eficácia desses alunos alteraram os critérios e a a selecção de 
actividades de aprendizagem. Por conseguinte, alguns alunos mudaram a sua escolha para 
tarefas mais desafiadoras, enquanto outros baixaram os seus níveis de “audácia”, 
escolhendo tarefas mais “fáceis”. Considerando a perspectiva sociocognitiva, torna-se 
legítimo deduzir que a auto-eficácia não pode ser examinada como um traço ou uma 
característica relativamente consistente do aluno, mas como um construto que pode ser 
regulado e alterado, da mesma maneira que as outras estratégias de aprendizagem a que o 
aluno pode recorrer (Schunk, 1994). Alguns estudos realizados sobre a auto-eficácia em 
contextos de aprendizagem indicam que uma parte substancial dos alunos é muito 
confiante relativamente às suas capacidades escolares (Hackett & Betz, 1989; Pajares, 
 












1996b; Pajares & Miller, 1997). Esta constatação revela, habitualmente, que estes alunos 
não se comprometem com as tarefas de estudo indispensáveis para atingirem êxito. Em 
resultado, e como destacou Bandura (1986), os alunos devem realizar avaliações sobre a 
sua eficácia académica, pois só estas avaliações promovem um comportamento de 
sucesso. O mesmo autor (Bandura, 1986) verificou que as percepções de eficácia mais 
funcionais são aquelas que transcendem levemente aquilo que o sujeito é susceptível de 
executar nesse preciso momento. Esta sobrestimação, que nunca deve ser excessiva, faz 
com que o sujeito aumente a sua persistência e esforço perante as actividades com que se 
confronta nos distintos contextos de vida. Por conseguinte, manifesta-se de enorme 
importância para a prática educativa o facto de considerarmos que as percepções de auto-
eficácia que o aluno organiza durante o seu processo de ensino/aprendizagem são 
alteráveis. Assim sendo, a consciencialização das dimensões que convergem para a 
variedade das crenças de auto-eficácia, pode contribuir para que se possam alterar 
práticas de sala de aula adversas e convertê-las em ambientes favoráveis, a fim de 
incrementar no aluno a percepção de auto-eficácia, sendo esta imprescindível como 
impulsionadora do sucesso escolar dos alunos. Segundo Bandura (1997a), as crenças de 
auto-eficácia podem variar em conformidade com três dimensões de grande importância 
na realização escolar do aluno:  
 Nível;  
 Generalidade; 
 Força.  
 A primeira dimensão observada, o nível, diz respeito à tendência do aluno para 
manter a sua percepção de auto-eficácia, apesar das dificuldades que pode encontrar na 
realização de uma determinada actividade escolar. De facto, as actividades escolares 
apresentam diferentes níveis de desafio ou de dificuldade que o aluno enfrenta para as 
conseguir concretizar com sucesso. A segunda dimensão, a generalidade, pode mudar em 
resultado do nível de afinidade entre as actividades, da condição em que a capacidade é 
expressa (comportamental, cognitiva ou afectiva), das características da ocorrência e da 
pessoa, ou pessoas, para quem o comportamento é orientado. O aluno pode, assim, sentir-
se eficaz em relação a um alargado número de actividades, ou apenas num qualquer 
 












domínio ou função. A terceira dimensão, força, diz respeito ao facto de que, quanto maior 
for o sentimento de eficácia pessoal, em relação à sua função como estudante, mais 
persistente este será perante os obstáculos encontrados, e maior a viabilidade de executar 
as actividades escolares com êxito (Bandura, 1997a; Vansteenkiste, Simons, Lens, 
Sheldon & Deci, 2004). Deste modo, podemos reconhecer que a auto-eficácia percebida é 
cumulativa, isto é, os alunos que constroem crenças elevadas de eficácia percebida, em 
relação a determinadas tarefas ou actividades, quando confrontados com diferentes 
tarefas ou actividades idênticas às vividas anteriormente, são capazes de recordar as suas 
primeiras crenças de auto-eficácia percebida (Zimmerman et. al., 1992; Schunk, 
1996a,b). Essa recordação ajuda a que o aluno preserve a crença de eficácia, encarando as 
novas situações com um sentimento de confiança na sua capacidade para as efectuar com 
sucesso. Ao longo do percurso escolar, o aluno é confrontado com diversas actividades de 
aprendizagem, afigurando-se como muito importante o sentimento de eficácia para 
aprender novas competências. Esse sentimento de crença transmite-lhe confiança e 
tranquilidade, condições fundamentais à aquisição de um elevado rendimento escolar 
durante os vários ciclos de escolaridade. Na perspectiva de alguns autores (Bandura 
1997a; Hackett & Betz, 1989; Pajares, 1996a), o sentimento de eficácia é relevante, no 
sentido de o sujeito encarar de futuro as inúmeras questões e obstáculos com realismo, 





























 A auto-eficácia é uma variável fundamental no processo da auto-regulação, 
estando presente durante as três fases do mesmo processo. Assim, na fase prévia, os 
alunos com maior auto-regulação encaram as actividades de aprendizagem por 
intermédio de metas específicas, manifestando fortes percepções de auto-eficácia quanto 
à possibilidade de as atingirem. No decurso da fase de realização, monitorizam as 
actividades durante a sua concretização e confrontam os dados conseguidos com os seus 
objectivos, como forma de calcular o progresso obtido. Consequentemente, estas auto-
percepções acerca do progresso alcançado contribuem para o aumento da auto-eficácia do 
aluno e, simultaneamente, da sua motivação e uso das estratégias de aprendizagem que se 
manifestaram eficazes. E, por último, durante a fase de auto-reflexão, a avaliação do 
desenvolvimento conseguido e dos resultados obtidos ajuda a manter e, por vezes, a 
aumentar os sentimentos de auto-eficácia, contribuindo para que o aluno opere as 
alterações indispensáveis no processo da auto-regulação (Schunk & Ertmer, 2000). A 
sequência das crenças de auto-regulação está patente no quadro 5, proposto pelos 
referidos autores. 
 
Quadro 6. Auto-eficácia durante as fases da auto-regulação (Schunk & Ertmer, 2000) 
Fase prévia 
(pré-tarefa) 
Fase de realização 



















 Da observação do quadro 5, pode inferir-se que a auto-eficácia como variável não 
detém a exclusividade de influência na realização do aluno. Esta coopera de uma forma 
 












decisiva para a auto-regulação eficaz da aprendizagem, apesar de não estar isolada e de 
actuar em uníssono com as restantes variáveis. Algumas das outras variáveis com 
importância na realização escolar do aluno distribuem-se, de igual forma, pelas três fases 
do ciclo da aprendizagem auto-regulada. Assim, na fase prévia, a motivação e o 
compromisso do aluno nas actividades escolares são afectados pelos objectivos, as 
expectativas perante os resultados e o valor percebido da tarefa. No entender de Shell, 
Murphy e Bruning (1989), as expectativas acerca dos resultados ou antevisão dos efeitos 
das acções a desenvolver são importantes, pois os alunos têm tendência para se 
comprometerem com tarefas em que acreditam poder atingir resultados positivos. Por seu 
lado, Schunk e Ertmer (2000) referem que o valor percebido também afecta o 
comportamento pessoal, pelo facto de os alunos, frequentemente, não mostrarem grande 
curiosidade pelas tarefas que não valorizam. 
 No decorrer da fase de realização, os processos de auto-monitorização, de auto-
percepção do progresso obtido, as estratégias de aprendizagem usadas e a motivação 
também afectam as suas realizações. Por último, na fase de auto-reflexão, em 
consequência do resultado dos processos de auto-avaliação, os alunos adaptam as 
estratégias de aprendizagem usadas, modificam os objectivos escolares estabelecidos e 
procedem à alteração do ambiente de trabalho, quando isso se revela essencial para 
atingir o êxito escolar pretendido (Schunk & Ertmer, 2000). Depreende-se então que, 
quando o aluno não dispõe de um razoável conhecimento acerca das matérias, o facto de 
possuir uma auto-eficácia robusta não origina, por si só, uma realização escolar de 
sucesso. É evidente que as percepções de eficácia estão estritamente relacionadas com as 
variáveis elucidadas, bem como com as práticas de estudo dos alunos e com a qualidade e 
a quantidade do conhecimento factual, processual e condicional que estes albergam. 
Neste sentido, foram realizadas várias análises correlacionais com o propósito de estudar 
a relação existente entre a auto-eficácia e as outras variáveis da auto-regulação da 
aprendizagem. 
 Os resultados dessas investigações salientaram novamente uma forte interrelação 
entre a auto-eficácia e a aprendizagem auto-regulada. Assim, em estudos realizados com 
alunos que manifestavam dificuldades na leitura, Schunk e Rice (1992, 1993) 
 












consideraram que a modelação de estratégias de aprendizagem, assistida de feedback 
sobre a eficácia do uso dessas estratégias, fomentava a auto-eficácia dos alunos para a 
leitura, a utilização futura das estratégias de auto-regulação ensinadas e o progresso da 
sua competência para a leitura, respectivamente. Graham e Harris (1989), por seu lado, 
numa pesquisa onde era apresentada a modelação cognitiva, concluíram que ensinar uma 
estratégia de auto-regulação da escrita, a alunos com dificuldades de aprendizagem, 
aumenta a sua auto-eficácia e o seu desempenho na escrita e, esses benefícios, não só 
permaneciam depois do tempo de ensino, como também eram alargados a outros 
contextos de vida. 
 Adoptando a mesma perspectiva teórica, Zimmerman e Martinez-Pons (1990) 
estudaram a relação entre o sexo, ano de escolaridade, a competência académica, o uso de 
estratégias e a auto-eficácia em alunos do sexo masculino e feminino (do 5.º, 8.º e 11.º 
anos). Os resultados da investigação sugeriram que a auto-eficácia e a utilização de 
estratégias de auto-regulação se intensificam em conformidade com o progresso escolar 
dos alunos e, por outro lado, que as crenças dos alunos acerca da sua eficácia na 
Matemática e na competência verbal estavam relacionadas positivamente com a 
utilização de estratégias de auto-regulação em todos os domínios. Num outro estudo 
efectuado por Pintrich e De Groot (1990), foram calculados os efeitos da motivação e da 
auto-regulação da aprendizagem na execução escolar. Os resultados obtidos indicaram 
uma interdependência positiva entre a auto-eficácia, a auto-regulação e as estratégias 



























 O construto de auto-eficácia refere-se à expectativa de que é possível, através do 
esforço pessoal, dominar uma determinada situação e alcançar um resultado desejado 
(Bandura, 1997, 2001). Nesta perspectiva, as expectativas de auto-eficácia são 
dependentes dos contextos e das situações de realização, perspectivando-se uma 
abordagem microanalitica (Bandura, 1997), remetendo para as especificidades de cada 
dominio, situação e tarefa. Por conseguinte, a auto-eficácia académica é um construto 
específico, em consonância com diversas investigações que aplicam este construto aos 
contextos educativos, nomeadamente, Schunk (1991); Pajares (1996, 1997); Faria & 
Simões (2002); Pina Neves & Faria (2004), que pode ser definido como o conjunto de 
crenças e de expectativas acerca das capacidades pessoais para realizar actividades e 
tarefas, para concretizar objectivos e para alcançar resultados no domínio particular da 
realização escolar. 
 A crescente relevância atribuída às crenças de auto-eficácia, ao longo das últimas 
décadas, forneceu o motivo para que os investigadores da área da Psicologia da Educação 
lhe consagrassem uma particular atenção, especialmente em pesquisas relacionadas com a 
motivação académica e o rendimento escolar. Segundo Pajares (2000), os estudos 
efectuados neste âmbito centraram-se, nomeadamente, em três áreas: (i) no 
relacionamento entre as crenças de eficácia e a selecção de cursos no ensino secundário e, 
a escolha da carreira, particularmente nas áreas da Ciência e da Matemática; (ii) nas 
crenças de eficácia dos professores, o seu relacionamento com as práticas de ensino que 
utilizam e a realização dos seus alunos; e (iii) na relação entre as crenças de auto-eficácia 
dos alunos e a realização escolar. 
 Na primeira área de investigação, os resultados apontaram que as crenças de auto-
eficácia influíam na selecção dos cursos e as deliberações acerca do percurso dos alunos 
do ensino secundário, em muitos casos num nível superior a qualquer outra variável (e.g., 
 












incluindo o interesse). Sugeriram, também, que muitos alunos do sexo feminino declinam 
a Matemática e os cursos relacionados com Ciências, não por falta de competência ou 
interesse, mas porque questionam a possibilidade de obter êxito numa área de clara 
predominância masculina (González-Pienda, Núñez, Solano, Silva, Rosário, Mourão & 
Valle, 2006). Na segunda área de investigação, os dados mostraram que os professores 
que se avaliam como eficazes desenvolvem práticas de sucesso para os seus alunos, 
enquanto os outros professores menosprezam o desenvolvimento cognitivo dos alunos, 
bem como os seus julgamentos acerca da sua competência. A terceira e última área de 
investigação, menciona que as percepções de auto-eficácia dos alunos influem 
consideravelmente na sua realização e nos seus resultados escolares. Essas crenças, como 
já foi mencionado anteriormente, têm influência no esforço, na persistência e no uso de 
estratégias cognitivas e metacognitivas por parte do aluno (Pajares, 2000). Em várias 
pesquisas realizadas (Graham & Weiner, 1996; Hackett, 1995; Pajares, 1996a; Stajkovic 
& Luthans, 1998), alguns investigadores tentaram avaliar um sentimento geral de eficácia 
ou de confiança global face à realização escolar mas, como preveniu Bandura (1986), 
esses padrões globais anunciavam dificuldades na sua acção preditiva em face de tarefas 
concretas e são pouco esclarecedoras relativamente ao que se está a avaliar. Segundo o 
autor, a controvérsia de tais avaliações é que os alunos desenvolvem juízos acerca da sua 
competência escolar global, sem terem em consideração a especificidade de uma tarefa 
ou actividade, facto que distorce os resultados. 
 Duas décadas de pesquisa acerca da influência das convicções de auto-eficácia 
académica fortaleceram a convicção de Bandura (1986), segundo a qual a auto-eficácia 
desempenha um papel influente no desenvolvimento humano. Por conseguinte, uma 
implicação pedagógica importante que emerge destas considerações é a de que os 
professores devem interiorizar seriamente a sua quota-parte de responsabilidade no 
incremento das auto convicções dos seus alunos, porque se torna evidente que estas auto-
convicções podem ter influências benéficas ou destrutivas no sucesso escolar dos alunos. 
As escolas e os professores são responsáveis pelo apoio educativo aos alunos durante a 
evolução das suas competências e pela confiança no progresso dos estudantes na escola. 
Bandura (1986) refere que a prática educacional não deveria ser medida apenas pelas 
 












capacidades e conhecimento que os alunos podem utilizar no presente, a partir do 
momento em podem confiar em si próprios, mas também pelas convicções dos estudantes 
acerca das suas capacidades para o futuro. Os alunos que desenvolvem fortes percepções 
de auto-eficácia estão mais bem equipados para aprenderem. Neste sentido, em 
conformidade com Bandura (1986), as avaliações efectuadas relativamente a áreas 
























































































A mente que se abre a uma nova ideia  
 jamais voltará ao seu tamanho original 







 Num relatório da Comissão Europeia, é apresentado como alvo para os países da 
União Europeia que o nível de incompetência de leitura deve descer de 20% para 17% 
(2010/20) e em 2020 o nível de incompetência de leitura, matemática e ciência em 
conjunto deverá estar abaixo dos 15%. No panorama actual, a última avaliação do PISA 
em 2009 sugere que os alunos em muitos sistemas educativos europeus precisam de 
melhorar muito o seu desempenho escolar. Mas este cenário de fraco desempenho em 
competências académicas é comum a outros sistemas educativos no mundo (PISA, 2009) 
e, por conseguinte, repete-se nos relatórios finais dessas agências universitárias o 
destaque para a necessidade de desenvolver competências académicas nos estudantes do 
ensino básico e promover a autonomia e responsabilidade pessoal no seu trabalho/estudo, 
como orientações necessárias para desenvolver a sua aprendizagem auto-regulada e 
melhorar o seu desempenho. 
 Como já foi referido, a intervenção em Tutoria está a assumir uma importância 
enorme como ferramenta para combater o fracasso escolar e resolver o comportamento 
dos alunos e a sua integração na escola e na sociedade (e.g., Eby, Allen, Evans, Ng, 
Dubois, 2008; Dubois, Hoolloway, Valentim & Cooper, 2002, Rhodes, 2008). Por 
exemplo, estima-se que todos os anos cerca de 2,5 milhões de jovens estão envolvidos em 
programas de Tutoria nos EUA (Rhodes, 2002; Karcher, 2005). 
 












 Neste estudo, iremos avaliar um programa de Tutoria nas escolas com alunos do 
3.º Ciclo do Ensino Básico que visa aumentar a sua auto-regulação da aprendizagem de 
competências ao longo da duração do curso (Setembro a Junho).  
Esta dissertação incide na avaliação da eficácia de um programa de Tutoria centrado na 
promoção de competências auto-regulatórias (Rosário, 2002 a, b, c, d; 2003; 2004 a, b; 
2006 a, b). No presente capítulo, apresenta-se um estudo desenvolvido com o fim de 
avaliar a eficácia do programa no âmbito das competências de auto-regulação, 
nomeadamente o conhecimento de estratégias, bem como as diferentes dimensões do 
processo auto-regulatório: PLEA (Planificação, Execução e Avaliação). Para tal, 
escolhemos um grupo experimental e um grupo de comparação, escolhido aleatoriamente 
nas duas escolas participantes. 
 O impacto percebido do programa nos alunos do grupo experimental foi também 
analisado através de duas entrevistas às Directoras de Turma e um questionário aos pais e 
Encarregados de Educação. 
 Da revisão da literatura da especialidade, destacamos alguns estudos mais 
significativos sobre a prática de Tutoria, em forma de síntese e inclusa em capítulo 
anterior. Digamos que a esmagadora maioria das experiências de Tutoria incide nos 
designados alunos de risco em que o enfoque é essencialmente remediativo. O nosso 
projecto coloca o enfoque na promoção de processos auto-regulatórios, sem, contudo, 
perder de vista outras necessidades do sujeito que forem emergindo ao longo das sessões. 
A literatura apresentada refere que a promoção de processos auto-regulatórios tem tido 
um impacto positivo no rendimento académico dos alunos, uma vez que lhes permite 
desenvolver estratégias mais adequadas e desenvolver um papel mais pró-activo no 
decurso da sua aprendizagem (Hattie, et. al., 1996; Simpson et. al., 1997). 
 Os diferentes modelos apresentados fundamentam a ideia de que os alunos mais 
auto-regulados são mais proficientes na sua aprendizagem e, por conseguinte, apresentam 
um rendimento académico mais elevado (Rosário, Núñez et. al., 2010; Rosário, Mourão, 
Núñez, González-Pienda, & Valle, 2010). Os programas com base no modelo PLEA de 
Rosário (2004) centram-se na capacidade que os alunos têm de auto-regular diferentes 
dimensões da aprendizagem, desde a sua motivação para aprender e os métodos e 
 












estratégias que aplicam. Este modelo apresenta as diferentes fases do processo auto-
regulatório - Planificação, Execução e Avaliação - salientando a sua importância no 
processo de aprendizagem auto-regulada, numa sequencialidade triádica, interdependente 
e cíclica. Actualiza o ciclo auto-regulatório em cada fase do processo, permitindo 
reorganizar e adaptar, se necessário, os recursos e competências para terminar uma tarefa. 
 A avaliação do impacto dos programas é um passo fundamental para fundamentar 
a relevância dos mesmos e contribuir, assim, para uma análise mais aprofundada das 
investigações em qualquer domínio. Nesta investigação, o objectivo consiste na avaliação 
da eficácia do programa Tutoria centrada no processo de aprendizagem e na promoção 
dos processos de auto-regulação em alunos do 3º Ciclo do ensino Básico, recorrendo a 
um modelo de análise de medidas repetidas, complementado com um questionário 
dirigido aos Pais e Encarregados de Educação dos alunos que integram o grupo 
experimental e duas entrevistas a cada uma das duas Directoras de Turma em dois 
momentos distintos, a fim de aferirmos de forma mais consistente o impacto percebido do 
programa. 
 Tendo como ponto de partida a revisão da literatura e o modelo que fundamenta 
este programa de promoção de competências auto-regulatórias, é expectável que, no final 
do programa, os participantes apresentem uma melhoria no que concerne aos processos 
de auto-regulação da aprendizagem, bem como ao conhecimento das estratégias de auto-
regulação trabalhadas ao longo da implementação do programa. 
 Em síntese: No actual contexto da investigação em Tutoria, assume-se como 
relevante a importância de avaliar a eficácia dos modelos implementados em contexto 
escolar. Da revisão da literatura infere-se a diversidade de projectos e uma incidência 
sistemática de experiências de Tutoria em jovens de risco. No contexto do sistema de 
ensino português, a prática de Tutoria está habitualmente alocada aos Planos de 
Recuperação para alunos com dificuldades. Uma análise das diferentes experiências 
implementadas revela que a maioria incide numa tipologia de Tutoria individual e de 
cariz “assistencialista”, assumindo um design remediativo. No contexto supranacional 
(maioritariamente em países anglo-saxónicos), a Tutoria assume primordial importância, 
mas com incidência em alunos em risco (e.g., minorias étnicas; famílias desestruturadas; 
 












consumo de substâncias ilícitas; desmotivação grave; fraca assiduidade e risco de 
abandono), e assumindo-se como uma resposta de um cariz político-educativo claro, 
envolvendo o mais possível a comunidade (com gastos avultados). 
 O nosso ponto de partida consiste em implementar um projecto de Tutoria não 
centrado num modelo remediativo e assistencialista, mas assumindo um desenho 



































1.1.Desenho do estudo empírico 
 
 
1.1.1 Questão de investigação 
 
 
          As diferentes meta-análises e a revisão da literatura focada em Tutoria (Dorsey & 
Baker, 2004, Dubois et al, 2002, Eby et al, 2008; Sambunjack, et al, 2006), levaram à 
conclusão de que existe evidência suficiente para continuar com a implementação e 
inclusive, alargar o âmbito da aplicação dos programas de Tutoria. No entanto, devido ao 
tamanho reduzido do impacto dos programas de Tutoria, os autores sugerem um conjunto 
de melhores práticas a serem implementadas. Por exemplo, DuBois e colaboradores 
(2002) destacam cinco práticas que emergiram como importantes preditores dos efeitos 
positivos dos programas de Tutoria:  
 
i. Proporcionar formação contínua aos tutores;  
ii. Estruturação das actividades de tutores e tutorandos; 
iii.  Esclarecer as expectativas sobre a frequência das reuniões;  
iv. Envolver os pais;  
v. Acompanhamento e supervisão na execução do programa. 
 
 Por outro lado, no contexto da auto-regulação da aprendizagem, Dignath e 
colaboradores (2008) sugerem na sua meta-análise uma lista de características dos 
programas mais eficazes na formação dos processos de auto-regulação. Segundo estes 
autores, entre outros aspectos, os programas devem fornecer uma base teórica sólida (os 
programas mais eficazes são ancorados em teorias sociocognitivas), devem 
explicitamente centrar-se no conhecimento declarativo de estratégias de aprendizagem (o 
que são e a sua utilidade para a realização dos objectivos escolares), mas também 
 












desenvolver o conhecimento procedimental, a formação dos processos cognitivos (e.g., 
organização de informações e resolução de problemas) e metacognitivas (e.g., estratégias 
de planificação e monitorização) e motivacionais (e.g., feedback).  
 Partindo destas recomendações plasmadas na literatura da especialidade, 
propomo-nos avaliar um programa de Tutoria, com base no quadro sociocognitivo, 
dirigido a alunos de sétimo ano de escolaridade. 
 Em síntese: O programa de intervenção, foi composto por 30 sessões de trabalho 
(uma por semana), a fim de melhorar os conhecimentos declarativos, processuais e 
estratégias condicionais da auto-regulação e os seus efeitos diferenciais sobre a 
aprendizagem e o rendimento escolar no ensino básico (7. º ano). Levando isso em 
consideração, realizámos as seguintes previsões:  
 
1. Os alunos do grupo experimental, uma vez sujeitos à intervenção, passarão a ter 
uma maior utilização de estratégias de auto-regulação de aprendizagem, 
comparativamente aos alunos do grupo de comparação. 
2. Os alunos do grupo experimental, uma vez sujeitos à respectiva intervenção nas 
sessões, evidenciarão uma maior instrumentalidade percebida de auto-regulação 
das estratégias de aprendizagem, comparativamente aos alunos do grupo de 
comparação. 
3. Os alunos do grupo experimental, uma vez sujeitos à respectiva intervenção nas 
sessões, evidenciarão um maior nível de auto-eficácia para auto-regular a sua 
aprendizagem, comparativamente aos alunos que integram o grupo de 
comparação. 
4. Os alunos do grupo experimental, uma vez sujeitos à respectiva intervenção nas 
sessões, terão um melhor desempenho na Língua Portuguesa e na Matemática, 

















1.1.2. Focagem no objecto de estudo 
 
 
 O grande objectivo está focado em três dimensões prioritárias: (i) promoção das 
estratégias de auto-regulação nas sessões de Tutoria semanais; (ii) aplicabilidade do guião 
microanalítico a cada um dos tutorandos dos diferentes grupos, com uma periodicidade 
mensal; (iii) aplicação do questionário, na modalidade de medidas repetidas, com uma 
periodicidade bimensal. 
 Em síntese: O objectivo primordial da presente dissertação consiste em avaliar a 
eficácia de um Programa de Tutoria que promova competências de auto-regulação da 
aprendizagem, com alunos do 3.º Ciclo do Ensino Básico. 
 
1.1.3 População  
 
 
 A população deste estudo é constituída por alunos do 7.º ano de escolaridade, do 
3.º ciclo do Ensino Básico, do Norte do país. As duas escolas que participaram no 
questionário foram escolhidas aleatoriamente a partir do conjunto de sete escolas de 
ensino básico que aceitaram participar na pesquisa. Têm características socioculturais 
semelhantes: são ambas escolas do 2º e 3º Ciclos do Ensino Básico, inserem-se em dois 
concelhos distintos e ambas recebem alunos das zonas periféricas da cidade. É um meio 
com um nível de instrução pouco elevado, dado que a maior parte dos pais destes alunos 
têm apenas a escolaridade básica (72%). 
 A escolha desta população prende-se com o facto de acharmos pertinente avaliar a 
eficácia de um programa de Tutoria em alunos de uma faixa etária de 12-14 anos, o que 
corresponde ao início do 3.º Ciclo do Ensino Básico (7.º ano de escolaridade).  
 É consensual que a transição para o 3º Ciclo do Ensino Básico representa um 
desafio para muitos alunos; espera-se que, nesta etapa, desenvolvam um conjunto de 
competências num ambiente de maior autonomia e responsabilidade. A variedade de 
 












disciplinas e de tarefas (e.g., projectos, portfólios) propostas num ambiente instrutivo 
mais centrado na obtenção de produtos escolares, requer o exercício da aprendizagem 
auto-regulada dos alunos. 
 As famílias dos alunos que integraram o estudo, podem ser consideradas de classe 
média-baixa, o que é comprovado pelo alto percentual de estudantes que usufruem da 
Acção Social Escolar (subsidio de escalão A e B), 42.2% do total dos alunos, de acordo 
com os dados recolhidos nos serviços de Acção Social Escolar da secretaria das 





 A metodologia de amostragem foi aleatória, tendo em atenção a turma, tanto para 
o grupo de comparação como para o grupo experimental, pois as turmas foram escolhidas 
aleatoriamente entre as existentes em cada escola; finalmente participaram 47 alunos do 
grupo experimental que integram duas turmas de 7.º ano de escolaridade em duas escolas 
distintas e 47 alunos do grupo de controlo que integram, como o grupo anterior, duas 
turmas de 7º ano de escolaridade em duas escolas também distintas.  
 O Projecto experimental de Tutoria foi realizado durante um ano lectivo com 
alunos que frequentam o 7. º Ano de escolaridade de escolas públicas. Integraram o grupo 
experimental 47 alunos no total, 27 rapazes e 20 raparigas (57,4% e 42,6%, 
respectivamente). A idade dos participantes varia entre 11 e 15 anos (M = 12.27, SD = 
77). Os elementos participantes frequentaram todas as sessões do programa. 
O grupo de controlo foi constituído por 47 alunos, 24 rapazes e 23 raparigas (51% e 49%, 
respectivamente), com idades entre 11 e 16 anos (M = 12,65, DP = 1,08). Todos os 
estudantes preencheram os dados completos dos questionários de pré e pós.  
Constata-se que a distribuição percentual por sexo não é equitativa, sendo ligeiramente 
superior o sexo masculino (57,4 % do total). Quanto à idade dos alunos, esta centra-se 
maioritariamente nos 12 anos.  
 












 O estudo experimental ocorreu ao longo de um ano lectivo (Setembro a Junho). 
 O total da amostra compreende 94 alunos (47 do grupo experimental e 47 do 
grupo de controlo).   
 
 b) Tutores  
 
 Integraram o projecto 12 professores-tutores que foram recrutados de entre os 
professores que leccionam no 3º Ciclo (com excepção de duas professoras-tutoras do 2.º 
ciclo), por intermédio de um convite feito em público e realizado nas duas escolas. A 
escolha teve os seguintes requisitos:  
i. A participação voluntária no projecto; 
ii. Pelo menos 5 anos de experiência de ensino no 3º Ciclo do Ensino Básico; 
iii. Mais de 3 anos de experiência como Director de Turma; 
iv. Disponibilidade para participar em sessões de formação ao longo do ano lectivo 
(1ª sessão na fase que antecede o arranque do programa; 2ª sessão a meio do 
1º Período lectivo; 3ª sessão no inicio do 2º Período lectivo; 4ª sessão no final 
do ano lectivo); 
v. Monitorização de sessões bi-semanais após horário da escola. 
vi. Os 12 professores participantes (11 mulheres e 1 homem), com idades entre 31 e 
52 anos, foram seleccionados aleatoriamente de entre 20 voluntários. Têm em 
média mais de oito anos de experiência de ensino e cinco anos como Director 
de Turma.  
Quadro 7. Nº de tutores, tutorandos e grupos 
 7 Professores/Tutores 
ESCOLA 1 27 Tutorandos 
 7 Grupos de tutorandos 
 4 Professores/Tutores 
ESCOLA 2 20 Tutorandos 
 5 Grupos de Tutorandos 
 













 Os alunos foram divididos pelos grupos seguindo um critério de escolha aleatória. 
O número de elementos que constituíam cada grupo oscilava entre 3 e 5 elementos. 
Assim sendo, temos 47 alunos; 12 grupos e 12 tutores. 
 O critério de divisão aleatória foi considerado por nós mais ajustado ao processo, 
garantindo a imparcialidade e evitando as preferências ou outros critérios emocionais 
para presidirem à decisão. Foram ajustados alguns casos pontuais, tendo em conta apenas 



































 A aprovação oficial do Projecto de Tutoria ocorreu no Conselho Pedagógico, em 
meados do mês de Julho (fins do ano lectivo anterior ao inicio do projecto). Contudo, os 
horários das sessões de Tutoria foram elaborados à posteriori (após a elaboração dos 
horários dos docentes e alunos às respectivas áreas curriculares disciplinares 
obrigatórias).  
 A Tutoria, sendo um espaço de oferta extra da escola, foi necessário “encaixá-la” 
nos espaços livres restantes, nomeadamente reduzindo um tempo de 45’ à hora de almoço 
(com a respectiva autorização por escrito dos Encarregados de Educação), ou 
acrescentando um tempo de 45’ no final da tarde.  
 Alguns dos professores-tutores não tinham horário que coincidisse com o seu 
grupo de tutorandos e foi possível ultrapassar este obstáculo com a boa vontade e 
motivação dos docentes envolvidos no Projecto, restringindo a um tempo (45’) para a 
hora de almoço, acordo assumido por escrito e entregue à Direcção da Escola. 
 Enquanto a escola não assumir a Tutoria como uma estratégia de intervenção útil 
e eficaz, no que concerne a alunos com ou sem problemas explícitos de aprendizagem, a 
Tutoria “vagueará” sem bússola e provavelmente sem eficácia.  
 Desejável seria que as Direcções das escolas não tivessem apenas a obsessão no 
enfoque dos resultados escolares e atribuíssem alguma atenção ao processo de 
aprendizagem, dado que apenas este poderá ajudar a colmatar de forma eficaz as 
dificuldades de aprendizagem e/ou de integração dos alunos.  
 Atribuir mais horas de apoio avulso ou mais fichas a um aluno com retenções 
repetidas, em nada poderá resolver o âmago do problema, antes pelo contrário, 
sobrecarregará com horas de apoio esse mesmo aluno, o que o fará distanciar-se ainda 
mais da escola e das tarefas escolares. É como administrar um remédio que não surte 
 












efeito para esta “doença”, em suma, é uma boa forma de perder tempo e recursos 
humanos. 
 




 O nosso Projecto de Tutoria adoptou as (Des)venturas do Testas (Rosário, 2004) 
como ferramenta de estórias para promover a auto-regulação da aprendizagem, dado ser 
uma ferramenta projectada para uso em sala de aula, que visa promover a aprendizagem 
estratégica através de estórias que demonstram e promovem processos de auto-regulação.  
 Escolhemos a leitura e a análise de estórias para trabalhar os processos de auto-
regulação porque os níveis de compreensão dos alunos são baixos. O relatório PISA 
(2006) avalia os desempenhos dos estudantes, tendo por base o seu nível de literacia, que 
define como: 
 
 “(…) capacidade de os alunos aplicarem os seus conhecimentos e analisarem, raciocinarem e 
comunicarem com eficiência, à medida que colocam, resolvem e interpretam problemas 
numa variedade de situações” (p.7) 
 
 Os participantes no nosso estudo revelam falhas em termos de literacia de 
informação, uma vez que evidenciam dificuldades em definirem com clareza o que 
procuram, não recorrendo a fontes diversificadas. Isto ocorre, em parte, por não 
utilizarem as estratégias adequadas para localizar e seleccionar a informação mais 
pertinente em função do objectivo final. Evidenciam também dificuldades em 
relacionarem a informação com os conhecimentos que já possuem para produzir ideias 
novas. Neste sentido, recorremos a esta metodologia para promover as competências de 
auto-regulação da aprendizagem através da estimulação dos processos de leitura e 
compreensão da informação. 
 












 O Testas, a personagem principal da narrativa, é um estudante como outro 
qualquer, que poderia muito bem ser um companheiro para os estudantes que lêem a 
estória. Através da estória da sua vida focada nas tarefas e actividades da escola, irá 
descrever como enfrentar os desafios da aprendizagem na realidade do dia-a-dia. Por esta 
razão, os alunos que lêem e discutem as estórias das experiências do Testas, têm a 
oportunidade de aprender a reflectir sobre um repertório de estratégias de aprendizagem 
que lhes serão úteis, não só na realização das suas tarefas escolares, mas também em 
qualquer área da sua vida (Rosário et. al., 2008; Rosário et. al., 2010). 
 As estórias do Testas constituem-se, assim, em oportunidades educativas para que 
os alunos reflictam sobre as suas atitudes e comportamentos face à escola, a partir de um 
modelo semelhante e próximo deles, mas, por sua vez, suficientemente distinto. Esta 
natureza externalizada das estórias do Testas oferece aos alunos um distanciamento 
suficiente que lhes permite pensar sobre si mesmos a partir do que ocorre no outro 
(semelhante). A reflexão pessoal, a partir das estórias potencialmente reais de um menino 
como eles, acompanhada de uma reflexão e discussão em contexto do programa de 
Tutoria (e.g., importância de realizar os trabalhos de casa; copiar (ou não) no exame; 
estar (des)atento na aula; (não)tomar apontamentos e também as consequências sobre o 
bem estar social e rendimento escolar dos alunos, gera um processo metacognitivo que 
poderia promover mudanças qualitativas e sucesso escolar. 
 




“Vou fazer-vos um resumo da história que aprendi. É fácil fazer um 
resumo. No fundo, é como seguir uma receita de culinária: primeiro leio 
ou ouço o texto até o compreender bem e conseguir identificar as ideias 
principais.” (cap. 1, p.37). 
4. Procura de 
informação 
“Para se certificar, procurou informações sobre a cidade, (…) e, a partir de 
um mapa que lhe emprestaram, estudou um possível itinerário. A 
distância que o separava era igual a um palmo bem estendido no mapa, e 
as dificuldades do percurso igualmente dissuasoras. A viagem demoraria 
muitos, muitos dias.” (Livro 2, p. 40). 
5. Tomada de 
apontamentos 
“Naquela altura lembrei-me dos meus cadernos de apontamentos que mais 
parecem crateras lunares de tantos espaços em branco. (…) Percebi que se 
não ouço, não escrevo. Se não escrevo, depois, não leio. Se não leio, não 
compreendo. Se não compreendo, não aprendo. Se não aprendo, não 
respondo nos testes. Devem ser estes os passos da minha aprendizagem.” 
(cap. 3, p. 51). 
 
 













 Esta metodologia, de natureza metacognitiva, permite que os leitores do Testas 
experienciem uma aprendizagem vicariante e construam o seu próprio guião de auto-
regulação da sua aprendizagem e estudo que os ajudará a melhorar a qualidade do seu 
trabalho pessoal. 
 As sessões do programa de Tutoria combinaram a leitura e discussão de capítulos 
da ferramenta de estórias do Testas com a análise da metodologia microanalítica, 
ajudando os tutorandos a reflectir sobre o seu comportamento actual e a desenhar 
estratégias para melhorar a sua realização. Os professores-tutores, discutiam com a 
equipa de investigação o plano de trabalho e durante as sessões do programa realizavam 
as alterações oportunas para responder às necessidades de auto-regulação dos seus 
tutorandos. Em todas as sessões, os tutores concretizavam com vários exemplos de 
aplicação de estratégias de auto-regulação a situações de aprendizagem e proporcionavam 
feedback aos alunos, ao realizar uma estratégia, mas também treinavam os alunos para 
registar os seus resultados de aprendizagem, a fim de aumentar o seu controlo sobre o 
desempenho de aprendizagem (e.g., registar em gráfico as suas notas dos testes; manter 
um diário). 
 Todas as sessões terminavam com o estabelecimento de uma meta pessoal para 
realizar ao longo da semana e a próxima sessão iniciava-se com a análise dos resultados 




























 É nosso objectivo sistematizar as actividades desenvolvidas no decorrer de uma 
sessão “típica” de Tutoria. A maioria dos grupos funcionava com um rácio de 1 tutor para 
4 tutorandos. Foram garantidas as condições materiais para a realização das sessões (sala 
de aula; caderno de apontamentos, 2 exemplares de livros da Colecção Testas por cada 
grupo). No decorrer da formação dos tutores, foi facultado e discutido com os 
professores-tutores um conjunto de guiões com sugestões de estórias que contemplam as 
três fases da auto-regulação da aprendizagem: Planificação; Execução e Avaliação. Estes 
guiões, tal como o restante material construído para a intervenção na Tutoria, foram 
melhorados com a ajuda dos participantes no projecto.  
 
 
1.4.1. Podemos identificar 3 fases sequenciais numa sessão típica de Tutoria 
 
1ª Fase  
 
 Discutir com cada grupo de tutorandos, acontecimentos escolares da semana. Por 
exemplo:  
a) Como decorreu a semana de aulas? 
b) Como foi o comportamento em sala de aula? 
c) Que resultados obtiveram no teste de Matemática? 
d) Cumpriram a realização dos TPC’s? 
e)  Ocorreram alguns incidentes que queiram discutir? 
 Este é o momento de o grupo se fortalecer enquanto grupo, de criar espaço para 
interagir, socializarem as suas experiências mais e menos positivas e aferir o caminho na 
 












direcção da meta estabelecida. É conveniente não deixar ‘navegar’ a conversa para 
assuntos periféricos que os pode distrair do eixo central do programa: a promoção das 
competências de auto-regulação da aprendizagem. O trabalho nesta etapa deve seguir a 
metodologia microanalítica e explicitada em seguida, encontrando/construindo 
oportunidades, a partir das vivências dos alunos, de discutir a aplicação e apropriação de 
estratégias de auto-regulação da aprendizagem. 
 
2ª Fase  
a) Leitura em voz alta de uma das estórias do Testas; 
b) Atribuição de significado às palavras/expressões não compreendidas; 
c) Análise e interpretação do(s) significado(s) da estória; 
d) Extrair ilações da estória. 
 Em resumo: O tutor sugere a um dos elementos a leitura de um trecho da estória 
do Testas. Solicita a interpretação da estória a um dos restantes elementos. Averigua se 
todos os alunos compreenderam o significado das palavras/conceitos (por vezes a pobreza 
de vocabulário dos alunos não lhes permite decifrar o significado do termo/conceito), e 
finalmente lança questões para problematizar o significado global da estória. 
 
3ª Fase: Avaliação final/síntese 
 
a) De seguida, registam no caderno diário o título da estória e o significado que 
podemos extrair dessa mesma estória.  
b) É marcada uma tarefa específica para realizar até à próxima sessão que ocorrerá 
na semana seguinte (e.g., evitar distracções na aula de Inglês; perguntar na 
aula de Português se não entendem um termo especifico; deixar de perturbar 
os colegas em Matemática; evitar perturbar as aulas nas experiências de 
laboratório de Físico-Química e Ciências Naturais e/ou ler uma estória do 
Testas e trazer as dúvidas por escrito). 
 












 O Tutor assinala também no seu caderno de apontamentos o ponto da situação a 
fim de evitar esquecimentos e para que a próxima sessão tenha continuidade e 
consistência (a ideia de sedimentar rotinas é de fundamental importância para promover 
junto dos alunos competências de auto-regulação de aprendizagem). 
 Em outros casos (sessões), registaram-se práticas menos “alinhadas” com este 
guião, mais orientadas para responder às dúvidas e a outros assuntos pertinentes que 
































2.Medidas e Instrumentos 
 
 
 Na avaliação da eficácia desta intervenção centrada na promoção dos processos de 
auto-regulação centrados na Tutoria, foram utilizados os seguintes instrumentos: 
Inventário de Processos de Auto-Regulação da Aprendizagem (IPAAr, revisto); 
Questionário da Auto-Eficácia da Auto-Regulação da aprendizagem (QAEARA); 
Questionário de Instrumentalidade da Auto-Regulação da Aprendizagem (QIARA); 
Guião de entrevista micro-analitica; Entrevista semi-estruturada; Questionário. 
Apresentá-los-emos de acordo com os destinatários: 
 
a) Alunos 
  Tutorandos 
 
 Inventário de Processos de Auto-Regulação da Aprendizagem (IPAAr, revisto); 
 Questionário da Auto-Eficácia da Auto-Regulação da aprendizagem (QAEARA); 
 Questionário de Instrumentalidade da auto-Regulação da Aprendizagem 
(QIARA); 
 Guião de entrevista microanalítica; 
 Reflexão realizada no final do programa 
 
Grupo de comparação 
 
 Inventário de Processos de Auto-Regulação da Aprendizagem (IPAAr, revisto); 
 Questionário da Auto-Eficácia da Auto-Regulação da aprendizagem (QAEARA); 
 Questionário de Instrumentalidade da auto-Regulação da Aprendizagem 
(QIARA); 
 













b) Professores  
 
  Directoras de turma dos tutorandos 
 
 Entrevista semi-estruturada  
 
c)  Análise documental  
 
 Análise das actas das reuniões das turmas do GE (Grupo Experimental) 
 
d) Pais 
   Pais dos tutorandos 
 























2.1. Medidas e Instrumentos relativos aos alunos 
 
 
2.1.1. Inventário de Processos de Auto-Regulação da Aprendizagem (IPAAr, revisto) 
 
 Este questionário representa as três fases do processo cíclico da auto-regulação de Zimmerman, isto é, Fase Prévia – Faço um plano antes de começar a fazer um relatório/trabalho. Penso no que vou fazer e naquilo de que preciso para o conseguir completar; Execução – No meu estudo, tento compreender as matérias, tirar 
apontamentos, fazer resumos, resolver exercícios/perguntas que vêm nos livros/sebentas, 
fazer perguntas sobre as matérias (…); Avaliação – quando recebo uma nota, penso em 
coisas concretas que tenho de fazer para melhorar o meu rendimento/média. O alpha de 
Cronbach do instrumento é de .87 e os resultados da análise factorial confirmatória foram 
muito satisfatórios, χ2(24) = 57.9, p = .000, χ2/df = 2.411, GFI =.984, AGFI =.970, CFI 
=.989, RMSEA =.043 (.029-.058), aportando evidência à validade de constructo do 
questionário.  
 







Questionário da Auto-eficácia da Auto-regulação da aprendizagem 
(QAEARA), com base na Multidimensionalidade Scale Perceived Self-
Efficacy (Bandura, 1990) e em outros estudos (Bandura, 1997; Bandura 
& Schunk, 1991; Bouffard-Bouchard, 1990; Collins, 1982; Pajares, 1996 
a, b; Pajares & Miller, 1994), com base na Multidimensional Scale 
Perceived Sel-Efficacy (Bandura, 1990) e em outros estudos (Bandura, 
1997; Bandura & Schunk, 1991; Bouffard-Bouchard, 1990; Collins, 







Grupo de Controlo 
 
Inventário de Processos de Auto-Regulação da Aprendizagem 
(IPAAr, revisto) (Rosário et. al., 2007, 2010), suportado em 
trabalhos de Zimmerman (2000 a) e de Rosário (2004 a). É 
constituído por 9 ítens que se distribuem numa escala tipo Likert 
de cinco pontos: 1 (Nunca); 2 (Poucas vezes); 3 (Algumas 
vezes); 4 (Muitas vezes) e 5 (Sempre). 
 
 












 A auto-eficácia aplicada ao processo de auto-regulação da aprendizagem foi 
avaliada com 10 perguntas (Rosário et. al., 2007). Os ítens relativos à medida de auto-
eficácia estavam encabeçados pela frase: Em que medida me sinto capaz de realizar…? 
(e.g., “Tirar apontamentos e modicá-los para depois aprender as matérias em 
profundidade” ou “Utilizar estratégias para memorizar de forma compreensiva os 
materiais de estudo”). Os ítens são apresentados num formato tipo Likert de 5 
alternativas, desde 1 (nunca) a 5 (sempre). A análise factorial agrupou os dez ítens em 
dois factores: organização e avaliação. O alpha de Cronbach do primeiro factor é 0,85 e o 
do segundo de 0,90. Os resultados da análise factorial confirmatória foram muito 
satisfatórios, χ2 (35) = 119.6, p <.001, χ2/df = 3.146, G9 FI =.969, AGFI =.951, CFI 
=.970, RMSEA =.057 (.046 – .068), aportando evidência à validade de constructo do 
questionário. 
 






Grupo de Controlo 
Questionário de Instrumentalidade da auto-Regulação da 
Aprendizagem (QIARA), foi elaborado com base em estudos de 
Deci e Ryan (1985); Rigby, Deci, Patrick e Ryan (1991); Simons, 
Dewitte e Lens (2000; 2001 a, b, 2003, 2004); e Husman, 
Crowson e Derryberry (2000). 
 
 A instrumentalidade aplicada ao processo de auto-regulação da aprendizagem no 
contexto escolar foi avaliada a partir de 10 ítens (Rosário, Mourão, Núñez, González-
Pienda, Solano, & Valle, 2007). Os ítens fazem referência a questões relativas aos 
processos de auto-regulação e estão encabeçados com a frase: Em que medida crês que é 
útil…? (e.g., “Tirar apontamentos e modificá-los para depois aprender as matérias em 
profundidade” ou “Utilizar estratégias para memorizar de forma compreensiva os 
materiais de estudo”). Os ítens são apresentados num formato tipo Likert de 5 
alternativas, desde 1 (nunca) a 5 (sempre). A análise factorial agrupou os dez ítens em 
dois factores: organização e avaliação. O alpha de Cronbach do primeiro factor é 0,89 e o 
 












do segundo de 0,91. Os resultados da análise factorial confirmatória foram muito 
satisfatórios, χ2 (35) = 102.6, p <.001, χ2/df = 2.930, GFI =.972, AGFI =.956, CFI =.982, 
RMSEA =.051 (.040 –.062), aportando evidência à validade de constructo do 
questionário.  
 
2.1.4. Guião de entrevista microanalítica 
 
2.1.4.1. Metodologia Microanalítica 
 
 
  Zimmerman (2008) defende a importância das medidas de microanálise para 
avaliar online os esforços dos estudantes para aprender. Medidas microanalíticas foram 
utilizados até agora como uma metodologia para avaliar os processos de auto-regulação 
da aprendizagem, e crenças motivacionais como um evento (Cleary & Zimmerman, 2001; 
Kitsantas & Zimmerman, 2002). Nesta pesquisa, recorremos a esta metodologia como 
uma ferramenta para promover a avaliação e a reflexão dos alunos sobre os processos e 
estratégias que os tutorandos usam na sua aprendizagem. Neste sentido, organizamos uma 
tabela para esta etapa da intervenção (cf. Tabela 3) em torno de 14 estratégias de auto-
regulação identificada por Zimmerman e Martinez-Pons (1996) (ou seja: auto-avaliação, 
organizar e transformar, o estabelecimento de objectivos e planificação, procura de 
informações, manutenção de registos e monitorização; estruturação do ambiente, auto-
consequências, ensaio e memorização, procura de pares, procurar ajuda junto do 
professor ou recorrer a um adulto; revisão de testes, notas e textos) e trabalhamos essas 
14 estratégias de auto-regulação da aprendizagem nos 6 contextos da auto-regulação da 
aprendizagem identificados nos trabalhos de Zimmerman e Martinez-Pons (1988) (ou 
seja: situações de sala de aula, trabalho de casa, completar tarefas de escrita e de 
matemática, completar outras tarefas, preparação para testes, completar o trabalho de 
casa). Para cada uma das estratégias e em cada situação de aprendizagem, os tutorandos 
eram questionados sobre os seus conhecimentos declarativos (e.g., saber o que é auto-
 












avaliação em sala de aula, no estudo pessoal em sala de aula e completar as tarefas em 
casa), mas também o seu conhecimento processual sobre a estratégia (e.g., saber como se 
pode auto-avaliar em sala de aula, no estudo pessoal ou completar as tarefas em casa?) e 
o seu conhecimento condicional (e.g., saber quando usar a auto-avaliação em sala de aula, 
o estudo pessoal em sala de aula e completar os trabalhos de casa – TPC’s? Que pode o 
aluno fazer se tem dificuldades?).  
 Este programa de Tutoria segue o modelo teórico sociocognitivo que defende que 
as competências de auto-regulação se desenvolvem a partir de fontes sociais (e.g., 
modelos, tais como professores ou colegas), para ser gradualmente assumidas pelos 
alunos (Schunk & Zimmerman, 1997).  
 Não obstante o facto de que muitos alunos aprendem o seu repertório de 
estratégias de aprendizagem a partir da observação de modelos, é sempre importante 
proporcionar amplas oportunidades aos estudantes para exercitar a prática da estratégia 
guiada, até porque muitos deles necessitam de realizá-las por si mesmos como condição 
para incorporá-las no seu reportório comportamental. Na perspectiva de Zimmerman 
(2002), "a auto-regulação da aprendizagem envolve mais do que conhecimento detalhado 
de uma habilidade, envolve o auto-conhecimento, auto-motivação e habilidades 
comportamentais para aplicar adequadamente os conhecimentos" (p. 66). 
  O objectivo desta metodologia microanalítica foi ajudar os alunos a reflectir sobre 
as suas práticas em discussão de grupo, o que eles costumam fazer para implementar as 
estratégias, mas também o que poderiam fazer, como e quando, nos distintos contextos e 
situações de aprendizagem. O tutor orienta o debate, explicando como os alunos podem 
ampliar o seu reportório de estratégias, desenvolver o seu controlo pessoal, 
hierarquizando prioridades, ajudando a projectar consequências para o seu desempenho e 



















Quadro 9. Exemplos de Auto-regulação da aprendizagem, metodologia microanalítica 
 Situações em 






























O que é usar a estratégia de auto-avaliação em … (i.e., situações de sala 
de aula, estudo em casa…) Explicar…. 
O que há que ter em consideração para auto-avaliar-se em… (i.e., 
situações de sala de aula, estudo em casa…)? Explicar….. 
Porque é importante auto-avaliar-se em…? Explicar…. 
Que costumas fazer para te auto-auto-avaliares em…(i.e., situações de 
sala de aula, estudo em casa…)? Explicar…. 
Que fazes em caso de dificuldade? Explicar… 
Consideras os resultados de auto-avaliação no teu trabalho pessoal 
em…. Retiras consequências? Explicar…. 
Quando é oportuno auto-avaliares-te em…? e quando não é? 
Explicar….. 
O que pode ser feito em caso de necessidade? Explicar…. 






















Como usas a estratégia de procura (?)… Explica com exemplos... 
O que tens em consideração na procura de informação em ……? 
Explicar…. 
Porque é importante procurar informação em…? Explicar… 
Que costumas fazer para procurar informação em…? Explicar… 
Que fazes em caso de dificuldade? Explicar…. 
Consideras os resultados da procura de informação no teu trabalho 
pessoal em….? Explicar… 
Retiras consequências desses resultados? Explicar….. 
Quando é oportuno procurar informação em…..? Explicar… 
Que se pode fazer em caso de necessidade? Explicar….. 












 Como já referimos, para além desta discussão em torno das estratégias de auto-
regulação da aprendizagem e da operacionalização nos diferentes contextos, cada aluno 
























Microanálise em formato de Guião de Entrevista, que integra diferentes 
dimensões, a saber: 
 (1) Comportamento na sala de aula; 
 (2) Relação com os colegas, com a escola, com os professores e com a família; 
 (3) O estudo;  
(4) Objectivo de curto e médio prazo;  
(5) Identificar pontos fortes e menos fortes. 
 
Especifica-se da seguinte forma: 
 Registo de alguma dificuldade específica (e.g., casa; escola; estudo…) e o tempo 
diário dedicado ao estudo; 
 Comportamento na sala de aula (5 dimensões classificadas numa escala de 1 a 5); 
 Relação com os colegas, com a escola, com os professores e com a família (6 
dimensões classificadas de 1 a 5); 
 O tempo de estudo (5 dimensões classificadas numa escala de 1 a 5), 
presencialmente discute-se a qualidade, ie., o aproveitamento desse tempo; 
 Registo dos objectivos de realização (e.g., notas que pretende atingir na 
classificação quantitativa de cada uma das disciplinas).  
 Indicar os objectivos a curto prazo e médio prazo que o aluno considera 
necessário estabelecer a fim de atingir as metas estabelecidas. 
 Relativamente a cada um dos domínios: Rendimento escolar; Comportamento na 
sala de aula; Comportamento na escola; relação com os colegas; Relação com a 




















2.1.6 Reflexão final dos alunos da Tutoria 
 




A reflexão final aplicada ao grupo experimental, centrou-se nas seguintes 
questões: 
(1) Mencione aspectos positivos da Tutoria;  
(2) Mencione aspectos negativos da Tutoria;  
(3) O que pode melhorar;  
(4) O efeito que se tem notado na vossa vida escolar. 
 
 Através da aplicação deste mini-questionário aos alunos do Grupo experimental, 
no final do ano lectivo, pretende-se recolher alguns aspectos pertinentes da percepção dos 
tutorandos sobre a sua prática de Tutoria ao longo do ano lectivo. 
 
 
2.2. Medidas Relativas aos Professores 
 







Entrevista semi-estruturada contendo diferentes itens: 
(1) Referir aspectos relevantes do projecto;  
(2) Indicar aspectos menos conseguidos do projecto até à data, incluindo 
sugestões de melhoria;  
(3) Constrangimentos na implementação do Projecto;  
(4) Reacção dos alunos ao encontro de 45’ e à exploração das estórias;  
(5) Melhorias do grupo/turma no domínio do comportamento/atitudes na 
sala de aula (apreciação global da turma); 
 (6) Comentários dos professores do Conselho de Turma. 
  
 A entrevista foi aplicada em dois momentos distintos (Janeiro e Abril/Maio) às 
respectivas Directoras de Turma da Escola 1 e 2. Tem por finalidade obter alguma 
informação complementar sobre a percepção do Director de Turma e do Conselho de 
 












Turma sobre a evolução do comportamento dos alunos em sala de aula e também outras 
informações complementares que possam concluir da eficácia do Programa de Tutoria. 
 
2.3. Instrumento Relativo aos Pais 
 






Aos Pais e 
Encarregados 
de Educação 
Questionário organizado em diferentes itens: 
 
(1) A Tutoria foi um espaço de aprendizagem para o seu educando;  
(2) ao longo do ano lectivo o comportamento do meu filho/a melhorou;  
(3) A Tutoria centrada nas aprendizagens foi útil;  
(4) Alguma vez conversou com o seu filho/a sobre os assuntos tratados em 
Tutoria?  
(5) Quando o seu filho/a necessita de organizar a vida escolar, os pais ajudam-
no.  
 
As respostas são assinaladas com uma cruz, de acordo com a opção mais 
adequada, nomeadamente:  
(i) Nunca; 
(ii) Às vezes;  
(iii) Quase sempre; Sempre e Não sabe/ Não responde. 
O questionário compreende ainda indicar o tempo que cada aluno dedica ao 
estudo por dia (em média). 
  
 A finalidade deste questionário prende-se com a pertinência de recolher a 
percepção dos pais e Encarregados de Educação dos alunos participantes no programa, 
acerca do projecto de Tutoria e do impacto que tenha exercido nos seus educandos. Foi 




















"O homem acredita mais com os olhos do que com os 
ouvidos. Por isso longo é o caminho através de regras e 
normas, curto e eficaz através do exemplo." (Séneca) 
 
 
 A análise da eficácia do programa de Tutoria foi realizada tomando as seguintes 
variáveis: (i) Reflexões dos alunos (final do ano lectivo); (ii) Inquérito aos Pais e 
Encarregados de Educação (final do ano lectivo); (iii) Entrevista às Directoras de Turma 
(em 2 momentos distintos: Janeiro e Maio); (iv) Actas de Conselho de Turma (5 
momentos). Seguindo a ordem que acima se enumerou, é nossa intenção apresentar 
alguns dados que resultaram da análise e interpretação das respostas obtidas. 
 
3.1. Análise das medidas repetidas da variável auto-regulação da aprendizagem 
 
 Nesta etapa de análise de dados, descrevem-se os resultados relativos ao estudo do 
efeito da intervenção sobre os níveis de estratégias de auto-regulação da aprendizagem. 
Neste sentido, levámos a cabo a análise da variância do desempenho do grupo de 
comparação e do grupo experimental com medidas repetidas (medidas recolhidas em 
quatro momentos distintos). Na tabela 1 apresentam-se os dados estatísticos descritivos 

















Tabela 1: Estatística Descritiva (media e desvio padrão) relativas às quatro medidas de auto-regulação 
Medidas Grupo Media Desvio Padrão N 
Auto-regulação M1 Experimental 3,5306 , 42546 47 
 Controlo 3,6478 , 41185 47 
 Total 3,5892 ,42061 94 
Auto-regulação M2 Experimental 3,5586 ,46898 47 
 Controlo 3,5699 ,47313 47 
 Total 3,5642 ,46856 94 
Auto-regulação M3 Experimental 3,7607 ,41957 47 
 Controlo 3,5377 3,5408 47 
 Total 3,6874 ,38702 94 
Auto-regulação M4 Experimental 3,9012 ,32261 47 
 Controlo 3,6113 ,26835 47 
 Total 3,7991 ,31247 94 
 
 Uma análise visual das medidas de auto-regulação nos quatro momentos, indica 
que, enquanto o grupo de controlo se mantém bastante constante nos níveis de auto-
regulação, os sujeitos do grupo experimental parecem incrementar progressivamente tais 
níveis a partir da terceira tomada da medida. No entanto, estas suposições devem ser 
avaliadas pelos resultados dos testes estatísticos correspondentes. Tomados em conjunto 
os dois grupos de indivíduos, o teste de contraste multivariado indica que existe uma 
mudança de tendência nas pontuações das quatro medidas (Lambda de Wilks =.520; 
F3,90 = 27.727, p <.001, eta2 =.480). Por outro lado, esta análise também nos diz que 
existe uma interacção entre as medidas de auto-regulação e o nível dos grupos 
(AR*condição), a qual nos indica que existem diferenças de tendências entre o grupo 
experimental e o grupo de controlo (Lambda de Wilks =.701; F3,90 = 12.804, p <001, 
eta2 =.299). Esta segunda informação é muito importante já que complementa a primeira 
no sentido de que aquela unicamente nos indicava que havia uma mudança de tendência, 
mas isso podia ocorrer em ambos os grupos e isso significaria que a intervenção não era 
responsável pela dita mudança de tendência. Contudo, ao incorporar os dados aportados 
pela interacção, pode afirmar-se que a mudança de tendência é estatisticamente distinta 
 












nos dois grupos. O tamanho dos dados estatísticos eta2 é um meio de examinar a 
evolução moderada para a análise das diferenças entre grupos para esta tendência. 
 Por outro lado, as análises realizadas também nos informam que a tendência das 
pontuações é de tipo linear em ambos os grupos (F1,92 = 34.642, p <.001, eta2 =.274), e 
que existe interacção entre ambas as tendências (F1,92 = 30.849, p <.001, eta2 =.251). 
 De qualquer maneira, não se sabe se a mudança ocorre somente para o grupo 
experimental, ou também, em certa medida, ocorre no grupo de controlo (análises 
estabelecidas abaixo). 
 Na análise da tendência do grupo de controlo, a análise das diferenças de medidas 
repetidas indica que não ocorreu nenhuma alteração estatisticamente significativa nos 
níveis de auto-regulação das diferentes medidas tomadas (Lambda de Wilks =.852; F3,44 
= 2.545 p>.05). Por outro lado, os dados obtidos para o grupo experimental evidenciaram 
uma clara diferença, estatisticamente significativa, entre os níveis das quatro medidas 
(Lambda de Wilks =.249; F3,44 = 44.228, p <.001, eta2 =.751), com uma clara tendência 
para o aumento linear (F1,46 = 71.943, p <.001, eta2 =.610). Há que indicar, também, 
que o tamanho das diferenças e tipo de tendência encontrada é média-alta (75,1% e 61% 
da variância explicada, respectivamente). 
 Portanto, pode afirmar-se que a intervenção foi responsável pela mudança 
importante nos níveis de auto-regulação auto-reportados pelos indivíduos testados, uma 
vez que os resultados relativos às medidas repetidas nos sujeitos do grupo de comparação 
não mostram mudanças significativas, tal como se pode observar na figura 1 que 



















Gráfico 1: Representação gráfica dos níveis de auto-regulação da aprendizagem 
correspondente aos grupos de controlo e experimental ao longo das quatro medidas. 
 
A fim de conhecer exactamente em que momentos se efectuam as mudanças 
separadamente (perspectiva intra-grupo), foi realizada uma análise das diferenças entre 
momentos de medida através da estatística t de Student. As comparações de interesse para 
esta investigação são as seguintes: M1 – M2, M2 – M3 e M3 – M4. Para o grupo de 
controlo, os resultados indicam que não existem diferenças estatisticamente significativas 
para as comparações M1 – M2 e M2 – M3, mas sim para a M3 – M4 (t46 = - 2.486, p <.05), 
embora estas diferenças sejam muito pequenas. Com relação ao grupo experimental, não 
foi estatisticamente significativo em comparação M1 – M2, embora os dois seguintes M2-
M3 e M3 - M4 (t46 = -6.495, <.001 e t46 = -4.798, p <.001, respectivamente). 
Visto que existem diferenças entre as tendências de ambos os grupos, o passo 
seguinte será conhecer em que momento da intervenção começa a haver diferenças entre 
o grupo experimental e o grupo de controlo. Isto é importante já que nos informará 
quando a intervenção começa a surtir os efeitos desejados. 
Para a primeira medida (M1) de auto-regulação, que corresponde à medida do pré-
teste, as diferenças entre ambos os grupos serão analisadas mediante uma ANOVA, 
enquanto para as três restantes (M2 a M4), se usará ANCOVAS, utilizando como co-
variável as medidas prévias da variável dependente (isto realiza-se com a finalidade de 
controlar estatisticamente o efeito das diferenças previas sobre os níveis posteriores da 


























Os resultados obtidos da análise das diferenças na auto-regulação na medida pré-
teste (M1) indicam que não existem diferenças estatisticamente significativas entre os 
dois grupos de sujeitos (F1,92 = 1.844, p>.05), pelo que podemos concluir que ambos os 
grupos partiram de níveis semelhantes nesta variável.  
Aos 3 meses, após o início da intervenção, os níveis de auto-regulação foram 
avaliados num segundo momento (M2), constatando-se que, depois de eliminar 
estatisticamente o efeito das pequenas diferenças em M1 (F1,91 = 9.444, p <.01, eta
2
 
=.094), continua a não haver diferenças significativas entre ambos os grupos (F1,91 =.096, 
p>.05). Podemos afirmar que, segundo estes dados, a intervenção continua sem ter efeito 
significativo sobre a auto-regulação da aprendizagem dos sujeitos do grupo experimental. 
Posteriormente, aos 6 meses de M2 foi tomada uma terceira medida de auto-
regulação (M3) e foram analisadas as diferenças entre ambos os grupos. Os resultados 
aportados pela ANCOVA indicaram que, uma vez controlado estatisticamente o efeito 
das diferenças em M2 (F1,91 = 100.38, p <.001, eta
2
 =.525), as diferenças entre ambos os 
grupos em M3 não são estatisticamente significativas (F1,91 = 1.964, p>.05). Em 
consequência, é possível afirmar que depois de 6 meses, a intervenção mostra-se efectiva 
para a modificação dos níveis de auto-regulação, se bem que ténue (Gráfico1). 
Finalmente, depois de 9 meses do começo da intervenção, foi tomada uma quarta 
medida da variável estratégias de auto-regulação (M4). A diferença nesta medida também 
se analisou através de uma ANCOVA, tomando como covariável a terceira medida (M3). 
Os resultados obtidos indicam que, uma vez controlado estatisticamente o efeito das 
diferenças em T3 (F1,91 = 54.12, p <.001, eta
2
 =.373), as diferenças entre ambos os grupos 
em T4 continuam a ser estatisticamente significativas (F1,91 = 6.10, p <.05, eta
2
 = 063). 
Portanto, ainda que o tamanho do efeito seja pequeno, definitivamente a tendência da 
auto-regulação ficou consolidada, mantendo a diferença significativa entre os dois 
grupos. 
Em suma, relativamente a esta variável, os resultados aportados por esta serie de 
análises mostram que a intervenção proposta foi efectiva, ainda que não se tenha 
verificado até terem decorrido 6 meses de trabalho com os alunos, ficando consolidada 
 












aos 9 meses de intervenção. Por estes motivos, podemos afirmar que a modificação desta 
variável necessita de um tempo considerável de trabalho com os alunos. 
 
 
3.2.Análise das medidas repetidas da variável auto-eficácia para a auto-regulação 
 
Seguidamente, descreveremos os resultados obtidos em relação ao estudo do 
efeito da intervenção sobre os níveis da variável auto-eficácia para a auto-regulação. Na 
tabela 2, apresentam-se os dados estatísticos descritivos da variável “Auto-eficácia para a 
auto-regulação”, relativamente aos grupos experimental e de controlo nas quatro ocasiões 
da medida. 
Tabela 2  Estatística Descritiva (média e desvio padrão) relativas às quatro medidas de auto-eficácia  
Medidas Grupo Media Desvio Padrão N 
Auto-eficácia para Auto-regulação M1 Experimental 3,6089 ,44589 47 
 Controlo 3,6117 ,43092 47 
 Total 3,6103 ,43763 94 
Auto-eficácia para Auto-regulação M2 Experimental 3,5555 ,40893 47 
 Controlo 3,5249 ,44992 47 
 Total 3,5402 ,42787 94 
Auto-eficácia para Auto-regulação M3 
 
Experimental 3,7128 ,37511 47 
 Controlo 3,4806 ,36237 47 
 Total 3,5967 ,38492 94 
Auto-eficácia para Auto-regulação M4 Experimental 3,9066 ,36149 47 
 Controlo 3,6464 ,35986 47 
 Total 3,7765 ,38183 94 
 
Uma primeira análise das medidas de auto-eficácia para a auto-regulação da 
aprendizagem, nos quatro momentos, indica que, enquanto o grupo de controlo se 
mantém constante nos níveis de auto-eficácia, os sujeitos do grupo experimental parecem 
incrementar progressivamente tais níveis a partir da terceira ocasião da medida. 
Entretanto, estes dados devem ser avaliadas pelos resultados dos testes estatísticos 
 












correspondentes. Tomando em conjunto os dois grupos de indivíduos, o teste de contraste 
multivariado indica que existe uma mudança de tendência nas pontuações das quatro 
medidas (Lambda de Wilks =.660; F3,90 = 15,437, p <.001, eta2 =,340).  
Por outro lado, esta análise também revela que existe uma interacção entre as 
medidas de auto-regulação e o nível dos grupos (AE*condição), a qual nos indica que 
existem diferenças de tendências entre o grupo experimental e o grupo de controlo 
(Lambda de Wilks =.801; F3,90 = 7,459, p <.001, eta
2
 =,199). Esta segunda informação é 
muito importante, já que complementa a primeira no sentido em que a primeira 
unicamente nos indicava que havia uma mudança de tendência, mas isso podia ocorrer 
em ambos os grupos e isso significaria que a intervenção realizada não seria responsável 
pela referida mudança de tendência. Contudo, ao incorporar os dados aportados pela 
interacção, podemos afirmar que a mudança de tendência é estatisticamente distinta nos 
dois grupos.  
Por outro lado, as análises realizadas também nos informam que a tendência das 
pontuações é de tipo linear em ambos os grupos (F1,92 = 18,046 p <.001, eta
2
 =.164), e 
que existe interacção entre ambas as tendências (F1,92 = 7,968, p <.001, eta
2
 =.080). 
De qualquer maneira, não se sabe se a mudança ocorre somente para o grupo 
experimental, ou também no grupo de controlo, nesse sentido seguiremos as análises. 
Na análise da tendência do grupo de controlo, as diferenças de medições repetidas 
indica que não ocorreu uma alteração estatisticamente significativa nos níveis de auto-
eficácia das diferentes medidas (Lambda de Wilks =.760; F3,44 = 4,632 p>.05). Os dados 
obtidos para o grupo experimental denunciaram uma clara diferença, estatisticamente 
significativa, entre os níveis das quatro medidas (Lambda de Wilks =.504; F3,44 = 14,438 
p <.001, eta
2
 =.496) com uma clara tendência para o aumento linear (F1,46 = 21,992, p < 
.001, eta
2
 = .323). Há que indicar, também, que o tamanho das diferenças e do tipo de 
tendência é média-alta (49% e 32%, da variação, respectivamente). 
Portanto, pode afirmar-se que a intervenção foi responsável pela mudança 
importante nos níveis de auto-eficácia para a auto-regulação auto-reportados pelos alunos 
participantes no programa de Tutoria, enquanto as medidas repetidas nos sujeitos de 
controlo não mostra mudanças significativas na tendência das medidas do grupo 
 












experimental, sendo a mudança de tipo ascendente, tal como se pode observar na figura 
(Tabela 2) que representa as quatro medidas. 
A fim de conhecer exactamente quando se efectuam as mudanças separadamente 
(perspectiva intra-grupo), houve momentos de análise das diferenças que os separam, 
entre momentos de medida através da estatística t de Student. As comparações de 
interesse são M1 – M2, M2 – M3 e M3 – M4. Para o grupo de controlo, os resultados 
indicam que não existem diferenças estatisticamente significativas para as comparações 
M1 – M2 e M2 – M3, mas sim para a M3 – M4 (m46 = - 3,463, p <.05), embora esta 
diferença seja muito pequena. Com relação ao grupo experimental, a comparação M1 – 
M2 não foi estatisticamente significativa, embora o sejam as duas seguintes M2-M3 e M3 - 
M4 (t47 = -5,039, <.001 e M47 = -5,044, p <.001, respectivamente). 
Visto que existem diferenças entre as tendências de ambos os grupos, o seguinte 
será conhecer em que momento da intervenção começa a haver diferenças entre o grupo 
experimental e o grupo de controlo. Isto é importante, já que nos informará quando a 
intervenção começa a surtir os efeitos desejados. 
Para a primeira medida (M1) de auto-eficácia, que corresponde à medida do pré-
teste, as diferenças entre ambos os grupos serão analisadas mediante uma ANOVA, 
enquanto para as três restantes (M2 a M4), se usará ANCOVAS, utilizando como co-
variável as medidas prévias da variável dependente (isto realiza-se com a finalidade de 
controlar estatisticamente o efeito das diferenças prévias sobre os níveis posteriores da 























Gráfico 2: Representação gráfica dos níveis de auto-eficácia correspondente aos grupos de controlo e 
experimental ao longo das quatro medidas. 
 
Os resultados obtidos da análise das diferenças na auto-eficácia para a auto-
regulação na medida pretest (M1) indicam que não existem diferenças estatisticamente 
significativas entre os dois grupos de sujeitos (F1,92 =.001, p>.05), pelo que podemos 
concluir que ambos os grupos partiram de níveis semelhantes nesta variável.  
Aos 3 meses, após o início da intervenção, os níveis de auto-eficácia para auto-
regulação foram avaliados num segundo momento (M2), constatando-se que, depois de 
eliminar estatisticamente o efeito das pequenas diferenças em M1 (F1,91 = 138,591, p 
<.01, eta
2
 =,604), surgem diferenças significativas entre ambos grupos (F1,91 = 19,30, 
p>.05, eta
2
 =,175). Neste sentido, podemos afirmar que, segundo estes dados, nesta 
segunda etapa a intervenção começa a ter efeito significativo sobre a auto-eficácia para 
auto-regulação da aprendizagem dos sujeitos do grupo experimental. 
Posteriormente, aos 6 meses de M2 foi tomada uma terceira medida de auto-
regulação (M3) e foram analisadas as diferenças entre ambos grupos. Os resultados 
aportados pela ANCOVA indicaram que, uma vez controlado estatisticamente o efeito 
das diferenças em M2 (F1,91 = 138,59, p <.001, eta
2
 =.604), as diferenças entre ambos os 
grupos em M3 continuam a ser estatisticamente significativas (F1,91 = 19,30, p <.001, eta
2
 



























mostra-se efectiva para a modificação dos níveis de auto-eficácia para a auto-regulação, 
se bem que ainda ténue (gáfico 2). 
Finalmente, depois de 9 meses do começo da intervenção, foi tomada uma quarta 
medida da variável auto-eficácia para a auto-regulação (M4). A diferença nesta medida 
também se analisou através de uma ANCOVA, tomando como covariável a terceira 
medida (M3). Os resultados obtidos indicam que, uma vez controlado estatisticamente o 
efeito das diferenças em T3 (F1,91 = 5,332, p <.001, eta
2
 =,446), as diferenças entre ambos 
os grupos em T4 continuam a ser estatisticamente significativas (F1,91 = 3,45, p <.05, eta
2
 
=,037). Portanto, ainda que o tamanho do efeito seja pequeno, definitivamente a 
tendência da auto-eficácia para a auto-regulação ficou consolidada, mantendo a diferença 
significativa entre os dois grupos. 
Em suma, relativamente a esta variável, os resultados aportados por esta serie de 
análises mostram que a intervenção proposta foi efectiva apenas decorridos 3 meses de 
trabalho com os alunos, ficando consolidada aos 9 meses de intervenção. Por estes 
motivos, ainda que as diferenças surjam passados 3 meses de intervenção, podemos 
afirmar que a modificação desta variável necessita de um tempo considerável de trabalho 























3.3. Análise das medidas repetidas da variável instrumentalidade da auto-regulação da 
aprendizagem 
 
Na tabela seguinte (tabela 3) apresentamos os dados estatísticos descritivos da 
variável “Instrumentalidade da auto-regulação da aprendizagem” para os grupos 
experimental e controlo nas quatro ocasiões da medida. 
Tabela 3 ”Estatística Descritiva (media e desvio padrão) relativas às quatro medidas de instrumentalidade da 
auto-regulação da aprendizagem 
Medidas Grupo Media Desvio Padrão N 
Instrumentalidade da AR M1 Experimental 3,7574 ,38856 47 
 Controlo 3,7268 ,41653 47 
 Total 3,7421 ,40091 94 
Instrumentalidade da AR M2 Experimental 3,7272 ,49464 47 
 Controlo 3,5798 ,60106 47 
 Total 3,6535 ,55245 94 
Instrumentalidade da AR M3 
 
Experimental 3,9470 ,47974 47 
 Controlo 3,5983 ,64249 47 
 Total 3,7727 ,59054 94 
Instrumentalidade da AR M4 Experimental 4,1268 ,45501 47 
 Controlo 3,6815 ,53416 47 
 Total 3,9041 ,54189 94 
 
Podemos observar na tabela que, nas quatro medidas, o grupo de controlo 
decresce na passagem do 1.º momento para o 2.º momento (3,7268 para 3,5798) e 
aumenta ligeiramente do 2.º para o 3.º momento (3,5983 para 3,6815). Os sujeitos do 
grupo experimental parecem incrementar progressivamente tais níveis a partir da segunda 
ocasião da medida. Entretanto, estes dados têm de ser sujeitos a análises estatísticas para 
podermos retirar conclusões. Tomados em conjunto os dois grupos de indivíduos, o teste 
de contraste multivariado indica que existe uma mudança de tendência nas pontuações 
das quatro medidas (Lambda de Wilks =.756; F3,90 = 9,663, p <.001, eta
2
 =.244). Por 
outro lado, esta análise também nos diz que existe uma interacção entre as medidas de 
auto-regulação e o nível dos grupos (INST*condição), a qual nos indica que existem 
 












diferenças de tendências entre o grupo experimental e o grupo de controlo (Lambda de 
Wilks =.810; F3,90 = 7,033, p <.001, eta
2
 =.190). Esta segunda informação é muito 
importante, já que complementa a primeira no sentido em que aquela unicamente nos 
indicava que havia uma mudança de tendência, mas isso podia ocorrer em ambos os 
grupos e isso significaria que a intervenção não era responsável da dita mudança de 
tendência. Contudo, ao incorporar os dados aportados pela interacção, pode afirmar-se 
que a mudança de tendência é estatisticamente distinta nos dois grupos. O tamanho dos 
dados estatísticos eta
2
 é um meio de examinar a evolução moderada para a análise das 
diferenças entre grupos para esta tendência. 
Por outro lado, as análises realizadas também nos informam que a tendência das 
pontuações é de tipo linear em ambos os grupos (F1,92 = 14,801, p <.001, eta
2
 =,139), e 
que existe interacção entre ambas as tendências (F1,92 = 21,103, p <.001, eta
2
 =,187). 
De qualquer maneira, não se sabe se a mudança ocorre somente para o grupo 
experimental apenas, ou também, em certa medida, ocorre no grupo de controlo (análises 
realizadas abaixo). 
Quanto à tendência do grupo de controlo, a análise das diferenças de medições 
repetidas indica que não ocorreu nenhuma alteração estatisticamente significativa nos 
níveis de instrumentalidade das diferentes medidas (Lambda de Wilks =.915; F3,44 = 
1,358 p>.05). Em vez disso, os dados obtidos para o grupo experimental evidenciaram 
uma clara diferença, estatisticamente significativa, entre os níveis das quatro medidas 
(Lambda de Wilks =.523; F3,44 = 13,384, p <.001, eta
2
 =,477), com uma clara tendência 
ao aumento linear (F1,46 = 30,022, p <.001, eta
2
 =,395). Há que indicar, também, que o 
tamanho das diferenças e do tipo de tendência é médio (47% e 40%, da variação, 
respectivamente). 
Portanto, pode afirmar-se que a intervenção foi responsável pela mudança 
importante nos níveis de instrumentalidade auto-reportados dos indivíduos testados, 
enquanto as medidas repetidas nos sujeitos de controlo não mostra mudanças 
significativas na tendência das medidas do grupo experimental, sendo a mudança de tipo 
ascendente, tal como se pode observar na figura 1 que representa as quatro medidas. 
 
 












Gráfico 3: Representação gráfica dos níveis da variável instrumentalidade para a auto-regulação da 
aprendizagem correspondente aos grupos de controlo e experimental ao longo das quatro medidas.  
 
 
A fim de conhecer exactamente em que momentos se efectuam as mudanças 
separadamente (perspectiva intra-grupo), houve momentos de análise das diferenças entre 
momentos de medida através da estatística t de Student. As comparações de interesse são 
M1 – M2, M2 – M3 e M3 – M4. Para o grupo de controlo, os resultados indicam que não 
existem diferenças estatisticamente significativas para as comparações M1 – M2 e M2 – 
M3 e M3 – M4 (t46 = - 2,486, p <.05). Com relação ao grupo experimental, não foi 
estatisticamente significativo em comparação M1 – M2, embora os dois seguintes M2-M3 
e M3 - M4 (t46 = -3,333, <.05 e t46 = -4,202, p <.001, respectivamente). 
Visto que existem diferenças entre as tendências de ambos os grupos, o seguinte 
será conhecer em que momento da intervenção começa a haver diferenças entre o grupo 
experimental e o grupo de controlo. Isto é importante, já que nos informará quando a 
intervenção começa a surtir os efeitos desejados. 
Para a primeira medida (M1) de instrumentalidade para a auto-regulação, que 
corresponde à medida do pré-teste, as diferenças entre ambos os grupos serão analisadas 


























utilizando como co-variável as medidas prévias da variável dependente (isto realiza-se 
com a finalidade de controlar estatisticamente o efeito das diferenças previas sobre os 
níveis posteriores da variável dependente em análise). 
Os resultados obtidos da análise das diferenças na instrumentalidade da auto-
regulação na medida pretest (M1) indicam que não existem diferenças estatisticamente 
significativas entre os dois grupos de sujeitos (F1,92 =,136, p>.05), pelo que podemos 
concluir que ambos os grupos partiram de níveis semelhantes nesta variável.  
Aos 3 meses, após o início da intervenção, os níveis instrumentalidade da auto-
regulação foram avaliados num segundo momento (M2), constatando-se que, depois de 
eliminar estatisticamente o efeito das pequenas diferenças em M1 (F1,91 = 44,34, p <.001, 
eta
2
 =,328), não surgem diferenças significativas entre ambos grupos (F1,91 = 1,73, p>.05, 
eta
2
 =,191). Neste sentido, podemos afirmar que, segundo estes dados, nesta segunda 
etapa a intervenção ainda não apresenta efeitos significativos sobre a instrumentalidade 
da auto-regulação da aprendizagem dos sujeitos do grupo experimental. 
Posteriormente, aos 6 meses de M2 foi tomada uma terceira medida de auto-
regulação (M3) e foram analisadas as diferenças entre ambos grupos. Os resultados 
aportados pela ANCOVA indicaram que, uma vez controlado estatisticamente o efeito 
das diferenças em M2 (F1,91 = 37,57, p <.001, eta
2
 =,292), as diferenças entre ambos os 
grupos em M3 começam a ser estatisticamente significativas (F1,91 = 7,132, p <.001, eta
2
 
=,073). Em consequência, é possível afirmar que depois de 6 meses a intervenção mostra-
se efectiva para a modificação dos níveis de instrumentalidade da auto-regulação, se bem 
que ainda ténue (Gráfico 3). 
Finalmente, depois de 9 meses do começo da intervenção foi tomada uma quarta 
medida da variável instrumentalidade da auto-regulação (M4). A diferença nesta medida 
também se analisou através de uma ANCOVA, tomando como co-variável a terceira 
medida (M3). Os resultados obtidos indicam que, uma vez controlado estatisticamente o 
efeito das diferenças em T3 (F1,91 = 53,993, p <.001, eta
2
 =,372), as diferenças entre 
ambos os grupos em T4 continuam a ser estatisticamente significativas (F1,91 = 1,439, p 
<.05, eta
2
 = ,092). Portanto, ainda que o tamanho do efeito seja pequeno, definitivamente 
 












a tendência da instrumentalidade da auto-regulação da aprendizagem ficou consolidada, 
mantendo a diferença significativa entre os dois grupos. 
Em suma, relativamente a esta variável, os resultados aportados por esta serie de 
análises mostram que a intervenção proposta mostrou-se efectiva apenas decorridos 6 
meses de trabalho com os alunos, ficando consolidada aos 9 meses de intervenção. Por 
estes motivos, podemos afirmar que a modificação desta variável necessita de um tempo 




































Consideramos pertinente recolher alguma informação em molde semi-estruturado
2
, a 
fim de obtermos uma visão global da auto-avaliação de cada aluno sobre a sua 
experiência de Tutoria. Na escola 1 e 2, à pergunta Mencione aspectos positivos da 
Tutoria, uma linha de coerência perpassa através do conteúdo das considerações 
emanadas dos alunos, e nele os conceitos de estratégia e comportamento são 
mencionados com maior frequência. Atente-se em alguns exemplos em que 
explicitamente o texto do aluno indicia compreensão da importância da estratégia no 
estudo:  
 Para aprendermos estratégias de estudo e reduzir a desatenção nas aulas (al.1);  
 É ajudar-nos a compreender como é importante ter boas estratégias de estudo (al.5); 
 É muito bom, porque tratamos de assuntos que nos preocupam e aprendemos algumas tácticas de 
estudo, para não ficar tudo desorganizado (al.7);  
 Se nós quisermos podemos aprender algumas estratégias para estudar melhor (al.10); 
 Podemos falar de assuntos que nos preocupam, todos se respeitam e tentam ajudar e também 
aprendemos estratégias boas para estudar (al.21);  
 É divertido, no horário nobre, e aprendemos tácticas de estudo (al.23);  
 A Tutoria faz-me bem, com as aulas de Tutoria aprendemos várias coisas, aprendemos técnicas de 
estudar, técnicas de fazer resumos da matéria, faz-nos pensar como nos devemos comportar numa 
sala de aula (al.36);  
 A Tutoria, para mim, tem vários aspectos positivos, mas vou dizer alguns: ajuda-nos a ver quando 
nós estamos errados, ensina-nos novas posturas na sala de aula e fora da sala de aula e por fim 
falamos os acontecimentos acontecidos durante a semana (al.44); 
 Posso fazer coisas que não faço nas outras aulas, estar mais à vontade e até pensar nas notas e 
mudar o meu estudo para ter melhores notas (al.48)”. 
 
Atente-se nas respostas que explicitamente abordam o conceito de comportamento: 
 
 “Gosto do meu grupo de Tutoria e da minha tutora. Aprendo como me devo comportar (al.2); 
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  Ajuda a saber participar mais nas aulas e a estar mais atento. Os aspectos positivos estão 
bons porque ajuda-nos a não termos receio de fazer perguntas aos professores (al.8);  
 Ajuda-nos a aprender como se deve estar nas aulas (al.13);  
 A Tutoria faz-nos pensar como nos devemos comportar numa sala de aula (al.14);  
 Para estar mais concentrado (al.21); 
  Estão a participar mais nas aulas, estão mais atentos nas aulas. Tenho de estudar mais para 
os testes, tirar as minhas dúvidas aos professores e aos colegas (al.27);  
 Pode melhorar o nosso comportamento nas aulas (al.29);  
 No comportamento e na atenção (al.43)”. 
 
 À questão Mencione aspectos negativos da Tutoria, um grupo significativo de 
alunos refere que não existe nada de negativo a referir; sugerem ainda que deveriam ter 
mais um tempo de 45’ (minutos) de Tutoria e deixarem de ter Área de Projecto ou Estudo 
Acompanhado. Alguns alunos com claras lacunas escolares, referem que o tempo de 
Tutoria é “chato” por lerem muitas estórias e preencherem fichas. Atente-se em alguns 
exemplos: 
 “Podíamos ter outro tempo de 45’ em vez de estudo acompanhado que só se estuda matemática 
(al.4); 
 Podíamos ter menos Área Projecto ou Estudo Acompanhado e ter mais um tempo de Tutoria, 
porque 45’ não dá para acabar uma estória do TESTAS (al.5);  
 Para ler as estórias é pouco tempo (al.12);  
 Os aspectos negativos são só ser 45’ (al.22). 
 É só um tempo, quando podia ser mais um (al.23);   
 É pouco tempo (al.30)”. 
 
À mesma questão, alguns alunos apontam que nesses 45’ poderiam estar a brincar, ou 
que todos os grupos deveriam ter Tutoria à mesma hora. Atente-se em algumas respostas:  
 
 Os grupos de Tutoria deviam ser todos ao mesmo tempo (al.1);  
 Podia ser noutra hora (al.7);  
 Os aspectos negativos são que nesses 45’ podíamos brincar e assim não podemos (al.11);  
 Os aspectos negativos é que me ocupam 45’ e assim brinco menos (al.16);  
 Ocupa-nos mais 45 minutos (al.20); 
  Os aspectos negativos é que nos ocupa mais 45’ em que podíamos brincar ou jogar futebol e 
lemos muito. (al.29);  
 












 Os aspectos negativos é que me ocupam 45’ que podia estar a fazer trabalhos escolares ou 
trabalhos de casa (al.35);  
 O único aspecto negativo da Tutoria é ter de ficar na escola até outra hora para apanhar o 
autocarro, por exemplo eu e o meu grupo tem de ficar até às 18.30h (al.39). 
  
A resposta (al.35), Os aspectos negativos é que me ocupam 45’ que podia estar a 
fazer trabalhos escolares ou trabalhos de casa, aparece isolada. Contudo é curioso notar 
que a grande preocupação do aluno é ter menos tempo para realizar os trabalhos de casa, 
o que indicia que ainda não atingiu a utilidade da Tutoria. Na maioria das respostas acima 
transcritas, a preocupação é apenas uma, reduzir-lhes o tempo de brincadeira. Uma 
maioria de respostas a este item afirma não encontrar qualquer aspecto negativo na 
Tutoria.  
À questão O que pode melhorar, apontam exactamente aspectos em concordância 
com as respostas anteriores:  
 
 “Ser no mesmo tempo lectivo (al.1);  
 Termos mais tempo para completar a leitura e interpretação das estórias do Testas (al.5); 
 Podia ser mais 45’ (al.12);  
 Podia ser para outro dia (al. 22);  
 Devíamos ter mais tempo de Tutoria, uns 90’ (al. 44)”. 
 
À mesma questão apontam outro tipo de preocupações:  
 
 Podíamos conversar mais e ler menos (al.8);  
 Podíamos trabalhar nos computadores (al.9);  
 O que pode melhorar é que podíamos fazer mais fichas e falarmos mais sobre nós (al.16);  
 Estar mais atento e tentar participar mais… etc… (al.21);  
 O que pode melhorar é que nos podíamos ler menos para tornar a aula mais divertida (al.31); 
  O que pode melhorar é que podíamos ler mais e fazer mais fichas sobre nós (al.37);  
 Podíamos fazer mais actividades (al.40). 
À questão O efeito que se tem notado na nossa vida escolar, a maioria refere que a 
Tutoria os tem ajudado nas estratégias de estudo, no comportamento e nas notas. Senão 
vejamos:  
 












 Já não me descuido tanto a fazer os trabalhos de casa, porque compreendi que são importantes 
para tirar melhores notas. A Tutoria não me ajudou, não subi as notas. Se no próximo ano houver, 
não quero ter porque não gosto e gasto o meu tempo de almoço, onde podia fazer coisas muito 
mais interessantes (al. 3);  
 Ajuda a compreender porque se tem de estudar mais, gostar mais da escola e assim podemos tirar 
boas notas. A Tutoria ajudou-me a subir as notas, a melhorar o comportamento e a estudar 
melhor e se no próximo ano houver, eu quero ter porque … é muito fixe e ajudou-me muito (al. 5);  
 Os efeitos que eu tenho notado na minha vida escolar por causa da Tutoria são: eu participar 
mais na aula e estar mais à vontade. A Tutoria ajudou-me muito, porque ajudou-me a ser uma 
aluna melhor. Para o ano se houver Tutoria, eu gostava de ter (al. 6);  
 Estou a melhorar um bocadinho nas notas dos testes. A Tutoria ajudou-me a conseguir fazer um 
plano para qualquer tarefa, ajudou-me a conseguir estudar mais e a reflectir melhor sobre os 
meus objectivos. Para o ano gostaria de ter Tutoria, embora seja um pouco chato estar sempre a 
preencher inquéritos (al. 8);  
 Ainda não noto nada de especial. Não gosto de estudar. Para mim a Tutoria ajudou-me a 
compreender várias coisas, aprendi que tenho que ajudar os que tenham dificuldades, como 
ajudar-me a mim para chegar aos meus objectivos (al. 11);   
 Parece-me que vai ter efeitos bons. A Tutoria ajudou-me a ter atitudes e ver estratégias de como 
estudar. No próximo ano, quero ter, porque quero evoluir mais (al. 13); 
  Agora estudo mais. Eu acho que se eu reprovar para o ano vou fazer para não tirar não satisfaz e 
vou melhorar nas estratégias de estudo. Eu acho que a Tutoria ajudou-me a pensar no que tenho 
que fazer, mas quando já percebi, já era tarde (al. 17);  
 A Tutoria tem-me ajudado nas aulas como hei-de estar atenta e tenho melhorado as notas. Gosto 
da Tutoria, mas podia mudar para outro dia (al. 23).  
 
Em breve resumo, poderemos concluir que a esmagadora maioria dos alunos alvo do 
projecto experimental, consideraram este espaço como algo útil em vários domínios: 
repensarem as suas estratégias de estudo; atribuírem maior importância ao 
comportamento nas aulas; estabelecerem objectivos; a importância em realizarem os 
trabalhos de casa; esclarecerem dúvidas; tempo também para serem ouvidos e 
compreendidos nos seus dilemas/problemas.  
Alguns lamentam terem de ler e explorar tantas estórias, pois veêm a Tutoria mais 
como um espaço para conviver e conversar, mas que evite o esforço da leitura e 
 












interpretação (são alunos que manifestaram graves lacunas na leitura e interpretação de 
vocábulos de algum nível de complexidade). 
A grande maioria manifestou vontade em continuar integrado no projecto de 
Tutoria no 8.º ano de escolaridade. 
 
3.5. Entrevista às Directoras de Turma 
 
3.5.1. Análise do conteúdo das entrevistas 
 
 
Foram realizadas duas entrevistas às Directoras de Turma do grupo experimental, 
em dois momentos distintos (Janeiro/Maio). Os dados decorrentes das mesmas foram 
alvo de uma análise de conteúdo e teve como principal objectivo a compreensão do 
impacto do programa nestes alunos, a partir da percepção das respectivas Directoras de 
Turma das duas escolas onde foi implementado o projecto. 
Na perspectiva de Patton (1980) e Glazier (1992), os dados qualitativos são “ (…) 
descrições detalhadas de fenómenos, comportamentos; citações directas de pessoas sobre 
as suas experiências; trechos de documentos, registos, correspondências; gravações ou 
transcrições de entrevistas e discursos; dados com maior riqueza de detalhes e 
profundidade; interacções entre indivíduos, grupos e organizações”. Nesse sentido 
procedeu-se, de seguida, à análise do conteúdo das entrevistas. O Guião de Entrevista
3
, 
inclui os seguintes ítens: (1) Referir aspectos relevantes do Projecto; (2) Indicar aspectos 
menos positivos do projecto, incluindo sugestões de melhoria (aspectos menos 
conseguidos e sugestões de melhoria); (3) Constrangimentos na implementação do 
Projecto (e.g., pais, alunos, gestão da escola); (4) Reacção dos alunos ao 
encontro/sessão dos 45’ e à exploração das estórias; (5) Melhorias do grupo-turma no 
domínio do comportamento/atitudes na sala de aula (apreciação global da turma); (6) 
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comentários dos professores do conselho de turma; (7) Referir outros assuntos omissos 
nas 6 questões anteriores. 
Na impossibilidade de transcrever todas as respostas, é nossa intenção sintetizar 
os aspectos fundamentais. Assim, a Directora de Turma da Escola 1
4
, refere como 
aspectos menos positivos o facto de a  
 
“(…) carga horária dos alunos ser mais ‘pesada’ e os alunos e Encarregados de 
Educação esperarem que este projecto resolva todos os seus problemas a nível de 
escola, como em particular; demasiados professores intervenientes, o que se torna 
muito complicado de gerir”.   (D.T_Escola 1) 
 
Como interpretar esta resposta? A coordenadora do Projecto, quando realizou a 
primeira reunião com os Encarregados de Educação da turma experimental, pôde 
constactar que todos os presentes (22 em 27) foram unânimes em concordar que os seus 
educandos frequentassem as sessões de Tutoria, calendarizadas ao final da tarde (para 
alguns tutorandos) e após a hora de almoço (para outros grupos). A expectativa 
evidenciada pelos pais e Encarregados de Educação foi elevada. Quanto aos “demasiados 
professores intervenientes”, prende-se com o facto de não existirem experiências desta 
índole nas escolas em que uma turma é subdividida em grupos de 4 elementos, o que 
perfaz um total de 7 tutores e “gerir” os horários, as reuniões, os espaços disponíveis na 
escola, não foi tarefa fácil, tendo sido um pouco complicado gerir. 
 No que concerne aos constrangimentos na implementação do Projecto, na 
primeira entrevista (Escola 1), a D.T refere o seguinte:  
 
“Não me apercebi de constrangimentos na implementação do projecto a nível da 
escola, e os pais gostaram muito do projecto implementado. Só alguns alunos 
inicialmente não gostaram da ideia de ter mais aulas durante a semana”.     
                                                                                              (D.T_Escola 1) 
 
 O que salientar? De facto, entre o grupo dos 27 alunos do grupo experimental, 5 
elementos do sexo masculino reagiram menos bem a terem que subtrair 45’ ao espaço 
após o almoço, porque desejavam jogar à bola. Apesar de não lhes serem marcadas faltas, 
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 Escola 1 (escola sede onde ocorreu a coordenação do Projecto) 
 












não faltavam às sessões, mas por vezes chegavam atrasados, argumentavam que 
preferiam jogar à bola do que terem que ler estórias (são os mesmos que apresentavam 
incompetências de leitura, análise e interpretação de textos simples, por vezes rejeitavam 
ler por receio de lerem mal). 
 Na questão sobre se os alunos têm reagido favoravelmente ao encontro dos 45’ e à 
exploração das estórias, a DT da Escola 1, refere:  
 
“De início os alunos reagiram bem, mas ao fim de várias sessões, era necessária mais 
criatividade para manter o interesse dos alunos. Apesar das estórias serem para o 
nível etário em questão, estes alunos consideravam as estórias difíceis de interpretar, 
pois têm muitas dificuldades na língua portuguesa, assim como falta de maturidade 
para a idade”.   (D.T_Escola 1) 
 
A resposta indicia a necessidade de ajustar os procedimentos nas sessões de 
Tutoria. Algumas das estórias constantes no guião disponibilizado aos tutores, 
(abrangendo o ciclo da auto-regulação da aprendizagem, Planificação, Execução e 
Avaliação), continham vocabulário/expressões de que alguns dos alunos não sabiam o 
significado, retirando-lhes a compreensão global. A sessão prosseguia com estratégias 
específicas no sentido de ajudar os alunos à descodificação do significado da mensagem 
escrita. O aluno com este perfil de dificuldades é exactamente o mesmo aluno que 
solicitava tarefas lúdicas
5
 (e.g., confecção de um bolo simples a partir da receita inclusa 
numa das estórias; visualização de um curto documentário ou o ensaio de uma simples 
peça dramatizada por eles, a partir do exemplo de uma das estórias). 
Na questão “Se o grupo-turma tem manifestado melhorias no domínio do 
comportamento/atitudes na sala de aula (apreciação global da turma). A resposta explicita 
que: 
 
 “Em geral notou-se uma melhoria no final do 1º período e no início do 2º período 
(…), em termos de aproveitamento alguns alunos demonstraram um aproveitamento 
muito superior comparativamente aos primeiros testes do 1º período lectivo, no 
entanto a maioria mantém resultados insatisfatórios”.   (D.T_Escola 1) 
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 Uma das actividades lúdicas que pediram para repetir foi a confecção de um simples bolo que fizeram questão de 
partilhar com os restantes colegas de turma (Bolo de Miolos) e “Testas em acção”, curta peça dramatizada pelo grupo. 
 












                                                                                                                    
A resposta remete para uma preocupação por parte da Directora de Turma com os 
resultados escolares. Aliás, esta preocupação foi extensiva ao grupo de tutores, uma vez 
que as pequenas e eventuais mudanças face ao estudo e comportamento são ténues e por 
vezes difíceis de observar/quantificar. E também porque a comunidade docente e escolas 
estarem intrinsecamente centradas nos resultados escolares e se estes não são imediatos, 
há a tendência para entender a Tutoria como pouco profícua. 
No segundo momento (entrevista 2) da escola 1, na questão: “Referir aspectos 
relevantes do Projecto”, obteve-se a seguinte resposta:  
 
“A ideia de cada grupo de tutorandos não ter mais que 4 elementos é interessante, 
porque permite abordar assuntos com maior incidência individual e poderão 
aprender uns com as experiências de aprendizagem dos outros. O facto de ser 
extensível a toda a turma é interessante e útil”.  (D.T_Escola 1) 
 
 A resposta evidencia uma maior compreensão sobre as eventuais vantagens de 
toda a turma usufruir do projecto e em se poder trabalhar em pequeno grupo questões 
pertinentes e ainda a possibilidade de se estimularem inter-grupo para a interiorização da 
importância da auto-regulação do estudo. 
 Na questão “Indicar aspectos menos positivos do projecto, incluindo sugestões de 
melhoria”, confirma-nos uma compreensão holística do processo de Tutoria. Nenhum dos 
tutores havia integrado esta tipologia de Tutoria e, por conseguinte, foram-se apropriando 
do modelo, da metodologia, dos procedimentos e daí a evidência de um maior domínio. 
Senão vejamos:  
 
“Aspectos menos conseguidos - Não existir no horário dos alunos a marcação prévia 
do horário de Tutoria, como se faz com as Aulas de Recuperação
6
. Só este facto 
evitaria muito dispêndio de tempo por parte da coordenação do projecto. Sugestões 
de melhoria - Calendarizar a Tutoria no horário especifico da turma e indicar os 
respectivos tutores, desde o inicio do ano lectivo e não no decorrer de Setembro e/ou 
Outubro. O ideal seria também cada aluno ter o seu próprio livro”. (D.T_Escola 1) 
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Sendo um estudo experimental aprovado em Conselho Pedagógico e dado que as 
escolas têm que dar resposta a uma infinidade de condicionantes na elaboração dos 
horários de docentes e alunos e gestão dos espaços, não foi viável integrar os horários 
previamente, o que implicou que o processo teve o seu início apenas em meados de 
Outubro (um mês após o inicio das aulas). A questão adicional a referir é o facto de se ter 
angariado uma verba por intermédio de Mecenato Científico
7
 e dessa verba foram 
adquiridos alguns livros, uma vez que cada grupo de Tutoria tinha ao seu dispor apenas 2 
exemplares. Ora, sendo 4 elementos e o tutor, o desejável seria cada grupo ter ao dispor 5 
exemplares. Esta foi uma das dificuldades que tivemos que contornar. 
Na questão “Constrangimentos na implementação do Projecto (e.g: pais, alunos, 
gestão da escola) ”, foi respondido o seguinte:  
 
“ Pais – Nada a referir. Alunos – Alguns alunos (rapazes), reagiram à ocupação de 
45’ do seu intervalo de almoço de forma oscilante, dado que por vezes preferiam a 
Tutoria e outras preferiam estar a jogar à bola com os restantes colegas. E se a 
Tutoria fosse marcada em espaços diferentes, mas em simultâneo, não haveria 
desculpas. Gestão – Desde que foi implementado o projecto, houve sempre o apoio 
necessário da gestão”.   (D.T_Escola 1) 
 
 
Na questão “Reacção dos alunos ao encontro dos 45’ e à exploração das estórias”, 
obteve-se a seguinte resposta:  
 
“Houve “picos” de interesse e houve momentos em que a motivação baixou. As 
competências de leitura são fracas e isso limita a exploração das estórias. O 
vocabulário dos alunos é pobre”. (D.T_Escola 1) 
 
Quanto ao assunto “Melhorias do grupo-turma no domínio do 
comportamento/atitudes na sala de aula (apreciação global da turma) ”, a resposta aponta-
nos algumas melhorias perceptíveis pela D.T: 
 
“Alguns professores foram registando algumas melhorias a nível de comportamento na sala 
de aula (um esforço maior para conter a dispersão). Notou-se algumas melhorias, embora 
essas melhorias não tenham sido lineares e constantes”.  (D.T_Escola 1) 
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No que se refere aos “Comentários dos professores do Conselho de Turma”, a D.T 
afirma que: 
 
 “Alguns docentes referiram em C.T que o grupo-turma tem estado menos 
barulhento, menos ruidoso, contudo a nível de aproveitamento foram-se registando 
apenas algumas melhorias (não as desejadas, nem as esperadas pelos alunos). 
Referem apenas que, globalmente, o comportamento está melhor. Mas os alunos não 
revelam angústia ou preocupação com os níveis negativos que têm e mantêm-se 
esperançados que alguma espécie de “milagre” irá acontecer no final do ano e que 
todos acabarão por transitar”.  (D.T_Escola 1) 
 
Esta aparente indiferença por parte do grupo-turma face aos resultados é 
constatada em todos os conselhos de turma, não é algo circunscrito a esta turma do grupo 
experimental. Existe uma espécie de crença enraizada de que algo ocorrerá no 3.º 
momento de avaliação (final do ano lectivo) e que acabarão por transitar de ano, 
independentemente do muito ou pouco empenho que tenham nas aprendizagens. O que 
poderá explicar este fenómeno? A resposta a estas questões exigiria um estudo 
sistematizado a fim de se compreender melhor o desinvestimento nas aprendizagens 
significativas por parte de uma maioria de alunos do ensino básico (muitos deles estudam 
apenas algumas horas antes do teste, não se preocupando com o assunto). A percepção 
que se tem é que a preocupação fica muito do lado dos professores e por vezes, poucas, 
dos pais (nem sempre). 
Conclusão global dos 2 momentos da escola 1: regista-se uma evolução na 
compreensão do processo de Tutoria por parte da D.T. e dos professores do CT, bem 
como um maior domínio sobre a progressão ou não do grupo-turma; realça-se uma 
preocupação latente e explicita com os resultados escolares; regista-se uma melhoria no 
comportamento (2º momento) e no aproveitamento em alguns alunos; registam-se 
sugestões no domínio das diligências por parte das entidades meso (escola), em 
implementar o projecto de forma mais célere; registam-se dificuldades graves no domínio 
da língua portuguesa, por parte de alguns alunos, o que os impossibilita de progredirem 
na compreensão de qualquer texto escrito. 
 












Na escola 2, à questão “Referir aspectos relevantes do Projecto”, a D.T explicitou 
o seguinte:  
 
“A possibilidade de os alunos serem ajudados a reflectir sobre os seus 
comportamentos, de desenvolver o seu espírito crítico e melhorar o seu 
comportamento académico e pessoal. A possibilidade de se colmatarem algumas 
lacunas no percurso escolar dos alunos, ajudando-os no seu sucesso escolar. É muito 
importante o facto de abarcar a turma inteira”. (D.T_Escola 2) 
 
Quanto a “Indicar aspectos menos positivos do projecto, incluindo sugestões de 
melhoria”, a D. T. interroga-se e questiona:  
 
“45 Minutos serão pouco? Há poucos livros? (Dois por tutor já será razoável…)? Os 
alunos apontam como negativo o facto de terem a Tutoria em 45’ do intervalo do 
almoço mas, na prática, este parece ser o tempo ideal (segundo os professores e os 
pais e, no aspecto logístico, é o melhor porque é o tempo com mais salas 
disponíveis.) ”. (D.T_Escola 2) 
 
Curioso anotar a coincidência da crítica por parte das duas escolas, no que se refere 
aos alunos (alguns), lamentarem ser a Tutoria encaixada nos 90’ que têm para hora de 
almoço, sendo contraditória com a dos próprios pais e Encarregados de Educação que 
entendem preferível os seus educandos terem Tutoria do que terem tanto espaço livre sem 
fazerem nada. À questão “Se houve constrangimentos na implementação do Projecto, 
tanto junto dos pais e alunos como da gestão da escola”: 
 
 “Os alunos reagiram à ocupação de 45’ (um tempo lectivo) do seu recreio de almoço 
e tentaram recusar. Os pais não puseram qualquer objecção e assinaram prontamente 
o acordo. Disseram: “Se é para ajudar a melhorar, é para fazer!” Excepção de uma 
aluna que recusou com o argumento de que era boa aluna e não precisa de mais 
apoios; concordância dos pais. Saiu. Houve posteriormente uma conversa mais 
demorada com o pai, surgiu a Visita de Estudo (Principezinho) e a aluna quis 
regressar. Se foi coincidência ou não, não consegui saber. Talvez se aliassem os dois 
aspectos. Aconteceu que esta saída temporária desencadeou uma série de pedidos de 
desistência (não apoiados pelos pais) e o facto de ela ter regressado gerou 
estabilidade. Da parte da gestão da escola sempre houve todo o apoio”.   
(D.T_Escola 2) 
 












A sub-coordenadora do projecto da escola 2 sugeriu que se organizasse uma ida 
ao teatro ver a peça que estava em exibição sobre o “Principezinho” de Saint-Exupery, 
conjuntamente com as duas turmas experimentais das 2 escolas. O Projecto foi aprovado 
em sede de Conselho Pedagógico. As diligências formais para executar o projecto foram 
elaboradas com a colaboração dos grupos de Tutoria (planificação das tarefas, angariação 
de patrocínios, elaboração de documentos e contactos com os responsáveis do teatro). 
Esta sequencialidade de tarefas foi algo que os motivou, nomeadamente o convívio que 
se proporcionou inter-escolas. A peça fascinou-os, a viagem foi gratificante. Registou-se 
um acréscimo de motivação. O que concluir? Os alunos do grupo experimental 
manifestam motivação acrescida por actividades concretas em que se envolvam, 
cooperam activamente na angariação de fundos a fim de os colegas mais carenciados 
possam participar da actividade sem gastos acrescidos. Após a ida ao teatro, dedicaram-se 
algumas sessões à exploração da narrativa do livro “Principezinho”, ajudando-os a 
interpretar as mensagens explícitas e implícitas na obra.  
Na questão “Se os alunos têm reagido favoravelmente ao encontro dos 45’ e à 
exploração das estórias”, obteve-se o seguinte comentário:  
 
“Têm reagido bem, embora às vezes protestando porque estão na sala enquanto 
outros da turma estão no recreio. Durante o 1º houve apenas 2 faltas pontuais (isto é: 
fuga a este tempo). A adesão às estórias varia consoante os grupos e as próprias 
estórias. As que despertaram maior interesse foram: “Os três da vida airada” e 
“Insónias com os cadernos Diários”. (D.T_Escola 2) 
 
À questão “Se o grupo-turma tem manifestado melhorias no domínio do 
comportamento/atitudes na sala de aula (apreciação global da turma) ”, a percepção da 
D.T. é a seguinte:  
 
“Globalmente não são particularmente notórias as melhorias. Ficou registado em 
acta do 1º Período que o aproveitamento melhorou pouco; o comportamento foi 
melhor. De uma maneira geral, há melhorias na postura. Caso a caso, cada tutor vai 
registando mudanças de atitudes pontuais – uns mais do que outros, também 
conforme se regista maior ou menor apoio dos pais. No entanto, quanto ao 
aproveitamento, 4 deles melhoraram as notas”. (D.T_Escola 2) 
 
 












O que concluir? As melhorias são ténues, menores que o desejável no parecer dos 
professores do Conselho de turma e respectivas tutoras.  
À questão “Referir outros assuntos omissos nas 6 questões anteriores”, foi dada a 
resposta seguinte:  
 
“A hora ideal para o espaço da Tutoria seria 12.30h – todos à mesma hora. Seria 
bom um encontro Tutor + Pais + Alunos, de vez em quando”.  (D.T_Escola 2) 
 
 
De facto, existem algumas limitações no agendamento de encontros onde estejam 
presentes os tutores, pais e alunos. À medida que o processo ia decorrendo, tornava-se 
mais clara a eventual vantagem em efectuar este tipo de reunião (a fim de alicerçar 
cumplicidades e compromissos entre as diferentes partes desta triangulação: alunos; pais; 
tutores). Porque não foi realizado? Por não estar integrado na planificação do projecto 
experimental de Tutoria e por alguns constrangimentos de tempo. É uma questão a ter em 
conta em futuros projectos/experiências. 
No 2º momento da escola 2, obtivemos as seguintes respostas: Quanto à questão “ 
Referir aspectos relevantes do Projecto”, a D.T refere o seguinte: 
 
 “ (os mesmos anteriormente referidos). A possibilidade de os alunos poderem 
reflectir, em grupos pequenos e só com o tutor, sobre os seus comportamentos e de 
melhorar o seu desempenho académico e pessoal. A possibilidade de se colmatarem 
algumas lacunas no percurso escolar dos alunos, nomeadamente no que diz respeito 
às estratégias de estudo e mesmo às competências de leitura e interpretação de texto. 
O facto de abarcar a turma inteira é muito importante porque não discrimina 
ninguém”.  (D.T_Escola 2) 
 
 
A percepção de a utilidade da Tutoria ser extensiva a toda a turma é comum nas 
duas escolas, bem como a utilidade de se poderem desenvolver competências de leitura e 
interpretação de texto em pequenos grupos e espaço para os levar a reflectir nas suas 
estratégias de estudo. 
Quanto à questão: “Indicar aspectos menos positivos do projecto, incluindo 
sugestões de melhoria”, foram referidos os aspectos menos conseguidos: 
 
 












“Os alunos entenderem o projecto como uma mais-valia para os ajudar no seu 
sucesso educativo e no seu desenvolvimento integral”, bem como as sugestões de 
melhoria, “O projecto ser adoptado em toda a escola e haver mais livros (um por 
aluno) ”. (D.T_Escola 2) 
 
 
No que se refere às sugestões de melhoria, são ambiciosas e talvez de 
implementação impossível, essencialmente devido à falta de recursos humanos 
(impossibilidade de cada 4 a 5 alunos da escola terem o seu respectivo tutor). Como 
subtrair um tempo de 45’, a um número elevado de tutores? Tal como estão estruturados 
os currículos, é irrealista ambicionar-se a extensão da Tutoria a todas as turmas de uma 
escola. Seria talvez possível converter as horas não lectivas que cada docente tem para 
cumprir as actividades de substituição, na conversão em modalidade de Tutoria de grupo. 
À questão três: “Constrangimentos na implementação do Projecto (e.g., pais, 
alunos, gestão da escola) ”, a D.T responde: 
 
“Pais – Alguns terem tido alguma dificuldade em entender a importância do projecto 
(minoria e só de alguns dos bons alunos). Alunos – Reagiram à ocupação de 45’ do 
seu intervalo de almoço – também pelo facto de estarem grupos diferentes em dias 
diferentes. Gestão – nada a referir”. (D.T_Escola 2) 
 
O que realçar? É entendível a não compreensão por parte de alguns Encarregados 
de Educação da validade do projecto para o seu educando, se este obtém bons resultados 
(nível 4 e 5 a todas as disciplinas). A Tutoria é percepcionada (senso comum), como algo 
útil para alunos em situação de risco (e.g., comportamental, familiar, académico), e não é 
percepcionada como algo que acrescenta competências de auto-regulação. Isto porquê? 
Um aluno com bons resultados, pode ter fragilidades em contornar a ansiedade face aos 
resultados, ou seja, demasiadamente centrado nos resultados e minimizar o 
desenvolvimento de competências de cooperação com os pares, de compreensão dos 
conteúdos de nível de complexidade elevada. O processo educativo não é sinónimo de 
processo instrutivo, pelo contrário engloba-o. 
A questão 4, “Reacção dos alunos ao encontro dos 45’ e à exploração das estórias, 
origina a seguinte resposta: 
 













“Este tempo de 45’ começou por atrair, pela novidade, depois, foi a reacção a 
sentirem um tempo de intervalo ocupado e alguma reacção em cadeia pelo facto de 
uma aluna ter decidido (com a adesão dos pais), abandonar a Tutoria; novo 
entusiasmo provocado com a visita de estudo e por saberem que havia outra turma 
de outra escola, também envolvida. Quanto às estórias, reagiram bem”.      
                                                                                                                     (D.T_Escola 2) 
 
 
No que respeita à questão 5, “Melhorias do grupo-turma no domínio do 
comportamento/atitudes na sala de aula (apreciação global da turma) ”, a D. T refere o 
seguinte:  
 
“Pontualmente, foram-se registando algumas melhorias – mais notadas por algum 
professor, pelos próprios tutores ou pela D.T. Globalmente, no grupo-turma, o 
Conselho de Turma registou algumas melhorias no comportamento e atitudes na sala 
de aula. Há, depois, atitudes pontuais menos assertivas que dão a sensação 
(aparentemente) de nada ter sido feito”. (D.T_Escola2) 
 
 
O que realçar? Comprova-se o que é referido na revisão da literatura efectuada, 
uma vez que é difícil obter indícios de mudança em pouco tempo e as mudanças 
procedimentais (atitudes, comportamento, melhoria na auto-regulação, não são palpáveis 
como o são o resultado dos testes). Se os alunos não obtêm bons resultados académicos 
de forma célere, é frequente os tutores e professores, desanimarem. Esse desânimo foi 
manifestado nas sessões de formação ministradas aos tutores pelo investigador principal 
do projecto. Evidencia-se uma tendência dos docentes e escolas centrarem a atenção nos 
resultados escolares, denunciando uma quase ausência de consciencialização que para se 
obterem bons resultados, é necessário que a montante o aluno mude os seus 
procedimentos de estudo. É urgente que a investigação em primeiro lugar, e depois as 
escolas, construam medidas de processo que permitam obter resultados da mudança dos 
alunos (e.g., realização de TPC, tipo de perguntas na aula, assiduidade). 
Quanto à questão 6 “ Comentários dos professores do Conselho de Turma”, a D. T 
regista o seguinte:  
 
 












“Os professores abstêm-se muito de fazer comentários. Ocasionalmente referem que 
há melhorias pontuais em atitudes mais assertivas. Também referem que, 
globalmente, o comportamento está melhor”. (D.T_Escola 2) 
 
Quanto à questão, “Referir outros assuntos omissos nas 6 questões anteriores”, a D.T 
refere que, 
 
“Até esta data têm-se verificado poucas melhorias porque o nosso sistema de ensino 
não estimula à melhoria. Os tutores vão assinalando algumas atitudes assertivas e 
pontuais, mas o Conselho de turma manifesta-se pouco. O Professor de Educação 
Visual, por exemplo, refere que é uma turma que nunca trabalha em casa, com 
excepção de 4 alunos. Regista apenas uma mudança num aluno que teve nível 2 no 
1º período e melhorou para nível 3 no 2º período.”  
                                                                                                                     (D.T_Escola 2) 
 
Em síntese: duas ideias centrais perpassam nas 4 entrevistas – (1) a utilidade e 
adequação do programa de Tutoria e (2) algumas melhorias no comportamento (atitudes 
mais assertivas de alguns alunos na sala de aula), à medida que avança o ano lectivo. 
Também indicam o ténue envolvimento dos restantes professores do Conselho de 
Turma, comparativamente com o revelado pelos professores que simultaneamente 
desempenham o cargo de tutor. O que pressupõe que lhes é estranho o tema ou 






















3.6. Actas de Conselho de Turma 
 
 
3.6.1. Análise de conteúdo das actas 
 
 
Do conjunto das 6 actas para análise, resultantes de três momentos distintos de 
avaliação (1º, 2º e 3º períodos lectivos), respeitantes ao grupo experimental das duas 
escolas, pretendemos elaborar uma análise de conteúdo a partir da informação contida 
nessas mesmas actas. 
Na opinião de Bogdan e Byklen (1994), Tuckman (2002) e Quivy e Campenhoudt 
(2003), existem três grupos de métodos de recolha de dados que podem ser utilizados 
como fontes de informação nas investigações qualitativas: a observação; o inquérito (oral 
ou escrito), e a análise de documentos. A análise de documentos pode ser utilizada 
segundo as seguintes perspectivas: servir para completar a informação obtida por outros 
métodos, de forma a encontrar informação útil para o objecto em estudo ou ser o método 
de pesquisa central de um determinado projecto (Bell, 1993). Segundo Flores (1994), 
 
“os documentos são fontes de dados para o investigador, a sua análise implica um conjunto de 
transformações, operações e verificações realizadas a partir dos mesmos com a finalidade de se lhes 
ser atribuído um significado relevante em relação a um problema de investigação” (p.16) .  
 
Existem fontes variadas como: Institutos Nacionais de Estatística; Bibliotecas; 
arquivos e bancos de dados; actas de reuniões; jornais de escola; documentos produzidos 
pelo professor; documentos produzidos pelos alunos (adaptado de Bell, 1999). A análise 
de conteúdo consiste num conjunto de procedimentos que tem como objectivo produzir 
um texto analítico no qual se apresenta o corpo textual dos documentos recolhidos de um 
modo transformado (Delgado & Gutierrez, 1999).  
Temos 3 momentos essenciais de avaliação formal dos alunos do grupo 
experimental e, sendo duas turmas, temos um conjunto de seis actas formais, onde foram 
 












registadas considerações sobre o grupo-turma. O objectivo da tarefa consiste em “reduzir 
os dados; apresentar os dados e elaborar as conclusões” (Miles & Huberman, 1984, citado 
em Flores, 1999). 
Escola 1  
 
A turma é constituída por 27 alunos (19 elementos do sexo masculino e 8 
elementos do sexo feminino). Oito alunos beneficiam do ASE (7 com escalão A e 1 com 
escalão B). Seis dos alunos repetem o 7.º ano. O comportamento da turma foi 
considerado pouco satisfatório, tendo-se referido que os alunos são muito conversadores 
e irrequietos, têm uma participação muito desorganizada e manifestam dificuldades na 
interiorização e cumprimento de regras. Foram encontradas algumas estratégias de 
remediação, nomeadamente, a exigência no cumprimento das regras do regulamento 
interno, a valorização do sucesso individual através de reforços positivos e a 
individualização, sempre que possível, das práticas educativas, o que deverá servir de 
suporte, de complemento e reforço das aprendizagens consideradas essenciais para a 
turma. 
No que respeita ao projecto curricular de turma, no domínio da identificação de 
problemas/dificuldades da turma, o Conselho de Turma identificou os seguintes:  
 
“ (…) Falta de atenção, concentração e organização; falta de hábitos e métodos de estudo por 
parte de alguns alunos; dificuldades de compreensão e expressão oral e escrita; défices ao 
nível das operações elementares e do cálculo mental; pouca autonomia ao nível da resolução 
de problemas por parte de alguns alunos; alguns elementos não têm regras de comportamento 
interiorizadas, nomeadamente no que se refere ao saber ouvir e saber intervir oportunamente; 
falta de pré-requisitos” (1.º Período, acta nº1, Set./2007). 
  
Foi explicitado pela coordenadora do projecto de Tutoria da escola, aos respectivos 
docentes do Conselho de Turma, que estes alunos integram o projecto experimental 
“Tutoria centrada na promoção dos processos de Auto-regulação em alunos do 3.º Ciclo 
do Ensino Básico”. Clarificou-se também que o projecto não se centra exclusivamente no 
apoio a crianças/alunos em risco de abandono da escolaridade, por insucesso recorrente, 
 












disrupção. Esta opção alocaria a ferramenta a situações de risco, retirando-lhes a sua 
vocação promocional, para além de poder estigmatizar os alunos que dela fossem alvo, 
facto que não facilitaria a sua inclusão e bem-estar. A Tutoria auto-regulatória abrangerá 
alunos com e sem dificuldades explicitas de aprendizagem, embora dedicando uma 
atenção especial aos primeiros.  
 
“ (…) A turma está dividida em pequenos grupos de 4 alunos, a funcionar em horários 
diferentes e espaços diferentes, tendo cada grupo 45’ semanais”. (1º Período, acta nº1, 
Set./2007) 
 
Decorridas algumas sessões de Tutoria (em média 9 sessões), desde o seu início 
(meados de Outubro) até ao final do 1.º período lectivo, foi registado em acta o ponto da 
situação global da turma. Após análise dos resultados obtidos, concluiu-se que onze 
alunos obtiveram 3 ou mais níveis inferiores a 3, no 1.º Período lectivo. 
E sobre o decorrer das actividades de Tutoria (…) globalmente, poder-se-á dizer 
que o balanço é positivo, uma vez que foram encontrados os respectivos tempos de 45’, 
para cada grupo de 4 alunos, com a autorização por escrito dos respectivos Encarregados 
de Educação e foi preenchido o 1.º guião de entrevista.  
 
Nos diferentes domínios que constituem o guião de entrevista, o item estudo sobressaiu como 
um dos pontos mais fracos. Realçou-se a importância de incidir na planificação, com 
objectivos CRAVA (sigla que significa objectivos concretos, realistas e avaliáveis). As 
tutoras demonstraram alguma inquietação e preocupação, dado terem alunos no seu grupo 
que revelam alguns problemas no domínio da organização, planificação, concentração, leitura 
e interpretação do significado de um texto. (1.º Período: Acta nº2 Dezembro). 
 
 
Foram mencionados alguns constrangimentos na exploração das estórias, uma vez 
que alguns dos alunos tutorados apresentam graves lacunas na leitura e compreensão do 
que lêem, o que levou alguns tutores a optarem por tirar fotocópias de algumas das 
estórias, pelo que se tornaria interessante e oportuno que cada aluno tivesse o seu próprio 
livro.  
Na reunião intercalar do 2.º Período lectivo, haviam já decorrido cerca de 13 
sessões de Tutoria, em média. Constatou-se que quando solicitados, os Encarregados de 
Educação comparecem à escola para se informarem da avaliação dos seus educandos. Da 
 












análise da avaliação do 1.º período, o aproveitamento foi considerado satisfatório, à 
excepção de Língua Portuguesa, Francês e Inglês. O comportamento foi considerado 
pouco satisfatório. A visita de estudo ao teatro a fim de assistirem à peça “O 
Principezinho” de Saint Exupéry realizou-se a 22 de Janeiro e decorreu de uma forma 
muito positiva”. (2.º Período – Acta nº 3 de 6-02). 
Aquando da avaliação do 2º período lectivo, cada grupo de Tutoria tinha em média 
19 a 20 sessões dadas. Globalmente, o Conselho de Turma foi unânime em considerar 
alguns efeitos positivos da Tutoria no comportamento dos alunos que integram a turma. 
Evidenciam algum esforço em não perturbarem a aula. Alguns elementos chamam à 
atenção os colegas que estão distraídos ou que não respeitam a sua vez de falar. Contudo 
nem sempre realizam os trabalhos de casa. Foram contemplados dezassete alunos com 
Planos de Recuperação
8
. Apenas 4 alunos não obtiveram nenhum nível inferior a três. 
Pelo que se concluiu que o aproveitamento é fraco e o comportamento é satisfatório. (2.º 
Período – Acta nº 4 /18-03) 
Na última reunião do Conselho de Turma, constatou-se que dos 27 alunos 
transitaram para o 8.º ano de escolaridade 25 alunos. O Conselho de Turma, considerou o 
aproveitamento satisfatório e o comportamento razoável, uma vez que se registaram 
nítidas melhorias em ambos os parâmetros. Concluiu-se ainda que o projecto de Tutoria 
deve continuar a ser aplicado nesta turma para o próximo ano lectivo, uma vez que 
existem ainda diversas dificuldades a ultrapassar, nomeadamente na leitura e 
compreensão de textos, bem como nas línguas estrangeiras e cálculo”. (3.º Período – Acta 
nº 5 Junho) 
 
Escola 2  
 
É uma turma composta por 20 alunos, com idades compreendidas dos 11 aos 14 
anos (8 elementos do sexo masculino; 12 elementos do sexo feminino). Onze alunos com 
subsídio escolar (7 do escalão A e 4 do escalão B). A escolaridade dos Encarregados de 
                                                          
8 O Plano de Recuperação é aplicado ao aluno que obtenha 3 ou mais níveis inferiores a 3. 
 












Educação situa-se entre o 4.º e o 9.º ano de escolaridade; apenas 1 com licenciatura. Três 
alunos sofreram uma retenção no mesmo ciclo (2 no 6.º e 1 no 5.º) e 2 alunos com uma 
retenção no 2.º ano de escolaridade. Um aluno sofreu 2 retenções. Três alunos foram 
contemplados com prémio de mérito. No ano transacto 10 alunos foram submetidos a 
planos de recuperação. A maior parte dos alunos não cumpria o horário de estudo e não 
eram organizados. No final do ano lectivo anterior (6.º), a turma obteve resultados pouco 
satisfatórios. Foram diagnosticadas dificuldades às disciplinas de Matemática; História; 
Ciências Naturais; Língua Portuguesa e Educação Visual.  
 
“A turma vai estar integrada no Projecto “Tutorias centradas no processo de aprendizagem e 
na promoção da auto-regulação. Os alunos vão trabalhar, num tempo de 45’, em grupos de 4, 
com um professor tutor”. (1.º Período – Acta nº 1/11-09). 
 
Até à segunda reunião, decorreram em média, 3 sessões de Tutoria. Na reunião com 
os Encarregados de educação faltaram 4 elementos apenas. A turma foi considerada como 
tendo um comportamento razoável, mas bastante “infantil” e irrequieto; os alunos 
revelam vontade de aprender e sabem pedir desculpa, quando se dão conta de um 
comportamento menos correcto. Os docentes foram unânimes em considerar que os 
alunos, 
 
 “Têm dificuldade em manter uma participação organizada e uma postura adequada em 
contexto de sala de aula. A turma foi integrada no projecto de Tutorias centradas no processo 
de aprendizagem e na formação da auto-regulação, projecto que foi atribuído de forma 
aleatória, mas que se está a revelar de alta conveniência. Os alunos manifestaram 
inicialmente algum desagrado, por não gostarem da ideia de reduzir 45’ ao intervalo do 
almoço, mas os Encarregados de Educação concordaram e os alunos têm comparecido 
sempre, e pelo que se tem constatado, com agrado”. (1.º Período – Acta nº 2/8-11). 
 
Na reunião de avaliação de final do 1.º Período, já tinham decorrido 9 sessões de 
Tutoria. A Directora de Turma referiu que, ultrapassada a ligeira instabilidade criada pelo 
facto de uma aluna ter manifestado querer desistir de frequentar a Tutoria, todos os 
alunos têm participado activamente nas sessões e os Encarregados de Educação têm 
referido que a Tutoria constitui, não só uma mais-valia para os seus educandos, como 
também para eles próprios, enquanto Encarregados de Educação. A directora de turma 
 












solicitou aos elementos do Conselho de Turma que comunicassem todos os aspectos da 
evolução processual dos alunos, para se poderem avaliar, de forma sistemática, os 
resultados da implementação deste projecto. O Conselho de Turma considerou o 
aproveitamento dos alunos como não satisfatório, uma vez que, em vinte, apenas 5 alunos 
apresentam sucesso pleno. Relativamente ao comportamento, foi considerado pouco 
satisfatório, dado que se verifica, de um modo geral, uma participação muito 
desorganizada com intervenções inoportunas e atitudes muito infantis.  
 
“ (…) Como objectivo de fomentar o gosto pela leitura e cativar os alunos para outros 
interesses culturais, foi programada uma Visita de Estudo ao teatro para assistir à peça “O 
Principezinho” de Saint Exupéry. Este evento integra-se nos objectivos do projecto de 
Tutoria tendo em vista um intercâmbio inter-escolas e inter-turmas. A visita, já aprovada em 
Conselho Pedagógico, realizar-se-á a 22 de Janeiro, juntamente com a turma de Tutoria da 
outra escola”. (1.º Período – Acta nº 3/19-12). 
 
Na reunião de avaliação do 2.º Período, já haviam decorrido, em média, 19 sessões 
de Tutoria. A Directora de Turma referiu que os alunos estão a dar os primeiros passos no 
caminho da auto-regulação. No contexto sociocultural em que se inserem, este trabalho é 
moroso e só a longo prazo se poderão aferir resultados. Neste 2.º período, os tutores 
trabalharam a fase de execução tendo procurado ajudar os alunos na definição de 
objectivos concretos e metas a curto prazo para os alcançar. O conselho de turma dará 
continuidade às estratégias de actuação já previstas no plano de recuperação: programa de 
Tutoria, pedagogia diferenciada na sala de aula, actividades de compensação, frequência 
no clube de matemática e aulas de apoio em sala de estudo a Inglês.  
 
“O conselho de turma considerou o aproveitamento não satisfatório, uma vez que, em vinte, 
apenas seis alunos apresentam sucesso pleno, não se tendo verificado globalmente, subidas 
de nível significativas. Relativamente ao comportamento, foi considerado satisfatório dado 
que se verifica, de um modo geral, na turma, uma ligeira melhoria relativamente à 
participação ordenada e atitudes mais assertivas. Trabalhou-se ainda a preparação e a 
avaliação da Visita de Estudo realizada a 22 de Janeiro ao Porto, para assistirem à peça “O 
Principezinho” de Saint Exupéry. Foram preenchidos os questionários de auto-regulação 
integrados no projecto de Tutoria”. (2.º Período – Acta/18-03). 
 
 












Chegados ao final do 3º Período, dos 20 alunos que integram a turma, todos 
transitaram de ano. O Conselho de Turma foi unânime em aprovar a continuidade do 
projecto de Tutoria aplicado a esta turma para o próximo ano lectivo, uma vez que se 
foram registando alguns progressos significativos em alguns alunos e, por conseguinte, 
essas melhorias repercutiram-se positivamente no comportamento da turma e nas atitudes 
face ao estudo. (3.º Período – Acta nº 5/22-06) 
 
 
3.7. Inquérito aos Pais e Encarregados de Educação 
 
 
No final do ano lectivo, procedeu-se à distribuição de um questionário
9
 aos Pais e 
Encarregados de Educação dos alunos do grupo experimental, que visou a recolha de 
opiniões e percepções sobre o impacto do Projecto de Tutoria nos seus educandos. Cada 
categoria dispôs de cinco afirmações para valorar a escala 1 (Nunca); 2 (Às vezes); 3 
(Quase sempre); 4 (Sempre) e 5 (Não sabe/ Não responde). O questionário foi preenchido 
com a identificação dos dados do respondente. Dos 47 questionários distribuídos (modelo 
em anexo) aos Encarregados de Educação, foram recolhidos 46 questionários. Com base 
nos resultados, apresenta-se de seguida uma breve análise descritiva, tendo em conta o 
gráfico de valores. 
À questão: “A Tutoria foi um espaço de aprendizagem do seu educando?”, a 
maioria dos pais têm a percepção que ajudou Sempre (48,9) e Quase sempre (33,3), num 
total global de 82,2%.  À luz dos dados obtidos, infere-se que a esmagadora maioria dos 
pais atribuí à Tutoria um espaço benéfico de aprendizagem dos seus educandos. Se 
cruzarmos estes dados do pós-projecto com o momento inicial, os pais mantêm uma 
percepção bastante favorável do espaço de Tutoria na escola. 
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 Anexo III 
 






















À questão: “A Tutoria centrada nas aprendizagens foi útil?”. As respostas 
centram-se maioritariamente em Sempre (31,1%) e Quase sempre (51,1%), o que 
corresponde a um total de 82,2%, o que evidencia uma percepção sólida da utilidade da 


















Gráfico 4:  
 












À questão: “Ao longo do ano lectivo, o comportamento do meu educando 
melhorou?” As respostas centram-se maioritariamente no quase sempre (37,8) e sempre 














É interessante referir que os encarregados de educação, consideram que a Tutoria 
foi um espaço de aprendizagem para os seus filhos e uma experiência útil, mas que ainda 
assim, os comportamentos dos filhos não melhoraram na mesma medida.  
O que se pode interpretar destes dados? Estes dados, sugerem que os pais 
entenderam muito claramente a finalidade do processo de Tutoria, percepcionando o seu 
alcance mais no domínio da promoção dos processos de aprendizagem e das atitudes face 
à mesma que no domínio do comportamento. Ainda assim, uma minoria significativa 
afirma que só às vezes (22,2%), o comportamento do educando melhorou.  
À questão: “Alguma vez conversou com o seu filho/a sobre os assuntos tratados 
em Tutoria?” Maioritariamente respondem que apenas às vezes (42,2%), Sempre (26,7%) 
e quase sempre (20,0%), o que demonstra que uma percentagem significativa de pais, não 

























Na questão: “O seu educando dedicou ao estudo, em média por dia…”, obtivemos 
as seguintes respostas: 22 pais consideram que os seus filhos estudam por dia, entre 60 a 
120 minutos, o que perfaz uma percentagem de 48,9%. Uma percentagem de 31,1% 
afirma que os seus educandos estudam entre 30 a 59 minutos diários. Uma percentagem 
























Segundo estes dados, metade dos pais (22 em 45), considera que os seus 
educandos estudam entre 60 a 120 minutos diários. Em face dos resultados escolares e, 
sobretudo, do acompanhamento semanal dos alunos na Tutoria, podemos afirmar que esta 
estimativa dos pais sobre o tempo de estudo dos filhos é bastante irrealista, o que pode 
pressupor que os pais não monitorizam adequadamente o estudo dos seus filhos.  
Curiosamente, os tutorandos no início do projecto, realizavam estimativas sobre o 
seu tempo de trabalho elevadas que foram sendo progressivamente reduzidos no 
preenchimento da ficha microanalítica à medida que os processos reflexivos foram sendo 
apropriados pelos alunos. 
Em conclusão: os pais percepcionam pertinência e adequação do projecto de 
Tutoria para os seus educandos. Emergem dos dados algum distanciamento dos pais em 
relação à vida escolar dos filhos e também uma ideia desajustada do tempo real que os 
seus filhos dedicam ao estudo diariamente. Salientamos, também, que a maioria dos pais 
percepcionou que a Tutoria teve apenas uma influência média na melhoria do 
comportamento dos seus educandos, o que está em linha com os dados da literatura. O 
principal objectivo do presente estudo consiste em avaliar a eficácia de um programa de 
tutora orientado para a promoção de competências auto-regulatórias em alunos do 3.º 
Ciclo do Ensino Básico.  
Neste sentido foram realizadas análises de medidas repetidas de três variáveis do 
processo auto-regulatório (desenho 4x3) (i.e., auto-regulação da aprendizagem, auto-
eficácia para a auto-regulação da aprendizagem e instrumentalidade para a auto-regulação 
da aprendizagem, recolhidas em 4 momentos ao longo do ano lectivo). Escolhemos estas 
variáveis, dado que o objectivo do programa de intervenção estava centrado na promoção 
dos processos de auto-regulação dos participantes. Neste sentido, esperamos que, no final 
do programa, os alunos participantes apresentem uma clara melhoria nestes processos, 




















































1.Da evidência à especulação 
 
 
Nestas reflexões finais, pretendemos apresentar uma espécie de 
balanço sobre os principais contributos do trabalho desenvolvido e também as 
limitações que foram emergindo no decorrer das dife rentes opções 
consideradas. Faz sentido registar algumas conclusões, não entendidas como 
respostas acabadas à questão inicial, mas sim como um contributo para 
perspectivar a realidade investigada e possibilitar a formulação de novas 
pistas para a investigação.  
O presente estudo apresenta uma natureza quantitativa (medidas 
repetidas aplicadas em quatro momentos distintos) e qualitativa. A análise da 
eficácia do programa de Tutoria centra-se na análise dos seguintes dados: (i) 
estudo estatístico com medidas repetidas; (ii) análise da percepção dos alunos 
do grupo experimental face ao processo do projecto de Tutoria; (iii) análise 
do inquérito aos pais e Encarregados de Educação; (iv ) análise das actas dos 
respectivos Conselhos de Turma do grupo experimental e (v) entrevista às 
respectivas Directoras de Turma do grupo do estudo experimental.  
 Os diferentes meios de recolha de dados visaram aprofundar a análise 
das diferentes variáveis em estudo, bem como a percepção da eficácia da 
Tutoria centrada no processo de aprendizagem e na promoção dos processos 
de auto-regulação em alunos do 3.º Ciclo do ensino Básico. O estudo 
envolveu 94 alunos no total (2 turmas do grupo experimental e 2 tur mas do 
grupo de controlo), a frequentar o 7.º ano de escolaridade, no norte do país. 
Pelos factos expostos não se pretende a generalização dos resultados.  
Registe-se, ainda, a ausência de referências na literatura a investigação 
no domínio da Tutoria como promotora da auto-regulação da aprendizagem, o 
que não permite realizar qualquer análise comparativa com outros estudos 
sobre esta área específica de investigação.  
 












Iniciámos o presente trabalho com a clarificação de alguns princípios / 
indicações, consignados no quadro legislativo do Ministério da Educação 
sobre o espaço da Tutoria. Lançámos um olhar atento sobre os diversificados 
estudos que se têm levado a cabo, num plano supranacional alargado , e 
concluímos pela escassez ou mesmo inexistência de estudos  experimentais no 
quadro nacional sobre o tema em estudo.  
As diferentes meta-análises referidas na revisão da literatura, incidem 
no porquê de surgirem múltiplas intervenções de Mentoring, Tutoria, 
Coaching; no modo como se têm implementado tais intervenções e nos 





























2. Discussão dos dados 
 
O verdadeiro homem mede a sua força, 
quando se defronta com o obstáculo.  
 Antoine de Saint -Exupéry 
 
Os diferentes programas de Tutoria diferem nos seus objectivos básicos 
e na sua filosofia. Alguns deles perseguem o objectivo geral de promover o 
desenvolvimento positivo dos jovens; outros adoptam metas instrumentais 
mais focalizadas, tais como a colmatação de lacunas no processo educativo 
(e.g., competências sociais, estratégias de aprendizagem) e a promoção de 
competências de empregabilidade (Saito & Blyth, 1992). Os méritos destes 
programas têm promovido consideráveis discussões na literatura ( e.g.,  
Darling, 1994; Hamilton & Hamilton, 1992; Tierney, 1995), com argumentos 
a favor de cada uma das abordagens.  
Na literatura é consensual entre os diferentes autores, a ideia de que é 
necessário estabelecer relações entre jovens e adultos que envolvam padrões 
de um contacto regular durante um período significativo de tempo, a fim de 
que os programas de Tutoria possam produzir os resultados desejados 
(DuBois & Neville, 1997; Freedman, 1992; Slicker & Palmer, 1993). 
Defendemos, portanto, um modelo de Tutoria, no qual  
 
“ (…) a figura do tu tor é alguém capaz de potenciar o projecto e sentido de 
vida daquele que acolhe, contribuindo para que todas as suas potencialidades 
sejam despertas e estimuladas (…)” (Azevedo & Nascimento, 2007, p. 4) e 
“(…) o conceito de Tutoria inclui uma dimensão de processo, de cuidado, de 
comprometimento com o outro, para que este se assuma como construtor 
principal do seu sentido de vida” (Azevedo & Nascimento, 2007, p. 6).  
 
 












Grossman e Rhodes (2002) encontraram evidências de que programas de 
Tutoria com uma duração inferior a 6 meses, foram negativamente 



































2.1. Análise estatística do comportamento das variáveis estudadas com medidas repetidas  
 
 
O nosso estudo ocorreu ao longo de um ano lectivo completo (de 
Setembro a Junho). No que se refere às conclusões sobre as variáveis em 
análise (estratégias de auto-regulação; eficácia e instrumentalidade), obtidas 
por intermédio de quatro medidas repetidas, as mesmas poderão ser 
consideradas significativas.  
Na análise da tendência do grupo de controlo, a análise das diferenças 
de medições repetidas indicam que não ocorreu nenhuma alteração 
estatisticamente significativa nos níveis de auto -regulação das diferentes 
medidas tomadas. Por outro lado, os dados obtidos p ara o grupo experimental 
revelou uma clara diferença, estatisticamente significativa, entre os níveis 
das quatro medidas, com uma clara tendência ao aumento linear. Há que 
indicar, também, que o tamanho das diferenças e tipo de tendência encontrada 
é média-alta (75,1% e 61%) da variância explicada, respectivamente.  
Da análise das medidas repetidas da variável auto -eficácia para a auto-
regulação, da tendência do grupo de controlo, a análise das diferenças de 
medições repetidas indicam que não ocorreu uma alteraç ão estatisticamente 
significativa nos níveis de auto-eficácia das diferentes medidas. Os dados 
obtidos para o grupo experimental denotaram uma clara diferença, 
estatisticamente significativa, entre os níveis das quatro medidas, com uma 
clara tendência ao aumento linear. Há que indicar, também, que o tamanho 
das diferenças e do tipo de tendência é média-alta (49% e 32%, da variação, 
respectivamente).  
No que diz respeito à análise das medidas repetidas da variável 
instrumentalidade da auto-regulação da aprendizagem, a tendência do grupo 
de controlo, a análise das diferenças de medições repetidas indicam que não 
ocorreu nenhuma alteração estatisticamente  significativa nos níveis de 
 












instrumentalidade das diferentes medidas. Por sua vez, os dados obtidos par a 
o grupo experimental demonstraram uma clara diferença, estatisticamente 
significativa, entre os níveis das quatro medidas, com uma clara tendência 
para o aumento linear. Há que indicar, também, que o tamanho das diferenças 
e do tipo de tendênciase situa no nível médio (47% e 40%, da variação, 
respectivamente).  
Portanto, pode afirmar-se que a intervenção foi responsável pela 
mudança importante nos níveis de auto-regulação (estratégias, auto-eficácia e 
instrumentalidade), auto-reportados pelos indivíduos testados, uma vez que 
os resultados relativos às medidas repetidas nos sujeitos do grupo de 
comparação não mostram mudanças significativas.  
Visto que existem diferenças entre as tendências de ambos os grupos, o 
passo seguinte será conhecer em que momento da intervenção começa a haver 
diferenças entre o grupo experimental e o grupo de controlo. Este passo é 
importante, uma vez que nos informará quando a intervenção começa a surtir 
os efeitos desejados e a poder aportar informação importante para outros 
investigadores e as direcções das escolas decidirem implementar projectos de 
intervenção similares.  
Os resultados obtidos da análise das diferenças na auto-regulação na 
medida pré-teste indicam que não existem diferenças estatisticamente 
significativas entre os dois grupos de sujeitos, pelo que podemos concluir que 
ambos os grupos partiram de niveís semelhantes nesta variável.  
Aos 3 meses, após o início da intervenção, os níveis de auto -regulação 
foram avaliados num segundo momento, constatando-se que, depois de 
eliminar estatisticamente o efeito das pequenas diferenças no 1.º momento, 
continua sem se registar diferenças signif icativas entre ambos os grupos. 
Podemos afirmar que, segundo estes dados, a intervenção continua sem ter 
efeito significativo sobre a auto-regulação da aprendizagem dos sujeitos do 
grupo experimental.  
 












Posteriormente, aos 6 meses, foi tomada uma terceira medida de auto-
regulação e foram analisadas as diferenças entre ambos os grupos. Os 
resultados aportados pela ANCOVA indicaram que, uma vez controlado 
estatisticamente o efeito das diferenças no 2º momento, as diferenças entre os 
grupos não são estatisticamente significativas. Em consequência, é possível 
afirmar que, depois de 6 meses, a intervenção se  mostra efectiva para a 
modificação dos níveis de auto-regulação, se bem que ainda de uma forma 
ténue (Gráfico1). 
Finalmente, depois de 9 meses do começo da in tervenção, foi tomada 
uma quarta medida da variável estratégias de auto -regulação; auto-eficácia e 
instrumentalidade. A diferença nestas medidas também se analisou através de 
uma ANCOVA, tomando como covariável a terceira medida. Os resultados 
obtidos indicam que, uma vez controlado estatisticamente o efeito das 
diferenças no 3º momento, as diferenças entre ambos os grupos no 4º 
momento continuam a ser estatisticamente significativas. Portanto, ainda que 
o tamanho do efeito seja pequeno, definitivamente a t endência da auto-
regulação ficou consolidada, mantendo a diferença significativa entre os dois 
grupos. 
Em suma, relativamente às três variáveis (estratégias de auto -
regulação, auto-eficácia e instrumentalidade), os resultados aportados por 
esta serie de análises mostram que a intervenção proposta se revelou efectiva 
apenas decorridos 6 meses de trabalho com os alunos, ficando consolidada 
aos 9 meses de intervenção. Por estes motivos, podemos afirmar que a 
modificação desta variável necessita de um tempo considerável de trabalho 
com os alunos. 
No entender de alguns autores (DuBois & Neville, 1997; Freedman, 
1992; Slicker & Palmer, 1993), é consensual que para os programas de 
Tutoria produzirem os resultados desejados, é necessário estabelecer relações 
entre jovens e adultos que envolvam padrões de um contacto regular durante 
 












um período significativo de tempo, indicador que se comprova com o 
presente estudo.  
Os dados obtidos no nosso estudo, revestem-se de grande relevância, 
por um lado porque constituem uma primeira evidência da eficácia da 
intervenção em Tutoria para promover os processos de auto-regulação e as 
variáveis associadas, o que o torma num programa passível de ser replicado 
noutros contextos e escolas, mas também porque corroboram a literatura a 
presentando evidência sobre a importância de desenvolver programas de 



































Considerámos pertinente recolher alguma informação em molde semi -
estruturado, a fim de obtermos uma visão global da auto -avaliação de cada 
aluno sobre a sua experiência de Tutoria. Na escola 1 e 2, à pergunta - 
Mencione aspectos positivos da Tutoria - uma linha de coerência perpassa 
através do conteúdo das considerações emanadas dos alunos, e os conceitos 
estratégia e comportamento são mencionados com maior frequência.  
À questão - Mencione aspectos negativos da Tutoria - um grupo 
significativo de alunos afirma que não existe nada de negativo a apontar; 
sugerem ainda que deveriam ter mais um tempo de 45’ (minutos) de Tutoria e 
deixarem de ter Área de Projecto ou Estudo Acompanhado. Também é 
referido, ainda que residualmente, que o tempo de Tutoria é “chato” devido 
ao facto de os alunos ter de ler muitas estórias e preencher fichas; e, ainda, 
que todos os grupos deveriam ter Tutoria à mesma hora. 
À questão O que pode melhorar, apontam exactamente aspectos em 
concordância com as respostas anteriores:   
 “Ser no mesmo tempo lectivo (al.1);  
 Termos mais tempo para completar a leitura e  interpretação das estórias do 
Testas (al.5);  
 Podia ser mais 45’ (al.12);  
 Podia ser para outro dia (al.22);  
 Devíamos ter mais tempo de Tutoria, 90’ (al.44);  
 Podíamos conversar mais e ler menos (al.8);  
 Podíamos trabalhar nos computadores (al.9);  
 O que pode melhorar é que podíamos fazer mais fichas e falarmos mais 
sobre nós (al.16);  
 O que pode melhorar é que nós podíamos ler menos para tornar a aula mais 
divertida (al.31);  
 O que pode melhorar é que podíamos ler mais e fazer mais fichas sobre nós 
(al.37); 
 












  Podíamos fazer mais actividades (al.40).  
 
À questão - O efeito que se tem notado na nossa vida escolar  -  a maioria 
refere que a Tutoria os tem ajudado nas estratégias de estudo, no 
comportamento e nas notas. Senão vejamos:  
 “ Ajuda a compreender porque se tem de estudar mais, gostar mais da 
escola e assim podemos tirar boas notas. A Tutoria ajudou-me a subir as 
notas, a melhorar o comportamento e a estudar melhor e se no próximo ano 
houver, eu quero ter porque … é muito fixe e ajudou -me muito (al.5);  
 “Os efeitos que eu tenho notado na minha vida escolar por causa da Tutoria 
são: eu participar mais na aula e estar mais à vontade. A Tutoria ajudou-me 
muito, porque ajudou-me a ser uma aluna melhor. Para o ano se houver 
Tutoria, eu gostava de ter (al.6) ”;  
 “Estou a melhorar um bocadinho nas notas dos testes. A Tutoria ajudou-me 
a conseguir fazer um plano para qualquer tarefa, ajudou -me a conseguir 
estudar mais e a reflectir melhor sobre os meus objectivos. Para o ano 
gostaria de ter Tutoria, embora seja um pouco chato estar sempre a 
preencher inquéritos (al.8) ”;  
 “Ainda não noto nada de especial. Não gosto de estudar. Para mim a 
Tutoria ajudou-me a compreender várias coisas, aprendi que tenho que 
ajudar os que tenham dificuldades, como ajudar -me a mim para chegar aos 
meus objectivos (al.11) ”  
 
Como breve resumo, poderemos concluir que a esmagadora maioria dos 
alunos alvo do projecto experimental, considerara este espaço como algo útil 
em vários domínios: repensarem as suas estratégias de estudo; atribuírem 
maior importância ao comportamento nas aulas; estabelece rem objectivos; a 
importância de realizarem os trabalhos de casa; esclarecerem dúvidas; tempo 
também para serem ouvidos e compreendidos nos seus dilemas/problemas.  
Alguns lamentam terem de ler e explorar tantas estórias, pois vêem a 
Tutoria mais como um espaço para conviver e conversar, mas que evite o 
esforço da leitura e interpretação e da resolução de problemas (são alunos 
 












que manifestaram graves lacunas na leitura e interpretação de vocábulos de 
algum nível de complexidade).  
A grande maioria manifestou vontade em continuar integrado no 
projecto de Tutoria no 8º ano de escolaridade. 
Alguns apresentam também o horário de realização das Tutorias como 
































2.3. Avaliação das actas 
 
 
Do conjunto das 8 actas para análise, resultantes de três momentos 
distintos de avaliação (1.º, 2.º e 3.º períodos lectivos e 2 reuniões 
intercalares
10
), respeitantes ao grupo experimental extraímos inferências que 
se revelam pertinentes. 
 
Escola 1 (1.º momento - Setembro)  
 
O comportamento da turma foi considerado pouco satisfatório, tendo -se 
referido que os alunos são muito conversadores e irrequietos, têm uma 
participação muito desorganizada e manifestam dificuldades na interiorização 
e cumprimento de regras. Foram encontradas algumas estratégias de 
remediação, nomeadamente, a exigência no cumprimento das re gras do 
regulamento interno, a valorização do sucesso individual através de reforços 
positivos e a individualização, sempre que possível, das práticas educativas, 
o que deverá servir de suporte, de complemento e reforço das aprendizagens 
consideradas essenciais para a turma. 
No que respeita ao projecto curricular da  turma, no domínio da 
identificação de problemas/dificuldades da turma, o Conselho de Turma 
identificou os seguintes:  
 
“(…) falta de atenção, concentração e organização; falta de hábitos e 
métodos de estudo por parte de alguns alunos; dificuldades de 
compreensão e expressão oral e escrita; défices ao nível das operações 
                                                          
10
 A 1ª reunião intercalar ocorreu a meio do 1.º Período lectivo e a 2ª, a meio do 2.º Período. 
 












elementares e do cálculo mental; pouca autonomia ao nível da resolução 
de problemas por parte de alguns alunos; alguns elementos não têm 
regras de comportamento interiorizadas, nomeadamente no que se  refere 
ao saber ouvir e saber intervir oportunamente; falta de pré -requisitos” 
(1.º Período, acta nº 1, Set.)  
 
“ (…) A turma está dividida em pequenos grupos de 4 alunos, a 
funcionar em horários diferentes e espaços diferentes, tendo cada grupo 
45’ semanais de Tutoria”. (1.º Período, acta nº1, Set.)  
 
Escola 2 (1.º momento - Setembro)  
 
No ano transacto, 10 alunos foram submetidos a planos de recuperação. 
A maior parte não cumpria o horário de estudo e não eram organizados. No 
final do ano lectivo anterior, a turma obteve resultados pouco satisfatórios. 
Foram diagnosticadas dificuldades às disciplinas de Matemática; História; 
Ciências Naturais; Língua Portuguesa e Educação Visual.  
“A turma vai estar integrada no Projecto “Tutorias centradas no processo 
de aprendizagem e na promoção da auto -regulação. Os alunos vão 
trabalhar, num tempo de 45’, em grupos de 4, com um p rofessor tutor”. 
(1.º Período – Acta nº 1/11-09) 
 
Escola 1 e 2 (2.º momento - reunião intercalar/ 8 de Novembro)  
 
Até à segunda reunião (intercalar), decorreram em média 3 sessões de 
Tutoria. O comportamento da turma foi considerado “razoável”, mas, ainda 
assim, bastante infantil e irrequieto. Os docentes foram unânimes em 
considerar que os alunos,  
 












 “Têm dificuldade em manter uma participação organizada e uma postura 
adequada em contexto de sala de aula. A turma foi integrada no projecto 
de Tutorias centradas no processo de aprendizagem e na formação da 
auto-regulação, projecto que foi atribuído de forma aleatória, mas que se 
está a revelar de alta conveniência. Os alunos manifestaram inicialmente 
algum desagrado, por não gostarem da ideia de reduzir 45’ ao intervalo 
do almoço, mas os Encarregados de Educação  concordaram e os alunos 
têm comparecido sempre, e pelo que se tem constatado, com agrado”. 
(1.º Período – Acta nº 2/8-11) 
 
Escola 1 e 2 (3.º momento - Dezembro) 
 
Na reunião de avaliação de final do 1.º Período, haviam já decorrido 9 
sessões de Tutoria. O Conselho de Turma considerou o aproveitamento não 
satisfatório, uma vez que, em vinte, apenas 5 alunos apresentam sucesso 
pleno. Relativamente ao comportamento, fo i considerado pouco satisfatório, 
dado que se verifica, de um modo geral, uma participação muito 
desorganizada com intervenções inoportunas e atitudes muito infantis.  
“(…) Como objectivo de fomentar o gosto pela leitura e cativar os 
alunos para outros interesses culturais, foi programada uma Visita de 
Estudo ao teatro para assistir à peça “O Principezinho” de Saint 
Exupéry, juntamente com a turma de Tutoria da outra escola”. (1.º 
Período – Acta nº 3 Dezembro – 19-12). 
 
Decorridas algumas sessões de Tutoria (em média 9 sessões), desde o 
seu início (meados de Outubro) até ao final do 1.º período lectivo, foi 
registado em acta o ponto da situação global da turma.  
 
“Após análise dos resultados obtidos, concluiu -se que onze alunos 
obtiveram 3 ou mais níveis inferiores a 3, no 1.º Período lectivo.  As 
tutoras demonstraram alguma inquietação e preocupação, dado terem 
alguns alunos no seu grupo que revelavam alguns problemas no domínio 
 












da organização, planificação, concentração, leitura e interpretação do 
significado de um texto”. (1.º Período: Acta nº 2 Dezembro).  
 
Foram mencionados alguns constrangimentos na exploração das estórias, 
uma vez que alguns dos alunos tutorados apresentam graves lacunas na 
leitura e compreensão do que lêem.  
Escola 1 e 2 (4.º momento – Fevereiro) 
 
Na reunião intercalar do 2.º Período lectivo, haviam já decorrido cerca 
de 13 sessões de Tutoria, em média. Constatou-se que quando solicitados, os 
Encarregados de Educação comparecem à escola para se informarem da 
avaliação dos seus educandos.  
 
“Da análise da avaliação do 1.º período, o aproveitamento foi 
considerado satisfatório, à excepção de Língua Portuguesa, Matemática, 
Francês e Inglês. O comportamento foi considerado pouco satisfatório. A 
visita de estudo ao teatro a fim de assistirem à peça “O Príncipezinho” 
de Saint Exupéry, realizou-se a 22 de Janeiro e decorreu de uma forma 
muito positiva”. (2.º Período – Acta nº 3 de 6-02). 
 
Escola 1 e 2 (5.º momento – Março) 
 
Aquando da avaliação do 2.º período lectivo, cada grupo de Tutoria 
tinha em média 19 a 20 sessões dadas. Globalmente, o Conselho de Turma foi 
unânime em considerar alguns efeitos positivos da Tutoria no comportamento 
dos alunos que integram a turma. Evidenciam algum esforço em não 
perturbarem a aula. Alguns elementos chamam à atenção aos colegas que 
 












estão distraídos ou que não respeitam a sua vez de falar. Contudo , nem 
sempre realizam os trabalhos de casa.  
“Foram contemplados dezassete alunos com Planos de  Recuperação. 
Apenas 4 alunos não obtiveram nenhum nível inferior a três. Pelo que se 
concluiu, o aproveitamento é fraco e o comportamento é satisfatório ”.  
(2.º Período – Acta nº 4 /18-03). 
 
Na reunião de avaliação do 2.º Período, já haviam decorrido, em m édia, 
19 sessões de Tutoria. Foi referido que os alunos estão a dar os primeiros 
passos no caminho da auto-regulação. No contexto sociocultural em que se 
inserem, este trabalho é moroso e só a longo prazo se poderão aferir 
resultados.  
“O conselho de turma  considerou o aproveitamento não satisfatório, uma 
vez que, em vinte, apenas seis alunos apresentam sucesso pleno, não se 
tendo verificado globalmente, subidas de nível significativas. 
Relativamente ao comportamento, foi considerado satisfatório dado que 
se verifica, de um modo geral, na turma, uma ligeira melhoria 
relativamente à participação ordenada e atitudes mais assertivas. 
Trabalhou-se ainda a preparação e a avaliação da Visita de Estudo 
realizada a 22 de Janeiro ao Porto, para assistirem à peça “O 
Principezinho” de Saint Exupéry”. (2º Período – Acta/18-03) 
 
Escola 1 e 2 (6.º momento – Junho) 
 
Escola 1: Na última reunião do Conselho de Turma, constatou-se que dos 27 
alunos transitaram para o 8.º ano de escolaridade 25 alunos. O Conselho de 
Turma, considerou o aproveitamento satisfatório e o comportamento razoável, 
uma vez que se registaram nítidas melhorias em ambos os parâmetros.  
“ Concluiu-se ainda que o projecto de Tutoria deve continuar a ser 
aplicado nesta turma para o próximo ano lectivo, uma vez que existem 
ainda diversas dificuldades a ultrapassar, nomeadamente na leitura e 
 












compreensão de textos, bem como nas línguas estrangeiras e cálculo”. 
(3º Período – Acta nº 5 Junho) 
 
Escola 2:  Chegados ao final do 3.º Período, dos 20 alunos que integram a 
turma, todos transitaram de ano. O Conselho de Turma foi unânime em 
concordar pela continuidade do projecto de Tutoria aplicado a esta turma para 
o próximo ano lectivo,  
“(…) uma vez que se foram registando alguns progressos significativos 
em alguns alunos e, por conseguinte, essas melhorias repercutiram-se 
positivamente no comportamento da turma e nas atitudes face ao estudo. 
(3.º Período – Acta nº 5/22-06) 
 
 
2.4. Avaliação do impacto da Tutoria nos pais e Encarregados de Educação 
 
 
O Questionário foi organizado em diferentes itens: (1) a Tutoria foi um 
espaço de aprendizagem para o seu educando? (2) Ao longo do ano lectivo o 
comportamento do meu filho/a melhorou? (3) A Tutoria centrada nas 
aprendizagens foi útil? (4) Alguma vez conversou com o seu filho/a sobre os 
assuntos tratados em Tutoria? (5) Quando o seu filho/a necessita de 
organizar a vida escolar, os pais ajudam-no? (6) Quanto tempo dedica 
diariamente o seu filho/a ao estudo? 
Dos resultados podemos extrair o seguinte: a maior ia dos pais tem a 
percepção que a Tutoria ajudou Sempre (48,9) e Quase sempre (33,3), num 
total global de 82,2%. À luz dos dados obtidos, infere-se que a maioria dos 
pais atribui à Tutoria um espaço benéfico de aprendizagem dos seus 
educandos.  
 












Sobre a questão “A Tutoria centrada nas aprendizagens foi útil?”, as 
respostas centram-se maioritariamente em Sempre (31,1%) e Quase sempre 
(51,1%), o que corresponde a um total de 82,2%, evidenciando uma 
percepção sólida da utilidade da Tutoria, por parte dos pais dos alunos do 
grupo experimental.  
À questão: “Ao longo do ano lectivo o comportamento do meu 
educando melhorou?” . As respostas centram-se maioritariamente no quase 
sempre (37,8) e sempre (31,1), o que perfaz um quantitativo global de 68,9%.  
À questão: “Alguma vez conversou com o seu filho/a sobre os assuntos 
tratados em Tutoria?” Maioritariamente respondem que apenas às vezes 
(42,2%), Sempre (26,7%) e quase sempre (20,0%), o que se depreende que 
uma percentagem significativa de pais, não acompanhou a vid a escolar dos 
filhos neste domínio.  
Na questão: “O seu educando dedicou ao estudo, em média por dia…”, 
22 pais consideram que os seus filhos estudam entre 60 a 120 minutos 
diariamente, o que perfaz uma percentagem de 48,9%. Uma percentagem de 
31,1% afirma que os seus educandos estudam entre 30 a 59 minutos diários. E 
uma percentagem de 11,1% não faz ideia de quanto tempo os seus educandos 
dedicam ao estudo diariamente.  
Segundo estes dados, metade dos pais (22 em 45), considera que os 
seus educandos estudam entre 60 a 120 minutos diários. Em face dos 
resultados escolares e, sobretudo, do acompanhamento semanal dos alunos na 
Tutoria, podemos afirmar que esta estimativa dos pais sobre o tempo de 
estudo dos filhos é bastante irrealista, o que pode pressupor que  os pais não 
monitorizam adequadamente o estudo dos seus filhos.  
Em conclusão: os pais percepcionam pertinência e adequação do 
projecto de Tutoria para os seus educandos. Emergem dos dados algum 
distanciamento dos pais pela vida escolar dos filhos e també m uma ideia 
desajustada do tempo real que os seus filhos dedicam ao estudo diariamente.  
 
 












2.5. Entrevistas às Directoras de Turma 
 
 
A entrevista foi aplicada em dois momentos distintos (Janeiro e 
Abril/Maio) às respectivas Directoras de Turma da Escola 1 e  2. Teve por 
finalidade obter alguma informação complementar sobre a percepção do 
Director de Turma e do Conselho de Turma sobre a evolução do 
comportamento dos alunos em sala de aula e também outras informações 
complementares que possam concluir da eficácia do Programa de Tutoria. 
Conclusão global dos 2 momentos da escola 1: regista -se uma evolução 
na compreensão do processo de Tutoria por parte da D.T. e dos professores 
do CT, bem como um maior domínio sobre a progressão ou não do grupo -
turma; realça-se uma preocupação latente e explicita com os resultados 
escolares; regista-se uma melhoria no comportamento (2º momento) e no 
aproveitamento em alguns alunos; registam-se sugestões no domínio das 
diligências que devem ser empreendidas por parte da entidade meso (escola), 
em implementar o projecto de forma mais célere; registam -se dificuldades 
graves no domínio da Língua Portuguesa, por parte de alguns alunos, o que os 
impossibilita de progredirem na compreensão de qualquer texto escrito.  
Existem algumas limitações no agendamento de encontros onde estejam 
presentes os tutores, pais e alunos. À medida que o processo ia decorrendo, 
tornava-se mais clara a eventual vantagem em efectuar este tipo de reunião (a 
fim de alicerçar cumplicidades e compromissos entre as diferentes partes 
desta triangulação: alunos; pais; tutores). Porque não foi realizado? Por não 
estar integrado na planificação do projecto experimental de Tutoria e por 
alguns constrangimentos de tempo. É uma questão a ter em conta em  futuros 
projectos/experiências. 
A percepção da utilidade da Tutoria ser extensiva a toda a turma é 
comum nas duas escolas, bem como a utilidade de se poderem desenvolver 
 












competências de leitura e interpretação de texto em pequenos grupos e espaço 
para os levar a reflectir nas suas estratégias de estudo.  
Comprova-se o que é referido na revisão da literatura efectuada, uma 
vez que é difícil obter indícios de mudança em pouco tempo e as mudanças 
procedimentais (atitudes, comportamento, melhoria na auto -regulação, não 
são palpáveis como o são o resultado dos testes). Se os alunos não obtêm 
bons resultados académicos de forma célere, é frequente os tutores e 
professores, desanimarem. Esse desânimo foi manifestado nas sessões de 
formação ministradas aos tutores pelo investigador principal do projecto. 
Evidencia-se uma tendência dos docentes e escolas centrarem a atenção nos 
resultados escolares, denunciando uma quase ausência de consciencialização 
que, para se obterem bons resultados, é necessário que a montante o  aluno 
mude os seus procedimentos de estudo. É urgente que a investigação em 
primeiro lugar, e depois as escolas, construam medidas de processo que 
permitam obter resultados da mudança dos alunos (e.g., realização de TPC, 
tipo de perguntas na aula, assiduidade). 
Em síntese: duas ideias centrais dominam as 4 entrevistas – (1) a 
utilidade e adequação do programa de Tutoria e (2) algumas melhorias no 
comportamento (atitudes mais assertivas de alguns alunos na sala de aula), à 
medida que avança o ano lectivo.  
 Também indicam o ténue envolvimento dos restantes professores do 
Conselho de Turma, comparativamente com o revelado pelos professores que 
simultaneamente desempenham o cargo de tutor. O que pressupõe que lhes é 
estranho o tema ou por considerarem que a Tutoria é um mundo à parte na 


















2.6. Breve síntese 
 
“Boas intenções e um corpo de voluntários prontos não são o 
suficiente para integrar um programa eficaz de Tutoria para 
jovens - a sólida infra-estrutura é essencial”  
 (Dubois, Karcher, Keller & Rhodes, 2009, p. 416)  
 
A intervenção Mentoring/Tutoria está a assumir uma importância 
enorme como ferramenta para combater o fracasso escolar e resolver o 
comportamento dos alunos e a sua integração na escola e na sociedade ( e.g., 
Eby, Allen, Evans, Ng & Dubois, 2008; Dubois, Hoolloway, Valentim & 
Cooper, 2002; Rhodes, 2008).  
As diferentes meta-análises e revisão da literatura focada em 
Mentoring/Tutoria (Dorsey & Baker, 2004, Dubois et. al., 2002, Eby et. al., 
2008; Sambunjack, et. al., 2006), levaram à conclusão de que existe evidência 
suficiente para continuar com a implementação e inclusive, alargar o âmbito 
da aplicação dos programas de mentoring. No entanto, devido ao tamanho 
reduzido do impacto dos programas de Mentoring/Tutoria, os autores sugerem 
um conjunto de melhores práticas a serem implementadas. Por exemplo, 
DuBois e colaboradores (2002) destacam cinco práticas que emergiram como 
importantes predictores dos efeitos positivos dos programas de mentoring:  
 Proporcionar formação contínua aos tutores;  
 Estruturação das actividades de tutores e tutorandos;  
 Esclarecer as expectativas sobre a frequência das reuniões;  
 Envolver os pais;  
 Acompanhamento na execução do programa.  
 
 












É referido ainda que a aplicação de um programa de Tutoria com a 
duração de 6 meses ou menos tem sido associada  a resultados negativos 
(Grossman & Rhodes, 2002; Karcher 2005, Rhodes et. al., 2000). 
Sipe e Roder (1999) descreveram como infra -estrutura as práticas do 
programa relacionadas com a triagem, selecção, formação e apoio continuado 
aos tutores. Geralmente, o nível da infra -estrutura reflecte a natureza da 
Tutoria. A atenção especial à formação de professores/tutores poderá ser o 
garante de uma prática de Tutoria eficaz. 
Warrem-Little (1990) argumenta que, quando a formação é oferecida, o 
processo terá prioridade considerável sobre a substância, ou seja, a formação 
é muito ponderada para garantir um bom relacionamento interpessoal. 
Argumenta ainda, que não há praticamente estudos que apontem para a 
formação e desempenho posterior dos tutores.  
A formação tem incidido no domínio de métodos e técnicas, o que 
promove um técnico metódico e eficiente, mas sem uma atenção suficiente 
para as bases teóricas e concepções em que se baseiam, o que pode conduzir a 
uma menor visão do trabalho do professor (Zeichner, 1993; Tomlinson, 
1995). 
No nosso Projecto experimental, os Professores/Tutores envolvidos 
manifestaram explicitamente a pertinência da formação qualificada e contínua 
de que foram alvo ao longo do projecto, dada a ausência de informação que 
possuíam sobre os procedimentos básicos a implementar com um grupo de 
tutorandos.  
Os programas de Tutoria estruturada e de forma sistemática, foram 
emergindo por iniciativa de governos e ONG’s (Organizações Não 
Governamentais). Os objectivos destes programas, visam habitualmente 
preencher a lacuna criada pela diminuição da orientação natural (Freedman, 
1993) e possibilitar aos alunos em risco crescer como adultos responsáveis.  
Cooper e colaboradores (2002) concluíram, também, que os programas 
“mal” implementados podem exercer um efeito adverso sobre os jovens.  
 












Revisões de estudos sobre Tutoria concluíram, de forma consistente, 
que métodos mais estruturados, nos quais os tutores recebem 
preparação/formação, tendem a obter melhores resultados (Cohen, Kulik & 
Kulik, 1982; Sharpley & Sharpley, 1981; Topping & Ehly, 1998).  
Na perspectiva de Gordillo (1984: 106), citando Garcia Hoz, a missão 
do Tutor, baseada numa relação de confiança, consiste em    
 
“(…) unificar os elementos de formação e estimular o aluno a conseguir 
os objectivos de formação humana e moral que estão fora do âmbito do 
ensino propriamente dito”. Neste sentido, podemos definir Tutoria, 
como: “(…) uma acção sistemática, específica, concretizada num tempo 
e num espaço (e.g: uma hora por semana) em que o aluno recebe uma 
especial atenção, individualmente ou em grupo, e que se considera uma 
acção personalizada, porque (…) ajusta a resposta educativa às 
necesidades particulares, prevendo e orientando as possíveis 
dificuldades” (Álvarez & Bisquerra, 1996, p. 333).  
 
Sintetizando, poderemos afirmar com alguma sustentação teórica e 
prática que um dos aspectos principais do sucesso do nosso programa de 
Tutoria reside na adequada designação e formação dos tutores (Rhodes, 
1994). 
O trabalho com os tutores foi, em nosso entender, um aspecto 
fundamental no sucesso da ferramenta. Foi importante não apenas a formação 
inicial impartida aos docentes, e os momentos que se lhe seguiram, mas 
também as reuniões quinzenais para discutir aspectos relacionados com o 
processo de Tutoria. Este projecto foi muito exigente, dada a sua extensão - 
duas turmas em duas escolas com sessões semanais ao longo de um ano 
lectivo -, pelo que o envolvimento empenhado dos docentes foi fundamental 
















2.7. Limitações  
 
 
Os resultados do nosso estudo são muito positivos, como já referimos, 
no entanto, existem algumas limitações no trabalho que não queremos deixar 
de discutir.  
Uma das primeiras limitações é o número de turmas contempladas com 
o Projecto de Tutoria centrada no processo de aprendizagem e na promoção 
dos processos de auto-regulação em alunos do 3.º Ciclo do ensino Básico. No 
ano lectivo seguinte, as duas escolas onde decorreu o projecto experimental, 
alargou este modelo de Tutoria a uma turma de 5.º ano de escolaridade. 
Contudo, num universo de cerca de 700 alunos, a esmagadora maioria dos 
alunos não tem oportunidade de beneficiar das vantagens desta ferramenta 
promocional. A arquitectura do modelo desenvolvido é muito onerosa do 
ponto de vista do envolvimento de docentes e da sua coordenação, pelo que 
seria muito difícil, estender esta opção a mais de um ciclo.  
Desejável seria reconverter os tempos não-lectivos dos docentes em 
tempos efectivos de Tutoria, extensível, por exemplo, às turmas do 5.º e 6.º.  
ano de escolaridade.  
No que respeita à gestão dos recursos humanos foi um pouco difícil 
libertar um tempo não-lectivo a cada um dos tutores, dado que as escolas têm 
a incumbência de elaborarem um mapa de “aulas” (tempos) de substituição 
cumprindo todos os tempos lectivos ao longo da semana, a fim de se 
efectuarem substituições quando o docente da disciplina, por alguma razão, 
teve que faltar. Este foi, sem dúvida, um dos maiores obstáculos, uma vez 
que a política educativa actual  se centra mais em “ocupar” os alunos (acabar 
com os tempos livres, coloquialmente apelidados de “feriados” ou “furos”) e 
não com a rentabilização dos tempos não-lectivos dos docentes em algo mais 
 












focado, mais pedagógico e mais instrutivo. É, por assim dizer, uma escola 
perspectivada como um “depósito” seguro das crianças e jovens.  
Uma outra limitação tem a ver com o facto de cada aluno que integra a 
Tutoria não ter livro de apoio, dado que os dois livros por grupo que se 
conseguitam obter, foi por intermédio de um subsídio obtido ao abrigo da Lei 
do Mecenato, angariado pelos coordenadores do projecto experimental. As 
limitações de verbas das escolas são significativas e não lhes permite a 
compra de mais um conjunto de 27 livros para a Biblioteca escolar. Contudo, 
a Escola 2 ultrapassou essas dificuldades e obteve os exemplares necessários.  
No que se refere às sessões de formação com o Coordenador do 
Projecto ministradas aos tutores da Escola 1 e 2, ocorreram extra -horário 
escolar, uma vez que não possuíam horário conjunto, o que se  traduziu em 
alguns sacrifícios por parte de alguns tutores , e cremos que se estiveram 
presentes, se deve à sua elevada motivação. Em suma: as questões 
burocráticas foram as mais difíceis de contornar.  
Existem algumas limitações no agendamento de encontros  onde estejam 
presentes os tutores, pais e alunos. À medida que o processo ia decorrendo, 
tornava-se mais clara a eventual vantagem em efectuar este tipo de reunião (a 
fim de alicerçar cumplicidades e compromissos entre as diferentes partes 
desta triangulação: alunos; pais; tutores). Porque não foi realizado? Por não 
estar integrado na planificação do projecto experimental de Tutoria e por 
alguns constrangimentos de tempo. É uma questão a ter em conta em futuros 
projectos/experiências. 
É entendível a não compreensão por parte de alguns Encarregados de 
Educação da validade do projecto para o seu educando, se este obtém bons 
resultados (nível 4 e 5 a todas as disciplinas). A Tutoria é percepcionada 
(senso comum), como algo útil para alunos em situação de risco  (i.e., 
comportamental, familiar, académico), e não é percepcionada como algo que 
acrescenta competências de auto-regulação. Um aluno com bons resultados, 
pode ter fragilidades em contornar a ansiedade face aos testes, ou seja, 
 












demasiadamente centrado nos resultados e minimizar o desenvolvimento de 
competências de cooperação com os pares, de compreensão dos conteúdos de 
nível de complexidade elevada.  
Comprova-se o que é referido na revisão da literatura efectuada, uma 
vez que é difícil obter indícios de mudança em pouco tempo e as mudanças 
procedimentais (atitudes, comportamento, melhoria na auto -regulação, não 
são palpáveis como o são o resultado dos testes). Se não obtêm bons 
resultados académicos de forma célere, é motivo para tutores, professores, 
desanimarem. Esse desânimo foi manifestado nas sessões de formação 
ministradas aos tutores pelo coordenador do projecto. Evidencia -se uma 
tendência dos docentes e escolas centrarem a atenção nos resultados, 
denunciando uma quase ausência de consciencialização qu e para se obterem 
bons resultados, é necessário que a montante o aluno mude os seus 
procedimentos de estudo e as suas concepções face ao aprender. Estudar 
muito e estudar mais, aplicar muitas fichas, pode não ser sinónimo de 

























2.8. Implicações educativas do trabalho 
 
“A aprendizagem deve, acima de tudo, significar construção de destrezas 
cognitivas e conhecimento, significando a apropriação de mecanismos de 
busca e selecção de informação, assim como de processos de análise e 
resolução de problemas, que viabilizem a autonomia progressiva do aluno no 
aprender e no realizar, os quais se prolongam por toda a vida. ” (Rosário  & 
Almeida, 2005, p. 144).  
 
Anterior à meta-análise de Cooper (2002) sobre programas de Tutoria 
para jovens, existiam apenas opiniões sobre a eficácia das mesmas, 
claramente limitadas pela falta de dados empíricos (Darling, & Niego, 1994; 
Flaxman, Ascher, & Harrington, 1988; Johnson & Sullivan, 1995; Rhodes, 
1994). Existe, de facto, uma grande diversidade de opções  que caracterizam 
os esforços de intervenção nesta área (Rhodes, 1994). Cooper e colaboradores 
(2002) concluíram, também, que os programas “mal” implementados podem 
exercer um efeito adverso sobre os jovens. Podem ser incluídos na categoria 
de “mal” implementados, por exemplo, programas sem um referencial teórico 
claro, no qual os tutores não são alvo de formação específica para a 
intervenção, nos quais as actividades desenvolvidas e a desenvolver não são 
monitorizadas e supervisionadas por uma equipa exter ior, ou cuja duração 
não se estenda como mínimo durante 6 meses (Cooper et. al., 2002).  
Relembramos que DuBois e colaboradores (2002) destacam cinco 
práticas que emergiram como importantes preditores dos efeitos positivos dos 
programas de mentoring:  
i. Proporcionar formação contínua aos tutores;  
ii. Estruturação das actividades de tutores e tutorandos;  
iii.  Esclarecer as expectativas sobre a frequência das reuniões;  
iv. Envolver os pais; 
 












v. Acompanhamento e supervisão na execução do programa.  
No programa que desenvolvemos, era nossa intenção ter respeitado todos 
estes tópicos que emergiram da literatura como aspectos fundamentais de 
boas práticas. Por motivos de gestão das actividades do programa, não nos foi 
possível envolver os pais tal como tinha sido desenhado inicialmente. Não 
contávamos com tantos entraves do ponto de vista da organização material do 
programa (e.g., processo de alocação dos tutores, gestão dos horários 
Tutores/tutorandos e gestão de espaços). O projecto com todas as suas 
características tinha sido discutido e aprovado nos dois conselhos 
pedagógicos das escolas participantes, pelo que a equipa não esperava 
difuculdades na organização destas actividades de gestão corrente. Tal não se 
veio a verificar, pelo que algum do tempo que deveria ser dedicado à 
construção do projecto foi desviado para estas questões  de gestão ordinária 
que consumiram muito tempo e esforços.  
De todos os modos foi possível organizar um projecto desta envergadura 
em duas escolas públicas, com elevado sucesso, facto que fo i alvo de menção 
muito positiva no processo de avaliação externa realizado pela inspecção da 
educação em que as duas escolas estiveram envolvidas.  
Sublinhamos a importância da formação dos docentes - aspecto já 
desenvolvido -, da arquitectura da intervenção – foi desenhado um projecto 
ancorado num solido racional teórico e uma estrutura de actividades 
suficientemente balizadas, mas simultaneamente flexíveis para acomodar a 
diversidade dos grupos – e, por fim da sua extensão.  
No que se refere ao grupo experimental o efeito da intervenção foi 
significativo, sobretudo a partir do terceiro e quarto momento, o que 
confirma a importância da variável tempo apontada como indicador de 
eficácia em estudos anteriores (Grossman & Rhodes 2002). Este aspecto é 
muito importante para as direcções das Escolas e para os conselhos 
pedagógicos. Existe a tentação de procurar resultados rápidos e com 
intervenções breves, para poupar tempo e recursos. A literatura há muito vem 
 












sugerindo, tal como o avisado ditado popular “depressa e bem, há pouco 
quem”, que as intervenções de carácter preventivo têm de ser agendadas com 
um mínimo de 6 meses. A mudança comportamental exige em primeiro lugar 
conhecer a direcção para onde mudar e depois espaço reflexivo e 
oportunidade de praticar para instalar os comportamentos alternativos.  
A intervenção em Tutoria, habitualmente centrada em colmatar défices e 
colmatar lacunas escolares várias, não apenas de carácter instrutivo, mas 
também pessoal e relacional, não pode ter a presunção de mudar 
comportamentos muito instalados com intervenções “penso rápido”. O nosso 
trabalho aporta evidência que permitirá aos agentes educativos ( re) pensarem 
a sua intervenção. 
Os estudos antecedentes em torno do controlo dos procedimentos de 
triagem dos tutores destacam as entrevistas como a directriz recomendada 
para a selecção de tutores (Freedman, 1992; Nacional Mentoring Working 
Group, 1991; Saito & Blyth, 1992).  
Contudo, nós acrescentamos que, no panorama das nossas escolas, será 
mais eficaz propor a adesão por voluntariado, para que o Professor/Tutor 
sinta apetência e motivação à priori  para exercer tal cargo/função. Se a 
Direção da escola determinar arbitrariamente um tutor p ara este ou aquele 
aluno, poderão ocorrer duas situações evitáveis: fraco empenho do Tutor e 
negligência ou abuso por parte do adulto face à criança (se a Tutoria ocorre 
em moldes individuais).  
Sendo assim, com base no presente projecto experimental e na literatura  
da especialidade (Stoil &Hill, 1996; DuBois; Holloway; Valentine e Cooper, 
2002; Karcher et. al., 2006), sugerem-se algumas recomendações para futuras 
pesquisas: 
(i) Realizar uma rigorosa avaliação do impacto das intervenções. Uma 
vez que a literatura descreve boas práticas na forma de estruturar os 
programas, a tarefa seguinte deve ser a realização de estudos 
 












rigorosos do impacto do programa, tais como os descritos po r 
DuBois e Silverthorn (2005).  
(ii) Preparar adequadamente os Tutores e para tal teria que existir uma 
estratégia concertada por parte da Direção da Escola onde ocorresse 
a implementação do Projecto, privilegiando resultados a médio e 
longo prazo e sobretudo focar o Projecto na prevenção e não apenas 
na remediação. Revisões de estudos sobre Tutoria concluíram, de 
forma consistente, que métodos mais estruturados, nos quais os 
tutores recebem preparação/formação, tendem a obter melhores 
resultados (Cohen, Kulik & Kulik, 1982; Sharpley & Sharpley, 
1981; Topping & Ehly, 1998). Dada a natureza eminentemente 
relacional do processo de Tutoria, sobretudo assumindo que a 
maioria dos tutorandos são jovens em risco e com baixas 
expectativas escolares e, muitas vezes, também pessoais e sociais, a 
literatura refere com pormenor, a importância do papel dos tutores. 
Realçam que se deve dar especial atenção aos procedimentos 
utilizados para recrutar os potenciais tutores, bem como os níveis 
de formação dos mesmos e a respectiva supervisão que deve ser 
implementada, uma vez seleccionados os tutores e os tutorandos 
(Freedman, 1992; Hamilton & Hamilton, 1992; National Mentoring 
Working Group, 1991; Rhodes, 1994, Saito & Blyth, 1992). 
Revisões de estudos sobre Tutoria levaram a concluir, de forma 
consistente, que métodos mais estruturados, nos quais os tutores 
recebem preparação /formação, tendem a obter melhores resultados 
(Cohen, Kulik & Kulik, 1982; Sharpley & Sharpley, 1981; Topping 
& Ehly, 1998). 
(iii) Alargar a implementação do Projecto de Tutoria a outros ciclos.  
(iv) Alargar o projecto a mais turmas na mesma escola, atingindo, pelo 
menos, todas as turmas de um ano escolar. Este desenho só será 
 












possível numa lógica verdadeiramente preventiva na qual as escolas 
escolhem, por exemplo, o 5.º e o 6.º ano como alvos privilegiados 
desta intervenção de modo a capacitar os alunos em técnicas de 
estudo e processos auto-regulatórios que permitirão a estes alunos 
melhorarem o seu rendimento escolar no futuro.  
(v) Utilizar outras medidas de evento no processo de intervenção 
(Zimmerman, 2008), não só para promover, (tal como aplicamos  na 
intervenção microanalítica que realizámos), mas também para 
avaliar a eficácia da intervenção.  
De facto, um modelo de Tutoria centrado nos processos de auto-regulação 
da aprendizagem, afigura-se uma mais-valia para o aluno, dado que o 
incremento destes processos auto-regulatórios no comportamento de estudo 
dos alunos é um objectivo importante do sistema escolar, porque para além de 
muitos alunos do Ensino Básico, em geral, investirem pouco tempo e esforço 
no seu estudo pessoal, por vezes, desaproveitam grande parte deste, uma vez 
que lêem e tiram apontamentos ineficientemente, escrevem deficientemente e 
preparam exercícios escritos sem método (Schunk & Zimmerman, 1994). 
Estes alunos não são sistemáticos no seu estudo confiando em métodos 
idiossincráticos aos quais se foram habituando ao longo dos anos.  
Tendo em vista superar esta situação, um treino auto -regulatório poderia 
ajudá-los, por um lado a conhecerem os pontos fortes e as limitações destas 
estratégias e, por outro, a adequarem as novas estratégias de aprendizagem às 
tarefas escolares concretas (Zimmerman et. al., 1996). O projecto 
(Des)venturas do Testas desenvolvido para promover processos e estratégias 
de auto-regulação de aprendizagem nos 2.º e 3.º ciclos é um exemplo de 
ferramenta que poderá ser utilizado em Tutoria para promover a auto-
regulação da aprendizagem (Rosário, 2002a,b,c,d, 2003, 2004a,b). A 
utilização das estórias constiuiu uma importante ajuda para cont extualizar as 
estratégias de aprendizagem auto-regulada, os alunos aprenderam-nas 
 












inseridas na vida de um aluno como eles, e puderam discutir e treinar nas 
Tutorias as transferências de aprendizagem para a sua vida escolar e pessoal. 
Este contexto narrativo promoveu não apenas o conhecimento declarativo das 
estratégias de aprendizagem, mas também a sua apropriação através do 
desenvolvimento do conhecimento procedimental. Outros estudos revelaram a 
eficácia da narrativa na promoção dos processos de auto -regulação (Cerezo, 
2010; Pina et. al., 2010; Rosário et. al., 2007, 2010) 
Vários estudos têm sido desenvolvidos com o objetivo de demonstrar que 
os alunos conseguem melhores resultados académicos, baseados na 
compreensão dos conteúdos e na construção de significados pessoais, quando 
controlam conscientemente os seus processos de aprendizagem, ou seja, 
quando se tornam auto-regulados (Silva et. al., 2004; Duarte, 2002; Simão, 
2002; Sá, 1998; Rosário e Almeida, 2005). Miranda (2005) confirma esse 
aspecto afirmando que:  
 
“(…) a escola deveria preparar os estudantes para serem capazes de se 
adaptar de um modo flexível a novos problemas e situações, isto é, 
deveriam ensinar os alunos a transferir os conhecimentos acadêmicos às 
situações quotidianas da vida” (p. 257).  
 
No final do ano lectivo em que ocorreu o Projecto experimental, foram 
colocadas algumas questões aos alunos que puderam participar no projecto de 
Tutoria. À questão O efeito que se tem notado na nossa vida escolar, a 
maioria refere que a Tutoria os tem ajudado nas estratégias de estudo, no 
comportamento e nas notas. Senão vejamos:  
 “Ajuda a compreender porque se tem de estudar mais, gostar mais da escola 
e assim podemos tirar boas notas. A Tutoria ajudou-me a subir as notas, a 
melhorar o comportamento e a estudar melhor e se no próximo ano houver, 
eu quero ter porque … é muito fixe e ajudou -me muito (al.5);  
 












 “Os efeitos que eu tenho notado na minha vida escolar por causa da Tutoria 
são: eu participar mais na aula e estar mais à vontade. A Tutoria ajudou-me 
muito, porque ajudou-me a ser uma aluna melhor. Para o ano se houver 
Tutoria, eu gostava de ter (al.6) ”;  
 “Estou a melhorar um bocadinho nas notas dos testes. A Tutoria ajudou-me 
a conseguir fazer um plano para qualquer tarefa, ajudou-me a conseguir 
estudar mais e a reflectir melhor sobre os meus objectivos. Para o ano 
gostaria de ter Tutoria, embora seja um pouco chato estar sempre a 
preencher inquéritos (al.8) ”;  
 “Ainda não noto nada de especial.  Não gosto de estudar. Para mim a 
Tutoria ajudou-me a compreender várias coisas, aprendi que tenho que 
ajudar os que tenham dificuldades, como ajudar -me a mim para chegar aos 
meus objectivos (al.11) ”  
Concluimos com estas palavras dos alunos que foram, ao  longo do 
trajecto, um incentivo fundamental para a musculação da nossa volição, 
tantas vezes necessitada de empurrões motivacionais.  
Este projecto também me ajudou no incremento dos meus processos de 
auto-regulação; aprendi, tal como sugere a literatura,  que os tutores 
beneficiam de enormes ganhos quando trabalham com os tutorandos, pois 
necessariamente reflectem e, tentam, aplicar a si próprios o que estão a 
trabalhar com os alunos. O desenvolvimento deste aspecto seria outro 
projecto de investigação que ofereço, desde já, a quem se interessar pelo 
tema e quiser trabalhar connosco, pois estamos dispostos e vamos continuar 
nesta senda de promover e investigar o aprender. A auto -regulação é uma 
competência e, como tal, nunca alcançaremos o seu domínio compl eto, este 
conhecimento mobiliza-nos. Como diz o poeta sevilhano António Machado, o 
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Anexo I: “Guião de Entrevista” 
Grupo 1 
 
Grupo 2  
 Atribui um valor a cada uma das questões de 1 a 5     
 O 1 corresponde a “completamente não”,   O  5 corresponde a “completamente sim” 
2.1 - Comportamento na sala de aula: 1 2 3 4 5 
1. Tenho um bom comportamento na sala de aula      
2. Finjo que me porto bem, mas estou mais preocupado em conversar, em ver mensagens no 











3. Estou calado/a nas aulas, mas perco-me nos meus pensamentos      
4. Quero portar-me bem, mas não consigo controlar-me      
5. Penso no que vou ser/fazer fora da sala depois das aulas e não me concentro nas tarefas da aula      
           
2.2 - Relação com os colegas, com a escola, com os professores e com a família 
 
1 2 3 4 5 
1. Os professores têm os seus ‘queridinhos’, e não posso fazer nada na escola que sou logo 
chamado a atenção  
     
2. A escola diz-me pouco, serve apenas para estar com os colegas      
3. Sou responsável (e.g., cumpro sempre os horários)      
4. A minha relação com os colegas e professores é boa      
5. A minha relação com pais e irmãos é boa      
6. Sinto-me bem com o meu aspecto físico      
 
1 - Identificação: 
Nome:_____________________________Idade:______Ano/Turma_________Nº: _______  
Nome do Pai:_______________________ _Idade:________Nível de escolaridade:________ 
Nome da Mãe: ______________________ Idade: ________Nível de escolaridade:_______ 
Nº de irmãos:_____Idades:____/____/____/____Nívelde escolaridade:_____/_____/_____ 
 




2. Qual a tua maior preocupação neste momento (Casa)? 
 
 
3. Estudas habitualmente em casa? 
Sim     Não  
 
4. Aproximadamente quantos minutos por dia?  
  
 




6. Porque é que a (s) consideras difícil (eis)? 
 
 
7. O que fazes habitualmente quando tens dificuldades no teu estudo? 
 
 












2.3 - O estudo 1 2 3 4 5 
1. Faço sempre os TPC e preocupo-me com as notas      
2. Em casa finjo que estudo, mas na verdade distraio-me com… (e.g., TV, Playstation, SMS, 









3. Para além de fazer os TPC, estudo todos os dias      
4. Estudo para os testes só/sobretudo na véspera      
5. Esforço-me apenas para passar de ano      
Grupo 3  
    3.1 -  A minha avaliação do 3º Período do ano passado foi a seguinte: 
L.P Ing. Franc Mat Hist. Geo C.N C.F.Q E.V E.T E.M.R.C E.F A.P E.A F.C 
 
 
              
3.2 - Eu quero que as minhas notas do 1º Período deste ano sejam assim: 
L.P Ing. Franc. Mat Hist. Geo C.N C.F.Q E.V E.T E.M.R.C E.F A.P E.A F.C 
 
 
              
 
3.3 - O que poderei fazer a Curto Prazo e Médio Prazo para que as minhas notas sejam aquelas que eu 
desejo ter? 
 
 Grupo 4:  Os meus pontos fortes e menos fortes são:  
                                                      (Assinala de 1 a 10 o valor  que achares mais  indicado) 
Observações:_________________________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________________  
 Rubrica do aluno/a___________________ Rubrica do Tutor/a______________Data____/____/_____ 
Curto Prazo Médio Prazo 
1 –   
2 -   
3 -   
10       
9       
8       
7       
6       
5       
4       
3       
2       
1       
 Rendimento  
escolar 
Comportamento  
na sala de aula 
Comportamento 
na escola 
 Relação com 
os colegas 


















Anexo II: “Inventário/Questionário” 
 
INVENTÁRIO / QUESTIONÁRIO11           
FICHA DE DADOS PESSOAIS E ESCOLARES (FDPE) – Moure / Outubro 2008  
Nome_______________________________________________________Ano/Turma__________ Nº _______  
 
 
A alternativa de resposta que mais se ajusta ao teu caso deve ser marcada com um X na folha de respostas. Por favor 
assinala com sinceridade as afirmações apresentadas. Os dados serão confidenciais. Procura dar a tua opinião a todas as 
afirmações. Contamos com a tua ajuda. Obrigado! 
Inventário de Processos de Auto-regulação da Aprendizagem – revisto (IPAAr) 
 
RESPONDE 






































1. Faço um plano antes de começar a fazer um trabalho. Penso no que vou fazer e no que 
é preciso para o completar. (P) 
 - Por exemplo, se tenho de fazer um TPC sobre os dinossauros, penso no texto, nas 












2. Durante as aulas ou no meu estudo em casa, penso em coisas concretas do meu 
comportamento para mudar e atingir os meus objectivos. (E) 
 - Por exemplo, se tenho apontamentos das aulas que não estão muito bem, se fui 
chamado(a) algumas vezes à atenção pelos professores, se as notas estão a baixar, penso 
















                                                          
11 Universidade do Minho / IEP: versão para investigação – 2008/2009 
 Sexo: 
Masculino 




 Número de 
reprovações:  
                 
________________ 
 Horas de estudo 
numa semana: 
        ___________  
 
 Os níveis atingidos às disciplinas de Língua Portuguesa e 
Matemática, no 3.º período, do ano transacto, foram: 
Disciplina Nível 
















3. Gosto de compreender o significado das matérias que estou a aprender. (P) 
 - Por exemplo, quando estudo, primeiro tento compreender as matérias e depois tento 











4. Quando recebo uma nota, penso em coisas concretas que tenho de fazer para melhorar. 
(A) 
 - Por exemplo, se tirei uma nota fraca porque não fiz os exercícios que o/a professor/a 











5. Guardo e analiso as correcções dos trabalhos/testes, para ver onde errei e saber o que 











6. Cumpro o horário de estudo que fiz. Se não o cumpro penso porque é que isso 











7. Estou seguro de que sou capaz de compreender o que me vão ensinar e por isso acho 











8.Comparo as notas que tiro com os meus objectivos para aquela disciplina (A) 
- Por exemplo, se quero ter um nível 3 ou 4 e recebo um satisfaz menos fico a saber que 











9. Procuro um sítio calmo e onde esteja concentrado para poder estudar. (E) 
 - Por exemplo, quando estou a estudar afasto-me das coisas que me distraem: da TV, 












QUESTIONÁRIO DE AUTO-EFICÁCIA E INSTRUMENTALIDADE DA  
AUTO-REGULAÇÃO DA APRENDIZAGEM12 
Em seguida pedimos-te que nos digas em que medida te sentes capaz de utilizar as seguintes estratégias na tua 
aprendizagem e em que medida consideras útil fazê-lo.  
Nesse sentido, em cada uma destas actividades responde:  
  (a) em que medida te consideras capaz de o fazer, de 1 (nada capaz), a 5 (muito capaz). 




Em que medida me  
sinto capaz de… 
 Em que medida 
considero útil… 
  1       2     3     4        5 
Nada capaz / Muitocapaz 
   1   2      3       4       5 
  Nada útil  / Muito útil 
1.Estabelecer objectivos escolares para cada disciplina e os  











































3.Manter a concentração nas tarefas de estudo mesmo que haja 





















4. Tomar apontamentos e ampliá-los para depois compreender 
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6. Organizar os conteúdos das matérias em esquemas, 





















7. Utilizar estratégias para memorizar, de forma compreensiva, 





















7. Preparar os exames/testes com antecedência, elaborando 





















9. Procurar ajuda (de colegas, professores) quando surgem 














































































Anexo III: “Autorização do Encarregado de Educação” 
 
AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE_______ 
 
A Escola Básica dos 2º. e 3º. Ciclos _________________________, em consonância com o seu 
Projecto Educativo e orientada pela legislação em vigor (Decreto-Lei nº 115-A/98; artigo 10, Diário da 
República de 1999 e O Despacho Normativo Nº 50/2005), implementou um tempo de 45’ (quarenta e cinco 
minutos), de espaço de TUTORIA, em grupos de 4 alunos para cada professor-tutor. A implementação 
do Projecto de TUTORIA, bem como a sua relevância é explicitada de forma clara e inequívoca na alínea 
b) constante do Despacho Normativo Nº 50/2005, referindo o seguinte: “ os programas de Tutoria 
(existem) para apoio a estratégias de estudo, orientação e aconselhamento do aluno”.   
Deste modo, vimos por este meio solicitar a vossa concordância a fim de que o  vosso educando 
frequente este espaço de ajuda, de apoio, de orientação educativa e resolução de possíveis dificuldades e de 
auto-regulação do estudo. 
                                   Com os melhores cumprimentos,                                                                                            
                                                                                     Coordenadora: __________________   
21 de Setembro de 2007   
 
Eu,_____________________________________Encarregado de Educação do aluno 
_____________________, nº_____ Turma ____, tomei conhecimento da existência de um tempo 





Concordo que o meu educando frequente a TUTORIA                                          
Não concordo que o meu educando frequente a TUTORIA                                               
Assinatura __________________________ Data: _____/_____/____ 
Horário: ________________ 
Dia da semana: ___________ 
 












Anexo IV: “Calendarização da aplicação dos instrumentos” 
CALENDARIZAÇÃO DA APLICAÇÃO DOS INSTRUMENTOS* 
Tutoria 2007/2008 
 
                                                                                        
Observação: O Guião da Entrevista é passível de ser aplicado e ajustado ao ritmo das necessidades de 
cada grupo (e.g se o Tutor/a achar que é mais adequado aplicar mais tarde, terá autonomia para o fazer).  
 
Nota 1: O Guião de entrevista é preenchido presencialmente nas sessões de Tutoria (com a ajuda do 
Tutor/a, caso seja necessário), tendo que perfazer um total de 8 Guiões ao longo do ano lectivo. 
 
Nota 2: A aplicação dos Questionários é da responsabilidade da Coordenação do Projecto e aplicado ao 
grupo -turma em simultâneo. 
Tuma Experimental 
(7ºB e E) 
Tuma Experimental 
(7ºB e E) 
 Turma de Controlo 
 (7ºD e 7º D) 






Guião de Entrevista 
(final Novembro) 
   






Guião de Entrevista 
(decorrer Fevereiro) 
   





Guião de Entrevista 
(decorrer de Abril) 
   
Guião de Entrevista 
(decorrer de Maio) 
Questionário 
(decorrer de Maio) 
  
Guião de Entrevista 
(decorrer de Junho) 
 
Questionário 
(decorrer de Junho) 
 Questionário 
(decorrer de Junho) 
 












Anexo V: “Questionário aos Encarregados de Educação” 
Exmº Senhor/a Encarregado/a de Educação, 
      A sua resposta é absolutamente indispensável para a realização do estudo! Obrigado pela colaboração. 
 


















   
2 




   
3 A Tutoria centrada nas aprendizagens foi útil?  
 
   
4 
Alguma vez conversou com o seu filho/a sobre os 
assuntos tratados em Tutoria?  
 
 
   
5 
Quando o seu filho/a necessita de organizar a vida 
escolar, os pais ajudam-no? 
 
 
   
 
Geralmente desloca-se à Escola porque …       
   SIM          NÃO 
 
 
Quer ter informações sobre a vida escolar do seu educando --------------------------------------- 
É convocado ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
O seu educando tem maus resultados------------------------------------------------------------------ 
Vem participar em actividades promovidas pela escola--------------------------------------------- 
 
Assinatura do E. Educação:   ________________ do Aluno_________________Nº.___ 






               
          













         Encoraja-o a continuar para melhorar? -------------------------------------------                          
Ajuda-o a organizar-se? ------------------------------------------------------------     
Discute com ele formas de melhorar? --------------------------------------------     
Acha que não tem capacidade de o ajudar? -------------------------------------     
Proíbe-lhe as actividades extra-curriculares? ------------------------------------     
               Recrimina-o de imediato? --------------------------------------------------------- 
 
 
O seu educando dedica ao estudo, em média por dia …. 
 
 10 m.    30 m.   120 m.  
 15 m.    60 m.   Nenhum  
 20 m.    90 m.   Não sabe  
 
 
















Anexo VI: “Entrevista à Directora de Turma - Março 2008” 
 
PROJECTO EXPERIMENTAL DE TUTORIA13 




2 – Indicar aspectos menos conseguidos do projecto até à data, incluindo sugestões de melhoria: 





3 – Constrangimentos na implementação do Projecto (e.g: pais, alunos, gestão da escola): 
 
 
4 – Reacção dos alunos aos ao encontro de 45’ e à exploração das estórias: 
 
 
5- Melhorias do grupo – turma no domínio do comportamento/atitudes na sala de aula (apreciação 
global da turma): 
 
 
6 – Comentários dos professores do Conselho de Turma. 
 
 





A Directora de Turma: ________________________________ Data: _____/ _____/ _______ 
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Anexo VII: “Horário das sessões de Tutoria” 
 
Horário de TUTORIA: 7º B 
Tempos Segunda Sala Terça Sala Quarta Sala Quinta Sala Sexta Sala 
8.25-9.10   EA7 2.23 EV 2.22 LE7 2.21 ET7 1.03 

















========  EF PAV. LP3 2.15 FR7 2.16 H7 2.21 
12.40-
13.25 
TUTORIA  FR7 2.23 LP3 2.15 FR7 2.16 HT 2.21 
13.30-
14.15 
AP3 2.17 =========    =====    
14.15-15 AP3 2.17 TUTORIA    TUTORIA    
15.10-
15.55 
LP3 2.17 EMR 2.17   EF PAV   
15.55-
16.40 
LP3 2.17 CN3 2.17   EF PAV   
17-17.45 TUTORIA          
17.45-
18.30 
          
 
PROF.ª TUTORA DIA HORA SALA ALUNOS 
Amália Domingues 5ª Feira 14.15-15h   Sala 2.10  
Ana Helena Alpoim 2ª Feira 17-17-45h Sala 2.03  
Casimira Silva 5ª Feira 14.15-15h Sala 2.13  
Isabel Pereira 2ª Feira 12.40-13.25h Sala 2.03  
Laurentina Santos 3ª Feira 14.15-15h Sala 2.13  
M.ªFilomena Alves 2ª Feira 17-17.45h Sala 2.03  
Rosa Torres 3ª Feira 14.15-15h Sala 2.04  
 



















a) Aspectos Positivos  
b) Aspectos Negativos  
 
 
c) O que pode melhorar  
 
 




                                                                                                                     A aplicar no final do ano lectivo 
 
Auto-avaliação dos alunos da turma experimental  































            Anexo XIX: Guião de orientação para os professores/tutores – Processo de Auto-regulação: 1ª Fase - PLANIFICAÇÃO 
 























































































“Olá, sou o 
Testas” 




“À procura do 
tempo perdido” 




“Uma PIPA de 
princípios” 








p. 72 – 78 
 
 
“O Rei, o 
Conselheiro… e 
o bravo Testas 
volta a atacar” 
p. 63 – 70 
  
“Uma pedrada no 
charco” 
 p. 23 
 
 
“Desabafos de um 
caderno” 




“Sherlock Testas  






“Um por todos, 
todos num  31” 






“My name is tas, 
tes-tas!” 
 p. 8 – 18 
 
 
“Veni, vidi, vici” 





 p. 64 – 83 
 
 
“ O amanhã nunca 
morre”  






 p. 114 – 125 
 
 
Cap. 5  























“Testas e os Godos” 




“Testas entre os 
Helvéticos” 







“O encontro do 
maravilhoso” 
pp. 52 - 58 
1. Os objectivos orientam o nosso comportamento. 
“Objectivos são as coisas que eu quero atingir e que 
orientam tudo aquilo que eu faço. (…) Elementar meu caro 
Testas, p. 24 
 
2. Estabelecer objectivos é um processo de planeamento. 
Passos: 
1.Identificação de um objectivo 
2. Estabelecimento do plano para o alcançar 
3. Implementação de um plano 
4. Monitorização dos progressos 
5. Avaliação dos resultados 
 
3. Desenvolver planos para alcançar um objectivo. 
Os objectivos seguem o acrónimo CRAva 
Concretos, realistas, avaliáveis. 
 
4. Delinear objectivos específicos e próximos no tempo:  
“Estudar mais” é demasiadamente genérico 
Pode ser concretizado por “estudar mais 1h ou meia hora 
por dia. 
 
5. Realçar a importância do papel agente dos alunos 
(cumplicidade com a tarefa). 
 
6. Assumir a responsabilidade pela tarefa, implica: 
Esforço, duração e persistência, direcção da atenção, 
planeamento estratégico, foco. 
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             Anexo X: Guião de orientação para os professores/tutores – Processo de Auto-regulação: 2ª Fase – EXECUÇÃO 
 
 







































































































































“O REI, O 
CONSELHEI






































































 ‘GRILL ÉS TU’” 


















































Como  implementar estratégias para a tomada 
de apontamentos e organização da informação? 
 estar muito atento nas aulas. 
 Evitar conversinhas para o lado. 
 Evitar brincadeiras com papelinhos. 
 Evitar ao máximo ‘brincar’ com 
mensagens de telemóvel. 
 Colocar dúvidas ao professor/a. 
 Ligar os conhecimentos tratados nas aulas 
com conhecimentos prévios. 
 Organizar os tópicos/apontamentos de 
forma compreensiva. 
 Complementar com consulta de outros 
livros, doc. ou Internet. 
 




 Prazos de entrega de trabalhos 
 Datas dos testes 
 Questões a colocar aos professores e/ou 
colegas 
 Guião de questões para o próprio se 
orientar no estudo. 
 
 
                                                 Guião de estórias  da  fase de EXECUÇÃO  - a aplicar na Turma Experimental do Projecto de Tutoria em Auto-Regulação. (2º Período)  2008/2009 
                                                 
 
 


























         XI: Guião de orientação para os Professores/Tutores - Fases do Processo de Auto-Regulação: 3ª FASE- AVALIAÇÃO 
 
 
































































































































Cap. 3  
ÀS ARMAS, 
ÀS ARMAS…  
 
-A prova dos 
nove: 
 Um segredo 
secular do 
Testas p. 56 
 
O Rei, o 
Conselheiro e 
… o bravo 
Testas voltam a 
atacar! – p. 63 
 
Cap. 4 







Marciano p. 79 
  







- O incrível 
mistério do 
cacifo – p. 54 
 
-Sherlock 
Testas – p. 62 
 
-Zoolistem-se 
















(Ficha nº 23) 
 
Bem-vindo ao 
“grill és tu” 
 
143 – 154 
 
 
Cap. Adeus  
p. 157 
(Ficha nº 25) 
 
 

































A avaliação é o passo final do processo auto-
regulatório. 
 Deve avaliar-se não só o produto final 
expresso na nota, num relatório, 
avaliação de um portfólio, mas 
também o processo de realização, 
analisando detalhadamente cada um 
dos passos que conduziram ao 
resultado. 
 
Assim sendo: a fase de avaliação tem lugar 
quando o aluno analisa a relação entre o 
produto da aprendizagem e a meta estabelecida 
para si próprio: 
 Se a fase de planificação e execução 
não se reflectiu na avaliação, é dever 
do aluno rever todo o processo auto-
regulatório e reajustá-lo. 
 O importante é avaliar o processo e 
redesenhar as estratégias mais 
adequadas para diminuir a distância 
entre o que se deseja atingir e o que 
realmente se conseguiu. 
 
 










































                       Anexo XII: “Indicadores de Processo” 
 
 












Agrupamento de Escolas de ___________      -       Indicadores de Processo - 7º B 
FLAGRANTES NEGATIVOS FLAGRANTES POSITIVOS 
























































 O ritmo do 








1               
2               
3               
4               
5               
6               
7               
8               
9               
10               
11               
12               
13               
14               
15               
16               
17               
18               
19               
20               
                   Legenda:  
               Flagrantes Negativos (1) Atraso; (2) Falta de Material; (3) Falta Disciplinar; (4) Não realiza os T:P:C’s; (5) Interrompe os Colegas;  
                                            (6) Conversa para o lado;  (7) Participa sem Qualidade. 
                Flagrantes Positivos (8) Participação com Qualidade; (9) Resolução de Questão Complexa; (10) Pesquisa voluntária de um conceito novo; (11) 
                                                                       Colaboração com o Grupo; (12) Respeita o Ritmo do Professor e Colegas; (13) Realização dos T.P.C’s 
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